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 Neste trabalho investigamos o impacto das políticas públicas de educação da 
Secretaria de Estado da Educação de São Paulo (SEE/SP), fundamentadas pelos princípios do 
gerencialismo, calcadas no aumento da eficiência para atingir metas e resultados, sobre a 
Gestão Escolar e sobre o trabalho dos gestores escolares (diretor de escola, vice-diretor de 
escola e professor coordenador pedagógico). Tomamos como hipótese a construção teórica 
apresentada por Stephen Ball que apresenta como característica das políticas de reforma 
educativa a presença de tecnologias que tendem a transformar não apenas as organizações, 
mas também os profissionais, por meio de dispositivos de performatividade. 
O foco da pesquisa é a reforma do ensino paulista inaugurada na década dos anos de 
1990 e o desenvolvimento de medidas voltadas à melhoria dos resultados das escolas, mais 
especificamente a avaliação externa, iniciada com o Sistema de Avaliação do Rendimento 
Escolar do Estado de São Paulo (Saresp) – em 1996; o Índice de Desenvolvimento da 
Educação de São Paulo (IDESP), instituído pelo Programa de Qualidade na Escola (PQE) e o 
Sistema de Bonificação por resultados, implantado pela Lei Complementar nº 1078 de 2008. 
Os efeitos dessas políticas performativas sobre as práticas de gestão e sobre a 
subjetividade de gestores escolares foram investigados num conjunto de quatro escolas 
estaduais no município de Itaquaquecetuba, cidade localizada na região metropolitana de São 
Paulo.  
Da análise dos resultados das entrevistas realizadas com gestores e com base na 
seleção das escolas a pesquisa revelou alguns efeitos da performatividade sobre os gestores 
escolares e gestão das escolas.   
  
 





In this work we investigated the impact of public education policies of São Paulo State 
Educacion Department (SEE/SP), motivated by principles of managerialism, grounded on 
increasing efficiency to achieve goals and results, on the School Management and the work of 
school administrators (principal, assistant principal and pedagogical coordinator). We take as 
hypothesis theoretical construction by Stephen Ball presenting as characteristic of educational 
reform policies the presence of technologies that tend to transform not only organizations, but 
also professionals through performativity devices. 
 The focus of the research is to reform the educational system of the São Paulo State 
opened in the late 1990s and the development of measures aimed at improving the results of 
schools, specifically the external evaluation, which began with the Evaluation of Educational 
Achievement System of the São Paulo State (Saresp) - in 1996; Development Index of 
Education of São Paulo (Idesp) established by the Quality in School Program (PQE) and the 
Bonus System for results, established by Complementary Law nº 1078/2008. 
The effects of these performatives policies on the management practices and the 
subjectivity of school managers were investigated in a set of four state schools in the 
Itaquaquecetuba city, a city located in the metropolitan area of São Paulo. 
Analyzing the results of the interviews with managers and based on the selection of 
schools the survey revealed some effects of performativity on school managers and school 
management. 
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Neste trabalho investigamos os impactos das políticas públicas em educação, advindas 
da reforma do sistema educacional paulista iniciada em 1995, sobre a gestão escolar em 
quatro unidades da rede estadual de ensino do município de Itaquaquecetuba e na 
subjetividade de diferentes atores que exercem funções de gestão dentro da escola (diretor de 
escola, vice-diretor de escola e professor coordenador pedagógico).   
Buscamos identificar como estas políticas fundamentadas na melhoria da eficiência 
para atingir metas estabelecidas fora da escola, traduzidas no âmbito da escola como um 
conjunto de práticas induzidas, agem sobre a subjetividade e as práticas dos gestores 
escolares. Fundamentada sobre as prerrogativas da reforma do Estado são introduzidas 
práticas do gerencialismo, típicas do setor privado, na gestão do sistema de ensino, na busca 
pelo aumento da eficiência do sistema. Destacamos entre estas políticas aquelas que têm 
maior impacto sobre as práticas locais de gestão e no espaço da escola.  
 Os dispositivos de controle e regulação implantados pelas políticas públicas na gestão 
da escola a partir da reforma configuram o que Ball (2002, p. 4) define como 
performatividade  
 
 [...] uma tecnologia, uma cultura e um modo de regulação que se serve de 
críticas, comparações e exposições como meios de controle, atrito e 
mudança. Os desempenhos (de sujeitos individuais ou organizações) servem 
como medidas de produtividade e rendimento, ou mostras de ‘qualidade’ ou 
ainda ‘momentos’ de promoção ou inspeção. Significam, englobam e 
representam a validade, a qualidade ou o valor de um indivíduo ou 
organização dentro de um determinado âmbito de julgamento/avaliação [...] 
 
 A performatividade congrega um conjunto de dispositivos de controle e regulação que 
atuam sobre os indivíduos e na forma como eles veem a instituição, sua função e a si mesmos, 
situação esta que investigamos junto a um grupo de gestores escolares.  
 Nesta pesquisa adotamos como critério de análise o Índice de Desenvolvimento da 
Educação de São Paulo (IDESP), indicador pelo qual a Secretaria de Estado da Educação  
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(SEE/SP) avalia a ‘qualidade’ da escola. O IDESP adquiriu um papel central nos modos de 
regulação sobre  as escolas e sobre os profissionais da educação.  
O ambiente no qual a performatividade das políticas públicas prolifera é resultado das 
reformas estruturais dos Estados capitalistas das últimas décadas. No Capítulo 1 
reconstruímos um breve histórico das transformações sociais e econômicas que culminaram 
com a reforma do Estado no Brasil e discutimos o avanço dos princípios do gerencialismo na 
administração pública. Apresentamos também os conceitos de performatividade e 
subjetividade que fundamentam nossa análise. 
No Capítulo 2 focamos as principais políticas educacionais implementadas no Estado 
de São Paulo na reforma iniciada em 1995.  O ensino de qualidade é colocado como o grande 
desafio do sistema educacional brasileiro. 
Em 1996 é implantado em São Paulo o Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar 
do Estado de São Paulo (SARESP), uma avaliação externa que visava avaliar a qualidade da 
educação nas escolas paulistas. O SARESP irá constituir o primeiro dispositivo utilizado para 
classificação e comparação de escolas que iremos analisar.   
 Na continuidade dessas mudanças discutiremos as principais ações que 
consolidam a reforma da SEE/SP, no período de 2008 até o presente momento: 
a) Programa São Paulo Faz Escola, que criou uma base curricular comum (currículo 
único) para todas as escolas da rede; 
b) Programa de Qualidade da Escola (PQE), que avalia a qualidade do ensino paulista 
através do IDESP e define metas com o objetivo de que todas as escolas do estado 
atinjam padrões de qualidade pré-determinados até 2030; 
c) Bonificação por Resultados, que consiste em pagamentos anuais de abonos 
salariais condicionados ao cumprimento das metas estabelecidas para o IDESP; 
d) Reestruturação administrativa da SEE/SP; 
e) Implantação de um programa de Avaliação Periódica de Desempenho Individual 
(APDI) para os ocupantes do cargo de Diretor de Escola. 
O foco destas políticas, tendo em vista as evidências observadas nos documentos, 
identifica-se com o “discurso da excelência, efetividade e qualidade, bem como na lógica e na 
cultura do novo gerencialismo” (BALL, 2011, p.24). No caso da educação, BALL afirma que 
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“o segmento dos diretores de escola é a principal carreira em que se dá a incorporação do 
novo gerencialismo” (BALL, 2011, p.25), sendo os diretores as figuras de liderança para 
promover a transformação do regime organizacional da administração burocrática para um 
regime organizacional gerencialista, próximo dos valores de mercado. 
As políticas públicas de educação no Estado de São Paulo dão forma a um conjunto de 
processos, alinhados à reorganização do Estado, transformando escolas em ambientes 
performativos, onde se busca a eficácia,  
 
[...] que atua como uma forma de controle indireto ou à distância, que 
substitui a intervenção e a prescrição pelo estabelecimento de objetivos, pela 
prestação de contas, pela comparação e pelo desempenho [...] (DIAS, 2008, 
p. 32). 
 
Diante deste cenário investigamos neste trabalho as formas como estes processos se 
concretizam e são intermediados no cotidiano da escola e buscamos compreender os impactos 
das políticas públicas nas práticas de gestão da escola e na formação de novas subjetividades 
nos gestores escolares. 
 No Capítulo 3 discutimos como o novo padrão de gestão promove uma reconfiguração 
da função do diretor de escola, apresentando os principais dispositivos performativos que 
atuam na escola. 
 Neste estudo selecionamos quatro escolas estaduais no município de Itaquaquecetuba. 
No capítulo 4 caracterizamos estas unidades e descrevemos os desempenhos delas no IDESP, 
componente da política de metas instituída pelo Programa de Qualidade na Escola (PQE). 
No capítulo 5 apresentamos os procedimentos metodológicos e análise das entrevistas 
realizadas com gestores das escolas selecionadas (incluindo nesta categoria os diretores, vice-
diretores e professores coordenadores pedagógicos), processo no qual tentamos compreender 
as relações entre a subjetividade dos gestores e a performatividade das políticas públicas. 
Apresentamos então um panorama atual das políticas públicas em educação do Estado 
de São Paulo e fazemos nossas considerações finais. 
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1. Estado, Capitalismo, Gerencialismo e a performatividade das políticas públicas em 
educação 
 
 “Os grandes crimes, frequentemente, partem das grandes ideias.” 
Bauman 
 
 Para compreendermos o conceito de performatividade assim como os impactos sociais 
dele advindo, precisamos compreender, em termos gerais, as mudanças do capitalismo e do 
Estado capitalista perante a onda neoliberal das últimas décadas. De forma sucinta buscamos 
rever esta base histórica como alicerce para as discussões aqui apresentadas. 
 
1.1 A crise do Estado de Bem Estar Social 
 
 É do período pós Segunda Guerra Mundial que emerge nos países capitalistas mais 
desenvolvidos o que se convencionou chamar de ‘Estado de Bem Estar Social’. Segundo 
Hobsbawm (2003, p. 253) “o mundo do capitalismo desenvolvido passara por uma fase 
excepcional de sua história; talvez uma fase única.”. Nesse período as sociedades capitalistas 
mais desenvolvidas (Primeiro Mundo), como os Estados Unidos da América (EUA), a Grã-
Bretanha, países da Europa Ocidental, Japão entre outros, vivem um período que associou 
crescimento econômico intenso, com baixas taxas de desemprego e estabilidade. O sistema 
econômico internacional, sob dominação dos EUA, fomentou esse crescimento culminando 
nos anos 1970 com o surgimento dos Estados de Bem Estar Social, definidos por Hobsbawm 
(2003, p. 278) como “[...] Estados em que os gastos com a seguridade social – manutenção da 
renda, assistência, educação – se tornaram a maior parte dos gastos públicos totais [...]”. Esse 
período também vai ser referido como Era de Ouro. As baixas taxas de desemprego e os 
salários em alta alavancaram o consumo e retroalimentaram o crescimento econômico.  
 Segundo Hobsbawm (2003) houve uma ampla penetração do modelo de produção em 
massa de Henry Ford em todos os campos de produção, gerando emprego, aumentando a 
massa salarial e permitindo que “bens e serviços antes restritos a minorias eram agora 
produzidos para um mercado de massa [...]” (HOBSBAWN, 2003, P. 259).  As pessoas se 
sentiam seguras e passaram a consumir bens de consumo antes inimagináveis para classe 
operária – formava-se a massa de consumidores. Foi esse movimento que garantiu fôlego ao 
crescimento econômico e ao desenvolvimento tecnológico.  
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 Mas estes fatores não eram por si só capazes de sustentar os longos ciclos de 
crescimento. Um dos elementos apontados por Hobsbawm é que as novas tecnologias criavam 
um ambiente produtivo que necessitava cada vez menos de mão de obra. Por muitos anos o 
rápido crescimento econômico, ancorado no aumento da demanda, deixou este fator 
escondido, pois a demanda por trabalhadores também crescia. Mas esse ciclo chegaria ao fim. 
 O rápido crescimento econômico associado à demanda por mão de obra acentuou o 
processo de reurbanização, atraindo ainda mais pessoas do campo para as cidades. Cabe 
salientar que este cenário de “aparente euforia não minimizava o embate, não declarado, da 
guerra fria.” (VICENTE, 2009, p. 124). 
 
 Segundo Vicente, as bases na qual se construía o desenvolvimento mostraram sua 
fragilidade com a crise do petróleo em 1973 e 1979. Para Vicente, o sistema começou a ruir 
quando “[...] a carga tributária atingiu níveis alarmantes para a lucratividade e o desempenho 
do setor privado [...]” (VICENTE, 2009, p. 125). Anderson (1995, p. 10) aponta que a crise 
do petróleo acentuou a “[...] recessão, combinando, pela primeira vez, baixas taxas de 
crescimento com altas taxas de inflação [...]”. 
Como afirmou Hobsbawm (2003, p. 393) “[...] a história dos vinte anos após 1973 é a 
de um mundo que perdeu suas referências e resvalou para a instabilidade e a crise [...]”.  
 Dessa forma 
 
A consequência imediata dessa crise econômica e estatal resultou na intensificação 
das pressões políticas em favor do desmantelamento do sistema de Estado de bem-
estar social, considerado ineficaz para reverter esse quadro pouco promissor 
(VICENTE, 2009, p. 125). 
 
 Os principais sinais do advento da crise do modelo de crescimento econômico adotado 
no pós-segunda guerra mundial, segundo Antunes (2007, p. 29 e 30), foram: queda da taxa de 
lucros das empresas causado, entre outros, pelo aumento do custo da mão de obra e 
decrescente produtividade; retração da acumulação de capital; autonomia das esferas 
financeiras sobre a produção; concentração de capitais devido às fusões de empresas; a crise 
fiscal do Estado de Bem Estar Social; incremento acentuado das privatizações. 
  
 Todos estes fatores geradores da crise culminaram em 
 
[...] um processo de reorganização do capital e de seu sistema ideológico e político 
de dominação, cujos contornos mais evidentes foram o advento do neoliberalismo, 
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com a privatização do  Estado, a desregulamentação dos direitos do trabalho e a 
desmontagem do setor produtivo estatal [...] a isso se seguiu também um intenso 
processo de reestruturação da produção e do trabalho [...]  (ANTUNES, 2007, p. 31). 
 
A crise deu força ao ideário neoliberal. Segundo Anderson (1995, p. 9) o 
neoliberalismo teve sua origem teórica nos textos de Friedrich Hayek: ‘O caminho da 
servidão’, escrito em 1944. O neoliberalismo tem por base a defesa ampla e irrestrita da 
liberdade dos mecanismos do mercado, ou seja, contra toda e qualquer intervenção do Estado 
no mercado.  Diante do crescimento econômico das décadas de 1950 e 1960 houve um 
ambiente pouco fértil para as ideias neoliberais. 
Iniciando pelos países centrais do capitalismo foram implementadas novas políticas 
com medidas para: facilitar o fluxo financeiro, desregulamentar as relações do mundo do 
trabalho, aumentar a competitividade, manter taxas naturais de desemprego (mão-de-obra de 
reserva), diminuir a taxação de grandes fortunas, controlar as contas dos Estados, reduzir 
gastos sociais e promover a privatização de empresas públicas – as palavras de ordem eram o 
mercado livre global, a livre iniciativa e um Estado mínimo, tudo isso em contraposição ao 
Estado de Bem Estar Social. 
  É sobre esta nova perspectiva econômica e política que se fundam as bases das 
políticas públicas em muitos dos países capitalistas, onde governos têm aderido ao ideário 
neoliberal, produzindo, nos termos usados por Sennett (2006) a cultura do novo capitalismo. 
A crise do modelo capitalista de acumulação ocorrida no final do século XX levou a 
mudanças profundas nas instituições – “as corporações trataram de se reformular para atender 
a uma nova clientela internacional de investidores — investidores mais preocupados em obter 
lucros em curto prazo com preços de ações do que lucros de longo prazo com dividendos” 
(SENNETT, 2006, p. 15). Isso ocorreu porque “[...] a desregulamentação financeira, que foi 
um elemento tão importante do programa neoliberal, criou condições muito mais propícias 
para a inversão especulativa do que produtiva [...]” (ANDERSON, 1995, p. 14), ou seja, as 
condições de acumulação de capital no mercado financeiro tornaram-se melhores do que na 
produção de bens e serviços. 
Sennett (2006, p. 41) aponta três grandes aspectos fundamentais destas mudanças. 
Primeiro houve, em relação ao poder constituído nas grandes empresas, um forte 
deslocamento do centro de decisões, das mãos dos gerentes para as mãos de grandes 
acionistas, utilizando-se das facilidades do fluxo de capitais que a tecnologia permitia. Esses 
grandes fluxos de capitais circulam o planeta à busca de oportunidades de gerar lucros 
maiores e em um menor espaço de tempo. Assim, estes grandes investidores, ao mesmo 
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tempo em que podem adquirir empresas e tomar o poder de decisão a elas relacionado, podem 
simplesmente vender seus ativos e buscar mercados mais favoráveis a alta lucratividade num 
curto espaço de tempo. É justamente esse o segundo fator crucial na construção da cultura do 
novo capitalismo, os investidores ao buscar lucros altos e rápidos modificam a estrutura das 
empresas que buscam sempre a inovação e flexibilidade, passando a ideia de que são 
atraentes num mercado acionário muito concorrido. Esse segundo fator altera a percepção de 
que uma empresa estável é uma empresa confiável para se investir, outrossim, agora este tipo 
de empresa é visto como não “ [...]capaz de inovar, encontrar novas oportunidades ou gerir de 
alguma outra forma a mudança [...]” (SENNETT, 2006, p. 45). Por fim, o terceiro fator é o 
desenvolvimento de novas tecnologias de informação e manufatura, que permitiram os fluxos 
de capitais migrarem com rapidez pelo mundo e alteraram as formas de controle dentro das 
corporações.  Essas novas tecnologias promoveram também profundas alterações nas 
pirâmides burocráticas das instituições, permitindo a obtenção de maior produtividade com 
um contingente menor de trabalhadores.   
Sennett (2006, p. 47) esclarece que estas mudanças são típicas em certas burocracias 
econômicas, caracterizadas por serem grandes, negociarem livremente suas ações e fazerem 
uso de tecnologias de ponta, ou seja, a maioria das empresas (e dos trabalhadores) tem 
abrangência local e ainda não participaram dessa virada de página, mas  
 
É importante ter isto em mente ao analisar a organização globalizada, de valor de 
curto prazo e tecnologicamente complexa como modelo de mudança institucional. 
Os governos inflados e as instituições cívicas têm tentado desmantelar seu passado 
institucional seguindo este modelo. A simples imagem de grandes e estáveis 
burocracias proporcionando benefícios a longo prazo é suficiente para horrorizar os 
reformistas políticos (SENNETT, 2006, p. 47-48). 
 
 É sob a influência neoliberal que os Estados capitalistas, em maior ou menor grau, têm 
construindo seus projetos políticos, o que Ball chama de acordo político do Pós-Estado da 
Providência, do qual emerge “[...] um novo conjunto de relações sociais de governança [...]” 
(BALL, 2004, p. 1106). O Estado deixa seu papel “[...] de proteção e guia, e até de 
planificação dos investimentos [...]” (LYOTARD, 1988, p. 7), ou seja, “[...] do Estado como 
provedor para o Estado como regulador, estabelecendo as condições sob as quais vários 
mercados internos são autorizados a operar, e o Estado como auditor avaliando seus 
resultados [...]” (SCOTT, apud BALL, 2004, p. 1106). Essa nova posição do Estado diante do 
capital abre as portas para a reformulação das formas de administração dos serviços públicos, 
que se aproximam cada vez mais da gestão das empresas. 
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1.2 Administração Burocrática 
 
 O estabelecimento do Estado de Bem Estar Social, foi marcado por mudanças não só 
econômicas, mas também por mudanças políticas e sociais, que constituíram uma base 
organizacional sem a qual o acúmulo de capital na produção industrial não teria sido possível. 
Essa base organizacional foi definida por Weber (2004, p.310) como a moderna 
‘administração burocrática’.  É o padrão de administração burocrática difundido no final 
século XIX que será incipiente para o estabelecimento das bases econômicas que permitiram 
ao capitalismo proporcionar um ambiente que, ao mesmo tempo, favoreceu o acúmulo de 
capitais e a organização dos Estados de Bem Estar Social. 
 
Sennett (2006, p. 26) aponta que na década de 1850 a organização das empresas era 
primitiva, não eram divulgados resultados ou balanços sobre as atividades. O autor chega a 
duvidar sequer se essas informações eram reunidas. A contabilidade consistia basicamente em 
declarar os lucros e as perdas das empresas. O ambiente de negócios era insipiente e a 
instabilidade dos empregos era grande. Sennett aponta também que o desemprego entre os 
trabalhadores aptos para o trabalho, na mesma década em Londres, chegava a 40% do total e 
que as falências de novas empresas superavam os 70%.  Este cenário não proporcionava as 
bases para o avanço da acumulação de capital. Esse ambiente de instabilidade era um revés 
para o acúmulo de capital via produção nas fábricas e também para o trabalhador, sujeito a 
jornadas extenuantes, sem perspectiva de preconização do futuro em relação ao emprego. Este 
ambiente era propício às greves e revoltas e ao risco da perda de capitais pelos investidores, 
nas palavras de Sennett (2006, p. 27) “o capitalismo primitivo era o fermento da revolução”. 
 A partir do final do século XIX, este cenário começa a mudar, a forma de gerir as 
fábricas se aproxima ao das organizações militares. Esta militarização da produção nas 
fábricas, como aponta Sennett (2006, p. 27) com as “[...] corporações funcionando cada vez 
mais como exércitos, nos quais todos tinham seu lugar e cada lugar, uma função definida 
[...]”, trazem ganhos significativos na produtividade e na possibilidade de acúmulo de 
capitais. 
Segundo Sennett, este processo de militarização é desencadeado na Alemanha no 
governo de Otto von Bismarck e atinge tanto as empresas como as instituições da sociedade 
civil. Na administração patrimonialista, as posições dentro da burocracia governamental eram 
ocupadas principalmente pela posição social dos indivíduos. Os altos funcionários do Estado 
agiam muito mais em função dos interesses privados do que do público. Qualquer forma de 
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inovação, como contrária à ordem tradicional, constituía uma ameaça à posição dos 
funcionários patrimonialistas e dos seus senhores, de forma que os empreendimentos ficavam 
à mercê de arbitrariedades dos mesmos. Conforme Weber (2004, p. 309) este dois fatores 
constituem empecilhos às possibilidades de evolução do capitalismo. Para Weber, a 
administração burocrática moderna, militarizada, possibilita elementos fundamentais à 
evolução do capitalismo, como a segurança jurídica e a ‘calculabilidade’ do funcionamento 
da ordem estatal. Com estes elementos se torna possível o planejamento de longo prazo para 
os investimentos na produção fabril e a abertura de mercados consumidores, estes, essenciais 
ao desenvolvimento do capitalismo.  
 Embora, conforme afirma Secchi (2009, p. 350), o modelo burocrático já fosse 
bastante difundido desde o século XVI, é o no final do século XIX e começo do XX que ele 
se consolida na administração pública e privada.  Weber identificou, como fonte do poder 
dentro das organizações burocráticas, o exercício da autoridade racional-legal, ou seja, nesse 
modelo, o poder emana das normas, das instituições formais, e não do perfil carismático ou da 
tradição. Weber estabelece três características básicas do modelo burocrático: a formalidade, a 
impessoalidade e o profissionalismo. 
 A formalidade garante a uniformidade dos serviços, a padronização das funções e 
regula a comunicação entre os indivíduos dentro da organização.  Estabelece um padrão de 
expectativas, como por exemplo, na solicitação de aprovação de uma nova construção, o 
solicitante  é informado da lista de documentos necessários  para o requerimento, ou seja, qual 
a expetativa do poder público em relação ao pedido. Atendida esta demanda, o solicitante tem 
a expetativa de obter a aprovação. É um sistema baseado nas normas e na racionalidade. 
A impessoalidade deve garantir que as posições dentro da hierarquia das instituições, 
pertencem à própria instituição e não aos indivíduos que as ocupam. Os indivíduos devem 
representar os interesses da instituição e não os interesses próprios. O poder de determinado 
indivíduo deve se restringir ao exercício de sua função, e esse poder deve cessar quando o 
indivíduo deixa a instituição ou a função. O exercício e os limites de um cargo ou função são 
estabelecidos e regulados por uma legislação. 
 O profissionalismo baseia-se na capacidade técnica dos indivíduos para ocupar os 
cargos dentro da instituição, excluindo a prática de atribuição de cargos por vínculos sociais, 
típica do modelo patrimonialista. Dessa forma, o mérito do profissional, seu desempenho e 
experiência, passam a ser a chave na sua evolução dentro da carreira. 
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 Weber expõe também a forma como a administração burocrática se configura num 
modo de dominação extremamente eficiente, do qual emana o ‘fundamento de toda ordem’, 
destacando o papel da ‘documentação’ e da disciplina, como no trecho a seguir: 
 
A vinculação do destino material das massas ao contínuo funcionamento correto das 
organizações capitalistas privadas, ordenadas de forma cada vez mais burocrática, 
está se intensificando continuamente, e, por isso, torna-se cada vez mais utópica a 
ideia de sua eliminação. A ‘documentação’, por um lado, e, por outro, a disciplina 
dos funcionários, isto é, sua disposição à obediência precisa dentro de sua atividade 
habitual, vêm, assim, a constituir, tanto no empreendimento público quanto no 
privado, cada vez mais o fundamento de toda ordem. Mas, em primeiro lugar por 
maior que seja a importância prática da administração baseada em documentação -, 
figura a ‘disciplina’. (Weber, 2004, p. 222) 
 
Para Weber a disciplina é peça fundamental no funcionamento da administração 
burocrática. Essa ‘disposição à obediência’ deve ser incutida nos indivíduos. Para Foucault 
(1987, p. 143) “[...] a disciplina ‘fabrica’ indivíduos; ela é a técnica específica de um poder 
que toma os indivíduos ao mesmo tempo como objeto e como instrumento de seu exercício”. 
Dentro da organização hierárquica das instituições burocráticas, sejam elas públicas ou 
privadas, cada indivíduo está sendo vigiado pelos níveis superiores, para cumprir as regras e 
moldar-se à ordem estabelecida. 
 Para fazer constitutiva ao indivíduo essa “disposição à obediência” da qual fala 
Weber, Foucault (1987, p.143-161) identifica três recursos fundamentais: a vigilância 
hierárquica, a sanção normalizadora e o exame.  O controle se dá no nível do processo, o 
indivíduo deve executar as ordens dentro dos padrões determinados; a indisciplina, ou seja, o 
desvio do caminho que está posto, é passível de uma sanção, uma punição. Este conjunto de 
ações punitivas, no pensamento de Foucault, tem mais relação com o castigo e a doutrinação 
do que com a expiação do erro, de modo que esses recursos agem na configuração da 
subjetividade dos indivíduos. 
 Toda essa lógica de controle fundamentou a organização (arquitetônica, hierárquica e 
de funcionamento) de muitas instituições sociais, como os quartéis, hospitais, hospícios, 
escolas e no seio da própria família. Os mecanismos disciplinares operam através da 
observação, da comparação, da fiscalização. 
 É interessante destacar o que Foucault (1987, p. 160) denominou ‘troca do eixo 
político da individualização’.  Ele afirma, utilizando como exemplo as sociedades feudais, a 
individualização é maior do lado do poder, através de indumentárias, da genealogia, dos 
grandes feitos, dos rituais. Dessa forma aquele que domina é individualizado, enquanto os 
dominados compõem uma massa ‘invisível’. Essa proposição de Foucault se encaixa no 
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modelo patrimonialista descrito por Weber (2004, p. 288). Entretanto, num regime disciplinar 
(característico da administração burocrática), segundo Foucault, o poder se torna mais 
anônimo e os dominados tendem a serem mais individualizados, por mecanismos de 
fiscalização, comparações e pelos seus desvios. 
 É a estruturação da administração burocrática moderna nos Estados, que desenvolve o 
ambiente de negócios que permite o maior acúmulo de capital, com riscos menores, ou seja, 
naquele momento histórico, os investidores tinham maior segurança de que teriam retorno dos 
seus capitais investidos na produção fabril. Como comenta Sennett (2006, p. 28) “[...] os 
lucros que os mercados punham em risco, a burocracia tentava reconstituir. A burocracia 
parecia mais eficiente que os mercados”, ou seja, é com base nesta moderna administração 
burocrática que os governos vão ampliar os mercados consumidores que irão garantir aos 
investidores (capitalistas) altos lucros, num ambiente de segurança jurídica e formalidade. A 
organização das empresas também busca a ordem e a disciplina, como forma de aumento da 
produtividade. A estrutura das organizações passou a ser extremamente hierarquizada, 
constituindo o que Sennett (2006, p. 37) denomina de ‘pirâmides burocráticas’.  
É sob a administração burocrática que empresas e governos desenvolveram as bases 
econômicas e sociais que caracterizaram a ‘era de ouro’ do capitalismo no Estado de Bem 
Estar Social. 
 Contudo, sabemos que os anos de ouro do capitalismo social, do Estado de Bem Estar 
Social, não duraram para sempre e que, com a crise de acumulação de capital, este sistema 
ficou cada vez mais pressionado e uma nova cultura capitalista começou a sedimentar. 
Conforme afirma Gaulejac (2007, p. 27) “em nome do desempenho, da qualidade, da eficácia, 
da competição e da mobilidade, construímos um mundo novo”. E é nesse novo mundo que o 
gerencialismo toma forma e se impõe aos modelos de administração burocrática, tanto nas 
organizações privadas como nos Estados. 
 
1.3 Gerencialismo  
 
Consolidado no capitalismo após a Segunda Guerra Mundial, ao menos nos países do 
primeiro mundo, ou seja, de capitalismo ‘avançado’, o modelo econômico do Estado de Bem 
Estar Social, estava centrado na intervenção do Estado na economia, no desenvolvimento de 
políticas sociais e num modelo de administração burocrático, prevalente tanto nas empresas 
como na administração do Estado. Este cenário começou a passar por transformações 
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profundas a partir da década de 1970, com a crise de petróleo que desencadeou uma profunda 
recessão. Este momento histórico favoreceu o avanço das ideias neoliberais. 
Embora o neoliberalismo tenha suas raízes após o fim da Segunda Guerra Mundial, 
com a fundação da Sociedade de Mont Pèlerin, por teóricos como Friedrich Hayek, Milton 
Friedman, Karl Popper, Lionel Robbins, Ludwig Von Mises, Walter Eupken, Walter Lipman, 
Michael Polanyi, Salvador de Madariaga, entre outros, foi só no final da década de 1970 que 
“na Inglaterra, foi eleito o governo Thatcher, o primeiro regime de um país de capitalismo 
avançado publicamente empenhado em pôr em prática o programa neoliberal” (ANDERSON, 
1995, p. 3). Seguido pela eleição de Ronald Reagan nos EUA e nos anos seguintes pela 
eleição de grupos políticos de direita na maioria dos países do norte da Europa. Somada à 
crise iniciada nos anos 70 com o cenário político que emergia das urnas, o neoliberalismo 
passou a ser o motor principal das mudanças na gestão das economias capitalistas mais 
importantes. Os princípios postulados pelo neoliberalismo se estendem aos órgãos 
financiadores internacionais como o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial, e são 
impostos aos países periféricos do sistema capitalista como condição para a obtenção de 
créditos e financiamentos. 
 O Estado mínimo pregado pelo neoliberalismo, a ideia de autorregulação dos 
mercados, a globalização das finanças e as novas tecnologias da informação, impulsionaram o 
desenvolvimento de novas formas de administração e controle na sociedade, que vão 
configurar o ‘modelo de administração gerencial’ ou, simplesmente, o gerencialismo.  
 O gerencialismo, no setor público é caracterizado pela adoção de procedimentos, 
técnicas e valores característicos das grandes empresas privadas, objetivando melhor controle 
dos resultados, eficiência e competitividade. Na busca destes objetivos, produz uma 
reformulação das relações de trabalho. De um lado, durante os ‘anos dourados’ o equilíbrio 
entre o acúmulo de capital, o atendimento aos desejos dos clientes e a melhoria das condições 
de trabalho, eram reciprocamente reforçadas com base no sistema de produção em massa, que 
garantia empregos, aumento nas remunerações e preços mais baixos, que por sua vez 
induziam ao consumo por parte dos trabalhadores e por consequência uma alta nos lucros das 
empresas. Do outro, com a produção cada vez mais pautada pela lógica financeira, os efeitos 
da globalização, que dão maior mobilidade ao capital, o rápido desenvolvimento dos sistemas 
informatizados, as relações de poder se modificam, os trabalhadores são vistos como custo, a 
produção atende as demandas dos investidores, há uma corrida pelo desempenho e pela 
rentabilidade (GAULEJAC, 2007, p. 41). São estes princípios da gestão empresarial que irão 
permear a administração dos Estados.  
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    O gerencialismo se consolida na gestão pública neste cenário de crise no qual o Estado tem 
seu papel redefinido sob os novos critérios dos neoliberais, ou seja, um Estado menor, legado 
a funções regulatórias, que busca a eficiência aproximando suas técnicas de administração a 
das grandes empresas, valorizando a cultura da competição, da valorização pelo mérito e da 
diminuição dos custos. “Isto introduziu novas lógicas de tomada de decisão que privilegiavam 
economia e eficiência acima de outros valores públicos” (NEWMAN, CLARKE, 2012, p. 
358), em contraposição ao modelo político econômico do Estado de Bem Estar Social. 
 Embora o gerencialismo se apresente sob “uma aparência objetiva, operatória e 
pragmática” (GAULEJAC, 2007, p. 36) ele configura uma forma de ideologia “que traduz as 
atividades humanas em indicadores de desempenhos, e esses desempenhos em custos e 
benefícios”. No gerencialismo a política perde seu sentido de instrumento para melhoria da 
sociedade, para se converter em um instrumento para operar a melhoria da eficiência do 
sistema, permitindo a redução dos custos do Estado. Saúde, educação, segurança, habitação 
deixam de ser necessidades básicas, para constarem como custos, que devem ser debelados 
em nome da eficiência. 
Se na administração burocrática, a vigilância, a hierarquia e a autoridade permeiam as 
relações, no gerencialismo dogmatiza-se uma gestão centrada nas pessoas, na inovação, no 
empreendedorismo e na motivação para produzir com ‘qualidade’ e na busca pela excelência. 
Este processo atua de forma marcante sobre as subjetividades dos indivíduos, ela “mobiliza a 
psique sobre os objetivos de produção” e “encerra os indivíduos em um sistema paradoxal que 
os leva a uma submissão consentida” (GAULEJAC, 2007, p. 37, 38). 
 
No período do capitalismo social, no qual os indivíduos construíam sua narrativa de 
vida, havia uma relação de compromisso com a empresa e as relações humanas eram 
estreitadas dentro das corporações, baseadas na confiança informal. A autoridade gerencial 
alicerçava-se sobre os princípios expressos por Taylor: “a aplicação da pesquisa científica à 
organização do trabalho; o respeito pelos interesses dos trabalhadores; a cooperação entre 
capital e trabalho” (GAULEJAC, 2007, p. 48). Para Gaulejac (2007, p. 109) este modelo de 
organização está centrado na “mobilização da atividade física a fim de tornar os corpos úteis, 
dóceis e produtivos”, operando pelo controle do tempo, do espaço e por “uma maquinaria de 
poder que canaliza os corpos para adapta-los a objetivos de luta (o exército), de produção (a 
fábrica), de educação (a escola) (FOCAULT, apud. GAULEJAC, 2007, p. 109).  
Para o gerencialismo não é primordial subjugar os corpos, mas sim converter sua 
energia libidinal em energia de trabalho. Gaulejac afirma que o trabalho é apresentado como 
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algo estimulante e enriquecedor, que todos devem se sentir responsáveis pelos resultados. Ao 
invés de regular o tempo do trabalho, o gerencialismo utiliza dispositivos para “mobilizar o 
indivíduo sobre objetivos e projetos que canalizem o conjunto de suas potencialidades” 
(GAULEJAC, 2007, p. 111).  
 Na lógica da administração gerencial, os mecanismos disciplinares típicos da 
burocracia não desaparecem, mas são permeados por novos mecanismos de controle. A 
normatização vai se tornando mais flexível, as estruturas hierárquicas das instituições são 
encurtadas, ou seja, há menos níveis hierárquicos, o controle não foca mais o processo, como 
na sociedade disciplinar, mas o resultado. Os indivíduos são chamados a empreender, 
participar, competir. O sucesso (uma bonificação, uma promoção ou simplesmente 
permanecer no emprego) ou o fracasso (não ser promovido ou ser demitido) são inerentes à 
ação do trabalhador, só depende dele. Este ambiente de trabalho, embora possa admitir, por 
um lado, uma maior autonomia e uma menor regulamentação, por outro, cria um sentimento 
constante de insegurança e instabilidade, de forma que o indivíduo está ainda mais submetido 
aos objetivos da organização (objetivos de produção), mesmo que isso signifique 
comprometer as relações pessoais, sejam no trabalho, na comunidade ou na família.  
 
Outro aspecto fundamental para o avanço dos mecanismos de controle na sociedade é 
o progresso tecnológico no campo da informática e do processamento de dados (tecnologias 
da informação). A ampliação do controle possibilitado pelas tecnologias da informação 
conformam, na opinião de Lyotard (1998, p. 119), um ‘sistema de terror’: 
 
Quanto à informatização das sociedades, vê-se enfim como ela afeta esta 
problemática. Ela pode tornar-se o instrumento ‘sonhado’ de controle e de 
regulamentação do sistema do mercado, abrangendo até o próprio saber, e 
exclusivamente regido pelo princípio de desempenho. Ela comporta então 
inevitavelmente o terror. 
 
Lyotard enxerga o ‘terror’ neste sistema, pois com o avanço da tecnologia da 
informação um volume gigantesco de informações pode trafegar pelo mundo numa 
velocidade inimaginável. Os sistemas informatizados possibilitam exercer o controle à 
distância, em tempo real. Se na gestão burocrática, o indivíduo estava confinado no espaço e 
no tempo e sob a supervisão de seus superiores na hierarquia da organização, com as 
tecnologias da informação a gestão gerencial pode romper os limites do tempo e do espaço: o 
indivíduo e o que ele produz podem ser instantaneamente mensurados, medidos, localizados. 
O indivíduo está em constante déficit com o sistema – são as metas não atingidas, os 
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resultados abaixo da expectativa, a necessidade de inovação constante. Um sistema de 
mensurações constantes, julgamentos e comparações.  
O tempo do trabalho não é mais o compreendido entre uma ‘sirene’ e outra, nem 
mesmo as sirenes são mais necessárias, o controle está dentro do indivíduo e o espaço do 
trabalho deixou de ser a fábrica, pode-se trabalhar e produzir de qualquer lugar. É importante 
estabelecer que o gerencialismo e o uso das tecnologias da informação não são 
uniformemente aplicados em qualquer organização ou profissão – um arquiteto pode trabalhar 
da sua casa em São Paulo para um cliente na China, o mesmo não se pode esperar de um 
borracheiro.  
Na era do gerencialismo e do Estado mínimo a ideias de tempo e espaço se dissolvem, 
tudo é mudança constante, as habilidades aprendidas ontem já não são úteis hoje, o indivíduo 
deve estar sempre aprendendo para garantir sua produtividade, o compromisso com a 
instituição resume-se a execução dos projetos a contento da corporação, quanto mais fluídas a 
relação com a força de trabalho melhor, as equipes se reúnem num momento, realizam as 
tarefas, atingem suas metas e se desfazem no instante seguinte, não há tempo para construção 
de relações de confiança, em resumo, conforme George Soros, citado por Sennett (2006, p. 
31), “[...] nas relações interpessoais, as ‘transações’ tomaram lugar das ‘relações’ [...]”. 
 
 
1.4 Performatividade e Educação 
 
 A partir dos governos Thatcher, na Inglaterra e de Reagan nos Estados Unidos, o 
paradigma da gestão pública gerencialista foi se consolidando, permeando as instituições 
fomentadoras da economia, como o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial, que 
por seu poder, impuseram este modelo de gestão aos países periféricos do capitalismo. Esta 
nova forma de organização do Estado tem como um dos seus pilares a desregulamentação, 
como força de aumento da eficiência e da produtividade. A reforma do Estado passa a ser 
vista como crucial para o desenvolvimento econômico. 
 Na visão de Ball (2002, p. 1106) 
 
[...] é crucial não se entender esses processos de reforma como simplesmente uma 
estratégia de desregulamentação. Eles são, sim, processos de re-regulamentação. 
Não é o abandono pelo Estado do seu controle, mas o estabelecimento de uma nova 




 É considerando as ideias de Ball que pretendemos explorar o conceito de 
performatividade e o utilizar na análise das políticas públicas de Educação no Estado de São 
Paulo, especificamente aquelas que impactam as funções dos gestores escolares (diretores de 
escola, vice-diretores e coordenadores pedagógicos). 
 Para Ball (2004), o esfacelamento do Estado de Bem Estar Social tem como uma de 
suas consequências uma reconfiguração da função do Estado, das instituições públicas, do 
capital e inclusive das inter-relações entre os cidadãos. Ele aponta a mudança do Estado como 
‘provedor’ para o Estado como ‘regulador’. No caso da Educação, por exemplo, o Estado 
pode assumir o controle à distância, através de avaliações e auditorias, cedendo ao mercado a 
gestão. O autor destaca a incessante pressão do mercado pra romper os limites do não-
mercado (serviço ofertado pelo Estado) e ampliar suas fronteiras de atuação e seus lucros. 
Indica as transformações ocorridas nas instituições públicas, nas quais se instauram novos 
processos de gestão e relações de trabalho, o que o autor denomina ‘cultura de 
performatividade’.  
 Embora centrados nos mesmos princípios a reforma dos Estados não há uma 
uniformidade na organização e na gestão dos mesmos. A reforma na Inglaterra teve início 
com a eleição de Thatcher em 1979 e no Brasil apenas na década de 1990. Em cada nação a 
reforma conflita com os interesses das elites locais, com a cultura. A forma como a gestão 
pública se consolida em cada país é singular, mas os princípios gerais são os mesmos. 
 No caso das políticas educacionais não há uma homogeneização da aplicação destas 
em todos os países e governos, mas elas operam fundamentadas em princípios comuns, que 
têm efeitos primários sobre os profissionais da educação, estruturas institucionais, 
procedimentos e práticas, e secundários sobre resultados, padrões de acesso e equidade. 
Neste contexto, Ball (2002, p.4) define a performatividade como 
 
[...] uma tecnologia, uma cultura e um modo de regulação que se serve de críticas, 
comparações e exposições como meios de controle, atrito e mudança. Os 
desempenhos (de sujeitos individuais ou organizações) servem como medidas de 
produtividade e rendimento, ou mostras de ‘qualidade’ ou ainda ‘momentos’ de 
promoção ou inspeção. Significam, englobam e representam a validade, a qualidade 
ou o valor de um indivíduo ou organização dentro de um determinado âmbito de 
julgamento/avaliação [...] 
 Essa tecnologia serve aos governos, na adoção dos mecanismos de mercado na gestão 
pública, como novas estratégias de obtenção de resultados esperados e aumento da 
produtividade. Os indivíduos passam a ser vistos como indivíduos produtivos cujos 
desempenhos são comensurados por diversas estratégias estatísticas, e utilizados como termos 
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de comparação e julgamento, animação e promoção, e, principalmente, de responsabilização. 
Embora sejam apresentadas como políticas que buscam melhorar a qualidade do ensino 
através do aumento da eficiência da escola, Ball (1999, tradução nossa) sugere que estas 
políticas, tomadas em conjunto “[...] também mudam os ‘processos e conteúdos’ do ensino e 
da aprendizagem, redirecionam esforços e recursos e re-enquadram os ‘interesses’ e 
propósitos dos professores e das escolas [...]”.  
 Segundo Ball (1999) a performatividade opera de duas formas principais. Primeiro 
como um sistema disciplinar baseado em metas e classificações, que deve incutir nos 
indivíduos práticas mais produtivas. Nesse aspecto, os discursos, os materiais de propaganda 
impressos, a divulgação dos resultados de avaliações externas, as metas e etc., constituem 
mecanismos de constante pressão e de ressignificação. Origina-se aí o discurso da qualidade 
da educação, que deve ser o parâmetro a ser atingido, sem que haja uma consideração sobre o 
que é essa qualidade. Como afirma Gaulejac (2007, p. 81) “a qualidade é uma utopia 
mobilizadora que suscita em primeiro lugar o entusiasmo e o consenso”. 
 Segundo, a performatividade promove um sistema de referências quantificáveis dos 
bens educacionais, permitindo sua racionalização, mensurando, criando índices e indicadores 
que contribuem para uma intensa mercantilização da educação, ou seja, “[...] experiências 
educacionais são processadas cada vez mais claramente na forma de trocas de bens privados 
[...]” (BALL, 1999). Trata-se da tentativa de traduzir a realidade em termos numéricos, na 
busca de objetividade e eficiência. 
 O discurso gerencialista aponta os dispositivos de performatividade como formas de 
extrair dos indivíduos e das organizações o seu melhor, ampliar suas capacidades e otimizar 
seus desempenhos. Todavia, Ball (2010, p. 39) aponta para “[...] um novo modo de regulação 
social (e moral), que atinge profundamente e imediatamente a prática dos profissionais do 
setor estatal reformando e re-formando sentidos e identidades, produzindo ou maquiando 
novas subjetividades profissionais [...]”, caracterizando a performatividade como uma 
tecnologia nativa dos modelos gerencialistas. Esta perspectiva releva as nuances da 
performatividade que, por um lado, constituem técnicas da reforma administrativa, com um 
discurso de modernização da gestão na busca por maior eficiência e produtividade e, do outro, 
um novo imperativo moral e ético, que reconstrói a subjetividade dos indivíduos.  
Dessa forma 
 
“O governo por meio de ordens é substituído pelo ‘guia prático da auto-avaliação’, 
que permite a cada agente, a cada serviço, a cada organização, comparar seus 
desempenhos em relação a outros e em relação aos seus resultados anteriores. A 
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conjunção de duas lógicas, competição e medida, leva cada um a interiorizar 
objetivos sempre mais ambiciosos, resultados mais elevados , desempenhos mais 
exigentes” (Gaulejac, 2007, p. 93) 
 
 Sobressalta-se na performatividade a capacidade de criar um ambiente de insegurança, 
que causa ansiedade nos indivíduos e nas instituições. É o que Sennett (2006, p. 159) 
denomina ansiedade flutuante, que indica “[...] que alguém está sempre preocupado, mesmo 
quando não tem motivos de temor numa situação específica [...]”.  É uma operação que atua 
como uma nova racionalidade de produção para a qual, segundo Rose (1989, p. 95), os 
psicólogos do trabalho desenvolveram “[...] um vocabulário e uma tecnologia para tornar o 
trabalho do operário visível, calculável, e controlável, permitindo que seja integrado no 
cálculo econômico racional, que será agora o fulcro da relação entre o empregado e sua vida 
profissional.” Essa nova racionalidade de produção promove um ambiente em constante 
atrito, num continuum de mudanças, que tencionam os indivíduos, reformulando suas 
identidades, reestruturando a moral e a ética do trabalho e remodelando as relações dentro da 
instituição, nas palavras de Ball (2002, p. 5) “[...] a reforma não muda apenas o que nós 
fazemos. Muda também quem nós somos [...]”. 
 Pode-se identificar ainda na performatividade a capacidade de agir sobre os indivíduos 
de dentro para fora e de fora para dentro (BALL, 2010, p. 40). O agir de dentro para fora 
atua engendrando nos indivíduos sentimentos de orgulho, a sensação de trabalho cumprido, 
uma nova construção cultural voltada para a produtividade e eficiência, ou sentimentos de 
culpa, vergonha, incapacidade (quando as metas não são atingidas). Mas todas essas 
subjetividades são retocadas (pela quantificação dos processos educativos) para parecerem 
objetivas e racionais. Por outro lado, o agir de fora para dentro atua através das avaliações, 
julgamentos e comparações que sedimentam no indivíduo “[...] a culpa, a incerteza, a 
instabilidade e a emergência de uma nova subjetividade [...]” (BALL, 2010, p. 40). Estes 
processos encerram um mecanismo que age ao mesmo tempo como controle – regulando os 
parâmetros de entrada/saída de forma a atingir um padrão ideal de produtividade – e de 
‘subjetivação’ – tencionando, fragmentando e reconstruindo as subjetividades dos sujeitos 
dentro das instituições.  
 
 Para Ball (1999) há duas vertentes básicas das reformas das políticas públicas em 
educação: a aplicação do modelo de mercado, que insere na Educação a cultura e a dinâmica 
da concorrência do mundo dos negócios e a performatividade, que se vale de metas e 
indicadores de desempenho para gerir, avaliar e comparar os produtos da educação. O uso das 
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técnicas performativas constituem uma nova forma de controle à distância, estabelecendo 
uma cultura de accountability (responsabilização). Essas políticas aplicadas em conjunto 




 Adotamos aqui o conceito de subjetividade segundo as ideias de Felix Guattari e 
Rolnik, como uma construção de indivíduos normalizados e articulados uns aos outros 
conforme sistemas de valor e de submissão dissimulados, que atuam na produção de uma 
subjetividade muito além do indivíduo, mas sim de todo o corpo social, “[...] uma produção 
de subjetividade que se pode encontrar em todos os níveis de produção e do consumo [...]” 
(GUATTARI e ROLNIK,1996, p. 16). Guattari ainda acrescenta que esta produção é 
inconsciente, e que, no sistema capitalista, busca uma produção hegemônica da subjetividade. 
 Para aprofundarmos esta discussão vamos analisar o princípio do que Guattari 
denomina por modos de produção capitalísticos.  Para Guattari e Rolnik (1996, p. 15) há um 
modo de produção de subjetividade que opera não só nos países capitalistas de centro, mas 
também na periferia do sistema, nos países do ex-bloco socialista, assim como nos países dito 
socialistas do leste. Assim, não há, em sua concepção, uma diferenciação da forma como essa 
produção se dá nestas sociedades, todas “[...] funcionariam segundo uma mesma cartografia 
do desejo no campo social, uma mesma economia libidinal-política [...]” (GUATTARI e 
ROLNIK, 1996, p. 15). Dessa modo, o termo modo de produção capitalístico refere-se a essa 
forma de produção de subjetividade comum a muitas sociedades atuais, sendo capitalistas ou 
pelo capitalismo influenciadas.   
 O modo de produção capitalístico abrange então tanto o controle dos sistemas de 
capitais, seus fluxos monetários e a acumulação de capital, quanto um modo de controle de 
subjetivação, denominada pelo autor de cultura de equivalência. De modo dualístico, “[...] o 
capital ocupa-se da sujeição econômica, e a cultura, da sujeição subjetiva [...]” (GUATTARI e 
ROLNIK, 1996, p. 16). 
 Na visão de Guattari (1996, p. 25) não há no sujeito uma natureza humana à priori, ele 
aponta, ao contrário, para uma subjetividade construída, ou seja, “[...] essencialmente 
fabricada, modelada, recebida, consumida [...]”. Os meios de produção da subjetividade 
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podem operar (em sistemas mais tradicionais) de forma mais territorializadas (na família, na 
etnia, na associação profissional) ou, no sistema capitalístico, de forma globalizada, 
imprimindo representações que moldam os indivíduos, sua forma de interagir com o mundo, 
com o trabalho e com a ordem social. 
 A produção de subjetividade assume, na concepção dos autores, um papel central no 
modo de produção capitalista, mais importante até que a produção de bens de consumo. Esse 
sistema compõe a grande máquina de controle social conectada às “[...] instâncias psíquicas 
que definem a maneira de perceber o mundo [...]” (GUATTARI e ROLNIK, 1996, p. 27). 
 O autor aponta que, ao menos nos meios mais modernos da indústria, “[...] 
desenvolve-se na produção um tipo de trabalho ao mesmo tempo material e semiótico [...]” 
(GUATTARI e ROLNIK, 1996, p. 27). É neste mecanismo do ambiente de trabalho, que gera, 
além do seu produto material, uma rede semiótica – que resignifica a própria natureza do 
trabalho, a forma como o indivíduo percebe seu trabalho e se percebe no coletivo – que 
encontramos o berço da performatividade e de suas técnicas.  
Diante dessa concepção de subjetividade e dos modos de produção da subjetividade 
apresentados por Guattari e Rolnik, a performatividade se destaca como um conjunto de 
dispositivos que atuam diretamente nesta produção. Se Guattari e Rolnik, no texto de 1996, 
apontam que essa máquina de produção de subjetividade pode ser identificada ao menos nos 
meios mais avançados da indústria, entendemos que na atualidade podemos claramente 
identificá-la também na gestão pública gerencial, em especial no nosso caso, nas políticas 
públicas de educação. É nesse ponto que vimos a convergência das ideias de Guattari com o 
conceito de performatividade apresentado por Ball. Como apontado por Sennett e Gaulejac, a 
cultura desse novo capitalismo não só se tornou dominante na empresa globalizada, mas 
penetrou na política e se tornou uma ameaça. Nas palavras de Gaulejac (2007, p. 261) “os 
homens políticos pensam fundar a eficácia de sua ação no modelo gerencialista, ao passo que 
esse modelo desvaloriza a ação pública”, num processo que descaracteriza a política como 
instrumento para equidade social.  
 Na gestão da escola, a performatividade atua de forma a configurar novas 
subjetividades, impregnando o indivíduo de novos conceitos, crenças e comportamentos, 
adequados às demandas dos mercados.  
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Os dispositivos de performatividade são parte integrante da máquina de produção de 
subjetividade e é sob esta perspectiva que investigamos as políticas públicas em educação no 
Estado de São Paulo, buscado compreender a produção de subjetividades nas funções ditas de 




2.  As reformas educacionais no Estado de São Paulo a partir de 1995 
 
Apresentamos aqui um panorama geral das reformas do Estado brasileiro e do sistema 
de ensino no Estado de São Paulo a partir de 1995. Por meio de um diagnóstico da rede 
estadual de ensino, a SEE/SP expõe o projeto político para o quadriênio de 1995 a 1998. A 
natureza conceitual desta política neste período teve continuidade nos períodos seguintes, 
compondo conforme nosso entendimento, um mesmo projeto para educação no Estado de São 
Paulo.  
O cenário político na década de 1990, na esfera federal, estava marcado pelo domínio 
do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e do Partido da Frente Liberal (PFL), que 
haviam vencido as eleições para presidente da república em 1994, com Fernando Henrique 
Cardoso (PSDB) eleito presidente e Marcos Maciel (PFL) vice-presidente. Lembrando que 
Fernando Henrique Cardoso havia ocupado o cargo de ministro da fazenda do governo 
anterior de Itamar Franco. Em 1998, a mesma chapa é reeleita.  
Já no início do primeiro mandato é apresentado o ‘Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado’, o qual na apresentação afirma: “a crise brasileira da última década foi 
também uma crise do Estado” (BRASIL, 1995). Tal afirmação é ponto de partida para a 
reforma do Estado. 
No Estado de São Paulo o governo, nas duas últimas décadas, foi dominado pelo 
PSDB, iniciando com a eleição do ex-governador Mário Covas Júnior em 1994. A legenda 
política está no governo do Estado desde então vencendo as eleições de 1998 (reeleição de 
Mário Covas), de 2002 (eleição de Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho), de 2006 (eleição 
de José Serra), de 2010 (segunda eleição de Geraldo Alckmin) e de 2014 (reeleição de 
Geraldo Alckmin). 
 
2.1 A reforma do Estado no Brasil  
  
 O conjunto das reformas dos estados latino-americanos, a partir dos meados da década 
de 1980, motivados pela crise econômica aguda nos países capitalistas, esteve centrada, 
segundo Draibe (1993, p. 92) na restruturação dos “sistemas de proteção social, orientadas 
34 
 
para sua privatização, descentralização, focalização e programas (fundos)  sociais de 
emergência”.  Draibe ainda afirma que foram poucos os programas sociais realmente 
reformados, tendo em vista as agendas locais e do processo de democratização que ocorriam 
na região.  No transcorrer destas reformas, a autora ainda aponta que o próprio receituário 
neoliberal se transforma e abarca a proposta de erradicação da pobreza e equidade de 
oportunidades, principalmente no que diz respeito às novas demandas de formação de mão-
de-obra exigidas pelo mercado. 
 As agências financiadoras internacionais, como Banco Mundial e o Fundo Monetário 
Internacional têm papel marcante na definição dos programas de reformas nos países latino-
americanos, condicionando seu socorro econômico à adoção das medidas reestruturais da 
gestão dos estados. 
 No Brasil a reforma do Estado nos anos 90 foi fortemente influenciada pela ideologia 
neoliberal, na qual o Estado é apresentado como principal fator atuante para o 
desencadeamento da crise econômica.  O argumento apresentado a favor da reforma é de que 
dos anos 30 aos 60 o Estado desempenhou um papel de fomentador do crescimento 
econômico, gerando um período de prosperidade. Contudo, segundo Bresser Pereira (1997, 
p.7), a partir dos anos 70 
 
o Estado entrou em crise e se transformou na principal causa da redução das taxas de 
crescimento econômico, da elevação das taxas de desemprego e do aumento da taxa 
de inflação que, desde então, ocorreram em todo o mundo. 
 
Bresser Pereira apresenta os quatro problemas que, no seu ponto de vista, envolvem a 
reforma do Estado: a delimitação do tamanho do Estado; a redefinição do papel regulador do 
Estado; a recuperação da governança e o aumento da governabilidade.  
A necessidade de delimitação do Estado decorreria então de um crescimento da área 
de atuação do Estado ao longo das últimas décadas, caracterizado pelo aumento no número de 
servidores públicos, despesas crescentes devido aos gastos com pessoal e na área social. 
Assim o Estado poderia ceder espaço à iniciativa privada, entendida como mais eficiente e 
produtiva – princípio da privatização –, redimensionando seu campo de ação. 
  No Plano Diretor da Reforma do Estado (BRASIL, 1995) o gerencialismo 
(administração pública gerencial) é apresentado como um novo paradigma de administração 
pública que, embora não negue todos os princípios da administração pública burocrática, 
inova principalmente nas formas de controle.  
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 Dessa maneira a administração pública gerencial volta-se para o estabelecimento de 
objetivos precisos (metas a serem atingidas por cada órgão, unidade e servidor), na autonomia 
dos administradores e na cobrança de resultados. São os princípios básicos das políticas de 
meritocracia e bonificação por resultados implantadas em todos os níveis de governo do 
Estado brasileiro. 
 Outros aspectos do gerencialismo são a busca de mais produtividade e eficácia nos 
sistemas públicos através do estímulo da competição dentro do próprio Estado, a 
descentralização e a redução de níveis hierárquicos nas instituições. 
 Os efeitos dessa reforma do Estado podem ser sentidos em todos os níveis da 
administração pública. 
 No caso da Educação a aplicação do gerencialismo transforma os investimentos nos 
sistemas educacionais em custos, que devem ser mantidos dentro do mais estrito controle. Ao 
mesmo tempo é necessário avaliar a produtividade do sistema, para promover os ajustes 
necessários para melhorar a eficiência do mesmo. Para tanto, conceitos abstratos da educação 
escolar precisam ser enquadrados num sistema objetivo que possa ser acompanhado e 
regulado. Por exemplo, a repetência e evasão escolares, grande mal dos sistemas públicos 
brasileiros nos anos 90, com raízes profundas na desigualdade social e nas precárias 
condições da escola de oferecer uma educação significativa aos seus alunos, são convertidas a 
um mero fator quantitativo, cujo enfrentamento pode ser realizado pela melhor gerência do 
sistema através de mecanismos de controle, como veremos na análise das políticas públicas de 
educação do Estado de São Paulo a partir de 1995. Sob esta perspectiva gerencialista o 
aprendizado dos alunos também precisa ser quantificado e surgem então as avaliações 
externas de aprendizagem e a tendência de padronização do currículo, as quais discutiremos 
adiante. 
 Além da quantificação do processo de educação é necessário, dentro da reforma 
gerencialista, criar novos mecanismos de controle e sujeição dos indivíduos que atuam no 
processo. Os novos mecanismos de controle implementados dentro da lógica gerencialista, 
são voltados “[...] para a realização eficiente das tarefas, ou seja, para a redução dos custos e o 
aumento da qualidade dos serviços, independentemente das normas e rotinas, que continuam 
necessárias, mas são flexibilizadas [...]” (BRESSER PEREIRA, 2007, p. 12) e vão promover 
mudanças na legislação que ordena o funcionamento dos sistemas educacionais e promover 
novos valores, característicos do campo da administração privada e competitiva, aos 
dirigentes, gestores, professores e todos os outros funcionários que atuam no campo da 
educação. Portanto, é sob o pretexto da melhoria da qualidade do ensino e do aumento da 
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eficiência dos sistemas educacionais que se expandem e proliferam políticas performativas na 
educação no Brasil, particularmente no Estado de São Paulo, foco do trabalho em tela. 
 
2.2 Reformas educacionais dos anos 1990 no Estado de São Paulo 
 
 Para compreender melhor o contexto da política educacional no Estado de São Paulo 
neste período, cabe destacar, segundo Casassus (2001), dois marcos importantes para as 
reformas educacionais na América Latina no começo dos anos 1990: a Conferência Mundial 
Todos pela Educação, organizada pelo Banco Mundial e pela Organização das Nações 
Unidas, e o Projeto Principal de Educação para América Latina e Caribe (PROMEDILAC), 
cujo foco principal das propostas tem por base o aumento da competividade da economia, via 
melhor formação da mão de obra, o que favoreceria a diminuição da desigualdade social em 
favor de uma maior mobilidade social. 
 Neste contexto, ressalta-se a expectativa de que os sistemas educacionais se moldem 
às demandas do mercado com objetivo de melhorar a competitividade. 
Na Conferência Mundial sobre Educação para Todos foi aprovado o “Plano de ação 
para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem”, o qual aponta que, embora seja 
considerado na Declaração Universal dos Direitos Humanos que “toda pessoa tem direito à 
educação”, a situação naquele momento era crítica, com mais de 100 milhões de crianças sem 
educação primária, quase 1 bilhão de adultos analfabetos, analfabetismo funcional 
significativo, tanto em países em desenvolvimento quanto desenvolvidos. Aponta ainda um 
cenário de desalento, com estagnação econômica, conflitos regionais, guerras etc., 
“...enquanto a falta de educação básica para significativas parcelas da população impede que a 
sociedade enfrente esses problemas com vigor e determinação” (DECLARAÇÃO, 1990). 
Contudo, o documento aponta logo em seguida que “o mundo está às vésperas de um novo 
século carregado de esperanças e de possibilidades”. O documento apresenta então o plano de 
ação para “Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem”.  
 O plano de ação aprovado na conferência prevê: 
 a) Garantir o atendimento às necessidades básicas de educação de todos – crianças, 
jovens e adultos; 
 b) Expandir o enfoque buscando construir uma base sólida para o desenvolvimento do 
conhecimento e que este esteja ao alcance de todos; 
 c) Universalizar o ensino básico e garantir a equidade; 
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 d) Concentrar forças na aprendizagem, valorizando conhecimentos úteis, habilidades 
de raciocínio, aptidões e valores; 
 e) Ampliar os meios de e o raio de ação da educação básica. Considera que a educação 
tem início assim que se nasce, logo, deve fortalecer estratégias para a educação infantil, 
através das famílias, comunidade ou programas institucionais; 
 f) Propiciar um ambiente adequado à aprendizagem. Enfatiza a importância do 
atendimento de necessidades básicas de alimentação, saúde, lazer e apoio psicológico como 
essenciais ao processo de aprendizagem; 
g) Fortalecer as alianças. Explana sobre a necessidade do envolvimento de todas as 
esferas sociais, públicas e privadas, no desenvolvimento da educação; 
h) Desenvolver uma política contextualizada de apoio. Prevê maior empenho político 
no desenvolvimentos das ações necessárias à melhoria da educação. 
i) Mobilizar os recursos. Indica o aumento do aporte financeiro à educação, tanto do 
setor público quanto do privado; 
j) Fortalecer a solidariedade internacional. Sugere o equilíbrio das relações 
econômicas e o apoio entre os povos para que haja condições de executar o plano de ação. 
 
 No âmbito dos documentos da Comissão Econômica para América Latina e Caribe 
(CEPAL) podemos destacar algumas propostas que têm permeado as políticas públicas de 
educação no Brasil e nos demais países da região (OTTONE, 1993):  
 i) Profissionalização da gestão, para atender às demandas de eficiência do sistema; 
 ii) Responsabilização na Educação. Há a necessidade de que sejam responsabilizados 
aqueles que gerem o investimento na educação com vista a garantir a eficiência e a qualidade 
do sistema; 
 iii) Avaliação de Resultados. Avaliar de forma permanente os sistemas para poder 
pressionar e responsabilizar os gestores / professores pelos resultados; implementar sistemas 
de mérito para valorar a eficiência no serviço educacional; 
 iv) Aumentar o compromisso financeiro da sociedade com a educação. 
 O novo paradigma é:  
 
[...] Repensar o papel do Estado, abandonando o enfoque de administração 
burocrática dirigista e centralizadora, geradora antes de rotinas que de inovações, 
em prol de uma visão que potencie a orientação estratégica, a regulação à distância, 





 Este discurso das agências internacionais é assumido pelos governos eleitos na década 
de 90 e compõe parte do plano de reforma do Estado implementado pelos mesmos.  
 As discussões setoriais sobre a gestão democrática na escola, amplamente discutidas 
nos anos 1980, conforme afirma Adrião (2006, p. 61) são deslocadas do centro do debate 
diante de um “contexto de derrota dos partidos e propostas de governo ligados aos 
movimentos populares e sindicais, o debate em torno da gestão da educação e da escola 
adquire conteúdos gerenciais” (ADRIÃO, 2006, p. 62). Este novo foco no debate sobre a 
escola vai apresentar um discurso de desqualificação da escola pública, calcado em dados 
sobre o resultado da ação escolar (principalmente sobre retenção e evasão) que justificam uma 
“necessária reestruturação institucional das unidades escolares e dos órgãos gestores da 
educação pública [...] para que seja possível uma maior [...] ´responsabilização´ das próprias 
escolas frente ao fracasso do sistema educacional público.” (ADRIÃO, 2006, p. 42). 
 O discurso em torno da qualidade e da eficiência atua para promover a adesão e o 
entusiasmo, tanto nos políticos de direita como de esquerda,  em torno do consenso de que é 
preciso melhorar a qualidade da educação, as lutas por democratização da escola e autonomia 
vão sendo diluídas. As formas de avaliar a qualidade da escola, com avaliações externas e 
controle do fluxo escolar, criam uma camada opaca em torno das condições em que se dá a 
educação nas escolas. Todos, professores, pais e gestores são chamados à ação, sem espaço 
para a reflexão, ou que consideramos ainda pior, um espaço delimitado para reflexão, onde 
podemos pensar sobre educação, desde que não coloquemos em pauta os princípios do 
modelo gerencialista. 
Vamos apresentar aqui uma série de medidas que compõem um recorte da implantação 
das políticas públicas em educação que foram implementadas no Estado de São Paulo ao 
longo destes últimos vinte anos. Muitas outras medidas não foram aqui abordadas por não 
corresponderem ao escopo da nossa pesquisa fazer um histórico das ações da SEE/SP. A 
nossa intenção ao abordar este conjunto de ações é entender como, ao longo dessas duas 
décadas, as políticas públicas de educação do Estado de São Paulo, em nome do novo padrão 
de gestão, têm priorizado “o controle sobre os fins da educação escolar, via monitoramento da 
performance da escola nas avaliações externas” (ADRIÃO, 2006, p. 124) e como esta 
abordagem atua na produção de uma nova subjetividade na função dos gestores escolares. 
Ao longo do trabalho, abordaremos outras inovações realizadas pela SEE/SP que ao 




2.3 A reforma educacional no Estado de São Paulo – o Comunicado SE de 22-3-95 
 
 Em 1995, primeiro ano do governo do PSDB, a Secretaria de Estado da Educação 
(SEE/SP) foi assumida pela professora Teresa Roserley Neubauer da Silva (Rose Neubauer). 
Em 23 de março deste mesmo ano foi publicado no Diário Oficial do Estado (DOE/SP) o 
Comunicado SE de 22-3-95 (SÃO PAULO, 1995a), que apresentava as principais diretrizes 
educacionais para o Estado de São Paulo. 
 No documento é apresentado, a princípio, um diagnóstico da SEE/SP, que considerava 
a situação precária, destacando como problemas a rápida expansão da rede sem planejamento 
estratégico, aumento da demanda por professores, proliferação de instituições de nível 
superior para formação de docentes sem controle da qualidade dos cursos oferecidos. Na 
análise da SEE/SP a situação da educação era “não só caótica como também, desorganizada” 
(SÃO PAULO, 1995a), concluindo que 
 
[...] no caso da Secretaria da Educação, a tentativa de atender às novas necessidades 
educativas sem modernização dos mecanismos gerenciais, acabou por desorganizar 
a máquina administrativa que é, hoje, obsoleta e incapaz de servir de instrumento 
paras as novas políticas que se fazem necessárias [...] (SÃO PAULO, 1995a). 
 
 Na continuidade do diagnóstico o documento aborda a ineficiência do ensino paulista, 
apresentando dados de 1992, ano no qual 1.470.000 alunos foram reprovados ou evadiram da 
escola. O número correspondia “a 25% do total de alunos matriculados na rede” (SÃO 
PAULO, 1995a). Agravando o problema da evasão e repetência o texto acrescenta dados de 
pesquisa realizada pela Fundação Carlos Chagas, que aponta o baixo desempenho escolar 
entre “crianças de 13 anos, cursando da quinta à oitava série” concluindo que “[...] o sistema 
educativo [...] é um fracasso em termos de qualidade [...]” (SÃO PAULO, 1995a). 
 O diagnóstico concluiu que “faz-se necessária uma reforma radical dos padrões de 
gestão” (SÃO PAULO, 1995a).  




 As diretrizes apresentadas no Comunicado SE de 22-3-95 coadunam com a visão 
gerencialista de gestão da educação.  A SEE/SP inicia a exposição das diretrizes propostas 
com a seguinte afirmação: “[...] a grande diretriz da atual gestão na área da educação é a 
revolução na produtividade dos recursos públicos, que em última instância deverá culminar na 
melhoria da qualidade do ensino [...]” (SÃO PAULO, 1995a). Esta revolução dependerá, 
segundo o comunicado: 
i) do Estado assumir o papel de planejador estratégico, por excelência, das 
políticas públicas em educação; 
ii) de promover a racionalização da estrutura administrativa; 
iii) de informatizar os dados educacionais, para acompanhar a clientela do ensino 
básico, racionalizar o uso dos equipamentos escolares e construção de uma 
base sólida de dados para subsidiar novos investimentos; 
iv) da reorganização física da rede de escolas; 
v) da descentralização e desconcentração de recursos e competências; 
vi) da busca de parcerias com novas instâncias da sociedade – empresários, 
professores pais, alunos, sindicatos, universidades etc.; 
vii) do aumento da participação dos municípios no Ensino Fundamental; 
viii) das mudanças no padrão de gestão. (SÃO PAULO, 1995a). 
 
As mudanças do padrão de gestão estão no foco da análise proposta neste trabalho. 
No documento da SEE/SP são apontados alguns “pontos complementares e essenciais” para 
eficácia das mudanças na gestão (SÃO PAULO, 1995a), a saber: 
i) Racionalização do fluxo escolar; 
ii) Instituição dos mecanismos de avaliação dos resultados; 
iii) Aumento da autonomia (administrativa, financeira e pedagógica) da escola. 
 
2.4 O Fluxo Escolar 
 
No Comunicado SE de 22-3-95, foram apontados para o ano de 1992, 1.476.000 
alunos reprovados ou evadidos, o que correspondeu a algo em torno de 25% dos alunos 
matriculados naquele ano na rede estadual.  A SEE/SP identifica aí um grave problema da 
rede estadual de ensino, alegando que é tanto um problema do ponto de vista econômico, pelo 
custo anual de US$ 324,7 milhões investidos nestes alunos, quanto pedagógico, pois estes 
alunos abandonam a escola sem completar os estudos. 
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 A situação apresentada naquele momento é classificada pela SEE/SP como caótica e 
era necessário combater as causas da evasão e repetência dentro da escola. A solução da 
SEE/SP para sanar o problema relativo à repetência veio com a publicação da Deliberação 
CEE 9/97 (SÃO PAULO, 1997a), que institui, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, 
o regime de progressão continuada no Ensino Fundamental (EF).  O princípio pedagógico 
básico que fundamenta a progressão continuada é que cada ser humano aprende em seu ritmo 
próprio, desta forma a organização em ciclos mais longos possibilita que todos aprendam no 
seu tempo. A Deliberação 9/97 aponta que “a reprovação, como vem ocorrendo até hoje no 
ensino fundamental, constitui um flagrante desrespeito à pessoa humana, à cidadania e a um 
direito fundamental de uma sociedade democrática” (SÃO PAULO, 1997a, p. 826). 
 
 O Ensino Fundamental na época compreendia da 1ª série (ingresso aos 7 anos) à 8ª 
série (conclusão aos 14 anos).  A partir da publicação da Deliberação 9/97, estava extinta a 
reprovação por baixo rendimento no EF, ou seja, as notas ou conceitos atribuídos ao longo do 
ano pelos professores aos alunos constituíam parte da avaliação contínua e deveriam “garantir 
a avaliação do processo de ensino-aprendizagem, o qual deve ser objeto de recuperação 
contínua e paralela, a partir de resultados periódicos parciais e, se necessário, no final de cada 
período letivo” (SÃO PAULO, 1997a, p. 820). O EF passou a ser composto no Estado de São 
Paulo por dois ciclos: o Ciclo I e Ciclo II, na seguinte conformidade com a Resolução SE 4, 
de 15 de janeiro de 1998 (SÃO PAULO, 1998), no seu artigo 1º: 
 
“As escolas da rede estadual organizarão o ensino fundamental em regime de 
progressão continuada por meio de dois ciclos: 
I - Ciclo I, correspondente ao ensino da 1ª à 4ª séries; 
II - Ciclo II, correspondente ao ensino da 5ª à 8ª séries.” 
 
 Com a implementação da progressão continuada a retenção de alunos ao longo dos 
ciclos só poderia ocorrer nos casos em que o aluno não obtivesse a frequência mínima exigida 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que determina “a frequência mínima de 
setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação” (Brasil, 1996). 
A Deliberação estava ancorada na LDB, que previu nos §1º e §2º do Artigo 32 a 
possibilidade da organização do Ensino Fundamental em ciclos e a progressão continuada: 
Artigo 32: 




§ 2º. Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no 
ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação 
do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema 
de ensino (BRASIL, 1996). 
 
 A política de ciclos e progressão continuada, no tocante ao combate as altas taxas de 
reprovação, obtiveram resultados consideráveis na “racionalização do fluxo escolar”. A taxa 
de reprovação no EF, que segundo a SEE/SP foi 25% em 1992 (SÃO PAULO, 1995a) foi 
reduzida a uma média de 5%, conforme os dados obtidos no relatório “Desempenho escolar 
Estado de São Paulo 2010 – 2013” (SÃO PAULO, 2014a): 
 
 Tabela 1 – Taxas de reprovação na rede estadual de ensino de São Paulo. 
 Segmento/Ano 2010 2011 2012 2013 
Taxa de 
Reprovação 
EF 5,1 5,6 4,8 4,5 
EM 13,9 15,4 13,9 12,9 
Fonte: Desempenho Escolar - Estado de São Paulo 2010 – 2013. 
 
 Conforme os dados da Tabela 1, a reprovação média no EF no período de 2010 a 
2013, foi de 5% e diminui a uma taxa de 4,5% em 2013. É interessante comparar que no EM, 
onde não há organização em ciclos nem progressão continuada, as taxas de reprovação no 
período são relativamente mais altas, em média 14%. 
Esta política de ciclos e progressão continuada, implantadas pela SEE/SP, 
permaneceram inalteradas até o ano de 2014, quando foi publicada a Resolução SE 
53/2014(SÃO PAULO, 2014b), que promoveu uma reorganização dos ciclos no EF.  Nesta 
nova resolução os ciclos ficaram assim organizados na rede estadual paulista: Ciclo de 
Alfabetização (do 1º ao 3º ano), Ciclo Intermediário (do 4º ao 6º ano) e Ciclo Final (do 7º ao 
9º ano). 
 A mesma resolução estabelece que os ciclos permaneçam em regime de progressão 
continuada, com previsão de retenção, no final de cada ciclo, de alunos que não tenham 
desenvolvido as habilidades previstas para cada estágio. Segundo a Resolução (SÃO PAULO, 
2014b) o aluno que for retido no último ano de um ciclo, cursará novamente o mesmo ano, 
porém, deverá obrigatoriamente, ao cursar pela segunda vez o mesmo ano, continuar sua 
aprendizagem no ciclo seguinte no ano ulterior, ou seja, pode haver retenção no final de cada 
ciclo apenas uma vez, com prosseguimento obrigatório de estudos no ano subsequente ao da 
retenção. 
 Cabe salientar que a implantação em 1997 do regime de progressão continuada e dos 
ciclos no EF das escolas da rede pública estadual no Estado de São Paulo foi motivo de muita 
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discordância por parte de muitos profissionais do quadro do magistério estadual, que 
acusaram o governo de implantar um regime de promoção automática, sem consulta aos 
profissionais da rede escolar. Segundo a Presidenta do Sindicado dos Professores do Ensino 
Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP), Maria Izabel Azevedo Noronha 
 
Quando se fala em ciclos e progressão continuada, é preciso constatar, em primeiro 
lugar, que na Rede Estadual de Ensino de São Paulo nunca houve progressão 
continuada. Aqui, há mais de quinze anos, temos um sistema de “aprovação 
automática”, sendo as crianças promovidas automaticamente aos anos seguintes. Isto 
resulta na exclusão postergada desses alunos, que deixam os bancos escolares sem 
acesso ao conhecimento acumulado pela sociedade, um direito histórico da 
humanidade. A progressão continuada não pode ser concebida com medidas isoladas 
(NORONHA, 2013). 
 
 Seja qual for o ponto de vista, o fluxo escolar é uma variável extremamente 
importante, considerando que está condicionada ao ingresso na idade certa (atualmente 6 anos 
de idade para o primeiro ano), à permanência na escola e no tempo de integralização da etapa 
de ensino (9 anos por exemplo para o Ensino Fundamental).  Considerando o avanço na 
questão do acesso obtido nas últimas décadas, sobressalta-se a permanência e o tempo de 
integralização, que sofrem o impacto da reprovação e da evasão escolar.  
Podemos analisar a reprovação (repetência) sob aspectos sociais ou econômicos.  Sob 
o prisma dos aspectos sociais a reprovação reforça a desigualdade social, pressionando os 
mais pobres para fora do sistema escolar aumentando a evasão, a reprovação escolar é 
excludente e constitui um grave problema dos sistemas escolares. Do ponto de vista 
econômico, a reprovação é um ‘dinheiro jogado no ralo’, pois o investimento público na 
educação se esvai, não pode ser recuperado e aumenta os custos totais dos sistemas. Podemos 
afirmar que sob quaisquer aspectos a reprovação está ‘reprovada’, pois não há benefícios 
neste processo nem para o aluno e nem para o sistema educacional. 
A questão central naquele momento era é como lidar com o problema da reprovação e 
da evasão na escola. Se considerarmos a afirmação de Neubauer (2001) de que “na 
reprovação a marca do fracasso é do aluno, na progressão continuada em ciclos a marca do 
fracasso é da escola, do trabalho do professor, da organização do sistema de ensino que tem 
de ser avaliado, questionado, revisado e repensado nos seus pontos frágeis”, temos então a 
necessidade de identificar quais são os ‘pontos frágeis’ e de que forma estes podem ser 
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superados. O modo como isto foi realizado na educação paulista é que levanta 
questionamentos como os apresentados na manifestação de Noronha anteriormente citada. 
 Evidentemente houve um avanço na questão econômica, como vimos, considerando 
que as taxas de reprovação e retenção diminuíram de forma significativa, mas por outro lado a 
progressão continuada, que nas condições (com aprovação dos alunos mesmo sem que estes 
tenham um mínimo de rendimento) em que funciona no Estado de São Paulo é apontado por 
muitos professores como sendo uma ‘aprovação automática’ estaria postergando a exclusão 
de jovens que concluem a educação sem o domínio de conhecimentos básicos, como afirma 
Freitas (2007, p. 968) 
 
Há hoje um grande contingente de alunos procedentes das camadas populares que 
vivem o seu ocaso no interior das escolas, desacreditados nas salas de aula ou 
relegados a programas de recuperação, aceleração, progressão continuada e/ou 
automática, educação de jovens e adultos, pseudo-escolas de tempo integral, cuja 
eliminação da escola foi suspensa ou adiada e aguardam sua eliminação definitiva na 
passagem entre ciclos ou conjunto de séries, quando então saem das estatísticas de 
reprovação, ou em algum momento de sua vida escolar onde a estatística seja mais 
confortável.  
 
Freitas ainda aponta que o problema da educação das camadas mais desfavorecidas se 
agrava, pois na própria concepção ideológica dos ‘liberais’, não há espaço para admitir que 
 
[...] uma espécie de “acumulação primitiva” (Marx) ou um ethos (Bourdieu) cultural 
sequer interfira com a obtenção dos resultados do aluno. Se aceitassem, teriam de 
admitir as desigualdades sociais que eles mesmos (os liberais) produzem na 
sociedade e que entram pela porta da escola. Isso faz com que a tão propalada 
equidade liberal fique, apesar dos discursos, limitada ao acesso ou ao combate dos 
índices de reprovação. (FREITAS 2007, p. 968) 
  
Desta forma a escola e os profissionais, independentemente das condições de trabalho 
a que estão sujeitos, passam a ser responsabilizados, única e exclusivamente, pelos resultados 
educacionais dos seus alunos. Assim o institucionalizado fracasso do aluno na organização 
seriada e com reprovação, foi integralmente transferido para a escola (e seus profissionais) no 
modelo da progressão continuada. Sendo assim, como afirmado por Freitas, a ‘equidade’ fica 
restrita ao acesso e combate a reprovação e as mudanças estruturais na escola e nas carreiras 
do magistério ficam de lado. 
45 
 
 Na visão defendida aqui, entendemos que a forma como o fluxo escolar é utilizado no 
IDESP (que será discutido adiante) configura um dispositivo de performatividade, ao 
responsabilizar a escola e seus gestores pelas reprovações e evasão, como se fossem fatores 
sob total controle da ‘gestão’ da escola, sem vínculo com o mundo fora dos muros da mesma, 
em especial com a gestão do sistema de ensino. Essa forma de comparação e julgamento é 
apresentada nos documentos oficiais como uma leitura direta da qualidade da escola. Como 
exemplo, levantamos dados a nós disponibilizados pela SEE/SP através de solicitação ao 
Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) a situação de duas escolas da capital em relação ao 
fluxo escolar e ao desempenho dos alunos no SARESP: 
 
Tabela 2 – Taxas de Reprovação/Evasão e Indicador de Desempenho no EF II no ano de 2013 de duas unidades 










EE1 (Região Sul) 50 2,66 2,32 
EE2 (Região Norte) 0 2,15 1,64 
Fonte: Dados da SEE/SP, obtidos junto ao SIC. Compilação nossa. 
 
 A análise desses dados levanta uma série de questionamentos sobre a forma de 
responsabilização das escolas com base nestes indicadores. Os alunos da EE1 obtiveram 
melhor resultado nos indicadores de aprendizagem, mas metade dos alunos não concluiu a 
série na qual estavam matriculados no EF II desta escola no ano de 2013. Já na escola EE2 os 
resultados de aprendizagem foram mais baixos, mas a unidade não teve nenhum aluno do seu 
EF II evadido ou reprovado no mesmo ano. Qual a leitura que podemos fazer disso?  Qual a 
qualidade revelada pelos dados? Entendemos que a tradução da educação em indicadores de 
desempenho e fluxo configuram dispositivos de controle típicos das políticas performativas. 
Aprofundaremos esta discussão adiante. 
 
2.5 Avaliação Externa e Bonificação por Resultados 
 
É dentro da perspectiva da reforma neoliberal do Estado e de uma concepção 
gerencialista da gestão pública que são disseminadas as chamadas avaliações de larga escala,  
 
Este movimento, que começa nos Estados Unidos em fins da década dos 60, se 
expande para a Europa na década dos 70 e nos anos 80 atinge a Ásia e a Oceania. 
Segundo dados da UNESCO (2000), estima-se que já são mais de 50 os países que 
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desenvolvem programas de avaliação, a maioria deles em países desenvolvidos [...] 
(NETO, 2007, p. 5). 
  
Segundo Neto (2007), no Brasil os primeiros estudos no sentido de criar um sistema 
de avaliação de larga escala ocorreram dentro do Programa de Educação Básica para o 
Nordeste Brasileiro (EDURURAL), lançado em 1980, que contou com suporte financeiro do 
Banco Mundial. “O programa teve um grande período de gestação, inicialmente planejado 
pela equipe do MEC, que, a partir de 1977, conta também com o aporte técnico da equipe do 
Banco” (NETO, 2007, p. 6).   
De acordo com Pestana (1998), as discussões sobre a instituição de um sistema de 
avaliação do sistema de ensino em nível nacional surgem no Ministério da Educação “logo no 
início da Nova República, em 1985/1986” (PESTANA, 1998, p.66), e culminaram com a 
instauração do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), cuja primeira 
edição foi realizada em 1990. 
 
No Brasil os primeiros Estados a adotarem avaliações externas em suas redes foram o 
Ceará e Minas Gerais em 1992. Em 2011 este número chegou a 27 Estados (GAME, 2011, p. 
5). 
No Estado de São Paulo, o Comunicado SE de 22-3-95 aponta a necessidade de 
  
[...] estabelecer um sistema criterioso de avaliação dos resultados da aprendizagem 
dos alunos e criar condições para que as escolas respondam por eles. [...] A 
avaliação, portanto, é condição “sine qua non” para que o Estado possa cumprir seu 
papel equalizador [...](SÃO PAULO, 1995a, p. 10).   
 
Diante desta orientação a SEE/SP institui, com a publicação da Resolução SE nº 
27/1996 (SÃO PAULO, 1996), o Sistema de Avaliação Rendimento Escolar do Estado de São 
Paulo (SARESP). 
 Neste mesmo ano foi aplicada a primeira avaliação de larga escala de 
responsabilidade da própria SEE/SP a todos os alunos matriculados nas 3ª e 7ª séries do 
Ensino Fundamental de todas as escolas da Rede Estadual (BITAR et al, 1998, p.7). Desde 
então a avaliação está sendo aplicada anualmente, com exceção dos anos de 1999 e 2006. Há 
também a participação de municípios (por meio de convênio com a SSE/SP) e de escolas 
privadas, estas últimas por adesão e assumindo os custos da prova. 




[...] verificar o rendimento escolar do alunado nos diferentes componentes 
curriculares e a identificar fatores intervenientes nesse rendimento, de modo a 
fornecer ao sistema de ensino [...] informações que possam nortear a capacitação dos 
recursos humanos do magistério; a reorientação da proposta pedagógica desses 
níveis de ensino, de forma a aprimorá-la; a articulação dos resultados da avaliação 
com o planejamento escolar; e o estabelecimento de metas para o projeto de cada 
escola, em especial no que se refere à correção do fluxo escolar. 
[...] Entre os objetivos do SARESP encontram-se, também: 
• o estabelecimento, nas diferentes instâncias da SEE, de competência institucional 
na área de avaliação; 
• a criação e a manutenção de um fluxo de informações entre a SEE e as demais 
redes de ensino e as unidades escolares, que subsidie constantemente a gestão 
educacional; e 
• o estabelecimento de uma cultura avaliativa no Estado de São Paulo[...] (BITAR et 
al, 1998, p.11). 
  
Em 2001, conforme Ribeiro (2008, p. 174) os resultados da prova foram utilizados 
para classificar as escolas por cores. Nesta classificação as escolas acima da média geral eram 
classificadas em cor azul, as pouco acima da média com verde, as dentro da média geral com 
amarelo, as pouco abaixo da média com laranja e por fim as bem abaixo da média com 
vermelho.  Essa classificação foi utilizada para orientar programas de capacitação, como 
parâmetro para pagamento de uma bonificação aos professores e gestores e para a premiação 
com viagens e financiamento de projetos. 
 
 Dentro do plano de metas proposto pela SEE/SP no ano de 2007, apresentado sob a 
égide de uma “nova agenda para a Educação Pública” (SÃO PAULO, 2007a), é indicada uma 
reformulação do SARESP, para permitir a comparabilidade dos resultados deste com as 
provas nacionais constituintes do SAEB. Está previsto também nesta “nova agenda” o “uso 
dos resultados das avaliações para acompanhar a evolução das metas a serem atingidas pelas 
escolas da rede” (SÃO PAULO, 2007a).  
 Nas palavras de Maria Helena Guimarães de Castro, Secretária da Educação de São 
Paulo à época, esta reformulação 
 
[...]era uma das questões centrais para viabilizar o acompanhamento da implantação 
da base curricular unificada para o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, o regime 
de metas de qualidade por escola, o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Paulista/IDESP e o programa de bonificação por resultados, com base no mérito 
[...] (CASTRO, 2009, p. 289, grifo nosso). 
 




a) Programa São Paulo Faz Escola, que criou uma base curricular comum (currículo 
único) para todas as escolas da rede; 
b) Programa de Qualidade da Escola (PQE), que avalia a qualidade do ensino paulista 
através do Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (IDESP) e define 
metas com o objetivo de que todas as escolas do Estado atinjam padrões de qualidade pré-
determinados até 2030; 
c) Bonificação por Resultados, que consiste em pagamentos anuais de abonos salariais 
condicionados ao cumprimento das metas estabelecidas para o IDESP; 
d) Implantação de um programa de Avaliação Periódica de Desempenho Individual 
(APDI) para os ocupantes do cargo de Diretor de Escola. 
O Programa São Paulo Faz Escola introduziu uma nova proposta curricular didático-
pedagógica da educação básica, com indicações das “expectativas de aprendizagem para 
todos os alunos em cada disciplina, série e ciclo do Ensino Fundamental e Médio” (SÃO 
PAULO, 2007a), calcada em competências e habilidades. Instaurou um currículo unificado, 
com material didático bimestral, contendo situações de aprendizagem a serem desenvolvidas 
pelos docentes com os alunos. Inseridos num mesmo currículo, utilizando os mesmos 
materiais, alunos e escolas passariam a ser submetidos ao monitoramento para aferir o 
cumprimento das metas de qualidade (SÃO PAULO, 2011c), como veremos adiante. 
 Em maio de 2008 a SEE/SP lança o Programa de Qualidade da Escola (PQE) com o 
“objetivo de promover a melhoria da qualidade e a equidade do sistema de ensino na rede 
estadual paulista, com ênfase no direito que todos os alunos da rede pública possuem: o 
direito de aprender com qualidade” (SÃO PAULO, 2014c, p.1).  O princípio de ação deste 
programa é a avaliação regular da qualidade da educação da rede paulista e o estabelecimento 
de metas para cada escola. O PQE institui o IDESP como um indicador “que mede a 
qualidade das escolas” (SÃO PAULO, 2014c, p. 1). 
O IDESP é calculado pelo produto de duas variáveis, “o indicador de desempenho 
(ID), que avalia o quanto os alunos aprenderam, e o indicador de fluxo (IF), que avalia 
“quanto tempo os alunos levam para aprender” (SÃO PAULO, 2014c, p.3). Dessa forma o 
IDESP alinha-se ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) por estar 
ancorado no desempenho dos alunos na avaliação de larga escala e no fluxo escolar, 
determinado pelas taxas de reprovação e evasão da escola. 
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Comparando as afirmações contidas no documento de apresentação do IDEB, 
publicado pelo INEP e na Nota Técnica do IDESP, sobre o que não é desejável a um sistema 
de ensino podemos perceber o alinhamento teórico de ambas as propostas: 
 
Um sistema educacional que reprova sistematicamente seus estudantes, 
fazendo que grande parte deles abandone a escola antes de completar a 
educação básica, não é desejável, mesmo que aqueles que concluam essa 
etapa atinjam elevadas pontuações nos exames padronizados. Por seu lado, 
um sistema em que os alunos concluem o ensino médio no período correto 
não é de interesse caso eles aprendam muito pouco [...] (FERNANDES, 
2007, p.7, INEP). 
[...] não é desejável para o sistema educacional que, para que os alunos 
aprendam, eles precisem repetir várias vezes a mesma série/ano. Por outro 
lado, também não é desejável que os alunos sejam promovidos de uma 
série/ano para a outra com deficiências de aprendizado [...] (SÃO PAULO, 
2014c, p. 2, SEE/SP). 
 
 Além da criação do IDESP, o PQE institui um sistema de “metas de longo prazo para 
a melhoria de toda a rede estadual de ensino” (SÃO PAULO, 2014c, p. 7). Segundo a Nota 
Técnica 2013, “as metas de qualidade foram estabelecidas a partir de critérios objetivos e 
transparentes” (SÃO PAULO, 2014c, p.7). Foram estabelecidas metas de longo prazo 
(precisamente para o ano de 2030) para o IDESP das escolas estaduais na seguinte 
conformidade: 5º ano do EF: 7,0; 9º ano do EF: 6,0 e 3º série do EM: 5,0. 
 Estas metas colocariam as escolas da rede estadual de São Paulo no nível das escolas 
dos países da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE). 
Todas as escolas devem atingir estas metas de longo prazo, sendo estabelecidas metas anuais 
por escola. Assim, escolas com menor IDESP têm metas intermediárias maiores do que 
escolas com IDESP mais elevado. 
Neste sistema de metas, é calculado a cada ano o Índice de Cumprimento (IC) que 
corresponde à “parcela da meta que a escola conseguiu cumprir em cada etapa da 
escolarização” e “é limitado ao intervalo de 0% a 120%” (SÃO PAULO, 2014c, p. 9). O IC é 
um dos fatores utilizados para cálculo do pagamento da Bonificação por Resultados (BR). 
A Bonificação por Resultados (BR) ficou conhecida na rede estadual simplesmente 
como bônus. Foi reformulada e regulamentada pela Lei Complementar nº 1078/2008 (SÃO 
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PAULO, 2008) e prevê o pagamento de uma bonificação financeira aos funcionários da 
SEE/SP conforme o cumprimento das metas estabelecidas dentro do PQE. Além do 
cumprimento de metas é considerado no cálculo da BR o índice de frequência do servidor 
dentro do período da avaliação. As escolas que não atingem a meta estabelecida para o ciclo 
avaliativo obtêm 0 (zero) no IC, desta forma os seus funcionários não recebem o bônus. Nas 
unidades onde as metas são parcialmente atendidas (IDESP fica acima dos valores do ano 
anterior e abaixo da meta estabelecida) os profissionais recebem uma bonificação parcial. Nas 
unidades escolares onde são cumpridas 100% das metas a bonificação corresponde a 2,4 
vezes o salário mensal do servidor. E por fim, nas escolas onde as metas são ultrapassadas, o 
percentual de cumprimento de metas fica superior a 100%, o IC pode atingir até o teto de 1,2 
(um inteiro de dois décimos), os funcionários recebem até 2,9 vezes a média de sua 
retribuição mensal como bônus. 
A fórmula do cálculo da BR, considerando o cumprimento das metas, gera uma 
distorção no sentido de pagamento por ‘mérito’ pretendido pela SEE/SP, pois muitas escolas 
com média de IDESP acima da média estadual ficam sem receber o bônus em virtude de não 
atingirem as metas estabelecidas, enquanto outras escolas, com médias muito baixas mas por 
terem atingido as metas recebem o valor máximo de bonificação. Isto faz com que ocorra 
muita insatisfação no quadro do magistério.  
Para tentar corrigir isso, em 2009 a SEE/SP (SÃO PAULO, 2014c, p. 15) modificou o 
cálculo da bonificação incluindo um novo índice: Adicional por Qualidade (IQ). Desta forma 
se a escola não atingir as metas seu IC será igual a zero, porém se a média do IDESP for 
acima da média da rede estadual, seu IQ será positivo e os funcionários da escola receberão a 
bonificação proporcional. 
Como exemplo dessa discrepância verificaremos o histórico de desempenho de duas 
unidades escolares no ensino médio, que no ano de 2011 obtiveram o pior e o melhor 












IDESP META IDESP META IDESP  
EE3 0,33 0,41 0,85 
Professores do EM 
receberam 2,9 vezes 
o salário como 
bônus 
0,94 1,06 
Professores do EM 
receberam 2,9 vezes o 
salário como bônus 
EE4 2,39 2,59 2,61 
Professores do EM 
receberam 2,6 vezes 
o salário como 
bônus 
2,71 2,53 
Professores do EM 
receberam 0,68 vezes 
o salário como bônus 
Fonte: Dados da SEE/SP, obtidos junto ao SIC. Compilação nossa. 
 
Observamos que os professores da escola EE4 receberam em 2014 (BR referente ao 
ano de 2013) menos de um quarto do que seus colegas que aturam na escola EE3, mesmo 
obtendo mais que o dobro de pontuação no IDESP. Qual mérito está sendo valorizando aqui?  
Parece que nos deparamos neste exemplo com a “ilusão que consiste em crer que a realidade 
possa ser compreendida e dominada com a condição de que se possa medi-la” (GAULEJAC, 
2007, p. 95), ou seja, há um reducionismo da complexidade das escolas, das comunidades e 
dos processos interativos dos seres humanos no processo de ensino-aprendizagem. 
A partir de 2013, a SEE/SP “tendo em vista o aprimoramento do modelo de 
Bonificação por Resultados” (SÃO PAULO, 2014c, p. 14) incorporou ao cálculo do Índice de 
Cumprimento de Metas – ICM um novo elemento, o Índice de Nível Socioeconômico (INSE). 
Construído com as informações dos questionários contextuais respondidos pelos pais dos 
alunos, à época da aplicação dos testes do SARESP 2008, 2009 e 2010, o INSE agregou 
indicadores de renda, ocupação e escolaridade. Classificou os alunos de cada escola, 
conforme a média do seu nível socioeconômico, numa escala com variação entre 0 e 10, 
sendo 10 (dez) a escola com o nível socioeconômico mais baixo e 0 (zero) a escola com nível 
socioeconômico mais alto.  
Desta forma, o novo cálculo do cumprimento de metas das escolas passou a considerar 
o INSE para compor o índice de cumprimento de metas da escola (ICM).  
Embora no mesmo documento a SEE/SP afirme que  
 
O uso do indicador de resultado da escola para a comparação de escolas tem uma 
limitação séria. Tanto os alunos das escolas são diferentes, como as condições 
estruturais de cada escola são diferentes. Assim, as condições sociais dos alunos, 
principalmente o capital sociocultural de sua família, tornam o desempenho 




 E que “estas dificuldades devem ser consideradas em um sistema de valorização dos 
resultados da escola, para que possa ser percebido como justo, condição essencial para seu 
uso bem sucedido em políticas públicas” (SÃO PAULO, 2014c, p. 14), a ponderação final do 
INSE sobre o ICM é de no máximo dez pontos percentuais, ou seja, uma escola esteja com 
INSE igual a 10 (pior índice socioeconômico possível) terá um incremento de 10% sobre seu 
ICM. 
 Cabe ainda destacar que o impacto do INSE sobre a aprendizagem dos alunos não é 
citado em nenhum outro documento oficial ou programa de formação da SEE/SP. 
 






























2.6 Reorganização da rede e Municipalização 
 
 Conforme o diagnóstico apresentado no Comunicado 22-3-95 (SÃO PAULO, 1995a), 
em 1993 a rede estadual de ensino arcava com 80% das matrículas no Ensino fundamental e 
no Ensino Médio em relação às redes municipais de ensino e ao sistema privado de ensino.  A 
SEE/SP identifica esta situação com uma sobrecarga do Estado em relação aos municípios e 
as escolas privadas. Salienta ainda que os municípios atendiam prioritariamente a educação 
infantil, o que configurava uma responsabilidade muito menor em relação ao ensino público. 
Na visão da SEE/SP esta situação se agravava pelo fato de que a metade dos alunos que 
iniciam o ensino fundamental acabava por não concluir os oito anos de escolarização e a rede 
estadual arcava sozinha com esse prejuízo. 
 Embasada nestes argumentos a SEE/SP encaminha em 23 de outubro de 1995 ao 
Conselho Estadual de Educação de São Paulo (CEE/SP), o Projeto de Reorganização das 
Escolas da Rede Estadual,  
 
 A reorganização proposta implica redistribuição na forma de ocupação dos prédios 
escolares existentes, de tal modo que as classes, de Ciclo Básico até a 4ª série, 
deverão ocupar prédios diferentes das classes de 5ª a 8ª séries do ensino fundamental 
e das séries do ensino médio [...] (SÃO PAULO, 1995b). 
  
 A proposta apresentada permitiria a SEE/SP: 
 
1º) racionalizar e otimizar os recursos disponíveis;  
2º) compor, de forma mais adequada, a jornada de trabalho do professor, com maior 
fixação do corpo docente em uma escola:  
3º) levar as escolas, em sua maioria, a funcionar em dois turnos diurnos, ou em dois 
turnos diurnos e um noturno:  
4º) promover um melhor atendimento pedagógico às necessidades específicas de 
aprendizagem dos alunos, com a possibilidade de mobiliar as salas de modo mais 
adequado às faixas etárias, manter salas-ambiente, laboratórios e equipamentos 
diferenciados, mais condizentes com o processo de ensino e idade dos alunos; 
5º) recuperar salários e melhorar as condições de trabalho do Professor;  
6º) implementar atividades de Coordenação Pedagógica mais coerentes com os 
processos de ensino, em níveis etários específicos; 
7º) instituir de um espaço de reflexão coletiva, voltado para a especificidade dos 
problemas de desenvolvimento e aprendizagem, em cada ciclo específico de estudos; 
8º) simplificar a gestão escolar.  
Com isto, espera-se garantir, de fato, a escolarizarão de 8 anos, com qualidade, para 




 O Parecer 674/95 (SÃO PAULO, 1995b) o CEE/SP, ao apreciar o projeto e avaliar as 
justificativas, manifesta-se favoravelmente à implantação do mesmo. O parecer favorável é 
acompanhado de uma série de recomendações, entre elas uma que terá grande impacto na rede 
de ensino, a sugestão do “envolvimento sistemático das Prefeituras Municipais, no processo 
de reorganização da rede escolar e de ampliação de sua participação no financiamento e na 
gestão do ensino fundamental”.  
Após parecer favorável do CEE/SP é promulgado o Decreto 40.473/95 (SÃO PAULO, 
1995c) que determina que as escolas da rede estadual, a partir de 1996, serão reorganizadas 
numa das seguintes conformações: Ciclo Básico à 4.ª série (Ciclo I do EF);II - 5.ª à 8.ª série 
(Ciclo II do EF); 5.ª à 8.ª série e de 2.º Grau (Ciclo II do EF e EM) e de 2.º Grau (EM). 
Com a nova organização da rede e com o advento do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), 
instituído pela Lei Federal Lei n.º 9.424/96 (BRASIL, 1996) e regulamentada pelo Decreto nº 
2.264/97 (BRASIL, 1997) a municipalização tomou impulso. Com o FUNDEF os municípios 
passaram a receber financiamento direto para os seus sistemas de ensino, proporcional ao 
número de alunos matriculados, independentemente da arrecadação municipal. Estes dois 
fatores impulsionaram no Estado de São Paulo o processo de transferência de escolas, alunos, 
professores e diretores do Estado para os municípios. Segundo Martins (2003, p. 228) em 
1996, os municípios paulistas eram responsáveis por apenas 12% das matrículas da 1ª a 4ª 
série do EF, passando a 44% em 2001. Nesse mesmo período o Estado recuou no atendimento 
do mesmo segmento de 77% para 44%. 
A racionalização de recursos obtida com o processo de municipalização pode ser 
representada pela distribuição dos professores da educação básica por dependência 
administrativa no Estado de São Paulo, comparando os dados de 1997 com os de 2007.  
Gráfico 1 - Percentual de Professores da Educação Básica por Dependência Administrativa no Estado 
de São Paulo, segundo as Etapas de Ensino - 1997 e 2007. 
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A participação do Estado na oferta do Ensino Fundamental I (1ª a 4ª série / Ciclo I) 
diminuiu significativamente considerando que o Estado mantinha 72,2% dos professores 
desse segmento em 1997 para 27,7% em 2007. Cabe considerar que entre estes professores 
mantidos pela rede estadual, ainda há aqueles que, embora sejam funcionários do Estado, 
atuam no município através dos termos de convênio da municipalização. A participação dos 
municípios no primeiro ciclo do EF aumentou, considerando que em 1997 só mantinham 
14,4% dos professores desse segmento e passou para 47,5% em 2007. 
 O processo de municipalização reconfigurou profundamente o sistema de ensino 
paulista. As medidas não tiveram efeito apenas no campo da racionalização de recursos. O 
próprio equilíbrio de força entre a classe do magistério e o governo foi alterando, 
considerando que houve uma grande redução dos docentes na rede estadual no EF I, o que 
fragmentou estes profissionais em diversas redes de ensino menores, onde os agrupamentos 
sindicais eram fracos ou inexistentes (em muitos municípios do Estado ainda hoje não há 
sindicatos dos docentes municipais) e causou impacto na oferta da educação infantil pois 
muitos municípios passaram a ofertar o Ciclo I do EF (subvencionado pelo FUNDEF) em 
detrimento da educação infantil.  
 A municipalização é um processo ainda em curso na SEE/SP, como atesta o Decreto 
nº 51673/07, que autoriza a SEE/SP a 
 
[...] celebrar convênios com os Municípios, visando a assegurar a continuidade da 
implantação do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para 
atendimento do ensino fundamental, mediante a transferência de alunos e recursos 
materiais e o afastamento de pessoal docente, técnico e administrativo, que implicará 
no repasse de recursos originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, 
correspondentes ao número de matrículas assumidas pelo Município. (SÃO 
PAULO, 2007b) 
 
O Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município continua ativo e foi 
objeto de uma recente resolução da SEE/SP (SÃO PAULO, 2014d). 
O processo de municipalização tem efeitos diretos na capacidade de organização dos 
profissionais da educação pois dispersa estes profissionais em centenas de redes municipais, 




3. O novo padrão de gestão e reconfiguração da função do diretor de escola 
 
 No Comunicado SE de 22-03-95 (SÃO PAULO, 1995a) a SEE/SP faz uma dura 
crítica às gestões anteriores do governo de São Paulo, acusando-as de nunca estabelecer um 
sistema de gerenciamento que permitisse ter um diagnóstico real das condições das escolas, 
condição sem a qual alega no documento ser impossível qualquer tipo de intervenção, o que 
favorece a continuidade de um sistema ineficiente e centralizado. Como medidas para reverter 
este quadro, propõe a descentralização e a autonomia para as escolas. Porém esta “autonomia 
tem como contrapartida a responsabilidade e compromisso” dos gestores, o que seria 
mensurado pelos resultados apresentados pelos seus alunos. 
 Adrião (2006, p. 112) aponta que essa perspectiva “de responsabilizar as escolas pelo 
resultado alcançado, via medição de desempeno de alunos, na prática poderia criar uma 
camisa de força na escola, dado que ela poderia, quando muito, definir-se pela maneira mais 
eficaz, de ensinar aquilo que seria cobrado nos testes”. É uma forma distorcida de 
entendimento do que é a autonomia da escola pois se limitou a descentralizar  funções 
administrativas e retirou das escolas o papel de definir seu projeto pedagógico de forma plena 
e livre, com base no diagnóstico de suas comunidades. 
 Diante da proposta de um novo padrão de gestão, a SEE/SP promoveu um processo de 
reconfiguração das funções do quadro do magistério, incluindo aqui o cargo de diretor de 
escola. O novo discurso, alinhando com as premissas da gestão gerencialista, adotou a 
alcunha de Gestor, para os cargos de diretor, vice-diretor, coordenadores pedagógicos, 
supervisores e dirigentes regionais.  
 Dessa forma podemos identificar um processo de fabricação de novas identidades nos 
cargos de gestão da escola, que tendem a formatar os indivíduos para a ‘aceitação’ do novo 
padrão de gestão. Este processo envolve resistências e acomodações constantes dos 
indivíduos e tentamos aqui entender esses fenômenos em relação aos gestores escolares. 
 
3.1 Produzindo novas subjetividades no cargo de Diretor de Escola 
 
 Traçamos aqui, em linhas gerais, como foi difundido um novo padrão de gestão 
escolar a partir das reformas dos anos 1990 e discutimos os mecanismos utilizados para 
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redefinir o perfil do diretor de escola estabelecido nos anos 1970, ainda sob a égide da 
administração burocrática no serviço público, como subsídio para nossa discussão sobre a 
fabricação de novas subjetividades na função de gestor. 
 Em 1974, com a instituição do Estatuto do Magistério Público pela Lei Complementar 
114 de 13 de novembro de 1974 (SÃO PAULO, 1974), foi criado o Quadro do Magistério. 
Dentro do quadro do magistério a carreira do magistério ficou definida como sendo composta 
por cargos docentes e de especialista em educação, sendo que este último comportava os 
cargos de Orientador Educacional, Diretor de Escola e Supervisor Pedagógico.  
As atribuições do diretor de escola foram definidas pelo Artigo 7º do regimento 
comum das escolas estaduais aprovado pelo Decreto nº 10.623, de 26 de outubro de 1977 
(SÃO PAULO, 1977), nos seguintes termos: 
 
O Diretor de Escola tem as seguintes atribuições: 
I - Organizar as atividades de planejamento no âmbito da escola: 
a) - coordenando a elaboração do Plano Escolar; 
b) - assegurando a compatibilização do Plano Escolar com o Plano Setorial de 
Educação; 
c) - superintendendo o acompanhamento, avaliação e controle da execução do Plano 
Escolar; 
II - subsidiar o planejamento educacional: 
a) - responsabilizando-se pela atualização, exatidão, sistematização e fluxo dos 
dados necessários ao planejamento do sistema escolar; 
b) - prevendo os recursos físicos, materiais, humanos e financeiros para atender às 
necessidades da escola a curto, médio e longo prazo; 
III - elaborar o Relatório anual da escola ou coordenar sua elaboração; 
IV - assegurar o cumprimento da legislação em vigor bem como dos regulamentos 
diretrizes e normas emanadas da administração superior; 
V - zelar pela manutenção e conservação dos bens patrimoniais; 
VI - promover o contínuo aperfeiçoamento dos recursos humanos, físicos e materiais 
de escola; 
VII - garantir a disciplina de funcionamento da organização; 
VIII - promover a integração escola-família-comunidade: 
a) - proporcionando condições para a participação de órgãos e entidades públicas e 
privadas de caráter cultural, educativo, assistencial bem como de elementos da 
comunidade nas programações da escola; 
b) - assegurando a participação da escola em atividades cívicas, culturais, sociais e 
desportivos da comunidade; 
c) - proporcionando condições para a integração família-escola; 
IX - organizar e coordenar as atividades de natureza assistencial; 
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X - criar condições e estimular experiência para o aprimoramento do processo 
educativo. [...] 
 
Em 1981, por meio do Artigo 64 do Decreto nº 17.329, de 14 de julho de 1981 (SÃO 
PAULO, 1981), foi acrescentado ao rol de competências do diretor: 
 
Aos Diretores de Escola, em suas respectivas áreas de atuação, compete ainda:  
I - dar posse a funcionários subordinados; 
II - conceder prorrogação de prazo para posse;  
III - convocar pessoal docente para optar por jornada de trabalho nos termos da 
legislação pertinente; 
IV - decidir, nos casos de absoluta necessidade dos serviços, sobre a impossibilidade 
de gozo de férias regulamentares;  
V - autorizar o gozo de férias não usufruídas no exercício correspondente;  
VI - indicar docente para o cargo de Assistente de Diretor de Escola;  
VII - designar docente da escola para Professor-Coordenador e para Professor 
Conselheiro de Classe;  
VIII - propor a designação de funcionário ou servidor:  
a) para o exercício de substituição remunerada;  
b) para responder pelo expediente de unidade subordinada;  
c) para o exercício de função de serviço público, nos termos do Artigo 28 da Lei n. 
10.168, de 10 de julho de 1968;  
IX - Indicar ou designar funcionário ou servidor para a zeladoria da escola. 
 
A legislação estabeleceu, até então, um perfil de administrador da estrutura 
burocrática, com uma série de incumbências técnicas. As funções dentro da escola eram 
rígidas e a competência técnica do diretor era essencial para a organização e bom 
funcionamento da estrutura burocrática e hierarquizada da instituição. 
O discurso sobre esse perfil de administrador burocrático começou a passar por 
transformações no Brasil com as reformas educacionais dos anos 1990, no espírito das 
recomendações do Banco Mundial e da CEPAL, balizando, segundo Sennett (2006, p.16) a 
adoção dos valores da nova economia como referência para os governos: meritocracia, 
eficácia, controle externo. No âmbito da SEE/SP se configura a adoção de um novo discurso 
em relação às atribuições do diretor de escola (e também em relação a outros cargos e funções 
como Supervisor de Ensino e Coordenador Pedagógico), considerado agora como um 
‘gestor’, caracterizando, a nosso ver, uma reconfiguração do que é ser diretor de escola, como 
discutiremos adiante. 
Como já citado, o Comunicado SE de 22-03-95 (SÃO PAULO, 1995a) inaugurou o 
discurso oficial desse alinhamento a uma gestão mais “moderna”.  O supracitado comunicado 
critica os governos predecessores pela má gestão, falta de planejamento, incapacidade de “[...] 
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implantar um sistema eficiente de gerenciamento das unidades escolares [...]”.  Este discurso 
inaugura uma nova forma de regulação e controle, que tendem a ser sedimentadas nas ações 
do SEE/SP.  
No caso dos diretores de escola podemos identificar nas ações da SEE/SP dois 
processos, propostos por Ball (2010, p. 39): o ‘ritual’ e as ‘rotinas’. O primeiro refere-se aos 
grandes pronunciamentos, aos eventos de formação espetaculares, com autores consagrados e 
realizados em grandes hotéis paulistas e que podem durar vários dias, as publicações 
institucionais enaltecendo as técnicas modernas de gestão. Para Ball os ‘rituais’ têm o 
objetivo de ‘naturalizar os discurso de controle’, caracterizados no campo da educação como 
a avaliação externas, indicadores de qualidade, bonificações por mérito. O segundo, as 
‘rotinas’, reforçam a identificação das pessoas como os discursos de performatividade. São 
formulários padronizados, os modelos de planos de ‘ação’, as reuniões de análise dos 
resultados da escola.  
Exemplificando um destes processos podemos citar uma série de ações da SEE/SP 
focando os diretores de escola, com cursos de formação continuada, dos quais destacamos o 
programa Circuito Gestão ocorrido entre 2000 e 2002, cujo material reproduzido por Lyra 
(2003, p. 93), traz alguns pontos do novo discurso sobre o papel do “gestor”. Ao apresentar 
“O que é o Circuito Gestão”, o material lista uma série de palavras e expressões, tais como: 
caminho, energia, sintonia, choque, expressão forte, ação, dinamismo, envolvimento, 
pressupõe compromisso, responsabilidade, transformação, é a isso que ele vem, um novo 
olhar sobre o mesmo trajeto tantas vezes percorrido. Entre os temas trabalhados destacamos o 
“Desenvolvimento de Lideranças” e “Trabalho em equipes”. Os diretores são alçados a 
condições de líderes, sua função se expande do simples controle burocrático para o de 
articulador e motivador das equipes, com base na eficiência, eficácia e no controle. O diretor 
deve “... orientar suas ações para atender às necessidades do aluno...” e “... agir proativamente 
na construção de seu desenvolvimento pessoal e profissional...”. “Enfim, os Circuitos Gestão 
visam a Formação Continuada de Gestores sabendo que para a SEE/SP, formação continuada 
não é atualização nem acumulação: é uma construção permanente de conhecimento, de 
resignificação da prática...” (trechos do material utilizado no curso Circuito Gestão/SEE/SP, 
apud  LYRA, 2003, p.96,  grifo nosso). 
 Outros programas de formação continuada de gestores foram promovidos pela SEE/SP 
com características similares em seus conteúdos alinhados a uma visão uma gerencialista da 
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gestão escolar, como: Progestão, MBA Gestão Empreendedora, Gestão para o Sucesso 
Escolar (em parceria com a Fundação Lemann).  
Dentre os objetivos específicos, o programa pretendeu: “contribuir para desenvolver 
um perfil de liderança democrática; desenvolver competências em gestão escolar; valorizar a 
prática profissional dos gestores escolares; desenvolver a autonomia de estudo dos gestores na 
perspectiva de sua formação continuada; estimular a formação de redes de intercâmbio de 
experiências e informações em gestão escolar e, fortalecer o processo de democratização e 
autonomia das escolas públicas”. (CENP/SEE/SP, 2004)  
 Na sequência da nova visão de gestão da SEE/SP foi publicado o Decreto nº 
57.141/2011 (SÃO PAULO, 2011a), que reestruturou a organização administrativa da 
secretaria e, em 2013, a Resolução SE 52/2013 (SÃO PAULO, 2013), que definiu o perfil 
para os diversos cargos da carreira do magistério. Nesta nova legislação o perfil do diretor, 
estabelecido no discurso, foi legitimado no corpo da lei: 
 
Como dirigente e coordenador do processo educativo no âmbito da escola, compete 
ao Diretor promover ações direcionadas à coerência e consistência de um projeto 
pedagógico centrado na formação integral dos alunos. Tendo como objetivo a 
melhoria do desempenho da escola, cabe-lhe, mediante processos de pesquisa e 
formação continuada em serviço, assegurar o desenvolvimento de competências e 
habilidades dos profissionais que trabalham sob sua coordenação, nas diversas 
dimensões da gestão escolar participativa: pedagógica, de pessoas, de recursos 
físicos e financeiros, de resultados educacionais do ensino e aprendizagem. Como 
dirigente da unidade escolar, cabe-lhe uma atuação orientada pela concepção de 
gestão democrática e participativa, o que requer compreensão do contexto em que a 
educação é construída e a promoção de ações no sentido de assegurar o direito à 
educação para todos os alunos e expressar uma visão articuladora e integradora dos 
vários setores: pedagógico, curricular, administrativo, de serviços, das relações com 
a comunidade. Compete, portanto, ao Diretor de Escola uma atuação com vistas à 
superação de condições adversas ao desenvolvimento de uma educação de 
qualidade, ou seja, centrada na organização e desenvolvimento de ensino que 
promova a aprendizagem significativa à formação do aluno: pessoal, social e para o 
mundo do trabalho. (SÃO PAULO, 2011a) 
 
 Na Resolução SE 52/2013 (SÃO PAULO, 2013, Anexo B, Item II, p. 15), o diretor de 
escola é definido como “... dirigente e coordenador do processo educativo no âmbito da 
escola...” e para tanto lhe é requerido um conjunto de cinco competências e cinquenta e sete 
habilidades. 
Nessa nova estrutura administrativa da educação o diretor passou a ser a figura central 
sobre a qual pesa a responsabilidade pela ‘qualidade’ dos serviços educacionais, o gestor do 
pessoal, do pedagógico, do administrativo, dos resultados.  É sobre esta perspectiva que 
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vamos analisar os efeitos da performatividade na gestão escolar e nas práticas do gestor 
escolar. 
 
3.2 A performatividade e os dispositivos de controle 
 
 Segundo Ball (2005) para se alcançar a performatividade, entre outros fatores, é 
necessária a construção e publicação de informações e indicadores que compõem os 
dispositivos de controle.  Estes dispositivos de controle, dentro da performatividade, 
diferenciam-se das formas de controle da gestão burocrática, pois escapam de uma simples 
prescrição direta que impõe de fora o que deve ser feito, para utilizar procedimentos 
administrativos que “farão os indivíduos ‘querer’ o que é preciso ao sistema para ser 
eficiente”. (LYOTARD, 1998, p.113). 
 O conjunto dos dispositivos performativos aqui abordados não se impõe de imediato, 
há uma construção gradual, que necessita, nas palavras de Guattari (1985, p. 195), de uma 
“formação prévia de um capital semiótico”.  O capital semiótico age na formação de novas 
subjetividades, que pretendem criar o consenso em torno das ideias gerenciais. 
 O desenvolvimento de um novo capital semiótico no setor público não engloba apenas 
mudanças estruturais e de incentivos, ele constitui 
 
“um processo transformacional que engloba um novo conjunto de valores e um novo 
ambiente moral. No processo, novas subjetividades são geradas. O papel e o senso 
de identidade e o propósito dos administradores da escola são reconstruídos e 
redefinidos. (GEWIRTZ, BALL, 2011, p. 217) 
 
Os dispositivos performativos são apresentados sob uma atmosfera de neutralidade e 
racionalidade, com fim de obter os melhores desempenhos. Mas não há neutralidade na 
gestão. Os instrumentos de gestão “são construídos sobre pressupostos raramente 
explicitados, lógicas implícitas que se impõem por meio de regras, procedimentos e de 
indicadores que se aplicam sem que haja a possibilidade de discutir sua pertinência” 
(GAULEJAC, 2007, p. 100). Dessa forma, nas palavras de Lyotoard (1998, p. 83) “o que está 
em questão não é a verdade, mas o desempenho, ou seja, a melhor relação input/output.” 
 Propomos abaixo um quadro síntese dos dispositivos performativos evidenciados nos 
principais programas e ações da SEE/SP. Na elaboração do quadro destacamos as políticas 
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implementadas pela SEE/SP, a forma de controle que emana de tal política e identificamos os 
princípios de performatividade envolvidos. 
 
Quadro 2 – Evidências de dispositivos performativos nas políticas públicas de Educação no Estado de São Paulo 
Ano Política Dispositivos (Formas de Controle) Princípios de performatividade 
1996 Saresp 
- Padronização de uma ferramenta de 
avaliação da qualidade do ensino 
- Cria uma cultura de avaliação 




Programa São Paulo 
Faz Escola 
- Currículo unificado 
- Padronização das expectativas de 
aprendizagem, através de uma matriz de 
referência 
- Currículo comum 
- Metas de aprendizagem 
- Classificação das escolas 
- Classificação dos alunos em 
níveis de proficiência 
 
2008 PQE \ IDESP 
- Metas de longo prazo 
- Indicadores de qualidade 
- Metas de longo prazo 





- Bonificações financeiras 
- Aferição do cumprimento de 
metas 
- Meritocracia 
- Pagamento conforme resultados 
- Incentivo monetário pela 
produção 
2015 APDI 





Elaborado pelo autor. 
 
 Os dispositivos apresentados no quadro 2 orbitam em torno de um discurso da 
‘qualidade’ e da ‘eficiência’.  Estes mecanismos são apresentados como formas neutras de 
avaliação da competência dos gestores e como motivadores de melhoria do desempenho das 
escolas. Neste discurso adota-se a meritocracia e o critério do desempenho que, conforme 
Lyotard, têm suas vantagens, pois  
 
Exclui em princípio a adesão a um discurso metafísico, requer o abandono de 
fábulas, exige espíritos claros e vontades frias, coloca o cálculo das interações no 
lugar da definição de essências, faz com que os "jogadores" assumam a 
responsabilidade não somente dos enunciados que eles propõem, mas também das 
regras às quais eles os submetem para torná-los aceitáveis.(LYOTARD, 1998, 
p.113) 
 
Desta forma a necessidade básica dentro de qualquer sistema performativo é de que as 
relações e interações humanas possam ser quantificadas, expressas em índices que, por sua 
vez, vão compor o cenário de um jogo no qual os indivíduos estão sempre ameaçados em suas 
posições e precisam, portanto, estar sempre avançando. O problema, segundo Gaulejac 
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(2007), reside no fato de que se acreditamos que dessa forma estamos construindo uma 
representação objetiva dos fenômenos, precisamos ignorar uma série de questões, tais como: 
 
Sobre qual base os coeficientes são atribuídos? 
Como são definidas as ponderações entre os diferentes critérios, indicadores e itens? 
Como são medidos itens como ‘a igualdade de oportunidades’ [...]? 
Podemos reduzir a complexidade da organização a uma justaposição de elementos 
que são objeto de uma decomposição infinita? (GAULEJAC, 2007, p. 98) 
 
Partindo das políticas apresentadas no quadro 2 podemos examinar arquitetura 
organizacional e a forma como tais políticas se interconectam na composição de um 
mecanismo maior de controle e de fabricação de subjetividades. 
O SARESP foi o primeiro dos instrumentos implantados entre aqueles que 
apresentamos. A proposição no discurso oficial era 
 
[...] a importância da avaliação enquanto instrumento orientador para as tomadas de 
decisão que visem à melhoria da qualidade do ensino oferecido em todas as escolas.  
Além de constituir um momento importante - embora não único - para a 
caracterização desse ensino, a avaliação educacional revela aspectos importantes do 
processo educativo desenvolvido nas escolas e facilita o exercício de um estilo de 
gerenciamento, por parte da SEE, pautado pela racionalização da máquina 
administrativa, pelo fortalecimento institucional e por uma maior autonomia das 
Delegacias de Ensino - DEs - e escolas, bem como pela maior eficiência na 
prestação dos serviços educacionais. A avaliação educacional, em especial a externa, 
constitui, em última instância, importante instrumento para que se possa repensar o 
ensino e aprimorar seu padrão de qualidade no Estado de São Paulo. (BITAR, et al, 
1998, p. 10) 
 
 As escolas, como já citamos, passaram a ser classificadas com base nos resultados que 
seus alunos obtinham nas provas. Esses resultados divulgados à comunidade seriam motor de 
mudanças na gestão da escola, tendo em vista a maior cobrança dos pais pela qualidade do 
ensino.  O SARESP passa então a ser prova única da qualidade da escola, desconsiderando 
todo o contexto no qual as escolas, na sua diversidade, sobrevivem. 
 Cabe salientar aqui que, paralelamente aos ‘índices’, a SEE/SP atuou fortemente na 
divulgação de informações sobre as avaliações externas, tanto no meio interno, com diversos 
cursos de ‘formação continuada’ (como o Circuito Gestão, citado anteriormente) e na 
imprensa, atuando para construir um consenso que pudesse balizar a utilização de um único 
instrumento para avaliar a qualidade da escola. Este processo pode ser identificado com a 
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‘formação de capital semiótico’ referida por Guattari, para o qual os processos produtivos do 
capitalismo não atuam somente na transformação da matéria-prima em produto, mas também 
reproduzindo comportamentos de submissão às hierarquias, atitudes coletivas e fluxos 
semióticos.  
Em 2007 outra medida importante para a consolidação das políticas públicas 
performativas da SEE/SP foi adotar uma proposta pedagógica unificada para o Estado de São 
Paulo, no âmbito do programa São Paulo Faz Escola. O programa implantou um currículo 
único em todas as escolas da rede estadual. O SARESP já estava consolidado como 
ferramenta de averiguação da qualidade da escola, mas os resultados continuavam sendo 
insatisfatórios. Conforme Catanzaro (2012, p. 14) o São Paulo Faz Escola 
É um programa centralizador que propõe o uso do mesmo material em todo o Estado 
de São Paulo como resposta à compreensão de que a má qualidade das escolas da 
rede estadual passava pela autonomia do planejamento  pedagógico  e pela 
autonomia  de cada professor em seu trabalho solitário de definição de conteúdos e 
metodologias. 
 
Dessa forma, teoricamente, todas as salas da mesma série e/ou ano das escolas 
estaduais passavam a ter o mesmo conteúdo e sob uma mesma perspectiva metodológica, 
considerando que parte integrante do material são os cadernos do aluno e do professor, que 
trazem atividades preestabelecidas. 
Este novo currículo institui uma matriz de referência para o SARESP. Como essa 
matriz deve ser desenvolvida em todas as escolas estaduais, os alunos passariam a ser 
avaliados em iguais condições.  
Complementaram essas medidas o PQE e a Bonificação por Resultados. 
No âmbito do PQE foi criado um novo indicador, o IDESP. Na nota técnica sobre o 
PQE o IDESP é apresentado como um indicador  que “mede a qualidade das escolas” e “tem 
o papel de dialogar com a escola, fornecendo–lhe ao mesmo tempo um diagnóstico que 
aponte suas fragilidades e potencialidades e um norte que permita sua melhoria constante” 
(SÃO PAULO, 2014, p. 1, 2). Mas como?  
O IDESP é calculado pelo produto do Indicador de Desempenho (ID) e do Indicador 
de Fluxo (IF). 
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O ID por sua vez é calculado com base no desempenho dos alunos nas avaliações do 
SARESP nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática nos 5º e 9º anos do Ensino 
Fundamental e na 3ª série do Ensino Médio. O SARESP avalia os alunos com base na matriz 
de referência, testando as ‘competências e habilidades’ e distribuindo-os em ‘níveis de 
proficiência’, na seguinte conformidade:  
 
Quadro 3 – Descrição dos níveis de desempenho  
Nível Descrição 
ABAIXO DO BÁSICO 
Os alunos demonstram domínio insuficiente dos conteúdos, competências e 





Os alunos demonstram desenvolvimento parcial dos conteúdos, competências e 
habilidades requeridos para a série escolar em que se encontram. 
 
ADEQUADO 
Os alunos demonstram conhecimentos e domínio dos conteúdos, competências e 
habilidades requeridos para a série escolar em que se encontram.  
 
AVANÇADO 
Os alunos demonstram conhecimentos e domínio dos conteúdos, competências e 
habilidades além do requerido para a série escolar em que se encontram.  
Fonte: PQE - Nota Técnica 2014 (SÃO PAULO, 2014c, p. 3) 
 
Essa distribuição é realizada conforme o escore dos alunos numa escala de valores de 
referência e determina a ‘defasagem’ da escola em relação às expectativas de aprendizagem e 
determina o ID da escola. A título de referência indicamos as fórmulas matemáticas utilizadas 







 Onde ‘AB’ é abaixo do básico, ‘B’ é básico, ‘AD’ é adequado, ‘AV’ é avançado, ‘j’ é 
a disciplina (Língua portuguesa ou Matemática) e ‘s’ é a série.  




 A precisão matemática das fórmulas, a descrição dos procedimentos de cálculo do ID, 
o agrupamento doas alunos em níveis de proficiência, enunciam um instrumento de medida 
que se propõe neutro, pragmático e objetivo. Este enunciado, enquanto discurso, pretende 
promover uma adesão sem ressalvas, ou seja, a aceitação incontestável de eficácia e da 
precisão do instrumento apresentado. Não se põe em discussão o processo pelo qual os 
resultados aferidos são produzidos, como essas aprendizagens são consolidadas (ou não). 
Indica-se uma ‘defasagem’ da escola em relação ao esperado, mas sem buscar evidenciar a 
realidade social na qual a escola está inserida. Dessa forma “as especificidades das interações 
humanas envolvidas no ensino e na aprendizagem são apagadas”(BALL, 2004, p. 1117). 
 Outro elemento constituinte do IDESP é o IF. A determinação deste indicador é 
simples do ponto de vista matemático: o IF “é medido pela taxa média de aprovação em cada 
etapa da escolarização [...] é uma medida sintética da promoção dos alunos e varia entre zero 
e um” (SÃO PAULO, 2014c, p. 5). O IF ‘olha’ a razão de alunos aprovados em relação aos 
matriculados num determinado segmento, o que evidencia a taxa de alunos que é efetivamente 
aprovada num determinado ano e indiretamente aponta os alunos que não foram aprovados. 
Mas porque não foram aprovados? Esta é uma pergunta deixada de lado no IDESP. Olhar 
para os motivos da reprovação é encarar a realidade social da escola, pois este ‘agrupamento’ 
de alunos não aprovados não é homogêneo: há alunos reprovados pelos professores por ‘baixo 
rendimento’, alunos evadidos por motivos variados como trabalho, violência, desinteresse nas 
aulas. O discurso e as políticas da SEE/SP desconsideram a heterogeneidade das escolas, das 
comunidades e ignora os componentes socioeconômicos. 
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É interessante notar que o IDESP, reduzindo a qualidade da escola ao desempenho em 
uma avaliação externa e na capacidade da escola em fazer ‘a fila andar’ sem reprovações, 
retira dos sujeitos da própria escola o papel de avaliar a qualidade do seu trabalho, que passa a 
ser determinada de ‘fora’ pelo IDESP. As relações sociais na escola passam a se transformar 
em ‘relações de trocas’ num mercado de interesses. Antes de nos aprofundarmos nesta 
discussão vamos prosseguir na descrição dos dispositivos de performatividade. 
O PQE estabeleceu, a partir dos indicadores do IDESP de cada unidade escolar, metas 
de ‘longo prazo’. A ideia apresentada nos documentos da SEE/SP é de que as escolas 
estaduais deveriam atingir índices correspondentes aos países da Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE). O prazo estabelecido para isso é o ano 
de 2030, quando o IDESP das escolas deveria atingir 7,0 no 5º ano do EF; 6,0 para o 9º ano 
do EF e 5,0 para o 3º ano do EM.  As metas são calculadas a cada ano, por escola, de forma 
que a escola aumente seu escore proporcionalmente à distância que está da meta final. Como 
‘estímulo’ o cumprimento das metas esta vinculado à política de meritocracia da SEE/SP. 
A SEE/SP expõe sua visão, de forma pragmática, buscando consolidar uma ideia de 
equidade de condições entre as diferentes escolas. Assim justifica que 
 
metas anuais que consideram as peculiaridades da escola e que estabelecem passos 
para a melhoria da qualidade de acordo com aquilo que é possível a escola atingir e 
do esforço que precisam realizar. Por um lado, escolas com baixos valores de IDESP 
têm um caminho mais longo a percorrer em relação àquelas escolas com valores de 
IDESP mais elevados. Por outro lado, pequenas iniciativas ou mudanças na rotina 
das escolas com baixos indicadores geram avanços muito maiores do que para 
escolas que já apresentam indicadores elevados. Desta forma, todas as escolas têm 
as mesmas condições de cumprir as metas que foram estabelecidas. (SÃO PAULO, 
2014c, p. 7, grifo nosso). 
 
A análise dos argumentos contidos no trecho acima permite apresentar alguns 
problemas e limitações. Primeiro, qualquer peculiaridade da escola é apagada ao se reduzir a 
qualidade da escola a um indicador único e sintético. Segundo, afirmar que ‘pequenas 
iniciativas ou mudanças na rotina das escolas’ são capazes de mobilizar grandes avanços é 
reafirmar a escola como a fonte dos problemas e negar a necessidade de profundas 
transformações sociais necessárias à construção da qualidade na escola. E por último, 
acreditar que ‘todas as escolas têm as mesmas condições de cumprir as metas’ é uma visão 
pragmática de que os problemas atuais das escolas se resumem a questões de melhor 
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gerenciamento dos recursos disponíveis e que ignora que as diferenças sociais de acesso à 
moradia, à saúde, a transporte, a lazer e a tantos outros aparatos públicos entram pelo portão 
da escola e minam as possiblidades de equidade para que todos possam aprender. 
A lógica positivista apresentada nesta proposta se enquadra no que Gaulejac denomina 
‘doença da medida’ que “repousa sobre a crença de que a objetividade consiste em traduzir a 
realidade em termos matemáticos [...] Os ‘calculócratas’ preferem a ilusão de garantia, em vez 
da realidade cheia de incertezas, que dá medo” (GAULEJAC, 2007, p. 97).  
Mas podemos considerar que a abordagem adotada pela SEE/SP funciona dentro da 
sua própria lógica reducionista e que as escolas avançam de forma consistente em direção às 
metas para 2030. Mas o que os dados da própria SEE/SP revelam? Vamos analisar abaixo os 
dados relativos ao IDESP EM dentro do período de 2009 a 2013 (período o qual nos foram 
fornecidos os dados através do SIC). Analisamos os resultados das trinta escolas com melhor 
IDESP e das trinta escolas com pior IDESP para o ano de 2009 e depois para 2013, 
calculamos a média do IDESP para cada grupo e a média geral do IDESP para o Estado de 
São Paulo no respectivo ano. Em seguida averiguamos quantas escolas permaneceram dentro 
do grupo e se as médias avançaram nos cinco anos considerados. 
A média do EM das trinta melhores escolas no IDESP em 2009 foi de 4,66. Em 2013, 
o grupo das trinta melhores obteve média de 4,53. Comparando estes grupos de escolas, 
apenas cinco figuram nas duas listas, sendo que três delas com IDESP mais baixo em 2013 do 
que em 2008. 
No grupo das trinta escolas com os piores indicadores de IDESP em 2009 a média foi 
de 0,71. Em 2013, esse grupo obteve média de 0,55. Apenas uma escola permaneceu entre as 
trinta com piores desempenhos em 2009 e 2013, com resultado inferior neste segundo ano. 
Neste mesmo período a média do IDESP para o EM no Estado de São Paulo variou de 
1,98 em 2009 para 1,83 em 2013. 
Os dados apresentados demonstram que os resultados estão longe de ser os esperados. 
Ano a ano os índices do IDESP avançam em algum segmento, retrocedem em outro e, como 
demonstramos, para o EM regrediram. Isso não levou a SEE/SP a repensar as políticas 
performativas e sim a estendê-las ainda mais. Com a Lei Complementar 1256 de 06 de janeiro 
de 2015 (SÃO PAULO, 2015), o governo do Estado de São Paulo, implantou a Avaliação 
Periódica de Desempenho Individual para os ocupantes do cargo de Diretor de Escola. A 
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legislação também institui uma Avaliação Especial de Desempenho para aqueles que vierem a 
ingressar no cargo de diretor nos próximos concursos públicos. A nosso ver essa medida 
complementa um quadro de condições para a consolidação das políticas públicas 
performativas na SEE/SP, pois reforça a prática da responsabilização dentro da escola e 
‘naturaliza’ essa prática, abrindo o horizonte de expansão deste tipo de responsabilização para 
os outros profissionais da rede (professores, coordenadores e supervisores de ensino). 
O texto da lei diz o seguinte: 
 
Artigo 4º - Aos titulares do cargo de Diretor de Escola, no exercício de suas 
atribuições, fica instituída a Avaliação Periódica de Desempenho Individual - APDI. 
§ 1º - A Avaliação Periódica de Desempenho Individual - APDI de que trata o 
“caput” deste artigo é um processo de verificação: 1 - do desempenho do servidor 
nas atribuições e nas competências gestoras e de liderança requeridas para o 
exercício do cargo e necessárias à elaboração e implementação do Plano de Gestão 
da Escola; 2 - dos resultados das respectivas unidades escolares. (SÃO PAULO, 
2015). 
 
O parágrafo primeiro do Artigo 4º deixa bem claro o perfil desta avaliação: “é um 
processo de verificação”, que se propõe a avaliar: “o desempenho do servidor nas atribuições 
e nas competências gestoras e de liderança requeridas para o exercício do cargo e necessárias 
à elaboração e implementação do Plano de Gestão da Escola” e os “resultados das respectivas 
unidades escolares”. O primeiro quesito, em nossa leitura, se enquadra dentro daquilo que 
Gaulejac chama de discurso da insignificância, no qual “os termos utilizados parecem 
marcados pela evidência e, no entanto, são portadores de significações múltiplas e 
contraditórias” (2007, p. 90). Ainda segundo Gaulejac este tipo de construção discursiva 
encobre a complexidade, propõe valores ‘universais’, promove a adesão e evita a contestação. 
A avaliação assim fica sob a égide da subjetividade, o que é ‘corrigido’ no segundo quesito: 
os resultados. Estes sim são critérios ‘objetivos’, os indicadores de qualidade da escola – volta 
à tona o IDESP e as metas. 
Os diretores que não obtiverem resultados satisfatórios na APDI, num ciclo de três 
anos, serão submetidos a um Programa de Desenvolvimento Profissional, “sem prejuízo do 
exercício de suas atribuições” (SÃO PAULO, 2015). A atual legislação não fala sobre as 




No caso dos diretores que vierem a ingressar por concurso a partir da Lei 1256/2015, o 
resultado satisfatório na avaliação especial de desempenho é requisito para a declaração de 
estabilidade do servidor, ou seja, aqueles que não lograrem sucesso nesta avaliação poderão 
ser demitidos. 
A construção de um arcabouço legal, de forma paulatina, contribui para a legitimação 
e naturalização das ações performativas. Aliando o discurso e a legislação é implantado um 
sistema de fabricação de novas subjetividades, no qual , segundo Gaulejac (2007, p. 270), 
para os gerencialistas a insegurança é considerada um fator de dinamismo, motivação e 
progresso.  No entanto, como veremos na apresentação dos resultados da pesquisa, estes 
dispositivos têm produzido efeitos contrários aos que se supõe produzirem.  
Na implementação dos dispositivos de performatividade, como em toda tecnologia 
política, os que exercem maior poder prefeririam não encontrar resistências, que não se 
levantassem contradições. A fabricação de novas subjetividades é uma característica dos 
sistemas de poder que encontra no gerencialismo uma ferramenta poderosa.  
Após analisar as características de performatividade das políticas públicas em 
educação no estado de São Paulo vamos caracterizar o grupo de escolas pesquisado e analisar 
entrevistas realizadas com diretores, vice-diretores e coordenadores (Gestores) com a intenção 




4. Caracterização e contexto das unidades escolares 
 
 As medidas até aqui apresentadas “articulam-se e complementam-se na tarefa, nem 
sempre explicitada, de alterar a função e o modelo de organização que caracterizavam o 
sistema educacional paulista” (ADRIÃO, 2006, p. 125). São estabelecidos novos paradigmas 
de gestão, para os quais as relações entre as estruturas de espaço social e as estruturas de 
espaço físico são descartadas, e a qualidade da educação ofertada depende da eficiência de 
como são administrados os recursos disponíveis. 
Na busca de “romper com as falsas evidências” (BOURDIEU, 2008, p. 159) 
apresentamos e caracterizamos as escolas e seus territórios.  
No processo de seleção das unidades escolares deste estudo consideramos como 
fatores preponderantes os resultados no Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de 
São Paulo (IDESP) no Ensino Médio e a localização no território do município estudado. 
 Apresentamos um breve histórico do município e uma análise do mesmo em 
relação a alguns indicadores sociais. 
 
4.1 Breve histórico da constituição do Município de Itaquaquecetuba 
 
 A fundação da vila, que viria a ser a sede do município Itaquaquecetuba é datada do 
ano de 1560, quando da passagem pelo local do Padre José de Anchieta que ali, onde já havia 
uma aldeia indígena, fundou a primeira capela dedicada a Nossa Senhora D’Ajuda 
(VAGNOTTI, 1987, p. 25). A povoação foi elevada à categoria de freguesia em 1838, sendo 
vinculada ao município de Mogi das Cruzes. A efetiva urbanização só teve início a partir de 
1910, quando a Igreja Católica, dona das terras, promoveu a venda de lotes adjacentes a 
agricultores que ali vieram se instalar. O estabelecimento destes colonos fez progredir a 
urbanização e com a chegada da primeira estação ferroviária ocorreu uma diversificação 
econômica da região. 
 A emancipação da cidade de Itaquaquecetuba de Mogi das Cruzes ocorreu em 1954, 
como determinado pela Lei Estadual 2456/53 (SÃO PAULO, 1953). No ano de 1957 é 
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promulgada a Lei Municipal 4/57 que cria um sistema de incentivos fiscais para as indústrias 
que se instalassem no município. O prosseguimento das políticas de incentivo estendeu-se até 
a década de 70, e no início dos anos 80, com a inauguração da rodovia Airton Senna (SP-70), 
houve um impulso na industrialização e um rápido aumento populacional (ROMERO, 2011, 
p. 97).   
 Atualmente a estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 
a população do município é de 348.739 habitantes.  
 
4.2 Análise do Município no Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) 
 
 O IPVS é um índice desenvolvido pela Fundação Sistema Estadual de Análise de 
Dados (SEADE) no ano de 2002, com o objetivo de subsidiar o planejamento de ações de 
políticas públicas direcionadas identificando “[...] locais prioritários para a intervenção do 
Estado. Em outras palavras, trata-se de localizar espacialmente as áreas que concentram a 
residência dos segmentos populacionais mais frágeis, que deveriam ser, em princípio, alvos 
prioritários das políticas públicas”. (SÃO PAULO, 2013ª, p. 6). 
 Os dados mais atualizados para o IPVS são os obtidos no Censo Demográfico 2010. A 
metodologia do censo o IBGE trabalha com o conceito de Setor Censitário. Os setores 
censitários são a unidade territorial na qual se dá a coleta de dados, definidos como “[...] 
unidade de controle cadastral formada por área contínua, situada em um único quadro urbano 
ou rural, com dimensão e número de domicílios ou de estabelecimentos que permitam o 
levantamento das informações por um único Agente Credenciado [...]” (BRASIL, 2013). No 
banco de dados do IBGE o Estado de São Paulo está subdividido em 66.096 setores 
censitários (SÃO PAULO, 2013a, p. 7). O município de Itaquaquecetuba tem seu território 
dividido em 396 setores censitários. 
 A formação do IPVS considera os seguintes indicadores: número médio de pessoas 
por domicílio, renda domiciliar nominal média, renda domiciliar per capita, responsáveis pelo 
domicílio com menos de 30 anos, nível de alfabetização dos responsáveis por domicílio, 
crianças com menos de 6 anos de idade, entre outros. A partir destes dados os setores 
censitários, com pelo menos 50 domicílios, são classificados em sete grupos: 
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 • Grupo 1 – baixíssima vulnerabilidade; 
 • Grupo 2 – vulnerabilidade muito baixa;  
 • Grupo 3 – vulnerabilidade baixa;  
 • Grupo 4 – vulnerabilidade média;  
 • Grupo 5 – vulnerabilidade alta; 
 • Grupo 6 – vulnerabilidade muito alta.  
 • Grupo 7 – vulnerabilidade alta ou muito alta – setores rurais. 
 
 
 O Grupo 6 (vulnerabilidade muito alta) é formado exclusivamente por setores 
censitários classificados no Censo Demográfico como aglomerados subnormais, que por 
definição “[...] ocupam ou ocuparam, em período recente, terreno de propriedade alheia 
(pública ou particular) contendo residências toscas dispostas, em geral, de forma desordenada 
e densa; carentes, em sua maioria, de serviços públicos e essenciais.” (BRASIL, 2013, p. 
364). Estão incluídos neste conceito o que denominamos de favelas, invasão, grotas, 
comunidades. 
 A base conceitual do IPVS apoia-se em dois pressupostos  
 
[...] sendo o primeiro a constatação de que as inúmeras dimensões da pobreza 
precisam ser consideradas [...] o segundo pressuposto em que se apoia o IPVS é a 
consideração de que a segregação espacial é um fenômeno presente nos centros 
urbanos paulistas e que contribui decisivamente para a permanência dos padrões de 
desigualdade social. Dito de outra forma, uma característica importante da pobreza 
urbana e metropolitana consiste na segregação espacial como forte condicionante da 
própria condição de pobreza (SÃO PAULO, 2013a, p. 8). 
 
 A partir do referencial conceitual expresso pelo IPVS consideramos essencial a análise 
desse indicador para a caracterização do município. No Gráfico 2 são mostrados os valores do 
IPVS do município comparados à média do Estado de São Paulo: 
Gráfico 2 – Distribuição da população, segundo grupos do IPVS. Estado de São Paulo e Município de 
Itaquaquecetuba. 
 
Fonte: SEADE, 2010. 
74 
 
 Podemos constatar que em relação à média do IPVS do Estado de São Paulo o 
município apresenta um alto grau de vulnerabilidade de sua população, com mais de 50% dos 
seus habitantes em condições de alta ou muito alta vulnerabilidade.  
 Mesmo em comparação com aos municípios limítrofes, a cidade apresenta os piores 
resultados do IPVS, conforme Tabela 4: 
 
Tabela 4 -Comparativo do IPVS – Itaquaquecetuba e cidades limítrofes. 




(Alta e Muito Alta 
Vulnerabilidade) 
Itaquaquecetuba 42,8 7,8 50,6 
Arujá 26,3 0 26,3 
Poá 13,1 0 13,1 
Suzano 29,3 1,2 30,5 
Mogi das Cruzes 17,1 0 17,1 
Guarulhos 15,1 13,7 28,8 
São Paulo 8,9 7,5 16,4 
Fonte: SEADE, 2010. Elaborado pelo autor. 
 
 Abaixo apresentamos o mapa da vulnerabilidade do município, disponível no site do 
IPVS, por nós editado para mostrar a localização das escolas selecionadas para a pesquisa. 
Mapa 1 – Vulnerabilidade Social – Município de Itaquaquecetuba1. 
 
Fonte: SEADE. Editado pelo autor. 
                                                             
1 As regiões constantes no mapa classificadas como do Grupo 1 (baixa vulnerabilidade social), correspondem a 
áreas de três condomínios de alto padrão e que na verdade não são pertencentes ao município de 
Itaquaquecetuba e sim, ao município vizinho, Arujá. 
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 Outro indicador importante para caracterizarmos o município é o Índice Paulista de 
Responsabilidade Social (IPRS). Este índice também é elaborado pela Fundação SEADE.  
 
O IPRS tem como finalidade caracterizar os municípios paulistas no que se refere ao 
desenvolvimento humano, por meio de indicadores sensíveis a variações de curto 
prazo e capazes de incorporar informações referentes às diversas dimensões que 
compõem o índice. Nesse sentido, ele preserva as três dimensões consagradas pelo 
IDH – renda, longevidade e escolaridade (SÃO PAULO, 2013b,p. 10) 
 
Pelos dados do IPRS 2012, o município ocupava em 2010, no item Escolaridade, a 
posição de 643ª, de um total de 645 municípios paulistas, o que sinaliza a grave situação da 
educação nesta cidade. Tanto nas edições de 2008 quanto de 2010 do IPRS, o município foi 
classificado no Grupo 5, que agrega os municípios com os mais baixos níveis de riqueza e 
indicadores de longevidade e escolaridade insatisfatórios. 
 A estimativa atual de população realizada pelo IBGE é de 348.739 habitantes. No 
setor de saúde pública a cidade conta com apenas uma Unidade de Pronto Atendimento 
(UPA) e com o hospital estadual, gerido por uma entidade privada sem fins lucrativos, sendo 
que esta unidade atende apenas casos de emergência. 
O município aqui apresentado está na periferia da Região Metropolitana de São Paulo 
(RMSP) e sofre o efeito deste lugar no espaço social, no qual faltam aparelhos sociais que 
garantam uma qualidade de vida adequada aos seus moradores. Ainda é preciso lembrar que a 
cidade possui sua própria periferia, onde está situada grande parte de suas escolas, incluindo 
as selecionadas para este estudo. 
 A periferia da periferia é um lugar que pode ser definido, fundamentalmente, pela 
ausência, sendo a principal delas, a do Estado: não há serviços de saúde, segurança pública, 
rede de esgoto, asfalto e o próprio deslocamento urbano é limitado pelo custo, precariedade e 
distâncias dos centros. 
 Consideramos que na composição do IDESP os fatores relacionados ao território no 
qual as escolas estão inseridas foram ignorados, num processo de desterritorialização das 
instituições de ensino, fato que omite a informação fundamental, segundo Bourdieu (2008, p. 
160) de que 
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[...] Não há espaço, em uma sociedade hierarquizada, que não seja hierarquizado e 
que não exprima as hierarquias e as distâncias sociais, sob uma forma (mais ou 
menos) deformada e, sobretudo, dissimulada pelo efeito de naturalização que a 
inscrição durável das realidades sociais no mundo natural acarreta: diferenças 
produzidas pela lógica histórica podem, assim, parecer surgidas da natureza das 
coisas [...] 
  
 É nesta lógica que entendemos necessário descrever o território como parte 
fundamental do nosso estudo, pois os gestores escolares, diante da frieza social que emana das 
políticas públicas, atuam nas escolas inseridas em territórios diversificados e marcados pelas 
diferenças sociais, nos quais a escola, enquanto aparelho do Estado, é um ambiente cujas 
políticas públicas, sua leitura e aplicação pelos gestores e a realidade da comunidade escolar 
se chocam e manifestam seus conflitos e contradições. 
 
4.3 Seleção das Escolas para a pesquisa 
 
 As escolas foram selecionadas dentro de um grupo de 42 unidades escolares estaduais 
localizadas no município de Itaquaquecetuba. Inicialmente as escolas foram divididas pelo 
desempenho no IDESP do EM, considerando o ano base de 2013, em dois agrupamentos: um 
com escolas acima da média do município e outro com escolas abaixo desta média. O nosso 
interesse nesse indicador fundamenta-se na importância central que ele assumiu na gestão da 
educação na SEE/SP como já discutimos. Utilizamos os resultados do EM, pois não há escola 
exclusivamente de EM no município de Itaquaquecetuba, portanto, todas atendem seus alunos 
do 6º ano do EF à 3ª série do EM. Assim, há grande probabilidade de que a maioria dos 
alunos avaliados no último ano do EM nas provas do SARESP, estejam na mesma escola há 
pelo menos sete anos. Outro fator é que no município de Itaquaquecetuba o EF I não foi 
totalmente municipalizado, havendo então oferta desse segmento pelo município e pelo 
Estado. Como não há escolas de EF II e EM pertencentes ao município, a escolha do EM 
permite-nos ter dados sobre alunos que foram responsabilidade da rede pública de Ensino do 
Estado de São Paulo. 
 Analisamos a seguir os agrupamentos de escolas para identificar aquelas localizadas 
dentro de um mesmo setor geográfico e que apresentam médias no IDESP acima e abaixo das 
médias do município. 
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 Dentro desse agrupamento, como nosso interesse principal recai sobre os gestores 
escolares (diretores, vice-diretores e professores coordenadores pedagógicos), avaliamos os 
pares de escolas em relação à estabilidade de suas equipes gestoras dentro do período avaliado 
nesta pesquisa, que é do ano de 2009 a 2013. Compusemos assim dois grupos, com duas 
escolas cada, denominados Grupo I (Escolas A e B) e Grupo II (Escolas C e D). 
 A Quadro 4 traz o resumo da seleção e organização dos grupos de escolas pesquisadas: 
 




Grupo I Grupo II 
Acima da média Municipal Escola A Escola C 
Abaixo da Média Municipal Escola B Escola D 
Elaborado pelo autor. 
 
4.3.1 Grupo I 
 
 As escolas do Grupo I estão localizadas em um mesmo bairro, precisamente dentro do 
mesmo terreno, dentro do qual existe uma terceira unidade escolar estadual. Sendo assim as 
três escolas estão separadas apenas por um muro. Este bairro está localizado na divisa entre os 
municípios de Itaquaquecetuba e Guarulhos, ocupando áreas dos dois municípios, mas a 
maior parte da área está localizada em Itaquaquecetuba. As três unidades escolares estaduais 
atendem do 6ª ano do Ensino Fundamental de 9 anos, até a 3ª série do Ensino Médio. Os anos 
iniciais do EF (1º ao 5º ano) são atendidos em unidades da Prefeitura Municipal de 
Itaquaquecetuba.   
 O acesso dos moradores ao centro da cidade de Itaquaquecetuba é precário, pois há 
apenas uma linha de ônibus municipal neste trajeto. Há uma linha intermunicipal que interliga 
o bairro até o centro da capital paulista (Metrô Armênia), passando por Guarulhos e outras 
linhas municipais de Guarulhos que passam nas ruas do bairro pertencentes a este município. 
Assim, a comunidade local tem mais facilidade de acesso à cidade de Guarulhos do que ao 
centro do próprio município. Em relação a equipamentos públicos de lazer no bairro, não há 
nenhuma estrutura instalada. 
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 Há vários bairros adjacentes com uma infraestrutura ainda mais precária, ainda há ruas 
de terra e não possuem escolas. Os estudantes que residem nesses bairros e cujas residências 
estão localizadas a mais de dois quilômetros de uma unidade escolar recebem o transporte 
escolar. Na Diretoria de Ensino de Itaquaquecetuba este serviço é prestado por empresas 
contratadas. 
 
4.3.2 Escola A 
 
A Escola A atende alunos do 6ºano do Ensino Fundamental (EF) ao 3º ano do Ensino 
Médio (EM), em três turnos de funcionamento: manhã, tarde e noite. O EF é atendido no 
período da manhã e tarde, enquanto os alunos do EM são atendidos no período noturno.  
A equipe gestora da unidade é composta por um diretor de escola, um vice-diretor e 
dois professores coordenadores pedagógicos, um responsável pelo EF e outro pelo EM. 
No período apurado na pesquisa a média de alunos matriculados foi de 953 
(novecentos e cinquenta e três). A escola tem entre seus alunos, considerando como ano base 
2014, um total de 178 alunos atendidos por transporte escolar, ou seja, 19,85 % do total de 
matrículas. 
Pesquisamos a evolução de matrículas na unidade escolar no período de 2009 a 2015: 
 
Tabela 5 – Histórico de Matrículas da Escola A – Período de 2009 a 2015. 
Escola A 
Ano 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Número de Alunos 
Matriculados 
995 944 966 942 959 897 983 
Fonte: Sistema de Cadastro de Alunos/PRODESP. Elaborado pelo autor. 
 
Realizamos ainda a pesquisa sobre o desempenho dos alunos da Escola A no IDESP 
(considerando apenas os resultados do EM, como já justificamos). No Gráfico 3, estão 
disponíveis os resultados desta unidade no IDESP, dentro do período do nosso estudo – 2009 





Gráfico 3- Comparativo do IDESP EM: Escola A, Estado e Município. 
 
Fonte: Boletins IDESP. Elaborado pelo autor. 
 
  
A Escola A, manteve um indicador acima da média do município dentro de todo o 
período e, com exceção de 2009, também acima da média estadual.  
 O INSE dos alunos da unidade, calculado pela SEE/SP e publicado no Boletim IDESP 
2013 é de 5,04, na escola de 0 a 10 do indicador. 
 
4.3.3 Escola B 
 
A Escola B também funciona em três turnos: manhã, tarde e noite. No período da 
manhã a escola atende exclusivamente o EF. Já no período vespertino são atendidos tanto 
alunos do EF quanto do EM, enquanto no período noturno há salas de EM e salas da educação 
de jovens e adultos (EJA). 
 A equipe gestora da unidade é composta por um diretor de escola, dois vice-diretores 
e dois professores coordenadores pedagógicos, um responsável pelo EF e outro pelo EM. Um 
dos vice-diretores de escola da unidade responde pelo programa da SEE/SP denominado 
Escola da Família (PEF), que mantém atividades na escola durante os finais de semana. Este 
vice-diretor trabalha na unidade nos finais de semana e mais três dias de segunda-feira à 
sexta-feira, sendo que às sextas-feiras participa de atividades de formação do programa que 
são realizadas fora da unidade escolar. 
A média de alunos matriculados no período no qual levantamos os dados foi de 1513 
(mil quinhentos e treze). A escola tem entre seus alunos, considerando como ano base 2014, 
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um total de 163 alunos atendidos por transporte escolar, ou seja, 12,2 % do total de 
matrículas. 
O histórico de matrículas na unidade escolar no período de 2009 a 2015 é apresentado 
na Tabela 6: 
 
 
Tabela 6 – Histórico de Matrículas da Escola B – Período de 2009 a 2015. 
Escola B 
Ano 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Número de Alunos 
Matriculados 
1757 1557 1401 1516 1335 1089 1196 
Fonte: Sistema de Cadastro de Alunos/PRODESP. Elaborado pelo autor. 
 
Em relação ao desempenho dos alunos do EM da Escola B no IDESP, os resultados 
apurados nos Boletins da Escola estão apresentados no Gráfico 4 para o período de 2009 a 
2013:  
Gráfico 4 - Comparativo do IDESP EM: Escola B, Estado e Município. 
 
 
Fonte: Boletins IDESP. Elaborado pelo autor. 
 
Em 2009 a escola não teve turmas de 3º ano do EM para serem avaliadas, pois houve 
anos anteriores em que não ocorreu ingresso de alunos no EF advindos da prefeitura. Já em 
2010 a unidade escolar ficou acima da média do município no ano de 2010, porém ficou 
abaixo da média municipal em 2012 e 2013. Em nenhum dos anos analisados a unidade ficou 
acima da média estadual. 
O INSE dos alunos desta unidade é de 6,04. 
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4.3.4 Grupo II 
 
 Na composição do Grupo II, foram selecionadas duas unidades escolares localizadas a 
uma distância de 1,6 km uma da outra, em dois bairros adjacentes.  
 A região é um aglomerado de bairros cujos limites se fundiram ao longo do tempo, 
formando uma região muito habitada. Há ainda no mesmo setor outra unidade escolar 
estadual. As três unidades escolares estaduais atendem alunos do 6º ano do EF à 3ª série do 
EM. 
 Os bairros são atendidos por duas linhas de ônibus: uma municipal que faz o trajeto do 
bairro ao centro e à estação de trens da cidade; a outra é uma linha intermunicipal com destino 
à rodoviária do município de Arujá. Os bairros estão entre os acessos de duas importantes 
rodovias, uma estadual, a Rodovia Airton Senna (acesso aproximadamente a 4 km) e outra 
federal, a Rodovia Presidente Dutra, em Arujá, cujo acesso está localizado a 
aproximadamente 5 km.  
 Na região destes bairros há apenas um posto de saúde municipal e uma Unidade de 
Pronto Atendimento (UPA). Quanto à infraestrutura de lazer e esporte, há apenas uma quadra 
de esportes municipal. 
 
4.3.5 Escola C 
 
A Escola C funciona em três turnos: manhã, tarde e noite. São atendidos no período da 
manhã e da tarde os alunos do EF. Já no período noturno são atendidos os alunos do EM. 
 A equipe gestora da unidade é composta por um diretor de escola, dois vice-diretores 
e dois professores coordenadores pedagógicos, um responsável pelo EF e outro pelo EM. Um 
dos vice-diretores de escola da unidade é o responsável pelo programa da SEE/SP Escola da 
Família. 
A média de alunos matriculados no período pesquisado foi de 742 (setecentos e 
quarenta e dois). Nesta unidade não há alunos transportados, considerando os dados do ano 
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de2014. Na Tabela 8 apresentamos o histórico de matrículas na unidade escolar no período de 
2009 a 2015: 
 
Tabela 7. Histórico de Matrículas da Escola C – Período de 2009 a 2015. 
Escola C 
Ano 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Número de Alunos 
Matriculados 
700 711 800 746 755 742 802 
Fonte: Sistema de Cadastro de Alunos/PRODESP. Elaborado pelo autor. 
  
No Gráfico 5 apresentamos os resultados do IDESP da escola para o período de 2009 a 2013: 
Gráfico 5 - Comparativo do IDESP EM: Escola C, Estado e Município. 
 
Fonte: Boletins IDESP. Elaborado pelo autor. 
 
 Não há dados para o ano de 2009, pois a escola não teve turmas de 3º EM neste 
período. Nos anos seguintes a unidade escolar obteve resultados acima da média do 
município, estando um pouco acima ou abaixo da média estadual. 
 O INSE para os alunos dessa escola foi de 5,42. 
 
4.3.6 Escola D 
 
 Funcionando em três turnos diários, a unidade atende no período da manhã alunos do 
EM e do EF. No período vespertino são atendidos apenas alunos do EF. E no noturno são 
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 Em relação à equipe gestora a unidade conta com um diretor de escola e com três vice-
diretores, sendo uma responsável pelo programa Escola da Família, além de dois 
coordenadores pedagógicos, uma responsável pelo EF e outro pelo EM. 
 A média de alunos matriculados na unidade escolar no período da pesquisa foi de 1632 
(mil seiscentos e trinta e dois). São atendidos por transporte escolar um total de 274 alunos, o 
que corresponde a 13,6 % do total das matrículas em 2014. 
 O histórico de matrículas na unidade para o período estudado está representado na 
Tabela 8: 
 
Tabela 8 – Histórico de Matrículas da Escola D – Período de 2009 a 2015. 
Escola D 
Ano 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Número de Alunos 
Matriculados 
1143 1346 1419 1795 1985 2108 1606 
Fonte: Sistema de Cadastro de Alunos/PRODESP. Elaborado pelo autor. 
 
 Os resultados da escola no IDESP dentro do período de 2009 a 2013 estão expressos 
no Gráfico 6: 
Gráfico 6 – Comparativo do IDESP EM: Escola D, Estado e Município. 
 
Fonte: Boletins IDESP. Elaborado pelo autor. 
 
 A escola esteve abaixo da média estadual dentro de todo o período. Apenas no ano de 
2013 a unidade IDESP obteve média superior a do município.  
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No Quadro 5 sintetizamos os dados das unidades escolares pesquisadas: 
 
























 Grupo I Grupo II 
Escolas A C 
Turnos de funcionamento 3 3 




EJA Não Não 
Alunos atendidos por 
Transporte 
19,85% - 
P.E.F. Não Sim 























Escolas B D 
Turnos 3 3 




EJA Sim Sim 
Alunos atendidos por 
Transporte 
12,2 % 13,6 % 
P.E.F. Sim Sim 
   
Fonte: Boletins IDESP, Cadastro de Alunos, Pesquisa na unidade escolar. Elaborado pelo autor. 
  
A opção por avaliar as escolas acima e abaixo da média do Estado foi adotada com 
vistas a verificar se esta condição influencia a percepção dos gestores em relação aos 
mecanismos performativos das políticas públicas, considerando que estas guardam no seu 
interior, de forma implícita, o estímulo à competição como forma de promover as melhorias 
necessárias para atingir a qualidade do ensino. Contudo, os resultados apresentados pelas 
escolas paulistas no IDESP do EM são muito baixos. No ano de 2014, dado mais atual da 
avaliação das escolas no IDESP, a média do Estado para o EM foi de 1,93. Dessa forma, uma 
escola com indicador 2,0 já está ‘acima da média’. Mesmo assim este aspecto não é abordado 
pela SEE/SP quando da divulgação dos resultados anuais. De forma geral o discurso 
veiculado nos meios de imprensa, quando da divulgação dos resultados, focaliza onde houve 




5. Procedimentos e Análise das Entrevistas 
 
 Fundamentados na concepção de performatividade apresentada por Ball, buscamos 
fazer uma análise das políticas públicas em educação do Estado de São Paulo a partir do 
movimento de reforma iniciado em 1995. Entendemos que a visão gerencialista desta 
reforma, presente no Comunicado SE de 22-3-95, continua direcionando as políticas públicas 
em educação no Estado, até mesmo porque a mesma legenda política tem domínio do governo 
estadual desde então. Destacamos ainda os mecanismos de controle implementados no 
decorrer deste período e suas características performativas. 
 Na busca por uma melhor compreensão do impacto da performatividade na gestão da 
escola selecionamos um grupo de quatro escolas estaduais do município de Itaquaquecetuba, 
na região metropolitana da São Paulo. Caracterizamos estas unidades e apontamos os 
desempenhos das mesmas no principal índice utilizado pela SEE/SP para avaliar a qualidade 
da educação do Estado – o IDESP –, este por sua vez, composto por dois indicadores básicos: 
o fluxo escolar e o desempenho dos alunos no SARESP. Analisamos os dados de desempenho 
no IDESP de cada escola referentes ao período de 2009 a 2013. 
 Considerando a natureza qualitativa do nosso trabalho e a intenção de avaliar os 
impactos dos dispositivos performativos na subjetividade dos gestores escolares optamos pela 
realização de entrevistas com os gestores escolares. A atual acepção do termo ‘gestor’ na 
SEE/SP, embora não definido em termos de legislação, foi naturalizada na rede de forma a 
abranger os diretores de escola, os vice-diretores e os coordenadores pedagógicos, na unidade 
escolar, e os dirigentes regionais de ensino e supervisores de ensino nas diretorias de ensino. 
Foram entrevistados diretores, vice-diretores e coordenadores pedagógicos das quatro 
unidades escolares selecionadas. 
 Segundo Triviños (1987, p. 146) na pesquisa qualitativa podemos dispor de três tipos 
distintos de entrevistas: entrevista estruturada, ou fechada, a entrevista semiestruturada e a 
entrevista livre ou aberta.  A entrevista semiestruturada para Triviños é  
 
aquela que parte de certos questionamentos básicos, apoiados em teorias e hipóteses, 
que interessam à pesquisa, e que, em seguida, oferecem amplo campo de 
interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão surgindo à medida que se recebem 
as respostas do informante.[...] a entrevista semiestruturada mantém a presença 
consciente e atuante do pesquisador e, ao mesmo tempo, permite a relevância na 
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situação do ator. Este traço da entrevista semiestruturada, segundo nosso modo de 
pensar, favorece não só a descrição dos fenômenos sociais, mas também sua 
explicação e a compreensão de sua totalidade, tanto dentro de sua situação específica 
como de situações de dimensões maiores. (Triviños, 1987, p. 146, 152) 
 
Triviños ressalta como característica intrínseca das entrevistas semiestruturadas a 
valorização da presença do pesquisador o aumento do leque de possibilidades do entrevistado 
discorrer livre e espontaneamente sobre o tema pesquisado, o que contribui como 
enriquecimento da pesquisa. 
A entrevista semiestruturada, segundo Manzini (2004), tem por ponto de partida um 
roteiro com perguntas principais, focalizadas sobre o tema principal, que podem ser 
complementadas por questões que emergem durante o processo de entrevista.  
 Todas as entrevistas foram realizadas nas próprias unidades escolares, dentro do 
horário de trabalho dos respectivos entrevistados. A opção por entrevistas dentro do horário 
de trabalho foi intencional para agregarmos a observação da dinâmica de tempo envolvida nas 
práticas dos diferentes cargos. 
O quadro abaixo traz a distribuição dos entrevistados por escola e os respectivos 
códigos de referência para melhor identificação dos mesmos. 
 
Quadro 6 – Distribuição dos entrevistados por escola e respectivos códigos de referência 



































 Nossa intenção a partir desse ponto foi elucidar algumas formas pelas quais o tipo de 
política pública, de características performativas, vem se realizando no contexto das quatro 
escolas selecionadas. As entrevistas foram realizadas com base em um roteiro prévio, 
constante do Anexo A – Plano de Entrevista. 
 As entrevistas foram realizadas individualmente com cada profissional. Os 
entrevistados foram informados sobre os objetivos gerais do trabalho de pesquisa, como 
forma de criar um ambiente de tranquilidade para a realização delas.  Todos os entrevistados 
foram esclarecidos sobre os itens do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (vide 
Anexo B), o qual foi por eles assinado para encaminhamento ao Comitê de Ética em Pesquisa 
da Unifesp. 
As entrevistas foram gravadas em equipamento de vídeo, sem registro de imagem, 
sendo apenas o áudio captado. Com base nas considerações de Manzini (2006) os arquivos 
foram transcritos para serem então analisados. O inteiro teor das transcrições consta do Anexo 
C. 
 Apresentamos primeiro uma exposição sobre as características dos entrevistados, 
como experiência e formação acadêmica e o diagrama de análise das entrevistas, com o 
consolidado dos resultados. Na sequência, abordamos os principais temas discutidos nas 
entrevistas, organizados em blocos temáticos, realizando uma análise interpretativa dos dados 
com base nos fundamentos teóricos que norteiam nossa hipótese. 
 
5.1 Os sujeitos 
 
Os profissionais entrevistados ocupam, dentro da estrutura administrativa da SEE/SP, 
cargos ou funções entendidas como de gestão. A organização dos cargos e funções nas escolas 
públicas estaduais estão organizadas da seguinte forma: 
i) Diretor de Escola: Cargo de provimento por concurso público, por titular de cargo. 
Este cargo pode ser ocupado por professores efetivos, quando vagos, por designação; 
ii) Vice-diretor de Escola: função que não prevê realização de concurso público. O 
vice-diretor é indicado pelo Diretor de Escola e designado pelo Dirigente Regional de Ensino 
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(caso o vice-diretor não seja docente da própria escola o diretor deve submeter sua indicação 
ao Conselho de Escolha); 
iii) Professor Coordenador: função também ocupada por designação, cuja indicação é 
de responsabilidade dos diretores de escola. 
Dentre os diretores das escolas selecionadas, apenas o da Escola A é titular de cargo, 
sendo os outros três professores designados para exercer a função de diretores. Contudo, todos 
são diretores experientes, com mais de 10 anos na gestão. Pelo tempo que ocupam a função de 
diretor de escola, somado as exigências de ser professor titular e ter um tempo de no mínimo 
8 anos no magistérios para ocupar tal função, faz com que todos os nossos entrevistados 
estejam próximos de reunir as condições para a aposentadoria. Dois dos entrevistados estão a 
menos de 1 ano de completar os requisitos mínimos para poder se aposentar. No grupo dos 
diretores de escola todos já atuavam na educação no ano de 1995, início da reforma na rede 
estadual. 
No grupo de vice-diretores e professores coordenadores encontramos tanto 
profissionais que já estão próximos da aposentadoria, como outros mais jovens. Neste grupo 
metade dos profissionais ingressou ha menos de 12 anos na rede estadual, ou seja, não 
vivenciaram o início da reforma. 
Quanto à formação acadêmica os entrevistados advêm de diversas licenciaturas: 
 
Quadro 7 – Formação acadêmica inicial dos gestores entrevistados. 
Licenciatura em: Profissionais 
Artes 01 






Educação Física 02 
Elaborado pelo autor. 
 
Além da licenciatura inicial, aos profissionais que atuam como diretor e vice-diretor 
de escola é exigida a formação em Pedagogia, pós-graduação latu sensu em Gestão Escolar ou 
ainda pós-graduação stricto sensu em Educação. 
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Outro aspecto importante sobre os profissionais entrevistados é o fato de que onze 
deles atuam apenas em um cargo na rede estadual, ou seja, dedicam-se profissionalmente 
apenas ao desempenho de suas funções. Os outros três, além da função exercida na rede 
estadual de ensino, atuam também em redes de ensino municipal, ou seja, acumulam cargos, 
contudo, todos se dedicam à educação, seja na rede publica municipal ou estadual de ensino. 
O trabalho na educação é exclusivo, são então, profissionais que podemos dizer de ‘carreira’, 
que dedicam a maior parte do seu tempo produtivo à gestão da escola. 
Prosseguimos analisando o que pensam estes gestores sobre diferentes aspectos das 
políticas públicas de cunho performativo e o que e quanto destas políticas já se naturalizaram 
na escola e na subjetividade dos gestores. 
As transcrições das entrevistas foram submetidas à análise de conteúdo, conforme 
definido por Bardin (1995), esta é uma técnica que, por meio de procedimentos sistemáticos e 
objetivos de descrição, possibilita compreender a mensagem contida em um documento, 
permitindo ao pesquisador fazer inferências sobre o tema explorado. Consiste no conjunto de 
técnicas de classificação dos conceitos, codificação dos mesmos, categorização e inferência. 
Iniciamos a organização do material obtido nas entrevistas com uma leitura geral, respaldada 
pelas observações in loco e no referencial teórico da nossa pesquisa. 
Optamos por agrupar os dados em torno de questões básicas que envolvem a 
performatividade na escola. Para cada questão codificamos as respostas por repetição de 
palavras/percepções para compor um quadro de unidades de registro e elaborar nossas 
categorias de análise.  Dispomos a seguir o consolidado desses dados. 
Na Tabela 9 apresentamos a síntese dos sentimentos manifestados pelos gestores 
diante das avaliações do SARESP. 
 
Tabela 9 – Sentimentos dos gestores em relação à realização do SARESP na escola 
Sentimentos explicitados Gestores* Percentual 
Tensão 
 É tenso, assim, as pessoas se preocupam muito em atingir a meta. 
 Você já tem aquela tensão de que vai ter prova, avaliação, não pode ter 
faltas, vai cobrar o aluno. 
 Gera aquela tensão porque ninguém queria que a escola ficasse abaixo do 
básico em relação ao Saresp. 
 Tenso, porque a gente se cobra enquanto gestão, a gente quer resultado. 
 Um tanto quanto apreensivos, nervosos por essas ocasiões. 
 Tenso. Eu definiria como tenso. Porque a gente fica pensando em tudo 
10 59 % 
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que a gente pode fazer, não só antes, no ano todo, mas quando é esse 
período que antecede [o Saresp], acaba tendo uma pressão maior. 
 Assim a depressão é mais nossa, da equipe gestora, do que dos 
professores. 
 As avaliações causam certa tensão que não tem como evitar. 
 O clima escolar, para a gestão e professores, fica mais tenso [...] As 
preocupações e pressões externas aumentam significativamente, 
ocasionando um desgaste físico e emocional, principalmente no grupo 
gestor. 
 Tenso, porque a única coisa que se pensa é no Saresp e se percebe que a 
vida é o Saresp nesse momento. 
Ansiedade 
 Gera uma pontinha de ansiedade, tanto por parte dos educandos, quanto 
de toda a equipe gestora e docentes. 
 Aquela ansiedade, que faltou muita coisa [...] não ter certeza de nada. 
 O trabalho me dá aquela ansiedade, pois a gente quer cumprir metas. Mas 
não é só cumprir metas, a gente quer resultados em aprendizagem. 
3 17,6 % 
Estímulo 
 Eu, particularmente, não me sinto pressionada, eu me sinto ativa. O que 
tiver para fazer, vamos fazer. 
 Um clima de ansiedade. Mas eu percebo é boa, “será que eles vão 
conseguir?”. Eles têm uma ansiedade boa, por que eles trabalharam o ano 
todo, houve um trabalho, houve uma proposta. 
2 12,2 % 
Compromisso 
 Ele (SARESP) traz responsabilidade. 
 Eu vejo também de muita produtividade, não sei se por saber que é 
SARESP, se o povo visa só o bônus, o andamento, o desenvolvimento da 
escola, eles começam a trabalhar mais puxado. 
2 12,2 % 
Elaborado pelo autor. 
* Embora sejam 14 respondentes, totalizamos 17 itens, pois alguns entrevistados apontaram tanto um sentimento 
positivo quanto um negativo em relação à questão. OBS: As porcentagens foram calculadas a partir do total de 
sentimentos explicitados pelos gestores. 
 
 
 O resultado da escola no SARESP tem uma importância muito grande dentro do 
sistema de dispositivos de controle da SEE/SP. O resultado da escola nesta prova está 
relacionado a um campo de julgamento dentro do qual a escola será classificada, comparada e 
colocada no foco das ações ‘formativas’ da secretaria. Os gestores, como veremos na 
continuação das análises aqui apresentadas, enxergam o Saresp como uma avaliação do 
trabalho realizado na escola, mas demostram sua insatisfação pelo fato desta avaliação 
desconsiderar as realidades concretas de trabalho na escola. Então, como elemento crucial de 
classificação dentro de uma escala arbitrária de valores, o SARESP desperta em 86% dos 
gestores, sentimentos negativos, manifestos pela tensão e ansiedade que a prova acarreta. Para 
36% dos gestores o SARESP gera sentimentos apresentado como positivos, como 
compromisso e estímulo. Alguns dos entrevistados apresentaram sentimentos antagônicos em 
relação à prova, enxergando nela tanto aspectos positivos como negativos. No gráfico 7 




Gráfico 7 – Sentimentos dos gestores em relação à realização do SARESP na escola. 
 
Elaborado pelo autor. 
 
 Na Tabela 10 apresentamos as respostas dadas pelos sujeitos da nossa pesquisa quando 
foram questionados se o SARESP, como uma avaliação de sistema, conseguia captar a 
qualidade do trabalho realizado na escola.  
 
Tabela 10 –  O resultado do SARESP como expressão da qualidade do trabalho realizado na escola 
Veem o SARESP como Gestores* Percentual 
Ferramenta que demostra a qualidade do trabalho na escola 
 
 Acho que o lado positivo do SARESP, que muita gente odeia ou muita 
gente tem medo, é o teste mesmo, pra ver se você fez mesmo um 
trabalho! Eu acho que ele no final das contas mostra se “você trabalhou 
bem ou se você não trabalhou bem” ou o teu aluno deixou a desejar aqui 
ou ali. 
 Então o aluno vai mostrar o que o professor fez em sala de aula. 
Querendo ou não querendo ainda tem muita gente que se sente julgado 
pela ação do SARESP. Então aquilo ali é o fruto do trabalho dele, é o 
produto final que ele está apresentando.  
 
2 14,2 % 
Ferramenta que avalia parcialmente o trabalho na escola 
 
 É avaliação externa, né, quando você fala de avaliação externa tira todo o 
pertencimento da escola [...] Ela não mostra cem por cento do trabalho 
desenvolvido. 
 Eu acho que ela é válida, com algumas ressalvas [...] Porque o trabalho 
que eu vi desde quando entrei é sempre pensando no pedagógico. 
 Não. Na totalidade eu acredito que não. Por que não mostra toda 
realidade da escola. Por exemplo, quando tem um resultado do SARESP 
a gente não consegue ver exatamente onde nós erramos ou onde a gente 
precisa melhorar. 
 Então em parte, sim, mas ela não pode avaliar tudo. 
 Não, é uma prova que mostra, mas infelizmente não é a realidade, porque 
nem sempre o resultado condiz com a aprendizagem dos alunos, alguns 
têm um potencial muito maior e às vezes não foi tão bem, você percebe 
pelo resultado do exame.  
 Não, não é 100%. Porque muitas vezes você faz um trabalho, que na 
concepção da coordenação é um bom trabalho, que é bem aceito pelos 
alunos e professores, mas aí vem o SARESP que não mostra isso. Eu 




Sentimentos com viés negativo




penso que o resultado do SARESP é o resultado da aprendizagem em si, 
só que dentro de uma escola tem um contexto enorme de situações que 
não é só a aprendizagem. 
 Parcialmente. Porque no meu ponto de vista, o nosso trabalho é muito 
mais amplo do que uma prova que é feita em praticamente dois dias. 
Então, tudo que nós fazemos durante o ano, quantas coisas boas a gente 
faz em relação aos alunos, e nesse sentido da prova é só um caminho para 
ação, mas não trata tudo que foi feito pelo caminho até chegar as provas 
em novembro. 
 Não são todos os alunos que fazem prova então a coisa não sai fiel como 
deveria. 
 A prova é bem estruturada para avaliar o que o aluno aprendeu, mas há 
algumas falhas e então o resultado não é o fiel resultado do nosso 
trabalho. 
Ferramenta que não avalia o trabalho da escola 
 Não, efetivamente não [...] eu acredito que não mostra a realidade. Eu 
acho que ainda falta bastante. É uma avaliação feita sem estrutura 
também, para você avaliar se uma escola tem aquela qualidade ela tem 
que ter condições de desenvolver qualidade também.  
 Revela quando o aluno vai mal, mas ele não revela por quê. Porque ele 
não teve um professor competente, humano, para dar aula o ano todo. Por 
exemplo, eles não tiveram aula de Filosofia o ano todo. 
 Eu acho que não, por que a maioria dos nossos alunos fizeram o Enem 
ano passado e fomos a segunda escola a alcançar [os índices] da região.  
Porque não com o SARESP? E o conteúdo do Enem é mais puxado que o 
do SARESP . 
3 21,5 % 
Elaborado pelo autor. 
 
 Os resultados do SARESP são o principal parâmetro para avaliar a qualidade da 
educação pela SEE/SP. Inqueridos se o resultado da avaliação é um reflexo do trabalho 
realizado na escola, apenas 14,2 % dos gestores acredita que o SARESP fornece um indicador 
fidedigno do trabalho realizado na escola. Embora seja um valor baixo é interessante essa 
percepção sobre a prova, pois ela se alinha ao expresso nos documentos oficiais que 
desconsidera toda e qualquer singularidade das escolas e suas comunidades e coloca o 
problema da aprendizagem apenas no campo da técnica, da aplicação meticulosa de um 
currículo ‘receita’ e de uma gestão eficiente que, bem aplicados, suscitarão a qualidade na 
escola. Para a maioria dos gestores, 64,3 %, o resultado do SARESP expressa parcialmente o 
trabalho realizado na escola, pois este é complexo e tem muitas variáveis que não são 
captadas na avaliação. Encontramos ainda 21,5% de gestores que apontaram que os resultados 
do SARESP não expressam o trabalho da escola.  
 Os gestores manifestaram suas posições sem relação à política de metas, enquanto 
dispositivo de aumento da eficiência do trabalho realizado na escola. Os dados são 




Tabela 11 – Percepções dos gestores sobre o IDESP e a política de metas. 
Posicionamento dos gestores quanto à política de metas do IDESP Gestores Percentual 
Posição favorável à política de metas do IDESP sem restrições 
 O que eu pude perceber, principalmente com o aprendizado, embora a 
escola não tenha atingido a meta, é que já mudou muito a maneira de 
pensar dos professores, e nós da gestão cobramos mais dos professores. 
Pensando em antes, não tinha tanta cobrança. O que eu notei foi a 
cobrança, por que antes não se tinha um objetivo, parecia que cada um 
fazia o que queria, agora se tem um direcionamento. 
 Em todas as áreas profissionais são cobradas metas a serem alcançadas. 
Mas ao mesmo tempo devemos tomar cuidados como gestor nessa 
cobrança, para que o grupo não se sinta pressionado demasiadamente, 
ocasionando um desgaste emocional no mesmo. Essa política de metas 
pode ser o salvador da pátria, caso o grupo docente possua maturidade 
para pressões e goste de desafios. 
 Ter metas faz com que nós possamos direcionar nosso Projeto Político 
Pedagógico visando à melhoria do ensino nas escolas públicas. 
 
3 21,5 % 
Posição favorável à política de metas do IDESP com restrições 
 Eu vejo assim, tem a parte boa, que puxa, tem gente que realmente 
trabalha para alcançar meta, que fala vamos bater uma meta, igual 
empresa [...] Da mesma maneira a meta é algo que atrapalha também. Por 
exemplo, o ano passado nós não atingimos a meta, porém a nossa escola 
tinha uma nota muito boa. Daí a gente falou, nós trabalhamos bastante, 
não atingimos o que era esperado, porém a gente sabia que alguma 
qualidade, de alguma forma foi levada para esses alunos, porque o 
trabalho foi feito. Só que não conseguimos atingir. Isso eu acho um pouco 
injusto. 
 E o IDESP mede essa coisa assim... Cegamente, não faz nenhuma 
inferência, não faz nenhuma diferenciação, quando a gente joga todos os 
nossos valores no computador e ela vai calcular com base numa fórmula e 
vai te dar o valor final que é um fluxo positivo, um fluxo negativo, que 
influencia diretamente nas avaliações externas. 
 Então, eu acho que seria um incentivo, aliás, seria não, a política de metas 
é um incentivo [...] Então eu acredito que as metas devem ser 
estabelecidas diante da realidade escolar, ou, se não consegue estabelecer 
diante da realidade local, que fosse pelo menos regional. 
 As metas nos dão um norte, um objetivo a perseguir. Mas a cada ano que 
você atinge a meta ela aumenta, mas não melhoram as condições da 
escola para conseguir chegar nessa meta. 
 Então, eu penso que é válido. Porque se tem uma meta estabelecida você 
tem uma meta [objetivo], você também fecha uma meta, você não aceita 
menos do que aquilo então você acaba cobrando até mais. Mas às vezes a 
gente não consegue mesmo trabalhando bastante, é difícil lidar com isso. 
 Então, no ponto de vista do trabalho, eu acho que a meta valoriza sim, 
estimula você buscar, se não tivesse nada, assim, se não tiver nenhum tipo 
de cobrança a gente também não faz! Né, se fosse tudo ‘Ah, tudo bem’, 
quer dizer, é não precisa ter um resultado, você, acaba também não 
cobrando se...como que eu posso dizer, você acaba ficando na mesmice, 
eu acho que isso mexe, acho que quando veio a meta, mexeu um pouco 
sim, até com o “brio” da gente. [...] mas trabalha também com as 
angústias, trabalha também com o medo do ‘Será que eu tô fazendo a 
coisa certa?’. Então a educação, quando ela transforma a qualidade de 
ensino em números, ela causa os dois sentimentos. 
 Positivo, o aluno tem que se acostumar com avaliações. Ele é avaliado a 
vida toda. Ele tinha que ter uma avaliação semestral, para ele ver o 
rendimento dele e poder melhorar no segundo semestre. Mas avaliar o 
quê? Como avaliar? O que avaliar? Então, se você trabalha em uma escola 
com alta vulnerabilidade, como aqui, eu não sei o que avaliar. Pra mim se 
ele estiver vivo ele já tirou 10 [...]Parece que o conteúdo não é condizente 
9 64,3 % 
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com a realidade da escola, do aluno. 
 É positivo trabalhar com metas, para o professor e a gente também não se 
acomodar. Mas com esse corte de verbas, por exemplo, as faltas dos 
professores, tudo isso prejudica o trabalho e fica difícil ‘bater’ metas 
assim. 
 Todos nós tentamos apontar as metas para tentar resgatar as dificuldades, 
fazer os alunos avançarem. Mas como você vai resgatar algo que o aluno 
não fez se ele já terminou o terceiro e já foi embora? O ano que vem será 
outra turma. 
 
Posição contrária à política de metas do IDESP 
 É difícil quando se fala de uma meta, na verdade não deviam impor 
metas, porque se colocarem uma tal meta até 2030, eles vão querer um 
alcance absurdo, que não condiz com a educação brasileira [...],vai ter ano 
que a escola não vai conseguir atingir, porque essa meta vai estar tão alta 
que não vai condizer com a realidade. 
 Esse sistema ele traz estes desconfortos na escola muito grande. Ele não 
está avaliando realmente o trabalho da escola ela pega lá um ponto, mas 
não tá avaliando o esforço da escola diariamente, as dificuldades que esta 
escola enfrenta, o entorno da escola, nem isso é avaliado – onde a escola 
está. Então ele é desumano até. Ele faz com que o corpo docente e o 
grupo gestor fique assim, às vezes assim, o que será o ano que vem. 
 
2 14,3 % 
Elaborado pelo autor. 
 
 A grande maioria dos gestores, 85,8%, assume a política de metas como um 
mecanismo que promove um ‘estímulo’, um direcionamento’ do trabalho. Entretanto 64,3% 
fazem algum apontamento que indica alguma restrição na forma como as metas são utilizadas 
pela SEE/SP e a necessidade de ajuste nesta política. Apenas 14,3% dos gestores se 
demostraram contrários a este tipo de política como forma de estímulo e aumento da 
eficiência do trabalho realizado na escola. 
 A divulgação dos resultados anuais do IDESP das escolas é um momento muito 
aguardado por todos os profissionais envolvidos na educação no Estado de São Paulo. Como 
já discutimos o IDESP é o grande balizador pelo qual a SEE/SP julga a qualidade do trabalho 
das escolas. Para os gestores este indicador acaba tendo um peso importante, tanto na 
autoestima como na percepção dos outros gestores sobre seu trabalho. Os sentimentos que se 
manifestam quando da divulgação destes resultados são importantes para a compreensão do 
processo de subjetivação das políticas performativas. Os gestores foram questionados sobre 
como se sentem em relação aos resultados do IDESP, os dados estão compilados na Tabela 12 
a seguir. 
Tabela 12 – Sentimentos dos gestores quando recebem os resultados anuais do IDESP. 








Orgulho  qual resultado que alcançamos, é só orgulho da turma, dos alunos, mas infelizmente 
alguns professores deixam os sentimentos de educador, de um profissional, e passam a 
ter o pensamento somente no prêmio. 
 Por conta de todos porque aquilo além de ser positivo pedagogicamente, 
didaticamente, a política pedagógica da escola, aquele planejamento pedagógico da 
escola dá certo, pra nós gestores e coordenadores, eu acho que é uma alegria muito 
grande neste sentido. 
 em saber que todos os envolvidos conseguiram atingir o objetivo esperado.  
 Essa questão do bônus dá uma alegria imensa, depois dá aquele desânimo muito 
grande, porque não vai ter bônus todos os anos para ninguém. Ninguém vai ter todo 
ano o bônus. 
 Quando conseguimos cumprir a meta nós ficamos contentes. 
 Então quando sai o resultado que você atingiu a meta. Nossa! Né... Você se enche de 
orgulho, você fica muito feliz. 
 Mas ao conseguir resultados positivos, admito sim de ter o gosto de “alma lavada”, 
dever cumprido e principalmente como um pai, orgulho de seus “filhos”. 
 











 E quando não é uma tristeza é revolta imensa... Nossa nós trabalhamos tanto. 
 O governo não valorizou o trabalho da escola de uma forma geral, um sentimento até 
de impotência, fraqueza. 
 O nosso índice no IDESP ficou bem abaixo, principalmente em matemática, e depois a 
gente em ATPC, em reuniões pedagógicas, a gente avaliando se os alunos tivessem 
acertado mais duas questões em matemática, na maioria das vezes, nós teríamos 
alcançado novamente. Mas às vezes por conta de duas questões que se tem uma 
frustração. 
 Quando não atingimos, o sentimento é de que deu algo errado e vamos começar de 
novo. 
 Quando não alcançamos o IDESP, e foram vários anos que não alcançamos, eu me 
sinto assim, puxa, nós fizemos o trabalho de autoestima do professor, aluno. Aí, não 
veio, dá um desânimo, você olha na cara dos professores, que trabalharam, dos 
coordenadores que lutaram. Fizeram seu trabalho. 
 Porque você faz o trabalho e muita vezes o IDESP não sai como queríamos. Mas foi 
trabalhado, foi feito tantos trabalhos, simulados, trabalhou as habilidades e 
competências exigidas, chega no dia passou, e quando vem o resultado, nossa como 
baixou a nota de português por exemplo. Esta frustação também para os professores. 
 Aquele ano que você não consegue é de fracasso. Você pensa “poxa vida, mas onde foi 
que eu errei? Onde foi que não consegui direcionar isso para que nós não 
conseguíssemos atingir a meta? Onde foi que eu falhei com o direcionamento dos 
professores?”, por que, bem ou mal, a Coordenação é diretamente responsável com o 
professor no lado pedagógico, com a sala de aula que o professor ministra, a 
Coordenação está ligada diretamente nisso, então, quando não atinge, você se sente 
como se todo o seu trabalho fosse jogado no lixo. 
 Mas também quando não conseguimos, eu me sinto um pouco fracassada. 
 Você comenta e quando você não bate meta você fica procurando - não culpados! – 
mas, você fica procurando, mas “Onde eu errei? O que aconteceu?” [...] é estranho isso 
porque você fica numa angústia. 
 É depressivo. Enquanto eles não souberem a realidade de cada escola. É assim, os 
índices você compara com a própria escola. Eu não sei como é que funciona.  Eu 
recebo alunos com IDEB a 1,9. 
 Ao deparar com resultados negativos fico triste, pois conheço o meu grupo de trabalho 
e o esforço que realizam durante o ano letivo. 
 Ficamos desestimulados quando chegou final de ano e não atingiram a meta, já vi o 
pessoal da gestão pedagógica reclamar. 
 Frustrada por não ter conseguido [...] é como se fosse jogar um ano de trabalho fora,  o 
erro estava na nossa frente o tempo todo e não vimos ele. 
 Mas quando não é satisfatório, fico triste e apreensiva para buscar outras alternativas 
que possam superar a queda, ou as razões pelas quais estamos falhando. 
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Os gestores manifestam alegria e felicidade quando as metas estabelecidas pela 
SEE/SP são alcançadas pela escola. Da mesma forma, quando estas metas não são atingidas 
os sentimentos descritos vão além da tristeza, são descritos sentimentos de frustação, 
desânimo. Embora a questão abrangesse os sentimentos gerados tanto quando logram o 
objetivo das metas quanto para quando não atingem esse objetivo, apenas 57% dos gestores 
expressaram os sentimentos de quando cumprem as metas. Contudo, 100% dos gestores 
apontam os sentimentos gerados quando não atingem as metas. 
 O dado mais interessante que destacamos neste quesito adveio da análise dos 
complementos dados aos sentimentos gerados pelo insucesso em atingir as metas. Dos 14 
gestores entrevistados, apenas um (7,2%) apontou uma causa exógena (o nível dos alunos que 
a escola recebe) para justificar o resultado. Todos os outros entrevistados, 92,8%, indicaram 
motivos endógenos ao trabalho na escola, assumindo neste discurso algum tipo de ‘falha’ no 
trabalho realizado na escola. Embora em outros pontos das entrevistas alguns evoquem os 
problemas socioeconômicos, de estrutura da escola, da falta de professores, entre outros, estes 
gestores manifestam um sentimento de fracasso do próprio trabalho diante dos resultados das 
escolas pelas quais são responsáveis. Outro aspecto importante que podemos destacar é que 
mesmo diante da sensação de angústia, fracasso e do não cumprimento das metas anuais, a 
maioria dos gestores (85,8%) se manifestou favorável à política de metas. 
 Outro aspecto fundamental da performatividade está na incerteza constante em que os 
indivíduos se encontram dentro da organização em relação aos campos de julgamento que se 
estabelecem. Não é apenas o julgamento da escola, o qual se estende a todos os profissionais 
que ali trabalham, manifesto pela SEE/SP via IDESP e classificação de escolas, ‘rankings’ e 
etc. trata-se também do julgamento pelos pares, pelos colegas de trabalho. Todos estão sob 
julgamento na escola e ao mesmo tempo cada um julga a todos. Nas entrevistas realizadas 
64,3 % dos gestores levantaram as questões de conflitos entre os docentes por causa dos 
resultados do IDESP. Organizamos na Tabela 13 a frequência dos tipos de conflitos 
identificados por esses gestores. 
Tabela 13 – Relações sociais na escola diante da política de metas e bonificação. 
Situação em relação 
às metas da escola 
Conflitos identificados pelos Gestores 
Frequência Percentual 
Atingiu a meta do 
IDESP 
 Professores veem injustiça no recebimento do 
bônus por parte de colegas que ‘não 
trabalharam’ (faltaram muito, não preparam 
aulas, etc.) 
4 44,5 % 
 Desmerecimento do trabalho dos docentes de 
outro segmento que não conseguiram  
1 11,1 % 
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Não atingiu as metas 
do IDESP 
 Professores se sentem injustiçados, pois 
trabalharam tanto quanto os que receberam 
bonificação.  
2 22,2 % 
 Professores culpam colegas pelos resultados 
(faltaram demais, não deram boas aulas, etc.) 
2 22,2 % 
Elaborado pelo autor. 
 
 Apenas um gestor citou uma situação de empatia do segmento da sua escola que 
recebeu o bônus pelos colegas do outro segmento que não recebeu, pois consideravam que os 
colegas tinham realizado um bom trabalho também. Discutiremos adiante a questão das 
relações sociais na escola. 
 Exploramos também a relação dos gestores com as diferentes demandas que são 
exigidas de suas funções. A forma como distribuem o tempo entre estas demandas e como os 
sistemas informatizados têm impactado na gestão. Entre nossos entrevistados a maioria 
descreveu sentir-se sobrecarregados diante das demandas da sua função (Gráfico 8): 
Gráfico 8 – Sentem-se sobrecarregados pelas demandas burocráticas? 
 
Elaborado pelo autor. 
 
 Questionados se a Gestão Pedagógica fica comprometida pelas demandas burocráticas 
o resultado se repetiu: 93% dos gestores afirmam que falta tempo para dedicar-se às questões 
pedagógicas devido ao número de demandas burocráticas que têm que cumprir. 
É do tempo/espaço da escola, das interações, das formações e cursos, das reuniões de 
orientação, dos conflitos entre as disposições legais e carências locais, da relação com os 
professores e com seus pares que emanam processos semióticos que engendram novas 









5.2 A insegurança institucionalizada 
 
 Ball (2010, p. 39) num artigo intitulado ‘Performatividades e Fabricações na 
Economia Educacional: rumo a uma sociedade performativa’ discorrendo sobre os modos de 
regulação e organização do poder, apresenta as bases do que chama de princípio da incerteza 
e da inevitabilidade, os quais são em suas palavras uma “receita para a insegurança 
ontológica” no campo da educação. Esta insegurança atua de forma a manter os indivíduos e 
as instituições em um constante estado de alerta, ela não permite um suspiro, ela sufoca. Está 
presente no cotidiano dos gestores a sensação de que cada movimento e ação estão sendo 
registrados, contabilizados e serão elementos de julgamento e de responsabilização. A 
insegurança é tida como um estimulador de um estado de alerta que leva os indivíduos a 
desenvolverem seu máximo potencial em favor dos objetivos da organização.  Entendemos 
que a insegurança é um elemento desestabilizador das relações dentro da escola, que destrói e 
recria relações de trabalho, minando a confiança mútua e substituindo-a por uma desconfiança 
a priori, na qual os indivíduos ao mesmo tempo julgam e são julgados.  
 Sobressaltaram-nos nas entrevistas as descrições de ambientes ‘tensos’ por causa das 
avaliações do SARESP. A avaliação adquiriu no discurso oficial um status de ‘critério de 
verdade’ sobre o trabalho na escola. Isto é resultado de um processo de construção e 
consolidação desse status. As discussões promovidas pela SEE/SP em torno do SARESP ao 
longo dos anos sempre foram pautadas em aspectos técnicos da avaliação, como escores, 
parâmetros para classificação dos alunos em níveis de aprendizagem e matrizes curriculares 
(os documentos oficiais, como relatórios e sumários executivos do SARESP, podem ser 
consultados na internet no endereço saresp.fde.sp.gov.br). Foram realizadas alterações no 
conteúdo, ancorou-se a prova ao currículo unificado, alterou-se os parâmetros estatísticos, ou 
seja, há um discurso de que a prova evoluiu, que foram eliminadas suas contradições. A 
questão é que as verdadeiras contradições foram deixadas de lado. A condição 
socioeconômica dos alunos, a realidade das diferentes comunidades no Estado, as condições 
de trabalho dos docentes e gestores e tantos outros fatores que precisam ser enfrentados, são 




Qual o resultado dessa problemática sobre os gestores da escola?  Sentimentos de 
ansiedade e tensão são comuns quando se fala no clima cotidiano da escola perante as provas 
do SARESP: 
 
Tenso. Porque a gente se cobra, enquanto gestão a gente quer resultado. O professor 
também, já tá na cultura, vamos fazer isso vamos fazer aquilo. Então fica um clima 
tenso né, mas eu vejo também, de muita produtividade, não sei se por saber que é 
SARESP, se o povo visa só o bônus, o andamento, o desenvolvimento da escola, 





Tenso, tenso, né. É tenso porque você espera que a prova represente aquilo que você 
trabalhou. Você espera que aquele resultado seja a fotografia impressa da tua 




Os professores quando voltam das férias, já voltam com o foco nas avaliações 
externas. Então, não que não trabalhe o ano todo, mas até porque as avaliações 
causam certa tensão, que não tem como evitar, mas se deixa para estar trabalhando 




Subjacente ao clima de ansiedade e tensão, a aceitação de tais sentimentos como 
mobilizadores já pode ser percebida nas falas dos gestores: ‘tenso [...] também de muita 
produtividade’; ‘professores [...] voltam com foco nas avaliações externas’. A obtenção do 
resultado esperado no SARESP ocupa o eixo central da preocupação dos gestores e essa busca 
pelo resultado reflete-se sobre o clima escolar, gerando um ambiente constantemente sob 
pressão.  
Há uma contradição intrínseca na posição dos gestores em relação às metas impostas 
pela SEE/SP, que revela a forma como as políticas públicas adotadas vão sedimentando novos 
valores e ao mesmo tempo despertam uma revolta com o sistema. É uma ambiguidade 
marcada pela crença de que essas políticas são eficientes para melhorar a qualidade da escola 
e na resistência pela forma excludente das mesmas por não considerar as diferentes realidades 
da escola. 
Encontramos um exemplo marcante dessa ambiguidade na fala de uma coordenadora 
pedagógica. Primeiro ela expõe sua concordância com a política de metas: 
 
“Se, teoricamente falando, se essas metas, por exemplo, toda empresa, todo setor, 
seja ele indústria, comércio, eles trabalham estabelecendo metas. Então você chega, 
por exemplo, você vai a uma loja no shopping e eles colocam imagens, fotos 
daqueles funcionários que atingiram ‘tanto’, então por que a educação ficaria de fora 
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dessa politica? Então, eu acho que seria um incentivo, aliás, seria não, a política de 
metas é um incentivo.” (CEM-C) 
 
Ela continua afirmando crer que a política de metas ainda irá ‘dar certo’ a longo prazo, 
pois seria muito recente ainda na educação. 
Quando questionada sobre as condições da escola, de atingir estas metas diante da 
realidade local, ela afirma: 
 
“Então, é aí que entra minha crítica. Falta organização para essas metas. Eu acredito 
que quando pedem que a gente faça a proposta pedagógica, quando a gente prepara o 
plano de aula, que a gente pegue o currículo e trabalhe o conteúdo desse currículo 
diante da realidade escolar, então eu acredito que as metas devem ser estabelecidas 
diante da realidade escolar [...] Se eles pedem para pegar o currículo e trabalhar o 
conteúdo na realidade da escola, realidade do aluno, por que essas metas não vêm 
também nessas condições?” (CEM-C) 
 
Diante das manifestações dos sujeitos da nossa pesquisa é perceptível que foi 
estabelecido entre eles um consenso sobre a política de metas, justificada por uma suposta 
capacidade de mobilização quando se tem objetivos definidos. Assim, estando diante de metas 
objetivas – um número a atingir – eles teriam mais condições de mobilizar e incentivar os 
profissionais da escola e os alunos na busca por esses resultados. Ou seja, as metas serviram 
para estabelecer um direcionamento, um horizonte desejável ao qual se quer chegar. 
Mas, diante das dificuldades em se manter o avanço constante nos indicadores, 
conforme exigido pela lógica das metas do PQE, surgem então contradições, uma busca por 
conciliar a política de metas com a realidade das escolas. Essas contradições são mais latentes 
quando os gestores são questionados sobre os sentimentos quando recebem os resultados do 
IDESP, que determinam se as escolas atingiram ou não as metas esperadas e quais são as 
metas para o ano seguinte. Esse momento, o da divulgação dos resultados, adquiriu uma 
importância fundamental dentro da escola. É quando todas as expectativas, de professores e 
dos gestores são confrontadas com a ‘realidade’, com o julgamento do trabalho de um ano 
inteiro. É nesse momento que as contradições em relação à política de metas são mais 
perceptíveis.  




“É o sentimento da equipe gestora. Por exemplo, teve anos, como no ano passado, 
que nós tínhamos bons alunos nos terceiros anos, aí você olha o resultado e ‘putz’... 
o que aconteceu? É uma frustação? É, porque são bons alunos. Será que eu fiz algo 
errado? Será que a gente trabalhou errado? Eles [professores] estão lá estudando o 
fluxo, que veio para fazer no ATPC. A coordenadora já disse, podemos reprovar até 
cem alunos [pausa]. Máquina [...]. Eu recebo alunos com IDEB a 1,9
2
. O que você 
quer que eu faça se eu tenho que ensinar eles a ler e escrever no sexto ano? Eu faço 
o quê? Milagre? Eu tenho que retomar tudo, eles sempre vão ter defasagem. 
Voltando pro IDESP, as metas da escola podem ser o que for, se eu tiver um número 
de alunos que aprendeu a ler e escrever, para mim é melhor do que o IDESP. (D-D)  
 
A política de metas, como discutido na apresentação sobre o PQE, justifica-se sobre 
uma racionalidade objetiva, matemática, calcada sobre as variáveis do fluxo e do desempenho 
no SARESP, suscita uma concordância, um consenso. O conflito surge quando as escolas, ou 
melhor dizendo, as pessoas que fazem a escola, diante das resultados se perguntam ‘será que 
eu fiz algo errado?’. Os sujeitos buscam identificar os erros em si mesmos, na forma como 
conduziram o trabalho, como orientaram seus professores. E nessa reflexão se defrontam com 
a realidade nua e crua de suas escolas. Surge então um ponto de tensão, pois, embora sintam o 
conforto de ter um horizonte, um objetivo que direciona seu trabalho, que dá sentido às suas 
ações, o julgamento ao qual são submetidos a cada ano descarta a realidade na qual eles 
realizam seu trabalho, na busca por atingir suas metas.  
Mas não há espaço para reflexão, a divulgação de um resultado sobre o ano anterior já 
vem combinada com uma nova meta, um novo objetivo. Há pouco tempo para comemorar os 
bons resultados ou para buscar culpados para os maus resultados, pois o ciclo continua e mais 
uma meta é estabelecida para ser batida – é o imperativo da insegurança atuando como 
combustível da ‘máquina’. As relações sociais dentro da escola não passam ilesas diante desta 
política. Vamos analisar na sequência quais os efeitos da performatividade nas relações dentro 
da escola. 
 
5.3 O jogo da performatividade e as relações sociais na escola 
 
O jogo da performatividade tem regras simples: a educação, convertida em um 
produto, um bem de consumo do qual se espera um ideal de qualidade. Esta qualidade é então 
                                                             
2
 Alunos advindos da 5º ano do EF da rede municipal. A referência é feita sobre o resultado do IDEB das duas 
escolas das quais a Escola D recebe os alunos para cursar o restante do EF e o EM 
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quantificada em indicadores sintéticos que a traduzem em números, para então poder ser 
mensurada, comparada, classificada. Os indivíduos devem atuar de forma a garantir a melhor 
eficiência – a performance – do sistema escolar para que então, as metas estabelecidas com 
fins ao ideal de qualidade sejam atingidas. Dessa forma, como afirma Ball (2005, p. 547) “a 
complexidade humana vê-se reduzida à forma mais simples possível: números em uma 
tabela”. Ball destaca ainda que as pressões sobre os indivíduos, na busca por atingir as metas 
da instituição abrem a “possibilidade real de que relações sociais autênticas sejam substituídas 
por relações de julgamento, nas quais as pessoas são valorizadas apenas por sua 
produtividade”.  
 Buscamos compreender o efeito da performatividade das políticas públicas sobre as 
relações sociais dentro da escola. 
 O ambiente performativo é marcado pela competição, que exerce um poder que 
reconfigura as relações pessoais. Submetidos às regras da meritocracia os indivíduos estão 
sujeitos ao sucesso, quando conseguem atingir as metas, ou ao fracasso de não lograr êxito 
nesta tarefa. O ‘produto’ que essa política espera da escola é que seus alunos tenham bom 
rendimento nas avaliações externas e que o fluxo, as taxas de aprovação sejam altas. O 
trabalho realizado na escola para promover a entrega desse ‘produto’ é coletivo. E é aqui que 
podemos identificar mais um ponto de tensão nas escolas – a mediação das relações sociais 
perante os resultados da escola no IDESP. 
 Um dos fenômenos gerados pela performatividade das políticas públicas sobre as 
relações sociais na escola é a naturalização de um sistema de controle e o julgamento mútuo 
entre profissionais da escola. Pressionados por resultados, os indivíduos policiam-se uns aos 
outros, apontam as falhas, cobram compromisso. Uma situação interessante destacada nos 
relatos é a de que os conflitos entre os profissionais da escola não se restringem aos 
momentos em que a escola não atinge suas metas, tendo como consequência o não 
recebimento de bonificação. Os conflitos afloram também quando as metas são atingidas e há 
o recebimento do bônus. 
 
“Quando a gente bate a meta todo mundo fica feliz, esse ano tinha o povo gritando 
nos corredores, na sala dos professores: conseguimos, conseguimos. E quando não é 
uma tristeza, é revolta imensa... nossa, nós trabalhamos (tanto). E também tem até 
revolta daquele, que quando a gente consegue a meta, daquele (professor) que 
trabalhou certinho, fica revoltado com o colega que não veio, que não fez o trabalho 
dele [...] E quando não bate a meta põe toda a culpa no outro. Então tem esse 
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problema. Mas vai da felicidade à tristeza extrema, de gente que fica assim com o 
olho cheio d´água.”(CEF-A) 
“O ruim é quando a mesma escola bate um segmento (EF ou EM) e não bate no 
outro. Então, eu acho que eu respondo sua pergunta. Porque a gente bate um 
segmento, mas não pode comemorar porque você acha que o outro segmento 
também fez um bom trabalho [...] Só que eles não conseguiram atingir o número 
exigido.” (CEM-C) 
“... quando tem dois segmentos, quando um atinge e o outro não. Entendeu? Aí 
geralmente vem aquela cobrança: - ‘Ah, você faltou demais e deixou o aluno sem 
conteúdo’. Tem até uma discórdia entre eles (professores). Não atingiu porque o 
professor de matemática do 9º ano, por exemplo, teve muitas faltas. Acabou 
prejudicando.  Há esta cobrança entre eles.” (CEM-B) 
“Gera conflito? Gera. Por que é assim... Tal professor só dá aula no EM, aí quem 
conseguiu chegar no índice foi o fundamental, o fundamental recebeu e o outro 
(EM) zerou. [...] aí o que aconteceu, depois de alguns anos eles (professores) 
perceberam, até quem não faz nada, que se ele pegar um pouco de aulas no 
fundamental e um pouco no médio, ele recebe um pouco por um ou por outro, ou 
nos dois. Então é assim, é descarado, não é assim você vai dar aula de biologia 
porque você gosta de biologia e não de ciências. Mas o cara pega ciências, que ele 
odeia que é para ele vincular ao bônus.” (D-D) 
 
 Os relatos revelam duas tendências distintas. A primeira caracteriza-se pela 
responsabilização do outro quando os resultados não são atingidos. Esta primeira tendência 
pode ser percebida em todas as escolas que acompanhamos ao longo da pesquisa. O 
julgamento ocorre tanto dos gestores para com os professores, dos professores para com seus 
pares, de gestores e professores para com a família e os alunos. Inseridos num sistema de 
responsabilização, no qual as escolas são responsabilizadas, de forma exclusiva, ou seja, 
como única responsável pelo resultado obtido por seus alunos, os profissionais tendem a 
reproduzir esse julgamento dentro dos seus limites: é o aluno sem interesse em estudar, a 
família desestruturada, o colega professor que falta muito, etc.  
 A segunda tendência que destacamos é a de um senso de justiça que identificamos 
quando os nossos entrevistados falam dos conflitos que surgem mesmo quando a escola 
atinge as metas e seus profissionais são contemplados com a bonificação por resultados. O 
que ocorre aqui é que, vivendo cotidianamente num sistema de controle e julgamentos, são 
estabelecidas no grupo percepções sobre o compromisso e a qualidade de trabalho entre seus 
pares. Quando os resultados não são atingidos, como discutimos acima, aqueles tidos como 
‘descompromissados’ são responsabilizados. Num outro momento, quando a escola obtém 
êxito, o fato destes profissionais marcados dentro do grupo como ‘descompromissados’ 
também receberem a ‘bonificação’, desperta a sensação de injustiça e de revolta daqueles que 
‘fizeram seu trabalho’ contra os que ‘não fizeram’. 
104 
 
 Neste ambiente performativo, a teia das relações sociais dentro da escola vai sendo 
puída pela lógica do desempenho. Surgem conflitos e desconfiança. A performatividade não 
abre espaço para uma reflexão que não leve em conta apenas os princípios gerencialistas de 
eficiência, eficácia e produtividade, encerrando os sujeitos numa lógica de responsabilização 
na qual apenas os próprios sujeitos podem ser responsabilizados. Assim, a busca pelos 
responsáveis pelo fracasso se dá apenas dentro dos muros da escola.    
 Outro processo revelador dos efeitos da performatividade é a ‘gestão’ da carreira 
indicada por alguns gestores por parte de seus docentes, como descrito no relato da diretora 
D-D, ilustrando os critérios de como alguns professores escolhem sua carga horária. Ela 
afirma que após alguns anos, professores que tradicionalmente atuavam em apenas um 
segmento, EF ou EM, começaram a optar por “pegar um pouco de aulas no fundamental e um 
pouco no médio, [assim] ele recebe [o bônus] um pouco por um ou por outro, ou nos dois 
[...]” (D-D). Em outro relato uma coordenadora aponta que “percebe que aquele professor que 
tem uma determinada matéria no Médio que [também] tem no Fundamental, ele tenta dividir, 
pegar uma jornada no Fundamental e outra no Médio, porque um ou outro ele vai receber 
alguma coisa”. (CEM-D).  
Os sujeitos passam a viver no trabalho uma existência calculada, desta forma 
 
[...] dentro do quadro da performatividade, acadêmicos e professores são 
representados e encorajados a pensar sobre si mesmos como indivíduos que 
calculam a si mesmos, que agregam valor a si mesmos, que melhoram sua 
produtividade, que vivem uma existência de cálculo. (BALL, 2010, p. 51) 
 
 Nesse mundo de cálculo, sobra pouco espaço para a construção e a manutenção de 
relações sociais solidárias e mais humanas nas escolas. A deterioração dessas relações, no 
nosso entender, configura um dos efeitos mais graves da performatividade na educação. 
 
5.4 Submissão e insubmissão dos gestores à performatividade 
 
 O enquadramento subjetivo dos gestores da escola na trama conceitual do 
gerencialismo e da performatividade é apontando por Ball como “sendo crucial às 
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transformações dos regimes organizacionais das escolas” (2011, p. 25). Estas transformações 
são marcadas pelo desmantelamento dos regimes profissionais-burocráticos e sua substituição 
por um regime empresarial-mercadológico. Esta transição assinala a aproximação dos modos 
de controle e regulação do setor público aos empregados no setor privado. Para garantir este 
‘enquadramento’, as políticas públicas em educação no Estado de São Paulo, a partir das 
reformas de 1995, criaram uma rede de controle e produção de novas subjetividades sobre os 
gestores, como evidenciamos nos diferentes dispositivos performativos  identificados nestas 
políticas. 
 Toda esta transformação não ocorre de forma instantânea, ela é sim uma composição 
de mudanças, às vezes mais abrangentes, às vezes mais pontuais, de avanços e de aparentes 
retrocessos que vão sedimentando novas subjetividades. Os gestores, tidos como sujeitos 
fundamentais no processo de penetração e aceitação dos novos paradigmas de gestão dentro 
da escola, não são indivíduos passivos, o que aparentemente ocorre na escola é uma forma de 
adaptação dos discursos oficiais, marcada por submissões e insubmissões aos preceitos 
gerencialistas.  
 Tomemos como exemplo a questão do currículo unificado para a rede pública estadual 
em 2008, implantado com o Programa São Paulo Faz Escola. 
 Barreiro e Giavara (2013, p. 245) apontam que durante o regime militar, como forma 
de controlar o trabalho docente, o Estado de São Paulo adotou guias curriculares. Naquele 
momento o Estado assumiu “a tarefa de reproduzir o conhecimento preconizado pelos órgãos 
de segurança nacional, cuja atuação buscava intervir nos movimentos sociais e nas 
instituições de ensino, fazendo com que os sujeitos educacionais fossem desapropriados da 
função criadora”. Segundo as autoras o uso do termo ‘guia’ era um indicativo claro de que 
aquele currículo deveria ser obrigatoriamente cumprido na escola. Este cenário começou a 
mudar no final dos anos 1970, com pressão de grupos sociais, o que causou um desgaste e 
abriu espaço para trazer o tema do currículo, entre outros, novamente à tona. Em 1983, sob 
comando da CENP (Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas) a SEE/SP “iniciou a 
construção de um currículo para os 1º e 2º graus de ensino. Após muitas discussões entre 
intelectuais da CENP, professores de História da rede, associações sindicais, mídia e 
universidades paulistas [...]” (Barreiro e Giavara, 2013, p. 246). As autoras descrevem este 
como um momento em que a SEE/SP buscou atender as demandas democráticas. Embora as 
discussões não tenham conseguido estabelecer um consenso em torno do currículo, as ações 
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da SEE/SP, no período entre1986 e 1988, representaram uma inovação ao contar com ampla 
participação dos professores em sua elaboração. Esse ambiente de livre participação aberto na 
elaboração do currículo se desintegrou na gestão da então Secretária da Educação Rose 
Neubauer, na qual o currículo foi reelaborado por professores das universidades paulistas, 
sem a participação dos docentes da rede. 
 Em 2008, com o argumento de que o rendimento dos alunos nas avaliações externas 
não avançava, a SEE/SP apresentou o Programa São Paulo Faz Escola “com foco na 
uniformização curricular das escolas públicas e no desenvolvimento das competências leitora 
e escritora em todos os níveis de ensino [com o qual] almejava subsidiar os alunos da rede 
para um melhor desempenho nos exames externos” (Barreiro e Giavara, 2013, p. 249). Este 
programa se consolidou através da Proposta Curricular, que embora precedida do termo 
‘proposta’, impôs um currículo único a todas as escolas da rede pública do Estado. 
 Ainda que tenha passado por cima de toda uma luta histórica pela democratização, a 
imposição de um currículo único, centralmente elaborado e sem participação dos professores, 
tem uma forte aceitação entre os gestores da nossa pesquisa: 
 
[...] em sala de aula a mudança foi o jornalzinho, foi o direcionamento para a nova 
proposta curricular, que na época não era nem currículo, era proposta. Então, a 
minha experiência enquanto professora era essa mudança de você ter algo a ensinar 
que, até então você podia seguir o currículo que você quisesse. Você não tinha uma 
obrigação: Ah! o sexto ano tem que aprender isso, sétimo ano tem que aprender 
aquilo. Cada professor [...] achava que era o necessário para dar continuidade. Aí 
quando apareceu o Jornal que foi a primeira proposta de ter um segmento, de ter 
algo que toda a rede trabalhava [...]. (C
EF
-C) 
Quanto à implantação do currículo, foi importante para a rede porque unificou o 
conteúdo em todas as escolas. Por exemplo, um aluno que está lá na Leste 2 e vem 
para Itaquá, ele sabe que o conteúdo é o mesmo.(C
EM
-B) 
[...] até então nós fazíamos nosso currículo aqui, nós elaborávamos nosso currículo, 
mas como a escola não tem um grupo efetivo (de professores), ela é uma escola que 
entra e sai professores, isso complicava muito para nós. Nós fazíamos, sentava 
história, geografia, todos nós queríamos fazer um plano interdisciplinar, mas eram 
muitas idas e vindas, todo ano mudava o quadro. Mas já melhorou. Havia muita 
discussão do que nós vamos trabalhar. Quando veio o currículo oficial já ajudou 
muito, principalmente os coordenadores, que aí eles tinham agora o que nós vamos 
trabalhar nas ATPCs, o direcionamento, por que até então os coordenadores não 
tinham esse direcionamento do que trabalhar com os professores para desenvolver 
na escola.” (D-A) 
 
 O foco da aceitação do currículo único parece se justificar mais pelas dificuldades 
estruturais da escola em realizar um processo de reflexão e construção coletiva de um 
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currículo próprio, do que por uma concepção do que é currículo e da sua importância na 
autonomia da escola. Assim, como não há como reunir na escola as condições ideais para 
autogerir o currículo, como manter um grupo de professores fixos na escola, com uma boa 
formação, motivados e com tempo para se dedicar ao planejamento e execução de um 
currículo autoral, a possiblidade de ter este ‘direcionamento’ acenou como um ganho para a 
gestão da escola. Com o currículo único é possível saber o que se deve cobrar do professor em 
termos de conteúdos cumpridos a qualquer instante, ainda mais, considerando que o Programa 
São Paulo Faz Escola além do currículo, trouxe os ‘cadernos do professor’ e do ‘aluno’, com 
atividades e propostas de desenvolvimento do currículo, programadas por bimestres. 
 Como apontado por Barreiro e Giavara (2013) e por Catanzaro (2013) as resistências 
dos docentes é mais acirrada em relação ao currículo e mesmo onde há aceitação não há uma 
aplicação tácita da proposta curricular, ocorrendo nuances particulares por parte dos docentes. 
Mas para os gestores a unificação do currículo é tida como um facilitador do trabalho 
pedagógico da escola. Por não terem as condições necessárias ao desenvolvimento de um 
currículo na escola, os gestores sentem alento ao poder contar com o currículo único, mesmo 
que se distancie da realidade da escola. Não há assim um enfrentamento, por parte dos 
gestores, para que sejam dadas as condições para que a escola possa realmente exercer sua 
autonomia. 
 Da mesma forma que podem aceitar e encarar como avanços importantes 
determinados pontos da reforma, como no exemplo do currículo unificado, os gestores 
apresentam resistências a outros aspectos. Em algumas situações apresentam até posições 
antagônicas sobre uma mesma característica da política educacional. Podemos identificar esse 
movimento na relação dos gestores com o SARESP e o IDESP. 
 
[O SARESP] foi um direcionamento, uma avaliação do trabalho da escola que fez 
com que as esquipes se mobilizassem para alcançar um objetivo, para melhorar a 
qualidade [...]. (D-A) 
 
 Apesar de identificar o SARESP como uma avaliação do trabalho da escola, a gestora, 
quando questionada se o SARESP consegue avaliar a qualidade do trabalho desenvolvido na 




Não, efetivamente não. Acredito que ajuda no sentido de que o corpo docente e a 
direção da escola têm um direcionamento. Mas eu acredito que não mostra a 
realidade. [...] Para você avaliar se uma escola tem aquela qualidade ela tem que ter 
condições de desenvolver qualidade também. (D-A) 
 
 Outro gestor afirma que 
 
A prova [SARESP] avalia como um todo, desde o trabalho da escola até o 




 Ele manifesta a opinião de que o SARESP é um instrumento que, entre outras, tem a 
função de avaliar o trabalho da escola. A lógica deste entendimento está na visão de que o 
trabalho da escola é promover a aprendizagem dos seus alunos e o SARESP, ao avaliar esta 
aprendizagem, concretiza também uma avaliação do trabalho da escola. 
 Mas quando questionado se o resultado da avaliação do SARESP é condizente com o 
trabalho realizado na escola o mesmo gestor entende que 
 
Apenas aparentemente, se enxergamos profundamente vemos que não é a realidade 
da escola. [...] Não, é uma prova que mostra, mas infelizmente não é a realidade, 
porque nem sempre o resultado condiz com a aprendizagem dos alunos, alguns têm 
um potencial muito maior e às vezes não foi tão bem, você percebe pelo resultado do 





Percebemos que há uma forte submissão dos gestores aos processos de avaliação 
externa, ou seja, a avaliação externa em si não é questionada. Contudo, esses mesmos 
gestores, veem uma discrepância entre o esforço e energia gastos no trabalho ao longo do ano 
e os resultados pífios obtidos nas avaliações externas. Esta insubmissão não é o suficiente 
para que haja uma reflexão mais profunda sobre avaliações externas e qualidade do processo 
de ensino-aprendizagem, talvez, devido à dinâmica da rotina dos gestores. Os gestores não 
questionaram nas entrevistas a validade do SARESP ou do IDESP, apenas apontaram sua 






5.5 Gestão do tempo como dispositivo performativo 
 Como já exposto, realizamos as entrevistas nas unidades escolares em momentos de 
atividade normal na escola. Esta estratégia foi escolhida para podermos vivenciar com os 
gestores parte da sua dinâmica de trabalho. 
 Todas as entrevistas foram interrompidas pelo menos uma vez. Os motivos das 
interrupções eram vários: documentos para assinar com urgência, casos de indisciplina, 
problemas com a merenda escolar, entre outros. O que pudemos perceber durante as 
entrevistas e nas diversas visitas realizadas às escolas é que os gestores sempre estão em 
constante déficit de tempo, realizando diferentes atividades no decorrer do dia e buscando 
atender aos prazos. 
 Num ambiente no qual as preocupações com o rendimento e a eficiência são 
constantes, a gestão do tempo constitui um dispositivo performativo que mobiliza novas 
subjetividades nos gestores. Diante das demandas constantes da gestão, os gestores tentam 
otimizar suas ações, na busca de aumentar sua eficiência. Este alerta constante mina a 
possibilidade de desenvolver uma reflexão crítica sobre os problemas da escola, o foco está na 
solução dos problemas. Gaulejac (2007, p.74), falando sobre os fundamentos da ideologia, 
gerencialista afirma que 
 
Podemos exercer a liberdade de pensamento e de palavra, com a condição de que 
essa liberdade sirva para melhorar os desempenhos. Aquele que levanta um 
problema sem trazer a solução é percebido como alguém que perturba, um ser 
negativo, ou até um contestador, que é melhor eliminar. O conformismo é a 
contrapartida do utilitarismo. (2007, p. 74) 
 
 Assim, a autonomia na gestão é restrita à revisão das rotinas que sejam vistas como 
estimuladoras das performances na escola, o tempo é canalizado para a ‘ação’, para o ‘fazer’, 
não há tempo para a ‘reflexão’.   
 Entre os gestores com mais experiência, que acompanharam as muitas mudanças que 
ocorreram desde 1995 na rede estadual, podemos identificar um discurso de reconhecimentos 
de que muitas mudanças positivas para a escola ocorreram, mas ao mesmo tempo se 
desencantam com as condições que lhes são dadas para gerenciar estas mudanças. 
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 Uma diretora de escola expôs a situação da sala de informática
3
 da escola: 
 
Por exemplo, antes não tinha sala de informática, hoje tem. Só que não tem 
condições da escola estar usando esta sala. Você vê que melhorou, é um aspecto 
positivo, tem uma sala de informática, tem quinze computadores, mas e para gerir 
essa sala? Então coloca lá aluno que vem de fora [bolsista], muitas vezes dá mais 
trabalho do que os alunos da escola. Agora também não vai ter mais aluno, vai ter 
que ser um funcionário responsável. Então isso ai vai tomando tempo. Então montou 
ali, mas vai dar um trabalho enorme para a escola gerir aquilo. Criam novas 
demandas. Professor quer usar a sala de informática, mas ele tem muitos alunos, 
como faz? Se quebrou alguma coisa, vai procurar saber quem usou, quem abriu. São 
novas dificuldades. Eu me sinto impotente, eu me sinto mal. (D-A) 
 
 A sala de informática citada faz parte do programa de informatização das escolas 
denominado Acessa Escola. Estas salas são equipadas com mobiliário, computadores, 
estrutura de rede para acesso à Internet. O programa contava com alunos da própria rede 
estadual que passavam por processo seletivo e eram contratados como estagiários. A diretora 
reconhece a importância desta estrutura como equipamento pedagógico na escola, mas 
demonstra insatisfação quanto às condições de funcionamento e a insuficiência do 
equipamento para atender a demanda da escola.  Como apontado pela diretora a sala do 
Acessa Escola na sua unidade tem 15 computadores. O número médio de alunos para se abrir 
uma sala de EM na rede estadual é de 40 alunos. Gerir problemas como este na escola 
compromete a maior parte do tempo dos gestores.   
 Uma tendência importante que identificamos nas entrevistas é a do controle à distância 
por meio dos diferentes sistemas informatizados implantados na gestão da escola. No período 
das entrevistas estava em curso a implantação do mais recente destes sistemas, com finalidade 
de auxiliar a gestão no controle do estoque de itens alimentícios da merenda escolar, o qual 
tomaremos como exemplo. No município de Itaquaquecetuba a responsabilidade pela 
merenda escolar nas escolas estaduais é do Estado (há municípios em que há parcerias 
Estado/Município para o fornecimento de merenda). Uma parte da merenda escolar é 
fornecida de forma centralizada pelo Departamento de Alimentação e Assistência ao Aluno 
(DAAA), e outra parte, denominada de enriquecimento, fica por conta da escola, que deve 
gerir a verba e garantir na dieta dos alunos frutas, verduras e legumes. A gestão de todo o 
estoque de alimentos é realizada num sistema informatizado que deve ser ‘alimentado’ todos 
                                                             
3 As salas de informática das escolas fazem parte do Programa Acessa Escola, instituído na rede estadual de 
ensino no ano de 2008, pela Resolução SE - 37, de 25-4-2008, com objetivo promover a inclusão digital. 
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os dias. Esta demanda específica da gestão da merenda cabe geralmente ao diretor e ao vice-
diretor. Sobre esta demanda os gestores afirmam 
 
Ele é mais detalhado. Porque no sistema atual tem o estoque e você tem de colocar o 
estoque real e tem de bater com o estoque do sistema. (VD-D) 
[...] tenho a verba de enriquecimento da merenda, dessa verba ele [o Estado] paga só 
o dia gasto, então em novembro eu só vou receber para quinze dias, dando um valor 
de R$600,00 reais, para 700 alunos, para comprar melancia, banana, etc. [...] E ela 
[vice-diretora] está fazendo uma prestação de contas [...], ela enlouquece, porque são 
pratos servidos por dia. Esta foi a informatização, ela pega uma nota e está assim: 10 
kg de não sei o que, lote não sei o que, validade não sei o que lá, ela vai ver na nota 
fiscal tá tudo errado, na nota fiscal, aí como é que você vai colocar no sistema. Aí 
você recebe e-mail dizendo assim ‘tem escola que tem 1 tonelada e arroz, onde 
está?’, tirando sarro da gente [...] Então vem fazer no sistema. Sabe então, essa parte 
da informática auxiliou, claro que sim, mas parece que as pessoas que 
implementaram isso também não sabem usar.  E a logística toda? (D-D) 
A merenda depois que informatizou, eu acredito que seja um sistema que esteja em 
evolução, cada dia a Diretoria [de Ensino] manda a gente começar a fazer e quando 
você pensa que esta terminando o sistema cai e você perde tudo [...].  Nós temos que 
dar baixa todos os dias na merenda e todo dia 30 você precisa do estoque igual ao do 
sistema para eles mandarem. Se você esqueceu de dar baixa um dia ou se alguma 
coisa aconteceu, por exemplo, se tiver 10 kg de arroz no sistema e você só tem 5 kg 
no estoque, os 5 kg que você não deu baixa perdeu, o governo só vai mandar mais 
10 kg . Se você não faz isso na data certa o sistema já acusa [...]. (VD-C) 
“Veja o caso da merenda, vêm a nota [fiscal] lá tem melancia, mas eu não comprei 
melancia, aí volta, volta o cheque, é uma burocracia, você tem que olhar a nota 
porque são detalhes. A mulher [fornecedora] fez a nota de um bimestre, mas pois lá 
uma melancia errado, olha que bobagem, mas eu vou perder um tempão com isso.  
Eu não posso falar põe lá, eu preciso acompanhar [a entrega], ver o que é entregue. 
É um tempo que eu estou vendo a melancia que eu poderia estar conversando com 
um aluno, com uma sala lá que está tendo muita nota vermelha [...]. (VD-A) 
 
 A dinâmica da gestão da merenda escolar exemplifica bem o que vem sendo 
denominado por alguns autores de ‘hiperburocratização’ (Cabrito et al., 2012, p. 45), que 
demonstra que o gerencialismo, com seu discurso de autonomia e descentralização, longe de 
se desvencilhar da burocracia, promove uma recentralização da administração “realizada 
através dos poderosos meios informáticos hoje usados”.  
É interessante destacar a similaridade do processo de hiperburocratização destacado 
por Cabrito et al., referente a Portugal com a realidade encontrada hoje nos sistemas de ensino 
no Brasil, particularmente no Estado de São Paulo. A descrição feita pelos autores sobre os 
sistemas informatizados implantados em Portugal poderia muito bem descrever os sistemas 
implantados pela SEE/SP. 
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De facto, desde o apuramento de vagas de professores, respectivos concursos e 
gestão do serviço docente (que inclui as juntas médicas, o tempo de serviço ou a 
informação sobre regras e procedimentos), até aos resultados escolares dos alunos (e 
todo o procedimento relativo às avaliações sumativas internas e externas), passando 
pelo recrutamento de pessoal não docente, pelas refeições escolares, pela preparação 
e informação relativa a exames e outras provas nacionais, até à informação e gestão 
de instalações e equipamentos escolares, entre tantos outros elementos  
(nomeadamente as circulares, os documentos de apoio à gestão e a recolha de dados 
de periodicidade regular e sistemática) são agora processados digitalmente e 
estandardizados, em  regra sujeitos a prazos e horários de consulta e resposta que 
devem ser cumpridos sob a nova ameaça de o ‘sistema bloquear’ ou ‘ficar 
automaticamente indisponível’ caso o minuto ou o número de caracteres seja 
ultrapassado. (Cabrito et al., 2012, p. 46) 
 
 Estes processos informatizados criam uma nova camada de controle sobre a gestão 
escolar. O atendimento a estas demandas desvia os gestores de uma reflexão sobre seu 
trabalho, sobre o projeto político pedagógico da escola e sua função social. Assim, somando-
se aos mecanismos de controle dos resultados, emerge um ambiente performativo que sufoca 
as resistências e aprofunda o processo de produção de novas subjetividades, alinhadas aos 
preceitos do gerencialismo. 
 Entre nossos entrevistados, podemos constatar uma sensação de sobrecarga causada 
pelas demandas burocráticas: 
 
Confesso que a tecnologia é primordial, porém, no dia a dia isso se torna coisa de 
louco. Muitas vezes esses sistemas apresentam falhas, tornando o trabalho 
engessado. Por outro lado, continua a burocracia na forma digital.” (VD-A) 
Mesmo sendo informatizado ainda se usa muito papel. Vai e leva, é uma questão que 
eu sei que é inevitável. O computador ajuda muito, eu não mencionei, mas quando 
eu comecei era tudo na máquina de escrever, então neste ponto ajudou. Mas ainda eu 
vejo que é um excesso de documentações. Poderia ter ajudado mais, a 
informatização, o computador. (D-A) 
[...] devemos nos dividir entre o burocrático e o pedagógico de forma que ambos 
fluam devidamente. Infelizmente o que não é tão fácil quanto queremos, 
principalmente quando as demandas da parte burocrática aparecem demasiadas e 
com prazos para ‘ontem’. (D-B) 
 
 Estes processos e sistemas informatizados são apresentados como ferramentas de 
gestão eficientes, com o objetivo de aumentar a ‘produtividade’, mas o efeito mais profundo 
parece-nos ser o de dispor cada vez mais do tempo e das capacidades dos gestores que, 
subjugados por prazos, por metas e resultados, têm cada vez mais que se adequar aos 
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preceitos performativos. O controle do tempo por meio das diferentes demandas limita as 
possiblidades dos gestores de realizar uma reflexão crítica sobre o próprio trabalho.  
 
 Podemos concluir que o conjunto das políticas públicas advindas da reforma 
educacional implantada a partir de 1995 na rede estadual de São Paulo estão alinhadas aos 
conceitos do gerencialismo e promoveram uma transformação nos ambientes escolares 
condizentes com o que Stephen J. Ball denomina por performatividade. Ademais, podemos 
identificar entre os dois grupos de escolas selecionadas com base nos indicadores do IDESP, 
que a posição relativa destas escolas, acima ou abaixo das médias estaduais para o EM, não 
irrompem em diferenças entre o que pensam os gestores, nos seus sentimentos diante dos 
dispositivos performativos, ou seja, a insegurança, a tensão constante, a interferência nas 
relações sociais dentro da escola, ocorrem tanto nas escolas acima como abaixo da média. 
Podemos considerar aqui o fato de que a escola melhor ‘classificada’ no nosso grupo 
apresentou IDESP de 2,23 para o EM em 2013. Considerando que a ‘meta’ da SEE/SP para o 




6. Considerações Finais 
Imensas máquinas estatais controlam tudo, desde seus próprios agentes até as 
pessoas que ganham salário mínimo, as pessoas perdidas no agreste nordestino, por 
exemplo. Os indivíduos são reduzidos a nada mais do que engrenagens 
concentradas sobre o valor de seus atos, valor que responde ao mercado capitalista 
e seus equivalentes gerais. São espécies de robôs, solitários e angustiados, 
absorvendo cada vez mais as drogas que o poder lhes proporciona, deixando-se 
fascinar cada vez mais pela promoção.  
Guattari 
 
 O gerencialismo e a performatividade são facetas de um capitalismo que se renovou 
para garantir sua expansão e manter o processo de acumulação do capital. Discutimos aqui a 
crise do sistema capitalista e algumas das características da ‘cultura do novo capitalismo’ que 
tem orientado as reformas dos Estados e permeado as políticas públicas. Passamos ao largo 
das profundas questões econômicas envolvidas nesse processo para nos concentrarmos na 
produção de novas subjetividades por meio de dispositivos de controle constitutivos da 
performatividade.  
 Investigamos como estes dispositivos processam uma reconfiguração das relações 
sociais na escola, introduzindo novos valores, criando novas prioridades, estabelecendo novos 
consensos. Nos ambientes performativos prevalece instabilidade, insegurança, competição, 
julgamentos, controle. Nas entrevistas com gestores escolares podemos entender um pouco 
como estes atores, no nível local, processam – assimilando ou reagindo – as políticas 
performativas da reforma. Estas políticas se ancoram em processos complexos que atuam para 
produzir uma homogeneização, indivíduos normalizados. A performatividade tenta evitar 
qualquer possibilidade de uma singularidade por parte dos indivíduos. 
 Fundamentamos nosso estudo no conceito de performatividade de Stephen J. Ball. O 
trabalho de Ball foi desenvolvido no campo da Sociologia da Educação, dentro do qual 
ganhou destaque na análise das transformações das políticas públicas no Reino Unido. Na 
visão de Ball (2011, p. 22-23) as sociedades do mundo ocidental têm passado por uma 
profunda transformação nos “princípios da organização da provisão social, especialmente no 
setor público”. Ele aponta mudanças nas formas de emprego, nas estruturas organizacionais, 
na cultura, nos valores, no sistema de financiamento, no estilo de administração, nas relações 
sociais, entre outras, no bojo das transformações do capitalismo e do avanço do gerencialismo 
no setor público. Neste cenário o autor desenvolveu sua teoria sobre a performatividade. 
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Buscamos lançar luz sobre como estes processos complementares – gerencialismo e 
performatividade – se desenvolvem na rede estadual paulista, levando em consideração todas 
as diferenças entre o foco de estudo de Ball, o Reino Unido e a nossa realidade. 
 Podemos identificar que os princípios de regulação social na escola apontados por Ball 
dentro do conceito de performatividade estão presentes na reforma educacional paulista. As 
transformações estudadas por Ball no Reino Unido têm como grande marco inicial a reforma 
educacional de 1988 ocorrida naquele país e estão mais ‘avançadas’ do que podemos observar 
no sistema paulista. Contudo, é possível identificar que as mudanças aqui ocorridas vêm se 
aprofundando. Ao longo do texto descrevemos os dispositivos performativos que foram 
implantados desde o início da reforma em 1995, cujo processo ainda está em curso.  
A possibilidade aberta pela Lei Complementar 1256/2015 (SÃO PAULO, 2015) para 
que os ocupantes do cargo de diretor possam ser demitidos com base nos resultados da escola 
está entre os mais recentes avanços das políticas performativas na rede estadual. O dispositivo 
legal previsto nessa lei se aplica apenas aos diretores que vierem a ingressar no cargo por 
concurso público a partir da publicação da lei. Como não há concurso para diretor de escola 
na rede estadual desde 2007, não temos ainda uma noção de como funcionará a lei na prática. 
A implantação de tais políticas ocorre de forma fracionada, buscando minar as possíveis 
resistências e naturalizar os novos processos.  
Houve em 2014 uma tentativa de mudança ampla no Estatuto do Magistério, o 
documento circulou em reuniões entre representantes da SEE/SP e membros dos sindicatos 
docentes. Ocorreu o ‘vazamento’ da minuta com a proposta do novo estatuto, o que causou 
um movimento contrário por parte dos integrantes do quadro do magistério, acarretando a 
retirada do documento das discussões. Uma das propostas deste texto era a aplicação de uma 
avaliação periódica de desempenho para todos os ocupantes de cargo de diretor de escola e 
supervisor de ensino, os quais, se não obtivessem resultado satisfatório, perderiam seus 
cargos. Este exemplo serve para demonstrar que a reforma educacional, calcada em princípios 
gerencialistas e na performatividade, não é algo concluído na rede estadual paulista, mas sim 
um processo em curso. 
 Diante deste cenário esperamos ter lançado um pouco de luz sobre como a 
performatividade das políticas públicas tem promovido um processo de reconfiguração da 
subjetividade do gestor escolar. O entendimento dos dispositivos pelos quais a 
performatividade opera e seus efeitos sobre a escola abrem um grande campo de pesquisa e 
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discussão e nos parece ocupar hoje, diante dos cenários descritos, uma posição central nas 
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– ANEXO B 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Você está sendo convidado(a) para participar, como voluntário, de uma pesquisa 
educacional. Você está sendo consultado sobre a autorização, a título gratuito, para o uso das 
informações que serão fornecidas através de uma entrevista. Após ser esclarecido(a) sobre as 
informações a seguir, no caso de aceitar ser entrevistado, como parte desse estudo, assine ao 
final deste documento, que está em duas vias. Uma delas é sua e a outra é do pesquisador 
responsável pela pesquisa.  Em caso de recusa você não será penalizado(a) de forma alguma. 
Você poderá retirar esse consentimento a qualquer momento sem qualquer penalidade. 
Título da Pesquisa: Impactos da Performatividade das Políticas Públicas de Educação na 
Gestão Escolar e na subjetividade dos gestores.  A proposta do presente projeto é 
investigar o impacto das políticas públicas de educação da Secretaria de Estado da Educação 
de São Paulo (SEE/SP) que incidem diretamente nas escolas, fundamentadas pelos princípios 
de eficiência, metas e resultados na Gestão Escolar sobre o trabalho dos gestores escolares 
(diretor de escola, vice-diretor de escola e professor coordenador pedagógico). Nessa 
investigação tomaremos como hipótese a construção teórica apresentada por Stephen Ball 
que apresenta por característica das políticas de reforma educativa presença de tecnologias 
que tendem a transformar não apenas as organizações, mas também os profissionais por meio 
de dispositivos de performatividade dentre outros. Você será entrevistado individualmente 
pelo pesquisador e também será convidado a participar de um grupo focal para discussão da 
mesma temática. O principal risco envolvido é o do sigilo dos dados coletados. Visando 
garantir este sigilo, você não será identificado na dissertação que irá apresentar os resultados 
da pesquisa. Participando deste estudo você será indiretamente beneficiado, pois nossa 
pesquisa pretende agregar mais conhecimento sobre os efeitos da performatividade na Gestão 
Escolar, contribuindo assim para a construção de um campo de reflexão sobre o tema. 
 Ao aceitar nosso convite você têm garantidos os seguinte direitos: 
 
a) Garantia de manutenção do sigilo e da privacidade. Todas as declarações dadas 
por você ao pesquisador, serão analisadas em conjunto com as de outros voluntários, 
não sendo divulgado a sua identificação ou de outros participantes em nenhum 
momento; 
b) Garantia de plena liberdade do participante da pesquisa, de recusar-se a 
participar ou retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem 
penalização alguma. Você poderá a qualquer momento retirar-se da pesquisa e 
cancelar o uso das informações por você prestadas; 
c) Uso de dados e material coletado.  O pesquisador assume o compromisso de que 
todas as declarações por você fornecidas para esta pesquisa não serão utilizadas em 
nenhuma outra pesquisa ou qualquer outro uso posterior; 
d) Despesas e compensações. Você não terá nenhuma despesa ou custo ao se 
voluntariar a esta pesquisa, assim como não receberá nenhum tipo de compensação 
financeira por dela participar; 
e) Direito de ser mantido atualizado sobre os resultados. A qualquer momento, se for 
de seu interesse, você poderá ter acesso a todas as informações obtidas na pesquisa e 
aos resultados gerais do estudo; 
f) Direito a ter acesso aos resultados finais da pesquisa.  Quando terminado o estudo, 
você terá acesso à Dissertação com todos os resultados obtidos da pesquisa, desde 
que solicite; 
g) Garantia de acesso à informação. Em qualquer etapa do estudo você terá acesso aos 
pesquisadores responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. 
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O principal pesquisador é o Mestrando Francisco Lindoval de Sousa, endereço: Rua 
Jundiaí, 84, Monte Belo, Itaquaquecetuba - SP, Tel: 96024-5469. A orientadora da 
pesquisa é a Dra. Célia Maria Benedicto Giglio, endereço: Universidade Federal de 
São Paulo – UNIFESP, Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Rua do 
Rosário, 382 - Guarulhos – SP, Tel: (11) 5576-4848. Se você tiver alguma 
consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) da Unifesp – Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, 5571-
1062, FAX: 5539-7162 – E-mail: cepunifesp@unifesp.br. 
 
Esse termo foi elaborado em duas vias devidamente assinadas, sendo que você ficará 




Assinatura do Pesquisador 
Francisco Lindoval de Sousa 
________________________________ 
Assinatura da Orientadora da Pesquisa 




CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO 
Eu li e discuti com o pesquisador responsável pelo presente estudo os detalhes descritos 
neste documento. Entendo que eu sou livre para aceitar ou recusar, e que eu posso 
interromper minha participação a qualquer momento sem dar uma razão. Eu concordo que os 
dados coletados para o estudo sejam usados para o propósito acima descrito. Eu entendi a 
informação apresentada neste termo de consentimento. Eu tive a oportunidade para fazer 
perguntas e todas as minhas perguntas foram respondidas.  Eu receberei uma cópia assinada e 




Local e data 
 
______________________________________________ 















– ANEXO C – TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS 
 
ENTREVISTA: CEF-C 
P: pesquisador  E: entrevistado 
 
P: Você poderia comentar primeiro um pouco sobre sua experiência na gestão, como 
coordenadora, um breve histórico. 
E: Tá. Quando eu iniciei, eu iniciei em 2007, no Jardim Itaquá. Em 2008 veio a mudança que 
só efetivos poderiam ser coordenadores, ai na época eu sai do Jardim Itaquá e como eu tinha 
gostado um pouco da experiência (de ser coordenadora) e tal eu falei vou tentar em outras 
escolas e acabei prestando a provinha, ‘né’, [...] Na época era o crivo que eles chamavam, 
você, passava por uma entrevista [...] ai como é que eu digo? Os supervisores vinham e te 
faziam várias perguntas e você tinha que responder, coisas como sobre o que você achava da 
coordenação e tal. E foi até a Iracema na época que fez comigo a entrevista e assim, não tinha 
outra pessoa, era só eu, então, ou eu entrava ou eu entrava. Não tinha uma outra pessoa 
concorrente eu não tinha experiência nenhuma, nenhuma. Eu entrei crua, assim, não sabia 
nem o que eu estava fazendo na gestão, ‘né’, porque os seis meses que eu tinha ficado antes 
não tinham valido de muita experiência porque eu não fazia muita coisa...na outra escola. E ai 
quando nós entramos, que foi em 2008, quando eu iniciei na [Escola C]. Então, assim, é, 
como é que eu vou te explicar, a gente já entrou com muitas mudanças, ‘né’, estava mudando 
a lei, estava mudando a forma que se pensava na proposta da escola. A nova proposta era: 
inserir a comunidade na escola, isso já era feito, então assim, pra gente foi dar uma 
continuidade e a experiência foi super positiva, eu acho que o que eu sei hoje, eu acho que o 
marco foi de 2008 a 2010. Que o restante agora é sequência, é dar continuidade às praticas 
que deram certo.  
P: Certo. E você está a quanto tempo na educação? 
E: Desde dois mil... Não, minto, desde 1997. Eu me formei em 96. Na época você se formava 
e  no outro dia, com a declaração da faculdade já estava dando aula. Então você saía por uma 
porta e entrava como professora. 
Comecei no Kaku [escola estadual]. Eu comecei em 97, então em 2000 eu parei. Falei: “Não 
quero mais educação, vou trabalhar no IBGE”, sai depois voltei em 2002. 
P: E a sua formação inicial. Qual é? 
E: Artes.  
P: Você formou em Artes... 
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E:  Isso... Pela Unicsul. Assim [...], era o que eu queria fazer. Fiz três anos de Biologia antes, 
desisti no terceiro ano porque eu percebi que não era a área que eu queria, apesar de gostar 
muito de biologia eu percebi que não era bem o que eu queria. Daí foi na época que eu parei 
que eu fiquei um tempo longe da escola. Fui trabalhar em outro ramo e quando eu voltei, 
voltei pra fazer o curso que eu queria que foi Artes. 
P: Certo. Você falou das mudanças em 2008. Você lembra? Como vocês receberam essas 
mudanças na escola? 
E: Nós na época tínhamos um diretor, assim, muito antenado, né, que era o Edivilson e ele 
percebia as coisas. Antes mesmo de estar acontecendo ele já nos trazia um respaldo. Então, 
assim, pra mim não foi uma mudança drástica porque eu já entrei nessa nova gestão. Então eu 
não tinha experiência de antes. Então, assim, eu não tenho com o que comparar antes, ‘né’. 
Nós tínhamos o que em sala de aula a mudança foi o jornalzinho, foi o direcionamento para 
nova proposta curricular, ‘né’ que na época não era nem currículo era proposta. Então, a 
minha experiência enquanto professora era essa mudança de você ter algo a ensinar que, até 
então você podia seguir o currículo que você quisesse. Você não tinha uma obrigação: “Ah! o 
sexto ano tem que aprender isso, sétimo ano tem que aprender aquilo”. Cada professor ia com, 
com uma gama de materiais para uma sala de aula e achava que era o necessário para dar 
continuidade. Ai quando apareceu o Jornal que foi a primeira proposta de ter um segmento, de 
ter algo que toda a rede trabalhava,  que foi em 2007, 2006 pra 2007, então quando eu entrei 
na gestão eu já peguei a proposta do currículo, então eu não tive uma resistência porque eu 
não tinha experiência anterior a tudo isso. 
P:.E o que você achou? Mesmo enquanto professora como percebeu esse essas mudanças? 
E: É positivo! Porque assim, enquanto professora nós não tínhamos um direcionamento. Nós 
não tínhamos uma obrigação. Nós não tínhamos o que ensinar. E, não tinha o que cobrar! Já 
que não tem o que você ensinar, já que você tem não tem uma proposta definida também não 
tem cobrança! Então, assim, em Artes, principalmente, em Artes, até então, as pessoas 
achavam, e ainda algumas pensam, que a tua aula de Artes você tinha que ensinar a pessoa a 
desenhar, você tinha que ensinar a pessoa a pintar e assim, só assim era um bom professor de 
Artes. 
P: E ai você falava que desse direcionamento. Então você viu isso como positivo em relação 
ao currículo? 
E: Sim, é como eu te falei, a minha experiência enquanto professora de Artes. Eles achavam 
que, no mínimo, tinha que ensinar à criança as cores primárias, as cores secundárias que era 
mais ou menos aquilo que se era pragmático, você aprendia, ‘né’, parece que sempre em Artes 
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você ia aprender aquilo. Quer dizer, em nenhum momento você cogitava a visão de mundo; o 
conhecimento de outras histórias, quer dizer a Arte em si como um aprendizado. A Artes era 
um fazer artístico, não tinha um conceito. E, na coordenação, também, o coordenador ele fazia 
diversos trabalhos, pedagógico, sim, ele dava o respaldo, mas, assim, ele não podia cobrar 
porque ele não tinha nem subsídios para cobrar do professor. 
P: Você já pegou com o SARESP, nesse formato que temos hoje, não é?  
E: Sim. 
P: SARESP, bonificação e tudo mais. Então vamos começar pelo SARESP. O que você de 
positivo e negativo no SARESP no âmbito do seu trabalho como coordenadora pedagógica? 
Na avaliação pelo SARESP? 
E: Olha, vamos começar pela parte negativa do SARESP. Eu acho que é tenso, né, assim, é, as 
pessoas se preocupam muito em atingir a meta e sim, claro, em ter a bonificação e eu acho 
que a ideia não é só essa. Porque se eu fico muito preocupada em atingir a meta eu acabo 
trabalhando só as questões do SARESP, mas eu não acabo trabalhando outras questões que 
também são prioritárias na vida dos nossos adolescentes que estão se o formando para o 
mundo. Mas, o lado positivo foi o compromisso! Acho que o SARESP quando ele vem com 
essa força que ele tem, ele trás de positivo o compromisso; ele traz responsabilidade; ele 
prepara sim o teu aluno, para o ENEM, enfim, para cursos específicos. Eu acho que ele tem 
essa, é, essa característica. E ele testa, ‘né’, eu acho que um lado positivo do SARESP que 
muita gente odeia ou muita gente tem medo, é o teste mesmo, pra ver se você fez mesmo um 
trabalho! Eu acho que ele no final das contas ele mostra “Olha você trabalhou bem ou você 
não trabalhou bem ou o teu aluno deixou a desejar aqui ou ali”, e infelizmente, às vezes, é 
negativo também, os professores acabam cobrando língua portuguesa e matemática. E a gente 
sabe que o trabalho não é só dessas duas áreas e específicas e sim de todas, porque uma 
complementa a outra. E então o negativo talvez seja, eu acho, definir que o bom ou mau 
resultado foi por culpa de duas disciplinas, quando você sabe, quando você entende o 
contexto inteiro do SARESP, você entende que não depende só do português e matemática  e 
sim de todas as disciplinas interligadas.    
P: E na sua função de coordenadora o dia a dia, na sua preparação das reuniões... esses 
resultados do SARESP, acabam sendo norteadores do trabalho que você faz, você leva isso 
em consideração? 
E: Sim, a gente sempre leva, ‘né’, eu acho que você trabalhar em cima de uma meta; trabalhar 
em cima de um ideal eu acho que é primordial no teu trabalho. Então, assim, nem sempre 
quando você fala em “qualidade de ensino” ou “ensino de qualidade”. Às vezes a gente pega 
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sextos anos que a gente sabe que a gente vai ter que garimpar neles, que eles vieram com a 
“mínima bagagem”. E, às vezes, a gente pega sextos anos, também, que nos surpreendem! 
Que são melhores até que nossos nonos anos! Então, a gente sabe que depende, ‘né’, depende 
muito do aprendizado que eles já trazem pra a gente até para a gente desenvolver um bom 
trabalho, isso é fato, então quanto você pega  um grupo novo e você faz a [avaliação] 
diagnóstica  com eles você sabe que daqui quatro anos você vai ter um bom SARESP. Não 
porque você não vai ensinar mais nada e eles estão prontos, pelo contrário, eles vão agregar 
outros aprendizados com mais rapidez e vai fluir melhor. Quando você pega sextos anos já 
com defasagem na aprendizagem, com defasagem muito grande você sabe que você vai ter 
que garimpar muito mais e lá ao longo do ciclo, às vezes, você sabe que não vão conseguir. 
Isso é claro também, então assim, o diagnóstico preciso do sexto ano, quando nós pegamos o 
sexto ano e esse grupo fechado que agora não tem essa troca também de professores então 
com o passar do tempo você já conhece a metodologia de cada um. Mas, é importante você 
conhecer o teu aluno e trabalhar em cima da dificuldade dele.  
P: Então diante disso que você coloca, de já saber antecipadamente que em 4 anos você terá 
um determinado resultado. Você acredita que o SARESP ele, ele consegue avaliar o trabalho 
da escola... Esse formato do SARESP ele avalia o trabalho realmente da escola? 
E: É avaliação externa, quando você fala de avaliação externa ele tira todo o pertencimento da 
escola. Não tem nenhum vínculo, assim, de repente na hora você sabe que teu aluno podia ter 
rendido mais. Se eu parar, ‘pra’ analisar como avaliação externa e na hora não sei o que 
aconteceu, enfim, houve uma “má aplicação” ou houve um “nervosismo”, ou o teu aluno não 
mostra aquilo que ele sabe porque é uma prova, é uma avaliação, vai depender muito do “teu 
eu” na hora. Óbvio que o aprendizado vai contar também. Mas, de repente ele sabe de tudo 
aquilo, mas o formato da prova e na hora se ele não foi treinado “para”, ele se perde. Então, 
assim, eu acho que ele mostra sim o teu trabalho, só que ele não mostra cem por cento do 
trabalho desenvolvido.  
P: E em relação aos resultados? Você está há bastante tempo na gestão. Esses resultados 
quando eles são divulgados, eu queria entender quais são os sentimentos que você mobiliza 
diante destes resultados. Quando vocês atingem ou não as expectativas, como você se sente 
em relação a esses resultados? 
E: Então, como eu te falei, quando sai o resultado que você atingiu a meta. Nossa!  Você se 
enche de orgulho, você fica muito feliz. E o mesmo é  quando você não atingiu a meta, quer 
dizer, você cai lá de cima,  porque você desenvolveu, foi o que eu te falei, você desenvolveu 
um mesmo trabalho, ‘né’, e você fez o mesmo trabalho. Mas, assim, de repente o teu grupo, 
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naquele momento, naquela avaliação não correspondeu o trabalho que foi desenvolvido o ano 
anterior que você bateu a meta. Daí quando você entra na avaliação externa, quer dizer, é, ela 
é justa, ela é não justa, ela é a avaliação que nós temos! Né, então assim, às vezes, é meio 
complicado quando você fala de justiça ou quando... que entra o profissional ou o emocional. 
Então assim, quando batemos meta não pelo dinheiro. Sim, o dinheiro é importante! Mas, 
quando a gente bate meta é como ter ganho a estrelinha de ouro! Você fica todo “bobo”, né, 
você põe no “Face”, você posta, né, e você comenta e quando você não bate meta você fica 
procurando - não culpados! – mas, você fica procurando, mas “onde eu errei? O que 
aconteceu?” Né, e foi o que eu te falei, às vezes, os que mais sofrem esse peso, são os 
professores de língua portuguesa e matemática. É automático!  É, é automático! Parece “Ah! 
não batemos meta...” Sabe, é, é, é, estranho isso porque você fica numa angústia. O SARESP 
ele gera também essa certa angustia na gente.  
P: Fale sobre como é o clima na escola nesses dias que antecedem o SARESP? 
E: Tenso, tenso, né, é, é tenso porque você espera que aprova represente aquilo que você 
trabalhou. Você espera que aquele resultado seja é, a fotografia impressa da tua realidade. E 
nem sempre é. 
P: Bom, então você tá desde dois mil e oito. E em dois mil e oito é o primeiro ano então do 
programa “Qualidade na Escola” que é este que estabeleceu então o SARESP..... 
E:...O SARESP como metas.... 
P: Mas, estabeleceu então, junto ao SARESP a questão dos índices do IDESP e as metas das 
qualidades para as escolas, metas a cumprir ao longo dos anos até atingir o objetivo de longo 
prazo. O que você acha especificamente desta política de estabelecimento de metas em 
relação a resultados educacionais? 
E: Então, eu penso que é válido. Eu penso que é válido. Porque se tem uma meta estabelecida 
você tem uma meta, você também, você também fecha uma meta, você não aceita menos do 
que aquilo então você acaba cobrando até mais. Então, no ponto de vista de trabalho, eu acho 
que a meta ela valoriza sim, o, até você buscar, se não tivesse nada, se não tivesse nenhum 
tipo de cobrança a gente também não faz! Né, se fosse tudo “Ah, tudo bem”, que dizer, é não 
precisa ter um resultado, você acaba também não se cobrando. Como que eu posso dizer, você 
acaba ficando, na, na, mesmice, eu acho que isso mexe, acho que quando veio a meta, mexeu 
um pouco sim, até com o “briu” da gente. Eu acho que é importante que a, a, você ter um 
número a seguir, eu acho que é valido, mas foi o que eu te falei, mas trabalha também com as 
angústias, né, trabalha também com o medo do “Será que eu to fazendo a coisa certa?”. Então 
a educação quando ela, ela transforma a qualidade de ensino em números, ela causa os dois 
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sentimentos. Não tem jeito. Né? É importante, porque você consegue visualizar graficamente 
como está tua educação, você vê como a tua escola tá caminhando e ao mesmo tempo, 
novamente eu falo, nem sempre os números são reais...Nem sempre os números representam 
aquilo que você trabalhou...Mas, eu acho válido! 
P: Qual o maior sentimento, que mais salta quando você tem esses anos e que você percebe 
que o número que está ali não representa o trabalho realizado?  
E: Vamos lá! Quando isso acontece, é, impotência mesmo né... Fiz algo de errado [risos]... 
Né, não conseguimos. É o que não conseguimos mesmo. Mas, por outro lado, bate, você se 
“estimula” para que o ano que vem você consiga, né, você tenta criar ai novas expectativas, 
novas, novas metodologias pra que no outro ano você consiga suprir aquilo que você achou 
que esse ano não conseguiu, né, você acaba renovando, você acaba reformulando algumas 
estratégias. 
P: Queria que você comentasse sobre o clima da escola, nesses períodos, é divulgado os 
resultados, os professores e a gestão, os funcionários, ficam sabendo se vão ou não receber a 
bonificação.  
E: Eu vou além.  O ruim é quando a mesma escola bate um segmento e não bate no outro. Né 
então assim, eu acho que eu respondo sua pergunta. Porque a gente bate um segmento, mas 
não pode comemorar porque você acha que o outro segmento também fez um bom trabalho. 
Também desenvolveu um bom trabalho. Só que eles não conseguiram atingir o número 
exigido. É muito contraditório que você tá feliz...Porque você conseguiu, mas, o teu colega 
não tá, ou vice-versa. Eu e a coordenadora do Ensino Médio, a gente brinca que a gente, 
reveza um ano ou teve um ano que a gente não bateu o fundamental e eles bateram o do 
médio e sentiram o mesmo constrangimento e quando a gente bate o do fundamental e não 
bate no médio... É complicado! Porque assim, eu sei que eu e a Elaine nós desenvolvemos um 
trabalho paralelo...E ao mesmo tempo é um trabalho...é, é, como é que eu vou te explicar...Ele 
é do...são, são, segmento, diferentes, mas eles caminham lado, a lado, né, então, eu sei que pra 
ela fazer um bom trabalho, eu mando os alunos pra ela, porque são os, né, são os, do meu 
segmentos que acabam que vão dar continuidade. Então como é que comigo eles poderiam ser 
bem e quando vão pro Ensino Médio eles não conseguem? Então é complicado esse 
sentimento porque você sabe que o trabalho é feito. Você sabe que as duas trabalharam 
igualmente e ai de repente você fala, então, “nossa eu consegui!” e ela fala, “nossa eu não 
consegui!”. E ai como é que você trabalha? Já que é uma escola só. 
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P: Diante disso que você coloca, desse reconhecimento da qualidade do trabalho dentro da 
mesma escola. O fato de vocês não conseguirem ter sempre os mesmos resultados. Isso não 
indica de que essas Avaliações não conseguem abstrair aquilo que é realizado na escola? 
E: Ai, é, é complicado porque igual quando eu te falei, eu já entrei no formato SARESP. Deu 
pra você entender? Eu entrei já na gestão SARESP. Eu não consigo ir contra aquilo que eu já 
aprendi. Né, então, de repente eu falo “Ah eu não gosto do SARESP!”, mas você vai ver que 
em alguns momentos eu vou ‘tá’ defendendo o SARESP porque eu entrei nesta gestão. Igual 
eu te falei eu não tinha uma outra retórica. Eu sei que uma escola ela não pode ser avaliada só 
no Projeto, só numa prova! Eu acho que é por isso que nós trabalhamos tanto o 
pertencimento, que eu acho que a criança ‘tá’ aprendendo a partir da hora que ela tá dentro da 
escola, ela ‘tá’ respirando a escola, ela tendo o aprendizado dela, ta acontecendo, mas por 
outro lado, eu acho também importante que tenha essa avaliação como eu acho que é 
importante que a gente seja avaliado, também. Eu acho que nós só demos continuidade, 
continuidade dos estudos ou a gente só se aplica em alguma coisa se também a gente for 
cobrado de alguma forma, né, então assim, muito difícil, pra que eu consiga, pra eu falar, oh, 
“Olha, eu acho que o SARESP não é legal por conta disso daquilo outro”; “Olha eu gosto 
muito do SARESP”, acho que porque eu fico sempre no meio a meio, né, porque eu sei que 
muitas coisas ele falha e outras coisas ele nos aponta ele nos indica e, eu acredito nesses 
indicadores, ‘né’, igual eu te falei, eu entrei acreditando neles, então eu trabalho em cima 
deles. 
P: Da sua experiência da sua experiência na gestão, a política de bônus aumenta o 
compromisso dos professores você sente isso de alguma forma? 
E: Às vezes ela compra um pouco. (risos) Mas, enfim...Nos compra, pra dizer a verdade. Aí 
não sei te responder essa pergunta, porque assim... 
P: Mas, você sente, é... No discurso... 
E: Se eu te falar...Se eu te falar... 
P: Você sente essa preocupação, é uma preocupação dos professores?  
E: Com o dinheiro? 
P: Com o dinheiro! 
E: Não.  
P: Você não sente essa pressão? 
E: Não, não, não, é [...] igual eu te falei, a gente fica muito feliz quando a gente recebe o 
dinheiro, mas, a gente só pensa no bônus depois que passa o SARESP. É impressionante! 
Enquanto a gente tá, né, nesse “calor do SARESP”, “respirando o SARESP”, chega outubro, 
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novembro, a gente começa a respirar o SARESP. A gente fica mais preocupado em querer ver 
se a gente conseguiu. Né, a nossa preocupação maior eu sou bem franca, é saber se os nossos 
alunos na hora eles vão conseguir mostrar que eles aprenderam e que a gente fez um bom 
trabalho. Daí depois, acho que daí depois, a grana sim ela fala mais alto, daí você fica feliz ou 
fica triste, mas eu acho injusto, eu acho que a escola deveria ganhar por, pela unidade não por 
segmento, mas enfim, né... 
P: E os resultados dessa escola. Ao que você atribui os resultado que vocês conseguem? 
E: Ah é pelo empenho dos professores. Pelo eu empenho dos professores, eu acho... pela, 
pela, gestão que a gente teve. Né, e, se Deus quiser vai continuar tendo. Eu acho que a escola 
quando ela se preocupa com o bem estar do aluno eu acho que isso influencia; quando ela se 
preocupa com a comunidade, isso influencia; quando ela entende que o aluno não é só um 
número; que ela sabe que o aluno tem um nome, telefone, RG, né, quando ele pertence a 
escola eu acho que, eu acho que, que é isso... 
P: E na sua função de coordenação. O que você entende como sua responsabilidade em 
relação a esses resultados? 
E: Minha responsabilidade. Na verdade acho que o coordenador, acho que é o grande 
motivador! Né, ele faz o elo entre  gestão, entre a direção e os professores. Ele tem que fazer a 
“máquina funcionar”, vamos colocar assim. Eu tenho que entender o que eles querem e 
repassar isso de uma forma que o professor queira. Né, ele é o motivador. Porque se eu passo 
também, se eu não compro a verdade, o professor também não compra, e na sala de aula ele 
também não vai “vender” aquilo que ele acha certo. Então, a minha função eu acho que é 
essa, é conseguir acreditar no meu trabalho; é gostar do que eu faço e acreditar, sim, que a 
educação tem jeito e que os nossos alunos eles são especiais; que eles tem o potencial, né, e 
motivar e fazer esse elo mesmo e o estudo e a parceria com o professor, com o pai. 
P: Em relação a esses resultados, quanto ao fato de atingir ou não atingir metas. Qual você 
acha que é a participação, qual é a importância da família? 
E: Da família. A Educação se faz se tiver em casa também, né, se a família se sentir 
“corresponsável”. Não que a família vai ensinar -  para isso nós somos pagos! – mas, ela tem 
propiciar, ela tem que incentivar o estudo. Né, então eu acredito, sim, que a família ela é 
essencial! Pra qualquer tipo de educação, pra qualquer tipo de valor, moral, enfim. Você tem 
que ter a participação da família! Quando eu falo família, não é família pai, mão, tal, é, é o 
responsável que se preocupe em orientar. Porque nós orientamos aqui, mas em casa a criança, 
o adolescente, ele precisa continuar essa, é... orientação. E quando a família ela participa da 
escola, ela sabe exatamente a linguagem que a gente fala. Então se a linguagem for a mesma, 
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nossa e dele, não tem como errar. Dai, dai funciona! Então a família tem que ser participativa, 
sim. Acho que pai e mãe, enfim, eles têm que estar aqui, eles têm que estar participando sim, 
pra que eles aprendam esse processo. Né, que esse processo também é um processo que faz 
parte da vida deles... 
P: Vocês têm resultados acima da média das escolas do entorno. O que vocês fazem de 
diferente ou quais seriam as causas dessa vantagem, desse melhor resultado que vocês 
apresentam? 
E: Olha, até hoje a gente trabalhou com “corresponsabilidade”. Tudo que acontece na escola 
,é, já que a gente tá falando de família, também é responsabilidade da família, então assim, 
quando você trabalha, quando você se propõe ter um ensino de qualidade que acho que você 
também que que oferecer também o serviço de qualidade, né, não dá pra você se entregar pela 
metade, acho que você tem que se entregar por inteiro! E a família também tem essa 
responsabilidade, então a partir da hora que você cultiva no aluno que a escola faz parte da 
casa dele, que é uma extensão da casa dele, que ele pode entrar que ele pode sair, quando ele 
quiser, então ele também tem que cuidar desse espaço. Acho que a primeira lição: quando 
você apresenta a escola pra ele como dele, só que ele também é responsável por aqui. Né, eu 
acho que isso é fundamental, porque eu acho que o aluno fica na escola seis, sete horas, só 
que ele acha que a escola não é responsabilidade dele, que ele pode aprontar o que ele quiser, 
porque não é a casa dele. Pelo contrário, né!  
A escola trabalha muito projeto, a gente respira projeto e o projeto ele traz a criança pra 
escola, né, tem épocas que você tem que mandar as crianças irem embora, que se não eles não 
vão, né. Então e você propicia um espaço que a criança se sente em casa - porque aqui eles se 
sentem em casa -, eu acho que você começa ter um diferencial, tanto na nota quanto no 
comportamento, porque ele começa também a se preocupar com aquilo que ele aprende, 
começa a se preocupar com valores que, até então em as outras escolas, às vezes, não tem. Por 
exemplo, quando você fala para eles “Gente, a gente precisa bater meta! Vocês precisam 
mostrar que vocês sabem” e eles vão fazer a prova nesse comprometimento sabendo que eles 
precisam mostrar, que eles precisam levar o nome da nossa escola. Eu acho que é isso, eu 
acho que é, não a diferença, mas eu acredito que seja pertencimento, por eles gostarem muito 
daqui.  
P: Eu queria agora que você comentasse um pouco, na sua gestão, no seu campo dentro da 
coordenação, sobre os sistemas de informatizados que tem sido implementados ao longo deste 
ano. De que forma eles ajudam, ou se eles também tem o aspecto de atrapalhar o seu 
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desempenho. Você tem digitar notas, você tem que tabular provas. Como isso afeta seu 
trabalho? 
E: Tá, eu acho que são adequações. Você tem que fazer essas adequações. É necessário. Nós 
temos respaldo da diretoria, sempre quando vão implantar ou implementar alguma coisa, nós 
temos ai orientação que é...Tudo bem que é pouco tempo, mas, assim, né...às vezes muita, é, 
muito papel; a parte burocrática, as vezes,  acaba tirando um pouco a gente do contexto que 
seria tá na sala de aula. Tá no agito. Tá sabendo o que tá acontecendo porque é lá que tá o 
campo de formação. Então, às vezes, também, você se prende – enquanto coordenação! - 
muito na parte burocrática, muito na parte de preenchimento, você acaba deixando descoberta, 
a parte humana, que é a, num, é, estar ali acontecendo, respirando a, a, formação do aluno. Por 
outro lado, se faz necessário, porque hoje em dia se você não tiver registro de nada, né, o 
registro ele é importante até pra é direcionar o teu caminho. Se você não tem registo, ai você 
também não tem história. Né, então, algumas coisas são válidas, outras coisas a gente sabe 
que eles vão exigir, vão passar esse ano, ano que vem eles vão pedir outra coisa... Né, então, a 
gente faz, né! (risos). ”Manda quem pode, obedece quem tem juízo”! A gente faz, se tiver que 
fazer, fazemos. Professor também... Ah! O que eu acho legal, a parte digital que eu acho da 
era digital, é.... E eu acho isso legal mesmo! Tudo bem que a gente é forçado que a gente 
estude; que a gente aprenda; porque, às vezes, nós chegamos num ponto que a gente acha que 
a gente já sabe tudo. E não sabe! Criançada ai dá um Show! É que eles não sabem...Graças a 
Deus que estamos direcionando o caminho, porque eles não sabem sozinhos. Porque se eles 
soubessem... Então, tem coisas que, que os alunos ensinam pra gente. E fato, é a era deles, 
então você tem mais que aproveitar mesmo! Se é um ambiente de aprendizagem, qual o 
problema eu aprender com meu aluno. Né? Somos todos aprendizes. E é isso? Então, não tem 
problema nenhum. Mas, alguns cursos eu acho que nessa parte de que eles forçam, né? De 
uma certa forma, você acaba assumindo um compromisso do estudo e eu acho que é legal 
sim. Eu acho que o nosso desenvolvimento pessoal e profissional é de um grande auxílio. 
P: Só isso, muito obrigado! 
... 
ENTREVISTA:CEM-A 
P: pesquisador  E: entrevistado 
P: Sua função aqui na escola?  
E: Professor Coordenador 
P: Desde quando? 
E: Desde 2013 
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P: Hoje, qual a sua idade? E quanto tempo você tem na educação? 
E: 34 anos e tenho 9 anos na educação.  
P: Qual sua informação inicial? 
E: Em Ciências Biológicas. 
P: É a primeira coordenação, você já veio pra cá? Ou você já tem alguma experiência 
anterior? 
E: Foi a primeira coordenação. 
P: Descreva pra mim a sua trajetória aqui na unidade. 
E: Comecei aqui em 2006, como professor eventual. Passei um bom período aqui, de 3 á 4 
anos, até eu pegar minha primeira aula. Logo depois veio o professor titular de ciências da 
unidade, depois de um tempo trabalhei no Telecurso, que era realizado aos sábados, foi uma 
experiência muito importante pra mim, que falava muito sobre a parte da gestão, um 
envolvimento mais na parte administrativa. E logo em seguida, fui convidado para trabalhar 
como professor coordenador, no início deu um nervosismo por trabalhar numa escola pública, 
sempre trabalhei em escolas boas, como Escola A, [a diretora] me fez o convite, á principio 
era pra ser professor mediador, só que ela disse: “Tenta como professor coordenador”. 
P: E está até hoje. Então sua formação acadêmica?  
E: Ciências Biológicas e estou agora iniciando Pedagogia.  
P: Neste tempo que você está na gestão como coordenador, eu queria que você falasse um 
pouco de suas experiências e das mudanças que você acompanhou na politica da secretária da 
Educação, as impressões que você tem dessas mudanças.  
E: Tenho como conclusão que as politicas publicas, mexem muito com os professores, e 
sempre quando vem alguma mudança, envolve muito uma hierarquia, primeiramente Diretor, 
coordenador e depois professor, muitas das vezes o mais prejudicados são os professores, uma 
análise dessa reorganização, quantos professores vão ficar desempregados, se isso chega a ser 
um ponto positivo aos alunos, se é negativo. Quando não existia essa categoria, uma 
separação por partes, em categorias F, categoria O, professor efetivo, acaba atrapalhando no 
comportamento da escola, diretamente atinge o aluno, novas categorias vão surgindo, creio 
que essas partes das mudanças dificultam bastante o trabalho das redes de escolas.  
P: No seu papel de coordenador nesses anos, das orientações que você recebeu e daquilo que 
você faz no dia-a-dia. Qual é o seu papel dentro dessa estrutura?  
E: Dentro dessa estrutura, tudo que vem dela, você tem que pegar, absorver a melhor parte 
possível e passar para sua equipe, obviamente tem as coisas positivas e negativas, mesmo 
assim, não devemos passar o negativo, mas sim sempre aquele ponto positivo. Por exemplo, a 
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greve, mesmo com o ocorrido, o professor, o coordenador, o diretor teve que manter a escola, 
querendo ou não querendo, para nós, isso é uma parte negativa, você comunicar aos alunos 
que não há uma greve, mas que na verdade ocorre o fato, então, esse é o papel importante do 
coordenador, de estar sempre á frente e poder mostrar as partes que envolvem pontos 
positivos, não mostrar seu lado negativo.  
P: Mas em seu trabalho, você entende que para desempenhar o papel de coordenador, o que 
ele tem que fazer qual sua função na rede escolar?  
E: O coordenador, para desenvolver um desempenho, deve estar constantemente em estudo, 
uma formação, para estar auxiliando e orientando da melhor forma possível, estando sempre á 
frente como um líder, para ter um bom andamento na aprendizagem dos alunos, estar em 
constante informação com o coordenador, com o professor, para chegarmos ao produto final, 
ou seja, o aluno.  
P: Em relação ao Saresp, como os resultados impactam seu trabalho, como você lida com isso 
em seu dia-a-dia, quais suas preocupações?  
E: Nós não começamos a trabalhar um dia antes do Saresp, há uma preparação para a prova 
desde os anos anteriores, como sou coordenador do Ensino Médio, não posso pensar no 
Saresp no 3° ano, tenho que estar ali com o aluno, desde o Ensino Fundamental, mas a 
preocupação mesmo é no 1° e 2° ano, para que no 3° ano o aluno já esteja preparado. Quando 
pegamos o estudante logo no começo, focamos muito em produções de textos, muitos 
exercícios com referencias ao Saresp, para quando chegar o dia, o aluno já estar preparado 
para o desenvolvimento da prova.  
P: Em relação às características da prova do Saresp, quais são os pontos positivos e negativos 
da avaliação?  
E: Na verdade, como a prova é uma avaliação externa, um ponto negativo da avaliação, é que 
ela foge dos conhecimentos, não tem um tipo de direcionamento preciso na maioria das vezes. 
Se nós temos um currículo, tem que seguir os padrões daquele currículo.  
P: E de aspectos positivos?  
E: O lado positivo, é que a prova avalia como um todo, desde o trabalho da escola até o 
desenvolvimento do aluno, então sabemos em qual nível está à escola.  
P: Mas você acredita que a prova consegue traduzir os resultados do trabalho realizado na 
escola? 
E: Apenas aparentemente, se enxergamos profundamente vamos que não é a realidade da 
escola.  
P: Por quê?  
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E: Porque se você analisa a prova, que na verdade não avalia em si o aluno, se o fluxo do 
aluno já entra na avaliação, não temos como falar das duas coisas num mesmo padrão. 
Supondo que tenho, mais ou menos 120 alunos em  três salas do Ensino Médio, e tenho uma 
evasão de 30%, automaticamente, os alunos que forem bem na prova, vai dar um resultado 
correto. Tenho a visão de que foge muito nessa parte da prova avaliativa. Também é um ponto 
negativo, a parte do fluxo escolar.  
P: Mesmo em relação à aprendizagem daqueles que fazem a prova, ela consegue perceber o 
trabalho que proporciona o que vocês fazem, em todos os anos que você acompanhou? Você 
acha que os resultados traduziram o trabalho que vocês desempenham?  
E: Não, é uma prova que mostra, mas infelizmente não é a realidade, porque nem sempre o 
resultado condiz com a aprendizagem dos alunos, alguns tem um potencial muito maior, e às 
vezes não foi tão bem você percebe pelo resultado do exame. E em todos os anos ela foge dos 
conhecimentos, da realidade que acontece nas escolas.  
P: E nos dias que antecedem o Saresp, como é o clima entre os gestores, professores, alunos?  
E: Tenso, se eu falar que o clima não é tenso estou mentindo, se você já tem aquela tensão de 
que vai ter prova, avaliação, não pode ter faltas, vai cobrar o aluno, o importante, tinha que 
ser algo natural, não uma coisa forçada, jogar uma cobrança psicológica em cima dos alunos, 
que na verdade tinha que vir fazer a prova naturalmente e não chegar a fazer a prova e pensar: 
-Tem que fazer a prova, senão a escola reprova. Não é a escola, mas sim os alunos nós temos 
que pensar nele. 
P: O Saresp compõe junto com Idesp, que desde 2008 temos acompanhado seus resultados. 
Sobre as metas estabelecidas pela prova avaliativa, como coordenador da rede estadual, qual 
seu ponto de vista sobre essa politica sobre essas metas que deve ser atingida a cada ano?  
E: É difícil quando se fala de uma meta, na verdade não deviam impor metas, porque se 
colocarem uma tal meta até 2030, eles vão querer um alcance absurdo, que não condiz com a 
educação brasileira, se pegarmos o Idesp, que está com sua meta alta, a escola chega ao nível 
desejado pela prova, vai ter ano que a escola não vai conseguir atingir, porque essa meta vai 
estar tão alta que não vai condizer com a realidade  
P: Essas metas não teria haver com a escola, por exemplo, em seu trabalho? Por que quando 
chega á um ponto a escola não consegue alcançar essa meta?  
E: Não consegue porque, na minha visão a meta está muito alta pelo nível dos alunos, um 
exemplo, tem escolas preferem zerar na avaliação do Saresp somente para cair a meta, para 
poder atingi-la mais pra frente, nós não, sempre falamos, vamos tentar, mas não alcançamos, 
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não que seja culpa do aluno, todo aluno tem dificuldade, mas infelizmente ele não consegue 
alcançar porque a meta é muito alta.  
P: E o que seria necessário para que os alunos atingissem essas metas? O que precisaria 
mudar dentro da escola?  
E: Deveria ter mudanças na parte de falta de professores, o comprometimento com a 
educação, pensar no aluno como um todo, tem professor que falta o bimestre inteiro, o que o 
aluno vai fazer? Como o aluno vai atingir um a meta se ele não tem conteúdo? Trabalhamos 
com professores eventuais, mas não é a mesma coisa de um professor que tem uma sequencia 
didática, aquele professor que acompanha a evolução de seu aluno, fala o que ele está errando, 
o que está acertando. Eu creio pelo meu ponto de vista é falta Corpo Docente prejudica muito 
os alunos, vejo que falta por volta de 70% dos professores acabam prejudicando sim a 
educação dos alunos.  
P: Além desses, quais outros pontos prejudicam o avanço na aprendizagem dos alunos?  
E: Prejudica também a falta de um suporte da Secretária da Educação, falta uma contribuição 
para os alunos, investir mais na educação, tem que haver uma preparação antes de qualquer 
prova fornecida por ela, um suporte maior desde materiais, numa Xerox que pode ser usada 
em sala de aula, às vezes o professor tem dificuldades, até mesmo pelo tempo curto da aula, a 
falta desse suporte necessário também acaba prejudicando o professor, que não consegue 
devolver sua aula.  
P: Fale de seus sentimentos, e também os sentimentos dos outros professores no momento da 
divulgação do resultado do Idesp.  
E: Quando o resultado é positivo, é claro que ficamos extremamente felizes, qual resultado 
que alcançamos, é só orgulho da turma, dos alunos, mas infelizmente alguns professores 
deixam os sentimentos de educador, de um profissional, e passa a ter o pensamento somente 
no prêmio. Mas quando o resultado não agrada, surge um sentimento de revolta, acha que o 
governo não valorizou o trabalho da escola de uma forma geral, um sentimento até de 
impotência, fraqueza pela profissão exercida.  
P: Quando o resultado no ano é positivo, traz algum alivio uma tranquilidade para o ano 
seguinte? 
E: Na verdade, em meu ponto de vista não trabalho mais tranquilo, eu trabalho mais 
preocupado, porque tenho uma cobrança maior, suponhamos que chega ao ano seguinte, você 
não atinge, como vai ser sua reação? Tanto no ano da avaliação quanto no ano seguinte, tem 
uma tensão, não sei informar se na parte dos professores é dessa forma, mas na parte da 
gestão é bem constante a preocupação com a nota, com o preparo, não posso pensar somente 
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no ano presente, também tenho que pensar no ano que vai vir quais metas que devo atingir o 
que eu vou fazer.  
P: Como você lida com o problema que não está em seu alcance de ser resolvida, no caso a 
falta de professores, que acaba prejudicando e bastante na educação? Qual é o sentimento que 
desenvolve diante dessa situação?  
E: No meu caso, sinto tristeza, até já me perguntei se eu teria coragem de colocar meu filho 
numa escola publica um sentimento de tristeza tanto minha, quanto dos alunos. Chegar a seu 
local de trabalho, e encontrar apenas 50% do Corpo Docente, eu simplesmente chego, cruza 
os braços e não posso fazer nada. Como educador, consigo falar os dias em que teve um 
quadro completo de professores na escola. 
P: Você acha que a perspectiva do pagamento do bônus estimula o trabalho na educação?  
E: Eu acho que não, porque o bônus é uma coisa que vem uma vez no ano, e se vier, então, na 
verdade, creio que o trabalho não é exclusivamente para o bônus, a gestão trabalha para 
atingir uma meta, meu primeiro bônus que eu tive acesso, foi nesse ano, ou seja, o bônus pra 
mim é uma coisa que eu não conto, a minha preocupação mesmo é elevar o nível de 
aprendizagem dos alunos, e não uma incorporação de salario dos professores.  
P: O resultado de sua escola aqui na região está com um índice acima da média, comparando 
as outras escolas. O que você acredita que ocorre com que faça que tenha esse resultado? O 
fato desse resultado deixa a coordenação mais confortável?  
E: Primeiro muito comprometimento, trabalho, muito acompanhamento, orientação, 
formação, conversa, conscientização dos alunos, neste trabalho nós traçamos metas, vemos o 
que podemos fazer para melhorar, o que devemos fazer para diminuir a falta dos alunos, 
abraçamos projetos, vemos as propostas oferecidas. Não ficamos confortáveis, pela cobrança 
que é feita, não podemos nos sentir superiores, pensamos sempre em manter o resultado, 
porque nem sempre você vai atingir, nós pensamos sempre em lutar para subir a cada ano.  
P: Você acha que a escola tem a perspectiva de avançar para o objetivo, que seria de nota 6? 
Existem as condições para que a escola consiga avançar?  
E: Em partes não, eu como coordenador e educador, acredito, mas se você mesmo não olha 
para a realidade não condiz.  
P: Você acredita que essa politica, da questão do controle da meta que obtém através da nota 
do Saresp, do fluxo dos alunos, é suficiente para as mudanças necessárias? 
E: Não, porque se colocarmos um fluxo de alunos e dar nota do ensino da prova, se você 
analisar como vamos trabalhar com evasão, ela vai chegar imediatamente ao resultado, e se 
pegarmos um professor que falta muito nas aulas, isso irá desmotivar o aluno, como podemos 
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falar de um número, uma meta, se o fluxo de um aluno é ligado diretamente à nota? Então, 
não tem nenhuma ligação com a realidade.  
P: No cotidiano, diante das suas tarefas, você consegue dedicar todo o seu tempo a essa 
formação?  
E: Não consigo dedicar, com a falta de professores acaba desviando minhas funções, não 
consigo me habituar a minha rotina, o padrão de faltas dos professores não dá para ver 
organizar meus documentos, porque tenho que dar aula no lugar desses professores que não 
estão presentes.   
P: Pensando na função do coordenador, no seu papel, qual é a sua parcela de responsabilidade 
nos resultados da escola?  
E: Minha parcela de responsabilidade, como coordenador colocaria 50%. 
P: Por Quê?  
E: Como você é o coordenador e está um pouco à frente, a cobrança é maior, eles querem ver 
o que você trabalhou, o que não trabalhou. Sou um treinador de um time, as pessoas querem 
ver resultados.  
P: Quais são os sentimentos que essa politicas de metas desperta no profissional Hélio?  
E: Sentimento de impotência, porque não condiz com nossa realidade, são metas que não 
estão em nossa cotiando por conta da educação, eles não sabem o que passa na nossa escola, o 




P: pesquisador  E: entrevistado 
 
P: Bom dia. Vamos começar. Qual da sua função aqui na escola? 
E: Sou coordenadora pedagógica. Estou na função à exatamente sete anos e sete meses. A 
minha função eu sei categoricamente o que fazer. Mas muitas vezes nós fazemos outras coisas 
que não estão na função. É auxiliar o professor na parte pedagógica, trazer novas tecnologias 
para sala de aula, metodologias novas para não ficar só no giz e lousa, porque o aluno da 
atualidade, ele que um algo a mais,  se você ficar só no giz e lousa você não vai conquistar o 
aluno. 
P: Qual sua idade e o seu tempo de magistério? 
E: No magistério 21 anos e 8 meses. 
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 P: Qual sua formação inicial? 
E: A minha formação inicial é em Letras, ai eu fiz pedagogia, fiz uma pós em língua inglesa e 
outra em gestão do currículo e outras cursos de aperfeiçoamento. 
P: E ante de atuar como coordenadora nesta unidade você atuou em alguma outra ou estava na 
sala de aula? 
E: Estava na sala de aula, até quando assumi aqui como coordenadora. 
P: Vamos falar um pouco sobre o SARESP. Queria que você falasse um pouco das suas 
impressões sobre o SARESP, o que você vê de pontos positivos e de pontos negativos neste 
sistema? 
E: Vou falar primeiro os pontos positivos. Os pontos positivos é que nós temos um retrato da 
escola, onde a partir de então nos traçamos ações para melhorar os resultados dos alunos. 
Quando vem o boletim do IDESP e do SARESP é um retrato da nossa escola, a parir de então 
que ações nos vamos fazer? Isso eu acho positivo. Os negativos, eu acho que por ser uma 
avaliação de larga escala, tem vários alunos que ainda se encontra num nível abaixo do básico 
naquela série, ai vem do 6 ano, 7 ano, 8 ano até o 9 ano,  muitas vezes houve ações que não 
supriram as necessidades daquele aluno para avançar. Houve falha em que sentido, do 
professor? Da escola?  Do coordenador para que este aluno avançasse. O ponto negativo ainda 
está ai, ainda falta um acompanhamento maior tanto da gestão como do acompanhamento da 
sala de aula. 
P: Você falou que o SARESP traria um retrato da escola. Será que o SARESP consegue 
retratar o trabalho que vocês desempenham aqui? 
E: É. Parcialmente. Porque no meu ponto de vista, o nosso trabalho é muito mais amplo do 
que uma prova que é feita em praticamente dois dias. Então, tudo que nós fazemos durante o 
ano, quantas coisas boas a gente faz em relação aos alunos, e nesse sentido da prova é só um 
caminho para ação, mas não trata tudo que foi feito pelo caminho até chegar as provas em 
novembro. 
 P: E nesse período de prova, de forma geral como é o clima na escola entre alunos, 
professores e gestão? 
E: Aqui na escola, quando entra logo no começo vamos falando da meta que temos que 
atingir, que os alunos tem que melhorar, que tem que ter uma aprendizagem significativa, vem 
desde o início do ano, então quando chega em outubro, que a gente fala que o SARESP está 
chegando, então eu não tenho problema por que já fizemos o trabalho antes, tanto que no dia 
do SARESP faltam poucos alunos, a maioria 98, 99%. 
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  P: Você falou sobre as metas do SARESP referentes ao IDESP. Qual é o sentimento da 
gestão em relação a essas metas? 
E: Muitas vezes frustrada, porque você faz o trabalho e muita vezes o IDESP não sai como 
queríamos. Mas foi trabalhado, foi feito tantos trabalhos, simulados, trabalhou as habilidades 
e competências exigidas, chega no dia passou, e quando vem o resultado, nossa como baixou 
a nota de português por exemplo. Esta frustação também para os professores. 
P: Qual sentimento então de você como gestora quando não atinge as metas, quando não 
consegue. Como isso afeta seu trabalho para o ano seguinte? 
E: Quando chega o planejamento, nós colocamos lá os resultados de anos anteriores, e 
discutimos quais ações podemos fazer para melhorar a escola. Ainda temos uma quantidade 
grande de alunos abaixo do básico. A gente se preocupa quando entrega um aluno de 9º ano 
que vai entrar no EM abaixo do básico. 
P: E estas medidas, mesmo atingindo ou não as metas você acreditar que ao longo desses anos 
esses resultados têm refletido o trabalho de vocês? E é só o trabalho de vocês que impacta 
neste resultado? 
E: Não. Não é só o nosso trabalho. A família também tem um papel fundamental. A família 
muitas vezes é ausente. Por mais que a gente fale, faz um trabalho pede ajuda dos pais. Por 
mais que faz um trabalho da escola falta uma parte dos pais. Se tivesse mais envolvimento dos 
pais acho que seria o resultado seria mais positivo. 
P: Mesmo quando vocês atingem os resultados, isto gera alguma segurança, alguma 
tranquilidade para o trabalho do ano seguinte? 
E: Não. Por mais que atingimos uma meta, a próxima meta vai ser maior, então o trabalho vai 
ser dobrado. Por exemplo, a nossa meta era 2,61, pelo bairro, pelos problemas 
socioeconômicos, eu já fico pensando, o trabalho me dá aquela ansiedade, por a gente quer 
cumprir metas. Mas não é só cumprir metas, a gente quer resultados em aprendizagem. Não é 
só mostrar o resultado lá de que o aluno conseguiu. Houve de fato aprendizagem?  
P: E se houve de fato aprendizagem corre o risco de isso não se refletir na prova? 
E: Corre, corre o risco sim. 
P: E quando saem os resultados, em relação ao corpo docentes, você acredita que este 
movimento, este estabelecimento de metas estimulou mais o professor? O professor fica mais 
estimulado diante desta política? 
E: Vamos dizer, aqui no meu grupo, em relação à bonificação, vãos dizer 40% gosta, acha 
bacana, mas 60% não, eles acreditam que isso não melhora a vontade do professor trabalhar, o 
desempenho do professor em sala de aula. Eles falam que o que  realmente faz um professor 
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ter vontade de desempenhar um bom trabalho em sala de aula é se fosse incorporado  um bom 
nível de aumento no salário, não bonificação.  
P: E de alguma forma diante dessas visões distintas, quando saem os resultados surge algum 
atrito entre os docentes? 
E: Cria, principalmente quando tem dois segmentos, quando um atinge e o outro não. 
Entendeu. Aí geralmente vem aquela cobranças: - Ah, você faltou demais e deixou o aluno 
sem conteúdo. Tem até uma discórdia entre eles.  Não atingiu porque o professor de 
matemática do 9º ano, por exemplo, teve muitas faltas. Acabou prejudicando.  Há esta 
cobrança entre eles.  
P: E você, em sua opinião o que você acha dessa política de bonificação? 
E:  Eu sou contra esta política de bonificação. 
P: Porquê? 
E: Por que a bonificação não vai fazer qualquer trabalho de gestão ser melhor na escola. O 
que faz a gente ser motivado a um trabalho é ser valorizado tanto em nível de salário e 
também respeito, que hoje falta a nós professores, a nossa profissão. Então isso (bonificação) 
não nos ajuda. Eu sou contra, totalmente. 
P: E nesses anos em que você acompanha então a gestão, você comentou que quando as metas 
não são atingidas surgem conflitos. E nos anos em que os resultados vêm satisfatórios para 
ambos os segmentos, para todos? 
E: Aí eles ficam contentes. Não há conflito. Tem um ou outro que faz algum comentário a 
respeito, que ainda ficam insatisfeitos. 
P: Aqui na região se nós formos ver as escolas desta diretoria há muita oscilação nos 
resultados. Ao quê você credita esta variação entre as escolas? Você acredita que estas 
diferenças entres as escolas se devem à quê? 
E: Olha, é a mesma comunidade. Eu mesma já me fiz esta pergunta. São três escolas né, e 
oscila bastante nas três escolas o resultado né. E eu tenho me perguntado. Quando nós 
fizemos a pesquisa do nível socioeconômico, muitos dos nossos alunos moram em área de 
invasão, não tem as necessidades básicas. Tem diferenças do nível socioeconômico de uma 
escola para outra também. E eu ainda não consegui entender porque o mesmo bairro, a mesma 
comunidade como que dá diferença no nível socioeconômico e também no IDESP, eu ainda 
não cheguei a uma conclusão. Eu fico querendo entender, mas eu ainda não cheguei a esta 
resposta, é uma dúvida que eu tenho. 
P: E aqui na escola. Nestes anos em que você acompanhou o IDESP, desde a implantação do 
indicador, podemos ver ao analisar os resultados que a escola oscila um pouco, mas não 
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consegue realmente avançar ao longo do tempo no indicador. O que você acredita que falta 
para que a escola consiga avançar nestes resultados ao longo do tempo?  
E: Vou dar exemplo de quando eu recebo alunos nos 6º anos. Vou dar um exemplo de 2013. 
Em 2013 eu recebi três 6º anos. O sexto ano C eu tinha 16 alunos sem a competência 
leitora/escritora, então, vou muitas vezes alunos do 6º ano vem com muita dificuldade, tem 
anos que eles vem mais ou menos bem, este ano eu recebi seis 6º anos e eu tenho apenas 
dozes alunos que não tem a competência leitora/escritora em todas elas. Essa oscilação vem 
daí. Eu tenho vários alunos nesse nível, não tem a competência leitora/escritora. Então em 
cada ano a gente vem tentando, trabalhando alfabetização, fazendo a sondagem, então ele vai 
avançando um pouquinho, mas quando ele chega no 9º ano ele ainda não tem o nível de 
 desempenho que ele deveria ter para aquela série, por isso oscila tanto.  
P: Mas para que a escola pudesse atingir os resultados esperados, o que falta? O que precisaria 
para escola ? 
E: Olha, falta mesmo ainda, o professor mais comprometido, trabalhando as competências e 
habilidades. Que alguns ainda são um pouco tradicionais, não quer trabalhar as competência e 
habilidades. E também um trabalho mais acirrado com aqueles que apresentam dificuldade de 
aprendizagem. Se esse trabalho for série e começar no sexto ano, quando chega no nono ele é 
positivo.  
P: Mas as condições para realizar este acompanhamento estão postas? Quer dizer a escola 
têm, diante do quadro atual, condições de realizar este trabalho? 
E: Não, não tem. O que nós teríamos por exemplo os alunos que eu citei, no caso com 
dificuldade de aprendizagem, ele precisariam de uma recuperação intensiva no outro período, 
além do trabalho em sala de aula, um trabalho que vai realmente com foco naquilo que ele 
precisa, na dificuldade que ele tem. Ele vai lá pra sanar aquela dificuldade, para quando ele 
vir para sala, quando tem o conteúdo, vai ser mais fácil esse aluno avançar, ir adiante. Então 
se tivesse essa recuperação ajudaria. Não uma recuperação, com muitas vezes é feita, só no 
papel. Tem que ser uma recuperação que realmente trabalha a dificuldade do aluno. Foi 
levado lá, por exemplo, não sabe o que é ‘sujeito e predicado’, vamos trabalhar na 
recuperação intensiva, ‘sujeito e predicado’, para que esse aluno quando chegar lá na série ele 
dê continuidade entendeu. 
P: Vamos mudar um pouco o foco do assunto e vamos falar do currículo. Também em 2008, 
ocorreu a implantação do currículo oficial. Gostaria que você discutisse isso e apontasse 
pontos positivos e negativos dessa mudança. 
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E: Quanto à implantação do currículo, foi importante para a rede porque unificou o conteúdo 
em todas as escolas. Por exemplo, um aluno que está lá na Leste 2 e vem para Itaquá, ele sabe 
que o conteúdo é o mesmo. Isto é um ponto bem positivo. O ponto negativo é que a apostila, 
por mais que ela venha em sequência didática, é muito fragmentado. O professor ele precisa 
além da apostila, não simplesmente chegar lá e dizer vamos trabalhar o conteúdo, lá já vem 
situação de aprendizagem como se o aluno já soubesse aquele conteúdo. Então o professor 
tem eu ter o apoio didático ou outras pesquisas feitas para estar auxiliando e chegar a essa 
sequencia didática de fato. Então esse é um ponto negativo, é muito fragmentado, entendeu? 
P: E o currículo em relação ao que depois é cobrado dos alunos na avaliação externa, no 
SARESP, isso foi melhor ou foi pior no seu ponto de vista?  
E: Eu acredito que foi pior. Por que muitas vezes nós temos problemas com as apostilas, as 
quais não são entregues na escola, eu falo isso com conhecimento de causa, por que esse ano 
no primeiro semestre eu não recebi nenhuma apostila do fundamental, ai quando chega agora 
em agosto que a avaliação em processo da aprendizagem é cobrado o que foi trabalhado nas 
apostilas. Eu passei para os professores a síntese do currículo do primeiro e do segundo 
bimestre. Mas aí o professor ele vai lá e trabalha o conteúdo e não a situação em si, e quando 
vem a prova é a situação que está no caderno do aluno (que é cobrada). Então é assim, vem 
apostilas faltando, a gente fica tentando pegar em outras escolas, ver se houve sobras. Pra 
mim por exemplo nos 7º anos não vieram apostilas de língua portuguesa, dei a síntese do 
currículo novamente. Então nessa caso prejudica.  
P: Na sua função de coordenadora, você acaba tendo além das demandas de formação e  
acompanhamento dos docente, outras demandas que vem da SEE e da Diretoria. Eu queria 
que você falasse como estas outras demandas influenciam no seu trabalho de formação e 
acompanhamento pedagógico. 
E: Exatamente. Inclusive este ano eu adotei, eu tenho uma rotina e adotei uma rotina real. Eu 
tenho então a rotina planejada da semana e eu faço a real. Então hoje é segunda feira, eu tenho 
um planejamento, mas vem um pai, por que teve problema com um filho para eu atender, 
então eu faço a anotação na minha rotina real. Quando eu faço a comparação da rotina 
planejada com a real, você fala, nossa, não assisti aula na tal sala que eu planejei, eu não 
atendi o professor. Ai você fica tentando se organizar para dar exatamente todo apoio 
pedagógico que a unidade precisa. 
P: E essas duas agendas coincidem alguma vez? 
E: Nunca. Nunca coincidiram e, inclusive, eu falo ‘nossa, eu quero assistir aula nessa sala’, 
mas não deu essa semana, mas na outra semana é prioridade eu ir nesta sala. Aí eu falo hoje 
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eu vou de qualquer jeito, mas a rotina não coincide com o que se tem planejado, por que vem 
muitas coisas que estão fora daquilo que você realmente gostaria de fazer, que é o apoio 
pedagógico de fato, de preparar o ATPC, assistir aulas. Se você comparar eu tenho as rotinas, 
você fala ‘ai meu Deus’, eu queria fazer isso, eu queria fazer aquilo, mas não deu, ai você fica 
com aquela angústia entendeu. Dá impressão de que você falhou. Da a impressão de que você 
fez tudo, mas você não fez nada. 
P: Você apontou essa angústia de não dar conta de tudo que desejaria, de que os resultados da 
escola não avançam apesar do trabalho realizado. Mas também você afirmou que o SARESP e 
o IDESP não conseguem avaliar a realidade da escola. Como você, como profissional, lida 
com isso, com essa frustação de todo o esforço de todo o trabalho, não ver isso refletido no 
cumprimento da sua agenda e dos resultados que você esperava ver? 
E: Como profissional eu me sinto muitas vezes frustrada. Porque você quer muito fazer muito 
e por mais que você fale eu fiz.... não fiz... por que faltou muito para que  chegasse onde 
realmente eu gostaria que fosse. E era isso que eu realmente gostaria que chegasse na sala de 
aula, chegasse na formação do professor, chegasse n conscientização dos pais. Então eu me 
sinto, por mais que eu trabalhe, a sensação não é boa, a sensação é de que não foi o dever 
cumprido. 
   
ENTREVISTA:CEF-A 
P: pesquisador  E: entrevistado 
P: Bom dia. Vamos começar. Qual da sua função aqui na escola? 
E: Professora Coordenadora.  
P: Desde quando? 
E: Desde 2013 na coordenação. Nesta escola desde 2008. 
P: Quando ingressou no magistério? 
E: Também em 2008. 
P: Então você já iniciou a carreira nesta escola? 
E: Fui eventual por seis meses em 1999, depois sai e fui fazer outras coisas. Retornei em 2008 
já nesta escola. 
P: Qual a sua formação inicial? 
E: Português, Inglês. Me efetivei na disciplina de inglês. 
P: Desde tempo de você está na coordenação gostaria que você falasse das mudanças que 




E: Assim uma das (funções) mais importantes que eu acho é a formação dos professores. A 
gente aqui tem uma preocupação muito grande de dar um ATPC de qualidade, então isso 
obriga a gente, cobra da gente um estudo contínuo. Embora, com as nossas diversas 
atribuições o estudo é importante, a gente fica muito em cima do que vamos passar com o 
professor: “Ah, vamos estudar isso para dar a formação para o professor”.  Esse é um dos 
pontos importantes em ser coordenador que é passar essa formação para os professores. E os 
conflitos ‘né’, entre professor/aluno, aluno/ professor, comunidade, o atendimento à 
comunidade, é coisa que eu gosto muito de fazer, de gerir, é uma parte muito prazerosa de 
estar como coordenadora. 
P: Além dessas funções que você acabou de citar, você comentou sobre as diversas obrigações 
que você tem. Essas outras demandas que você tem, de que forma elas influenciam a 
execução daquilo que você considera mais importante na escola? 
E: A parte burocrática até que não atrapalha tanto. Por que se você tem um cronograma você 
dá conta. O que atrapalha, quando tem ausência de professores, porque a gente acaba subindo 
para salas de aula, dando aula. Mas assim. Se você tem uma rotina e um cronograma você dá 
conta. Mas quando tem ausência de professores fica difícil. 
P: E essas ausências são frequentes? 
E: Sim. Muito frequente. Todos os dias, nos três turnos.... queria que não fosse... 
P: Vamos falar um pouco, na sua função como Coordenadora, o quanto impactam os 
resultados e a avaliação do SARESP. Qual é a sua preocupação no seu cotidiano com essa 
avaliação? 
E: Olha, com o SARESP veio para medir o desempenho da escola, eu me preocupo muito, 
acredito que restante da gestão da escola também, por que a gente fica com essa cobrança 
interna também, a gente tem de fazer alguma coisa, prover alguma coisa para os alunos, para 
os professores, a gente tem que incentivar a todo o momento. Igual esse ano, um ano pouco 
complicado, e para não perder essa força, a todo o momento a gente fala, olha gente vamos 
focar nisso ou naquilo. Acaba que a gente fala muito do SARESP, a gente cobra esse 
resultado, por que ninguém quer cair. A gente não está numa situação de conforto, porque não 
é porque nossa nota tá um pouco boa, mas ainda não é o ideal diante do que se espera por aí. 
Também não sei se essa medição é justa ou não é... 
P: Você falou que o SARESP vem para medir o trabalho da escola. E você acha que o 
SARESP consegue avaliar realmente a qualidade do trabalho realizado por vocês? 
E:Não. Na totalidade eu acredito que não. Por que não mostra toda realidade da escola. Por 
exemplo, quando tem um resultado do SARESP a gente não consegue ver exatamente onde 
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nós erramos ou onde a gente precisa melhorar. A gente sabe que lá que tem uma quantidade 
de alunos abaixo do básico, mas é, é muito geral. Eu não consigo saber quais são. A gente 
acaba sabendo por que a gente faz o trabalho aqui. Mas eu não posso afirma que foi esse ou 
aquele aluno. Foi tal turma. Eu não consigo ver toda a realidade da escola e ela é cobrada 
como todas as escolas, do mesmo jeito, a cobrança é a mesma. Estamos aqui bem longe e 
temos a mesma cobrança.  
P: Quais os fatores principais que fazem parte deste trabalho e que a prova do SARESP não 
consegue captar? 
E: Por exemplo, acho que o próprio desenvolvimento do aluno. Ele faz lá no sétimo ano (o 
SARESP), ele faz no nono ano. Tem um vácuo grande que nós não temos como ter um 
acompanhamento. Esse aluno que entra e sai da escola, que a gente recebe alunos, tudo isso 
atrapalha. 
P: Em momentos como esses em que se aproxima mais uma prova, como fica o clima entre 
alunos, professores, gestores? Como é o clima na escola em função do SARESP? 
E: Tenso. Porque a gente se cobra enquanto gestão, a gente quer resultado. O professor 
também, já ‘tá’ na cultura, vamos fazer isso vamos fazer aquilo. Então fica um clima tenso 
‘né’. Bom, mas eu vejo também de muita produtividade, não sei se por saber que é SARESP, 
se o povo visa só o bônus,o andamento, o desenvolvimento da escola, eles começam a 
trabalhar mais puxado quando se aproxima o SARESP...  
P: Mas isso nos períodos que antecedem a prova. Mas este empenho e esta produtividade ela é 
constante ao longo do ano? 
E: Não, não é constante. Eu vejo assim, é mais no segundo semestre. Em Agosto os próprios 
professores começam a comentar. Eles mandam atividades para imprimir mais no segundo 
semestre. No primeiro nos usamos a avaliação em processo, a gente separa várias atividades 
extras de outras coisas mais tudo com referência ao SARESP. A maioria das atividades que a 
gente deixa preparada para quando falta professor é com referência ao SARESP.  
P: Este trabalho de todos dos professores e da coordenação com foco na preparação do aluno 
para realização do SARESP não pode comprometeruma formação mais geral? 
E: Pode. É até um questionamento dos professores. Como é que a gente da conta do currículo, 
como que dá conta de trabalhar o SARESP, de outras coisas mais que a gente vem 
desenvolvendo na escola. É algo que a gente tenta conciliar. Logo assim a gente orienta, não 
deixar para os segundo semestre. Vamos trabalhar uma questão do SARESP por semana, cada 
professor na sua disciplina faz isso “o gente vamos discutir isso (questão)” pronto, dá 
continuidade. E a nossa preocupação também aqui na escola pelo projeto é agregar ética, 
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valores em todas as disciplinas. Nos ATPCs também é falado ao professor: ‘foca sua 
disciplina também na formação do cidadão, não só no SARESP’, senão a gente não forma 
ninguém, a gente formar um monte de pessoas aptas a responder uma prova, este não é o foco 
da escola. A gente foca sim no resultado, pois uma coisa acabada levando a outra né. 
P: Em 2008 houve a implementação do programa qualidade da escola, que introduziu o 
IDESP, que é calculado com base no resultado da escola no SARESP e no fluxo dos alunos. 
Este indicador veio acompanhado também de metas que a escola tem que cumprir 
anualmente. Queria que você falasse o que acha dessa politica de metas que tem de ser 
cumpridas ano a ano. 
E: Olha, ai tem ponto positivo e negativo. O positivo para se dizer assim é meio que obriga as 
escolas a irem em busca da meta. E o negativo é a meta. Por exemplo, o ano passado nós não 
atingimos a meta, porém a nossa escola tinha uma nota muito boa. Daí a gente falou, nós 
trabalhamos bastante, não atingimos o que era esperado, porém a gente sabia que alguma 
qualidade, de alguma forma foi levada para esses alunos, por que o trabalho foi feito. Só que 
não conseguimos atingir. Isso eu acho um pouco injusto. Deveria ter meta? Não sei se deveria 
ter meta, mas que pelo menos deveria ser reformulado a questão deste posicionamento aí. Eu 
vejo assim, tem a parte boa, que puxa, tem gente que realmente trabalha para alcançar meta, 
que fala “vamos bater uma meta”, igual numa empresa. Da mesma maneira a meta é algo que 
atrapalha também. 
P: E ao não atingir a meta. Ai você falou, vamos pensar no que aconteceu. Vocês chegam a 
uma resposta ao pensar nisso. 
E: De alguns anos nós chegamos a conclusão de que nós não atentamos ao fluxo. E também 
pelas dificuldades de aprendizagem dos alunos, de algo que não foi feito quanto ao 
desenvolvimento em sala de aula, as ausências dos professores acabam prejudicando um 
pouco. Por mais que a gente suba na sala e ministre uma aula ou outra, não é a mesma coisa 
do professor.  
P: Eu queria que você falasse dos seus sentimentos e dos sentimentos que você percebe nos 
professores quando são divulgados os resultados do IDESP? 
E: Quando a gente ‘bate’ a meta todo mundo fica feliz, esse ano tinha o povo gritando nos 
corredores, na sala dos professores: “conseguimos, conseguimos”. E quando não é uma 
tristeza e revolta imensa... nossa! nós trabalhamos. E também tem até revolta daquele, que 
quando a gente consegue a meta, daquele que trabalhou certinho, fica revoltado com o colega 
que não veio, que não fez o trabalho dele. Quando a gente não alcança, joga a culpa neste. Há 
aqui um grande problema quando bate a meta e quando não bate também. Bateu a meta, há foi 
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mérito meu porque eu vim todos os dias e este vai ganhar o bônus e não sei o que. E quando 
não bate a meta põe toda a culpa no outro. Então tem esse problema. Mas vai da felicidade a 
tristeza extrema, de gente que fica assim com o olho cheio d´água. 
P: E esse fato de ter o atrelamento do resultado do IDESP ao pagamento de bônus, você 
acredita que isso gera um estímulo ao trabalho do professor? 
E: Um estímulo? Talvez sim. Eu não vejo assim o bônus, o resultado financeiro como um 
estímulo. Eu vejo como a crescente da escola, se é um número que vai aparecer lá, que 
demonstra ali o desempenho da escola, eu busco aumentar aquele número. O bônus seria uma 
consequência. Não sei se os professores pensam isso: ah, eu vou fazer isso só por causa do 
bônus. Por que isso traz muita frustação também, pois o dinheiro vem e vai, ou não vem nem 
a metade. Não sei dizer o pensamento deles. Mas eu acredito também que todo mundo quer 
dinheiro. 
P: Esta unidade escolar, embora ainda distante do ideal, tem uma média acima das outras 
escolas do entorno e em alguns anos até acima da média estadual. O fato de estar acima da 
média ao se comparar com outras escolas traz algum conforto, alguma tranquilidade para o 
gestor. 
E: Não. Pelo contrário, isso faz com que a gente se cobra mais ainda. Não por disputar, por 
competir, pela colocação num ranking, mas por que a gente não quer quecaia a qualidade. Eu 
vejo assim, hoje a gente está com quase três. Se a gente despenca, quer queira ou não, é nosso 
trabalho que está sendo julgado. A gente despencou porquê?  O que deixou de acontecer? E se 
a gente aumenta gradativamente a gente pensa que o trabalho está surtindo que os alunos 
estão respondendo ao que nós estamos querendo. Mas ficar tranquilo, a gente não fica 
tranquilo. 
P: Você levantou uma questão importante quando falou sobre julgar o trabalho. Ao utilizar o 
IDESP como parâmetro de julgamento do trabalho da escola, você acha que isso é um 
julgamento justo? 
E: Não, como eu disse antes. Não é justo. Por que às vezes a gente faz bastante, e por algum 
motivo não ‘bate’. E também não ficam totalmente claros os critérios, ninguém vê ali, preto 
no branco, sai depois o resultado. Se tudo aquilo é real mesmo. 
P: E aqui na escola, ao que você atribui os resultados que vem sendo obtidos? 
 E: Eu acho que o trabalho de muitos professores, da equipe gestora, principalmente de trazer 
os alunos para escola todos os dias, do aluno não faltar, de atividades constantes, a formação 
dos professores, com os professores eventuais, pois eles (professores) vem hoje em dia ‘cru’. 
Daí a formação constante. E o aluno frequente, eu acho que o sucesso é deixar o aluno na 
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escola, a gente não dispensa aluno mais cedo de jeito nenhum. A comunidade participa 
também de tudo que a gente propõe. A comunidade é bem presente. Comunicação com os 
pais, reunião de pais bem apresentada, bem elaborada. São fatores que a gente passa uma 




P: pesquisador  E: entrevistado 
 
P: Então, eu gostaria que você começasse contando um pouco da sua história como 
coordenadora, de como você começou, de quanto tempo você está na coordenação. 
E: Então, estou na coordenação tem cinco anos e um mês, eu conto todos os dias, eu gosto. E 
assim, comecei na rede em 2006, sempre quis ser professora, até que falam que a gente acaba 
vendo na vivência, tive excelentes professores, eles foram além da sala de aula, então os 
professores para mim, na medida do possível, eu tento ser, tanto como professora, tanto como 
coordenadora, o melhor possível e além até. Por quê? Porque eu recebi isso. Tive professores, 
vamos lá, tinha vezes que eu chegava na sala e tinha questões pessoais, então o professor 
parava tudo, iria analisar, ia ali e acalmava, depois a gente continuava. Então, assim, têm 
professores que vão além da profissão. E aí, em 2010, eu queria ampliar, gosto muito da sala 
de aula, me considero uma “coordenadora-professora”, vai à sala de aula o tempo todo, 
conheço os alunos, adoro. E em 2010, quando eu quis ampliar, falando com duas amigas 
minhas que eram coordenadoras na época, elas “olha, como você é bem articulada com os 
alunos, os professores gostam muito de você, por que você não tenta ‘Coordenação’?  É uma 
forma de você ampliar, querendo ou não você vai ter que se formar, você vai ter que dar 
formação, você gosta de estudar, olha sua cara”, então eu comecei a entregar as propostas 
para coordenadora. E na época tinha de fazer a prova, aí eu entreguei quatro propostas, 
entreguei no Berta, no Hercília,  no Durval, e aqui, em 2010, também estava precisando de 
coordenador, por que tinha  a pouco tempo o Ensino Médio aqui, tanto que quando eu entrei, 
em 2010, foi a primeira turma do 3º ano que se formou, já se formaram comigo sendo 
coordenadora do Ensino Médio. Aí, no Durval, quando eu fui fazer entrevista, as supervisoras 
que estavam lá, elas falaram para mim “o que está movendo você para querer ser 
coordenadora?”, eu falei “o amplo, é a formação, é a nova experiência...”, “olha só, tem uma 
escola, que, assim, a gente vendo você, eu sou a supervisora de lá, porque você então tenta 
ver? De repente você pode se encontrar dentro dessa visão que você está tendo”, até que um 
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dia a minha proposta veio para cá, aí na época o DIRETRO estava aqui, e ele viu minha 
proposta, ligou para mim marcando a entrevista com o supervisor, e pronto, eu vim. 
P: E sua formação inicial na graduação é...? 
E: De história. A inicial é de história. 
P: E atuando no estado desde quando...? 
E: Desde 2006. 
P: E na coordenação a partir de 2010? 
E: Sim, desde 2010. 
P: Nesse período em que você está na unidade escolar, eu gostaria que você falasse um 
pouquinho do que você percebe do clima da escola, da forma de convivência entre 
professores, alunos, funcionários...  
E: Então, assim, o que eu percebo, e pode até ser constatado, é uma questão só de perceber, é 
que aqui, mesmo sendo uma escola do estado, desde quando eu entrei em 2010, a gente 
procura sempre manter o clima agradável de convivência, de respeito mutuo. Por exemplo, 
quando o aluno chega para falar com o funcionário, ele tem de ter o mesmo respeito que ele 
tem com o professor, com a direção (da escola), também se fala muito da forma que a gente 
vai abordar o aluno, né? Por que quando eu entrei aqui se falava muito do pertencimento, o 
aluno tem que se sentir parte da escola, pra ele poder respeitar, pra ele poder não pichar, não 
destruir, então ele que se achar como se parte da escola, tanto como os professores e os 
funcionários. E isso se fala muito ao longo desse tempo que eu estou aqui. Não vou dizer que 
todo tempo nós teremos um clima bom, não, tem situações, acredito que tem partes eu nós 
temos que mediar, mas, assim, são poucos episódios. Os professores chegam até a comentar 
comigo que é como se nós vivêssemos fora da realidade do estado, mas aqui é uma escola do 
estado e vemos que em outras escolas não é assim, que é muito separado, e aqui não. Aluno 
vem aqui, chora, mãe do aluno vem aqui e chora, e a gente acaba meio que tentando trazer a 
família, pra ver o pertencimento não só do aluno, mas da família também. 
P: Bom, vamos falar um pouquinho da sua função na coordenação. Quais são as principais 
atividades e as principais preocupações como coordenadora?  
E: Como coordenadora, a principal atividade é a formação, desde quando eu vim pra 
coordenação eu já sabia, e em 2012, houve muitas deliberações, resoluções a respeito da 
educação também já veio trazendo a função do coordenador. Mas, sendo sincera, vai bem 
mais que a formação aqui. Eu me envolvo demais com a coordenação, com o trabalho dos 
professores, com os alunos, então, minhas atividades aqui, no caso do Ensino Médio, os 
alunos, pais e professores me veem muito como referencia, as vezes estou aqui na sala e me 
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chama o tempo todo, então essas são as atividades. Eu tento ter paz com professores, e isso é 
constante, o tempo todo. 
P: E na parte da formação, quando você vai trabalhar na parte das ATPCs, qual é o foco 
desses últimos anos, o que você tem visto como foco nessas formações e o que te preocupa na 
hora de fazer a formação do professor, quais são os temas? 
E: Avaliação. Por que é assim, quando a gente fala de SARESP, quando a gente vem falando 
dos objetivos do SARESP, da Prova Brasil, das avaliações externas, e no caso do Ensino 
Médio, até do ENEM, quando eu passo os objetivos, quando eu passo para os professores os 
objetivos das avaliações externas, eles conseguem entender. Então como está sendo essa 
avaliação, como está sendo feito. Vamos lá, o governo precisa, seja estadual ou federal, está 
precisando manter os subsídios e a forma de avaliar se tudo que está sendo investido na 
educação, de fato, está acontecendo, são as avaliações externas. Mas na hora em que a gente 
vai reportar a forma em que o professor avalia o aluno dentro da sala de aula, nós temos muito 
impasse, por que os professores ainda estão presos na questão da avaliação formal, aquela 
avaliação onde ele passou o conteúdo e eu espero que meu aluno, dentro do conteúdo que eu 
passei, que ele responda, o aluno vai ter de acertar dentro daquele conteúdo. Eu dei um 
determinado tema, avaliei o conteúdo do currículo, e aí em cima daquele conteúdo eu formulo 
15, 20 questões, e vou avaliar meu aluno com isso. Então eu considero, e conversando 
também com coordenadores e nós vemos que a avaliação é um dos principais entraves e é aí 
que nós sempre temos que estar trazendo a formação, autores, deliberação, que mostra várias 
formas de avaliar os alunos dentro da sala de aula. 
P: Certo. Essas avaliações externas, como o SARESP que você citou, você acredita que elas 
conseguem apreender, que elas conseguem identificar, que elas conseguem qualificar o 
trabalho que a escola faz?  
E: Em partes, sim. Se você fosse perguntar isso em 2013 eu falaria que não, mas no ano 
passado eu tive uma experiência que fez com que eu voltasse atrás e fez com que eu voltasse 
atrás a respeito dessa opinião. Então em parte, sim, mas ela não pode avaliar tudo. No dia dos 
exames externos ele não está bem, de repente a aluna está com cólica, de repente tem o aluno 
que trabalha, às vezes já tem idade para trabalhar, no caso do Ensino Médio e esse aluno 
passou um stress no serviço e ele acaba passando tudo isso para dentro da sala de aula, então a 
probabilidade de que ele não tenha um bom desempenho é muito grande, por que isso é do ser 
humano. Se essas avaliações externas fossem feitas, por exemplo, duas vezes ao ano, talvez 
pudesse mensurar de uma forma bem mais ampla o trabalho que os professores e a equipe 
escolar realizam com os alunos.  
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P: E nos dias que antecedem essas provas, como fica o clima na escola entre professores, 
entre alunos e gestão?  
E: Os professores quando voltam das férias, já voltam com o foco nas avaliações externas. 
Então, não que não trabalhe o ano todo, mas até por que as avaliações causam certa tensão, 
que não tem como evitar, mas se deixa para estar trabalhando com ênfase maior com os 
alunos no 3º para o 4º bimestre. Mas, por exemplo, no caso dos alunos do 3º ano, as 
avaliações, como o SARESP, Prova Brasil e ENEM, para eles tratam com as mesmas 
responsabilidades. Na semana que antecede essas provas, nós tentamos deixar de uma forma 
mais light. Por exemplo, se a prova serão na terça e quarta, na segunda-feira eles vem para a 
escola no horário normal, e nas ultimas aulas eles fazem uma atividade diferente, como o 
interclasse, ou eles vão assistir um filme, ou tem um intervalo diferenciado com pebolim, 
ping-pong, e nós tentamos anemizar essa tensão o máximo possível para que eles consigam ir 
bem na prova. 
P: Mas essa tensão afeta também os professores e quem está na gestão? 
E: Sim, sempre. Isso, desde quando estou na coordenação, afeta sim.  
P: E os resultados dessas provas acabam afetando seu trabalho? 
E: O trabalho não até por que ele tem de ser feito, tem de ser realizado, mas afeta o grupo de 
certa forma. Se de repente o resultado da prova foi positivo, eu percebo que o grupo quando 
volta o ano, até mesmo um grupo novo ou parte desse grupo, ele chega mais confiante. Aí 
quando vem um resultado que, eu não considero negativo, até por que a ideia não é essa, mas 
é quando o resultado não bate a meta esperada, o nosso trabalho é incentivar o grupo, ver 
onde erramos esse ano para que os mesmos erros não se repitam no ano seguinte.  
P: O SARESP consegue apontar o que não deu certo? 
E: Sim, consegue.  
P: É a escola responsável? 
E: Então, mas não aponta a escola, aponta o quanto os alunos aprenderam ou deixaram de 
aprender.  
P: E o que você pensa sobre essa política de eles enviarem metas para que a escola alcance? 
No ponto de vista de quem é gestor, de quem atua aqui na escola. 
E: Se, teoricamente falando, se essas metas, por exemplo, toda empresa, todo setor, seja ele 
indústria, comercio, eles trabalham estabelecendo metas. Então você chega, por exemplo, 
você vai em uma loja no Shopping e eles colocam imagens, fotos daqueles funcionários que 
atingiram ‘tanto’, então por que a educação ficaria de fora dessa politica? Então, eu acho, que 
seria um incentivo, aliás, seria não, a política de metas é um incentivo. Mas talvez a forma 
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que ela está, talvez até por ser recente na educação, não sei se eu considero isso uma critica, 
mas por ela ser recente na educação, pra mim ainda falta muita coisa para realmente alcançar 
o objetivo de trabalhar com metas. Mas tratando a educação como algo a longo prazo, no 
iniciou em 2008 e estamos em 2015, então a longo prazo, pode ser que venha dar muito certo, 
por exemplo, como será que eu vou incentivar ainda mais aquela escola? Por que, o que 
acontece com o Estado? Vai chegar uma hora que a política de metas elas vão chegar no topo, 
tipo 10, as escolas teriam que atingir 10, nós aqui estamos com 3, então se nós chegássemos a 
10, pronto, e agora? Até onde a gente vai com essas metas? E as escolas que conseguirem 
como serão gratificadas? Por que cada fez que eu adoto a política de metas, para serem 
estabelecidas e cumpridas, eu tenho de ter o retorno de gratificação conforme a altura dessas 
metas confirme forem sendo alcançadas. 
P: Mas você acredita que essas metas podem ser alcançadas diante da realidade da escola?  
E: Então, é aí que entra minha crítica. Falta organização para essas metas. Eu acredito que 
quando pedem que a gente monte a proposta pedagógica, quando a gente monta plano de aula, 
que a gente pegue o currículo, e trabalhe o conteúdo desse currículo diante a realidade escolar. 
Então eu acredito que as metas devem ser estabelecidas diante a realidade escolar, ou, se não 
consegue estabelecer diante da realidade local, que fosse pelo menos regional. Se eles pedem 
para pegar o currículo e trabalhar o conteúdo na realidade da escola, realidade do aluno, por 
que essas metas não veem também nessas condições?  
P: Quando o resultado do IDESP mostrando ou não se a escola atingiu as metas, é divulgado, 
quais são os sentimentos de quem fica na gestão?  
E: Quando não atingimos, o sentimento é de que deu algo errado e vamos começar de novo.  
P: No ano anterior vocês alcançaram as metas?  
E: Não. 
P: Qual foi o ultimo ano que vocês atingiram? 
E: Em 2012 e 2013.  
P: Certo. Então vocês atingiram por dois anos e por mais um ano vocês não atingiram?  
E: Exatamente. 
P: Houve diferença no seu trabalho?  
E: Eu vou ser sincera. Ano passado nós tivemos uma mudança de gestor, tivemos mudança de 
funcionário e tivemos o ingresso dos professores. Tudo o ano passado. E um dos fatores que 
eu posso atribuir sem medo, foi a ausência dos professores.  
P: Então, mas das 4 coisas que você citou, não dependem do seu trabalho. 
E: Mas interferiram.  
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P: Então não ter alcançado as metas não foi erro seu, que você deve repensar tudo de novo.  
E: Então, mas não tem como a gente não pensar que não foi um erro da gente. Por exemplo, 
teve 4 fatores que eu considero importantes, ou até mesmo cruciais, mas eu fico pensando que 
o que eu deixei de falar com o determinado professor, poderia ter mudado a situação, ou não. 
Mesmo que a culpa não tenha sido diretamente minha, eu penso o que eu poderia ter feito 
para que o resultado fosse diferente.  
P: Outro lado dessa política é a bonificação por resultados. Em sua opinião, como uma pessoa 
na gestão, essa bonificação aumenta o compromisso dos docentes?  
E: Não. Eu já tive professores que independente do bônus eles sempre estão aqui, iram fazer 
tudo o que eles precisam fazer etc. Mas também é claro que todo mundo quer bônus, mas 
também não é por isso que eu percebo que tem professores aqui.  
P: Então de quem você acha que é a culpa desses resultados que a escola tem no IDESP? 
E: Dos alunos e professores.  
P: Agora vamos falar da sua área especifica. Você acaba tendo de desenvolver varias 
atividades, alimentar sistemas online de informação etc. Eu gostaria de saber o quanto toma 
em relação ao tempo que você tem para dedicar a formação, a parte pedagógica.  
E: Toma muito tempo. A formação para mim, eu preciso saber o que eu preciso formar, e essa 
parte burocrática toma muito tempo. Não tem como conciliar essa parte com conversar com 
aluno, conversar com professor, assistir aula, não que nós não devemos fazer a parte 
burocrática, mas toma muito tempo.  
... 
ENTREVISTA:CEM-D 
P: pesquisador  E: entrevistado 
P: Eu gostaria de começar perguntando qual é sua idade e quanto tempo você tem no 
magistério publico.  
E: Eu tenho 41 anos e no magistério tenho 20 anos. Sendo esses 20 anos na rede estadual, 
tenho 10 anos de acumulo na rede municipal de São Paulo e na Coordenação estou há 7 anos, 
desde 2008.  
P: E sempre nessa unidade? 
E: Nessa unidade já faz 16 anos. 
P: E a Coordenação toda aqui? 
E: Sim, toda aqui. Eu comecei em 1995, quando trabalhei 2 anos em Suzano, foi a única 
experiência fora daqui. Aí eu vim para cá, depois passei no concurso, acabei escolhendo aqui 
e aqui estou até hoje. Eu particularmente não gosto de ficar mudando de escola, eu acho que 
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você fica perdido. Você acaba perdendo a identidade de onde você trabalha. Por outro lado 
também acho positivo mudar, por que daí você tem experiências diferentes, outra visão, 
outras clientelas, outros colegas, outra gestão também, mas eu particularmente não gosto de 
ficar saltando de escola não. 
P: Qual é sua formação inicial na graduação? 
E: Matemática e Pedagogia.  
P: Certo. Então, nessa unidade, durante esse tempo todo, você começou como professora e 
assumiu a Coordenação depois, certo? 
E: Isso. Professora, depois Coordenação e teve um período que eu fiquei como Vice-diretora 
apenas substituindo período de férias de Diretor, mas foi por um tempo muito curto.  
P: Bom, como você começou em 1995, você passou por todas essas transformações, da 
reforma que foi implementada a partir de 95, SARESP e todas as medidas que vieram depois. 
Então vamos começar pelo SARESP. Eu queria que você, com sua experiência na 
Coordenação, que você expressasse o que você vê de positivo e negativo nessa avaliação 
externa. 
E: De positivo eu acho os dados que são fornecidos depois da realização da prova. Eu acho 
que os dados são muito ricos para nós da Coordenação. Habilidades que são detectadas e 
porcentagem de acertos. Nós temos agora recebido recentemente um ícone Foco e 
Aprendizagem que trás dados bem importantes para a gente da escola, de fluxo, etc. Isso faz a 
gente entender a escola em um contexto de informação estatística, então nisso eu acho bem 
positivo. Por que de acordo que eu vou trabalhar, isso acaba favorecendo a escola. Negativo, 
eu acho que é a questão da pressão que circula em torno dessa avaliação externa, tanto do 
aluno quanto do professor. Eu já presenciei situação de aluno que você vai orientar, falar 
sobre o SARESP, quando sabem que é uma prova do governo, nós percebemos o pouco caso 
que eles fazem a avaliação, eles não veem o SARESP como algo dele, “eu vou fazer bem feito 
por que isso vai converter ao meu favor, isso vai reverter em prol da escola”, mas ele não 
consegue enxergar que esse “em prol da escola” é a escola que ele estuda, que é o nome dele 
que está ali também, enquanto aluno, então isso eu acho que é negativo. É uma pressão que 
existe em cima do SARESP em nível de aluno e de professor, que gera a questão do bônus, e 
tudo mais que vem em cima do SARESP. Então você fala em SARESP e as pessoas já veem 
isso como um ponto negativo. Esses dias a gente estava fazendo uma reunião do Conselho e 
uma professora disse que no planejamento a gente pensa muito no SARESP, a discussão é em 
cima do SARESP, e que a gente tem de repensar outras coisas na escola. Então faz você 
refletir, “poxa vida, se a gente discute SARESP, é por que estamos discutindo aprendizagem 
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dos alunos”, e planejamento também é para isso, o foco maior é esse. Então, eu acho que esse 
é um lado negativo, essa pressão que acaba atuando em cima. Tanto do professor, quanto do 
aluno.  
P: Então, nesse período que você comentou, que antecede a prova, como você definiria o 
clima entre professores, alunos e gestores? 
E: Tenso. Eu definiria tenso. Por que a gente fica pensando em tudo que a gente pode fazer, 
não só antes, no ano todo, mas quando é esse período que antecede, acaba tendo uma pressão 
maior. Você fica falando “o que podemos fazer para a situação que nós nos encontramos seja 
melhor?”, é experiência. Nesses dias no ATPC, a gente estava vendo intervenções, a gente 
estamos a um mês que antecede o SARESP, o que nós podemos fazer com os 3º anos e com 
os 9º anos? Pegamos algumas sugestões, mas é aquela tensão, por que você quer fazer com 
que de tudo certo, mas daí você vê o aluno com desinteresse, por que você sabe que de 
repente você vai propor algo que ele não tenha esse interesse de fazer, mas que o nosso foco é 
estar propondo e estar pegando o maior numero de alunos possíveis nessa questão.  
P: Esse resultado do SARESP, quando é divulgado, de que forma ele mexe com os 
sentimentos de quem está na gestão? Você, como coordenadora, como se sente quando os 
resultados são divulgados?  
E: A gente recebe isso como reflexo do nosso trabalho, infelizmente ou felizmente. Por 
exemplo, eu já passei por situações onde nós atingimos resultado do IDESP, por exemplo, 
mas também já peguei anos que não atingimos, que zerou. Então, o sentimento é de fracasso. 
Aquele ano que você não consegue é de fracasso. Você pensa “poxa vida, mas onde foi que eu 
errei? Onde foi que não consegui direcionar isso para que nós não conseguíssemos atingir a 
meta? Onde foi que eu falhei com o direcionamento dos professores?”, por que, bem ou mal, a 
Coordenação é direta com o professor no lado pedagógico, com a sala de aula que o professor 
ministra, a Coordenação está ligada diretamente nisso, então, quando não atinge, você se sente 
como se todo o seu trabalho fosse jogado no lixo. 
P: Mas você acredita que o SARESP, nesse resultado, consegue trazer um diagnostico do seu 
trabalho?  
E: Não, não é 100%. Por que muitas vezes você faz um trabalho, que na concepção da 
coordenação é um bom trabalho, que é bem aceito pelos alunos e professores, mas aí vem o 
SARESP que não mostra isso. Eu penso que o resultado do SARESP é o resultado da 
aprendizagem em si, só que dentro de uma escola tem um contexto enorme de situações que 
não é só a aprendizagem, por exemplo, ontem teve o caso de um aluno que estava vendendo 
coco, eu achei positivo por que ele era um aluno que deu muito trabalho para a gente, que 
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estava envolvido com outros alunos que usavam droga, e ele estava ali vendendo coco, o 
menino terminou o Ensino Médio e está vendendo coco, mas naquela situação que ele se 
encontrava na escola, vendendo coco, se virando para conseguir o dinheiro dele, foi um ponto 
positivo por que da forma que ele saiu daqui, a gente pensava em ver ele de outra forma, não 
correndo atrás do seu dinheiro vendendo coco, e a gente lida com isso, as drogas estão muito 
presentes, no noturno principalmente. Como nós vamos fazer para os alunos estudarem, se 
prepararem para uma prova se o cara está envolvido com drogas e bebidas. Outro dia veio um 
cara aqui totalmente alcoolizado, então a escola lida com situações que não é só a 
aprendizagem em si, tem essas outras situações que temos de lidar que influenciam na 
aprendizagem também, e isso vai refletir na nota.  
P: Então eu queria que você comentasse o seguinte, por que embora você tenha a consciência 
de todo o contexto que influencia na nota que o SARESP não consegue enxergar, quando a 
nota é divulgada, ele tem o poder de causar a sensação de fracasso, o que não deveria. Porque 
será que essa situação de fracasso ocorre mesmo você sabendo o que realmente influencia ou 
não na nota? 
E: O motivo eu não sei, mas que causa essa sensação causa sim. Ele causa a sensação de que 
nós poderíamos ter feito mais, nós como coordenadores ficamos com a sensação de que nós 
poderíamos ter tido mais influência na comunidade em si, etc. Bem ou mal, a nota reflete 
realmente o trabalho da escola.  
P: Como você vê a politica de metas para as escolas? 
E: As metas nos dão um norte, um objetivo à perseguir. Mas a cada ano que você atinge a 
meta ela aumenta, mas não melhoram as condições da escola para conseguir chegar nessa 
meta. 
P: Nos anos em que a escola atinge os resultados, no ano seguinte gera algum tipo de situação 
de que vocês ficam mais tranquilos, tranquiliza ou não?  
E: Tranquiliza em partes, você começa o ano mais tranquilo, com sensação de missão 
cumprida. Mas também tem aquela sensação de que nós temos que conseguir manter os bons 
resultados.  
P: Ou seja, conseguindo ou não atingir, esse clima de tensão é constante?  
E: Sim, é constante. Eu falo pela experiência, por que ano retrasado o Ensino Médio foi bom, 
deram um salto muito grande, e a preocupação é manter esse salto que nós demos. Eu sabia 
que nós não iriamos conseguir manter, tanto que ano passado o salto negativo foi muito 
grande, nós não conseguimos atingir e a taxa foi menor ainda que o do ano retrasado, e a 
gente lida com essas situações muito difíceis. Eu estava fazendo um levantamento dos alunos 
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que abandonaram, e o índice de abandono é muito grande, e aí você tenta diagnosticar o 
porquê dessas faltas, chamo os pais dos alunos que abandonam ou faltam muito, e os próprios 
pais dizem que os filhos não querem estudar, então você sente que a família não tem o pulso 
firme de querer que o aluno vá para a escola. E por outro lado vem aquela sensação de o 
porquê que ele não quer estudar, se ele não quer estudar é por que a escola não está sendo 
atrativa para ele, de algum modo ele não está vindo nem por necessidade nem por gostar.  
P: Essa política é vinculada a bonificação aumenta o compromisso do professor? 
E: Com a experiência que eu tenho, eu acredito que não. Por que eu tenho professor que 
quando sai o resultado de bônus, todos querem receber, isso é fato, mas no dia a dia, de pensar 
em realizar o trabalho, em pensar no aluno com foco no bônus, eu acredito que não chega a 
50%, não é um ponto que faz com que o professor seja um ponto chamativo.  
P: Você falou que a escola tem vários seguimentos, então tem anos que vocês recebem, que 
vocês não recebem, isso no fato de dentro na mesma escola, um grupo de professores receber, 
parte da gestão receber, e parte não receber, isso gera algum conflito entre professores? 
E: Com certeza. Nós tivemos até o ano passado, o Ciclo I, Ciclo II e Ensino Médio, Ciclo I 
acabou então nós só estamos com o Fundamental e Médio, geralmente o Fundamental recebe, 
o Médio não recebe, mas também tem anos que o Médio recebe, mas o ano que um ciclo 
recebe e o outro não recebe, é um conflito total, “por que que o Fundamental recebe e o 
Médio não, se é o mesmo trabalho, se é a mesma unidade escolar, por que eu tenho um colega 
que recebe e o outro não recebe?”, então gera esse conflito sim. Tanto de brincadeiras quanto 
a pessoa levar a sério mesmo.  
P: No caso dos professores, com você afirmando que uns ciclos recebem mais que outros, 
você percebe o deslocamento dos professores entre um ciclo e outro? 
E: Sim, com certeza. A gente percebe que aquele professor que tem uma determinada matéria 
no Médio que tem no Fundamental, ele tenta dividir, pegar uma jornada no Fundamental e 
outra no Médio, por que um ou outro ele vai receber alguma coisa.  
P: Porque isso aumenta as possibilidades?  
E: Exatamente. Só não acontecem com as disciplinas que não tem no Fundamental, mas 
Português e Matemática, eles sempre pegam uma ou duas salas no Fundamental, por que 
geralmente só o Fundamental recebe, então sempre tem um “pezinho” lá no Fundamental na 
garantia de conseguir alguma coisa.  
P: É uma forma de calcular o próprio trabalho, né?! 
E: Sim. Eu acredito que essa divisão acaba sendo basicamente financeira mesmo, de como 
você falou, de estar aumentando as possibilidades de estar conseguindo alguma coisa.  
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P: Interessante isso. Você já falou dos sentimentos em relação ao SARESP, o IDESP acaba 
configurando isso em relação a evasão. Ao ver essa situação de evasão na escola, quais são os 
mecanismos que vocês usam para lidar com a evasão e qual o sentimento que gera na 
coordenação quando vocês não conseguem trazer o aluno de volta? 
E: Gera um sentimento de incapacidade, de que eu podia ter feito mais. Nós criamos ações 
para poder detectar até chegar ao ponto de precisar chamar o pai e a mãe para ver o que está 
acontecendo e em uma situação dessa a gente fica de mãos atadas, nós não temos muito o que 
fazer.  
P: No IDESP esse aluno não vai fazer diferença entre o aluno que foi reprovado ou que 
evadiu? 
E: Não faz diferença. Esse aluno, ou eu vou lançar abandono ou retido, que pelo IDESP é a 
mesma coisa. 
P: Outra ação importante que foi implantada em conjunto com essas medidas, é a questão da 
proposta pedagógica, que agora é o currículo oficial do Estado. Eu queria que você fizesse 
uma análise como coordenadora e se você enxerga pontos positivos e negativos na proposta 
curricular.  
E: Eu enxergo como positivo, por que eu acho que ele dá uma direção para o professor 
trabalhar. Quando você enxerga o currículo você precisa ter uma visão bem ampla do que 
vem a te oferecer quanto professor e o que você pode estar utilizando dele em sala de aula. 
Como eu falei, nós temos classes com muitas dificuldades de aprendizagem, então de repente, 
eu posso pegar um 3º ano e tem lá os conteúdos básicos para serem trabalhos, mas se eu pegar 
o currículo e trabalhar da forma que ele realmente está, meus alunos não iram conseguir 
produzir. Então eu enquanto professor, ou enquanto coordenador, preciso ter a visão disso, e 
de como eu posso trabalhar aquele currículo, mas em quais salas tem dificuldade de 
aprendizagem, mas eu acho positivo por que ele dá uma direção ao professor.  
P: Você comentou sobre o conflito entre professores. Esse conflito ocorre entre escolas? Gera 
um tipo de competição? 
E: Eu não digo competição, mas você acaba verificando quando sai o resultado, por exemplo, 
quais escolas conseguiram chegar, as que não chegaram, a gente enquanto coordenação, nós 
acabamos identificando, por exemplo, nós temos a [Escola X] e a [Escola Y], que é uma 
clientela bem próxima, então as mesmas dificuldades que nós enfrentamos aqui, geralmente 
são as mesmas que eles enfrentam lá, então de repente dizem “a [Escola Y] não conseguiu”, e 
nós como gestão conseguimos identificar o porquê, por que as dificuldades que enfrentamos 
aqui, são as mesmas de lá, por outro lado acontece o contrário, por exemplo, podem ter 
165 
 
escolas no mesmo bairro que conseguem resultados melhores e são a mesma clientela, então 
fica aquilo de “porque lá consegue e aqui não consegue?”, então acaba tendo que tentar 
entender o que acontece na outra que de repente na minha não aconteça.  
P: E nesse seu tempo de coordenação, uma das intenções que são colocadas em relação a 
divulgar os resultados das escolas, isso acaba estimularia uma pressão pela comunidade, então 
nesse tempo que você tem de coordenação, algum pai já veio questionar o porquê dos 
resultados dessas escolas? 
E: Não. Pelo contrário, nós já fizemos reuniões com os pais dos alunos dos 3ºs e 9ºs para 
mostrar o boletim do SARESP, IDESP, mas ele não tem paciência de ouvir o que você tem 
para falar, eles não se importam com os resultados.  
P: Diante da estrutura atual que existe, em termos material, de espaços, recursos humanos, 
professores e profissionais, o que você entende que poderia mudar para que realmente a 
escola consiga avançar para uma educação de qualidade? 
E: Recursos nós temos alguns, mas acho que sempre podemos melhorar hoje nós 
conversamos com os professores para que eles possam diferenciar as aulas, digo isso por 
experiência, temos retro (Data Show), notebook, Acessa, mas em quantidade reduzida. Se a 
escola tivesse condições de ter mais recursos tecnológicos iria facilitar, mas isso não quer 
dizer que isso é o essencial, mas seria uma ferramenta importante que ajudaria bastante. 
Recurso humano, eu acho que na escola faltam pessoas para trabalhar, por exemplo, nós da 
coordenação já falamos para a Adriana (diretora) que não temos mais condições de fazer tudo, 
nós precisaríamos de pelo menos mais uma pessoa para nos ajudar a, por exemplo, digitar 
notas, digitar em ordem alfabética, para o nosso tempo ser utilizado em outros momentos que 
necessitariam da nossa presença. Outro dia nós fizemos Conselho, e nós precisaríamos de uma 
pessoa para redigir a ATA durante o Conselho, e foi uma vida para nós acharmos uma pessoa 
disponível para ir lá e fazer a ATA do Conselho, então se tivesse mais pessoas, ajudaria 
muito.  
P: Queria só que você falasse um pouco da sua experiência na coordenação, no ponto de vista 
da formação dos professores, principalmente dos que entraram nos últimos anos, como tem 
sido? 
E: Eu tenho um pessoal que está chegando muito bom, mas eu também tenho professores com 
formação muito defasada. Hoje eu sou um pouco contra a Educação à Distância, e que hoje se 
utiliza muito, tem muitos cursos de habilitação de Educação à Distância, e eu sou da área de 
Matemática, e eu não vejo um curso de Matemática à distância, eu não sei como conseguem 
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fazer. Eu fiz 4 anos de Matemática, e eu não consigo achar um curso de Matemática 
completamente à distância, é mais um fator que a coordenação está ligada diretamente.  
P: Então você estava falando desses professores da formação a distância?  
E: Sim, à distância e não também, mas eu acredito que a distância tenha um número maior. 
Esses professores estão chegando nas escolas e é mais um desafio para a coordenação, por 
que eles chegam na escola sem a experiência do magistério, como todo outro que a gente sabe 
que a experiência se conquista com o dia a dia, mas completamente sem didática, sem modo 
de lidar com aluno. Nós temos muitos professores que vem com a concepção de 1980, que 
“eu aprendi assim”, então isso é muito difícil de lidar, concepção com o professor que está 
chegando hoje. Eu tenho muitos que têm aquela concepção antiga da década de 70, 80, de 
quando eu estava na escola. E isso, claro que a gente traz pra escola, não tem como você 
ignorar, mas o professor hoje para conseguir lidar com o aluno do Ensino Fundamental, 
Ensino Médio, nessa sociedade de hoje, ele precisa ter uma formação voltada para isso, e isso 
nós sentimos falta no professor, ele quer ser, muitas vezes, o dono da verdade, ele acha que a 
forma que a ele ensina o aluno é só aquelas e acabou, e quem não segue aquela linha, “está 
fora”. Daí você se depara com muitos conflitos entre aluno e professor, muitos casos de 
professor colocando aluno para fora da sala, aí você começa a investigar o que aconteceu, e 
você percebe que o que aconteceu foi a dificuldade de mediar esse conflito que começa na 
sala de aula, então é mais fácil tirar da sala para se livrar do caso. Então a gente percebe que é 
a falta de formação para conseguir controlar essas situações. Esses dias eu tive que fazer uma 
reunião com os eventuais tendo sérios problemas com esses professores. Então você percebe 
que tem essa deficiência na formação, o modo que ele está lidando com esse aluno, até por 
que não são todos iguais. Eu acho que esse é o maior desafio para a coordenação, por que 
quem está ligado diretamente nisso, é a coordenação. Vem aluno até nós falar de aula de 
professor, por que tem professor que só passa texto na lousa, que não explica, e isso está 
muito ligado. Então você está lá fazendo a analise, e percebe que o fator disso, é a formação.  
... 
ENTREVISTA: D-A 
P: pesquisador  E: entrevistado 
 
P: Bom dia. Vamos começar. Qual da sua função aqui na escola? 
E: Sou gestora dessa escola desde 1998 
 P: Quando ingressou no magistério? 
E: Em 1988.  
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P: Desde tempo de você está é diretora de escola, gostaria você falasse das mudanças que 
você viu acontecer e do impacto dessa mudanças no seu trabalho. 
E: É claro que todas a mudanças são um vai e volta nessa época. Teve e reorganização, que 
municipalizou  muitas escolas. Tivemos problemas no Bortolozzo onde eu trabalhava, muitas 
professoras foram removidas pois a escola foi municipalizadas. Foi difícil para professor para 
diretores, que tinham uma escola, um trabalho. Eu lembro que naquela época foi pior do que 
agora. 
P: Você acompanhou também toda a implementação e as mudanças no SARESP. O SARESP 
mudou muito para o trabalho do gestor? 
E: Mudou sim, por que passamos a ter um objetivo.  Até então ninguém falava de qualidade, 
não tínhamos um objetivo a atingir, foi um direcionamento, uma avaliação do trabalho da 
escola que fez com que as esquipes se mobilizassem para alcançar um objetivo, para melhorar 
a qualidade, porém ainda não tínhamos o currículo oficial, mas já houve uma melhorar nas 
equipes de buscarem uma qualidade do ensino. 
P: Então o currículo veio depois em 2007, 2008. O currículo unificado impactou para a gestão 
da escola. E você vê pontos positivos e negativos desse currículo 
E: Pontos positivos e negativos. Pontos positivos, por que até então nós fazíamos nosso 
currículo aqui, nos elaborávamos nosso currículo, mas como a escola não tem um grupo 
efetivo [de professores], ele é uma escola que entra e sai professores, isso complicava muito 
para nós. Nós fazíamos, sentava história, geografia, todos, nós queríamos fazer um plano 
interdisciplinar, mas eram muitas idas e vindas, todo ano mudava o quadro. Mas já melhorou. 
Havia muita discussão do que nos vamos trabalhar. Quando veio o currículo oficial já ajudou 
muito, principalmente os coordenadores, que ai eles tinham agora o que nos vamos trabalhar, 
o que nos vamos trabalhar nas ATPCs, o direcionamento, por que até então os coordenadores  
não tinham esse direcionamento do que trabalhar com os professores para desenvolver na 
escola.  
P: Você falou um pouco do SARESP em relação à qualidade da escola. Você acredita que o 
SARESP consegue avaliar a qualidade da educação do trabalho desenvolvido na escola? 
E: Não, efetivamente não. Acredito que ajuda nesse sentido que o corpo docente e a direção 
da escola tem um direcionamento. Mas eu não acredito que não mostra a realidade. Eu acho 
que ainda falta bastante.  
P: E o que ele não consegue enxergar desse trabalho? 
E: Por que ele não acompanha mesmo o aluno. Eles pegam o aluno de determinada série, eles 
não vão acompanhando esse aluno. Depois muda muito alunos, muitos vão embora, outros 
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vêm. A escola muda, todo ano a escola muda. Então eu vejo que dá uma visão, mas não é a 
realidade da escola. Por causa dessas mudanças todas, não é o mesmo aluno, não é o mesmo 
grupo. Assim, é uma avaliação feita sem estrutura também, para você avaliar se uma escola 
tem aquela qualidade ela tem que ter condições de desenvolver qualidade também. Eu vejo 
que melhorou bastante da época que eu entrei, mas ainda falta muito, mudou muito 
lentamente. 
P: Quais melhoras você identifica neste período? 
E: Quando eu entrei não tinha caderno, não tina manutenção, não tinha verba pra nada, eu não 
tinha condições de dar livro pra alunos não tinha livro didático também, nem paradidático, 
nem giz pra fala a verdade. Não tinha condições a escola de ver o pedagógico. O diretor não 
tinha tempo de ver o pedagógico, tinha problemas enormes. A terceirização ajudou muito. 
Mas quando eu comecei tinha coisas melhores também, tinha um pessoa lá fora olhando a 
escola. Não tinha coordenador. Quando eu comecei iniciaram só com o coordenador do CB 
[Ciclo Básico], pra uma escola de quatro turnos.  E esse coordenador ainda dava aula. Então 
não era assim, era um turbilhão. E era pego assim também, o professor que não tinha nada, 
pegava esse. Como no meu caso eu tinha acabado de ingressar e a coordenadora largou e fui 
eu, eu não queria isso, pegava a gente sem preparo nenhum, jogava lá com aquele monte de 
professores já antigos, pra coordenar, para dirigir um trabalho. Houve essa melhora agora. 
Hoje eu posso direcionar melhor o trabalho pedagógico, pois não tinha isso.  Não tinha livro 
não tinha material, hoje tem pouco mas ainda a gente consegue sobreviver. 
P: Você aponta uma melhora nessa estrutura, mas o que ainda falta pra que a escola consiga 
avançar. 
E: Bastante coisa. Melhorou sim. Mas ainda precisa muito, precisar ter e mais condições de 
trabalho pra os professores, as salas ainda estão muito lotadas para o professor trabalhar, 
como o professor vai conseguir identificar as dificuldade dos alunos e coordenar um bom 
trabalho. Os funcionários ainda são poucos. É a dificuldade de ter professores eventuais, não 
tem, se a escola é mais longe ainda piorou. Os professores como todos os funcionários tem o 
direito as suas faltas, todos tem problemas, e ai? Como é que o gestor faz se ele não tem 
alguém pra colocar na sala. Não pode também substituir funcionários. Eu tenho aqui 
funcionários que estão doentes, estão de licença, eu tenho só duas no noturno, uma ficou 
doente a outra também, não pode substituir, nunca vi isso, como é que vamos funcionar. Essa 
substituição de funcionários não existir fica complicado. Muito complicado para atender a 
comunidade. A dificuldade da contratação de professores, a gente manda ofício, manda ofício, 
mas não tem professor. É. Ter segurança nas escolas. Nós ficamos aqui dentro o dia inteiro 
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preocupados e os professores chamando por que tem gente estranha nas janelas do lado 
externo, tem droga ao redor da escola, entra pessoas todas hora ao redor da escola. Então o 
grupo gestor muitas vezes, muitas vezes mesmo ele fica vendo a segurança externa da escola, 
por que o professor não consegue dar aula por que tem gente na janela, por que estão sentido 
cheiro de maconha lá de fora.   Tem muita preocupação que nós não deveríamos ter, nos 
deveríamos ver o pedagógico, o acompanhamento pedagógico. Essa falta de funcionários, a 
demora quando um funcionário sai pra vir outro. Então isso toma muito tempo do diretor, do 
grupo gestor como um todo, por que acaba você também tendo que utilizar o coordenador as 
vezes numa função que não é  dele, que também não é do diretor.  
P: Em momentos como esses em que se aproxima mais uma prova, como fica o clima entre 
alunos, professores, gestores? Qual é o clima nos dias que antecedem o SARESP? 
E: No dias que antecedem fica um clima de ansiedade. Mas eu percebo é boa, “será que eles 
vão conseguir?”. Eles têm uma ansiedade boa, por que eles trabalharam o ano todos,  houve 
um trabalho, houve uma proposta. Agora mesmo eles estão ali, focados na questão da leitura, 
da escrita, de trazer textos, projetos que façam o aluno gostar de ler.  Ontem no ATPC era 
discutido como fazer o aluno gostar de ler, sabendo que nosso país a média que um cidadão lê 
por ano é de 2, se é que chegou a isso. As discussões são muito boas ao redor disso daí, da 
leitura da escrita, da formação do leitor do escritor.  Mas há também aquela ansiedade, que 
faltou muita coisa, que nem um ano como esse, três meses de greve,  expectativa da gentes é... 
assim... não ter certeza de nada, pois este ano foi um ano difícil para os professores para os 
coordenadores para os diretores em geral.  E essa ansiedade se reflete agora, como será?  
P: Diante dessa ansiedade, quando são divulgados os resultados, quais são os sentimentos que 
despertam em quem está na gestão? 
E: É frustação. Quando não alcançamos o IDESP, e foram vários anos que não alcançamos, 
eu me sinto assim, puxa, nós fizemos o trabalho de auto estima do professor, aluno, Ai, não 
veio, dá um desanimo, você olha na cara dos professores, que trabalharam, dos coordenadores 
que lutaram. Fizeram seu trabalho. Os professores descem e sobem com textos, com projetos, 
você pode olhar na escola, está repleto de projetos de leitura e de escrita, ai dá um desânimo 
muito grande. Essa questão do bônus dá uma alegria imensa, depois dá aquele desânimo 
muito grande, por que não vai ter bônus todos os anos para ninguém. Ninguém vai ter todo 
ano o bônus, por que essa forma como eles colocam o bônus e muito injusta, é inalcançável.  




E: Não. Por que esse desânimo vai refletir nas salas de aula também. No outro ano ele vai 
falar, nossa trabalhei tanto e não consegui então ele fica desanimado. O outro colega 
conseguiu o bônus em outra escola com uma nota bem menor, que ele sabe né. Eles 
comentam. Isto traz um mal estar muito grande. Por que que eles com uma nota bem menor 
que a nossa alcançaram e nós não. São questões que ficam entre eles e causam um desânimo 
muito grande. 
P: E para grupo gestor? 
E: Também. Por que eu sou a gestora deles. Eles achavam que, poxa, ela entra em ATPC, ela 
orienta a gente e agora olha aí, não adiantou nada. Seguimos muita coisa do que combinamos 
com ela com os coordenadores e olha no que deu. Ai você sente o que? Como eu fico no dia 
seguinte desse bônus que não veio? Como que eu encaro. Aí eu sei que eu tenho que levantar 
a autoestima deles, mas tem horas que eu não consigo, por que fica difícil. Dinheiro no bolso 
faz muita diferença. Pelo trabalho que eles fizeram eles falam, olha esse ano vai ter. Não vem.  
Não vem por vários motivos, chegou anota lá num lugar num deu, houveram várias 
interferências que não deu pra chegar onde (precisava). Cada vez mais, cada vez mais, mas 
esse cada vez mais  só vai partir de nós? Não pode partir essa cada vez mais... bom... a escola 
tá lá, ele precisa de ajuda. 
P: De que ajuda? Do que a escola precisaria? 
E: Ela precisaria de mais apoio, é... na parte em todas as partes. Em formação, mais formação, 
funcionários, proteção para quem está aqui dentro, funcionários, não precisava nem se um 
guarda, mas um funcionário que possa ficar lá fora , que fossem um circulador de fluxo. E que 
cada escola tivesse mais liberdade, essa manutenção que tem que fazer na escola. Toda escola 
precisa de manutenção, toda hora eu tenho que me preocupar porque falta lâmpada, por que 
tem cadeira quebrada, poderia terceirizar tudo como fizeram com outros serviços. São 
questões... eu não vou nem falar da questão salarial... mas que o professor tivesse mais 
condições de trabalhar em sala de aula, menos alunos em sala, professores todos os dias na 
escola, ter professores suficientes para substituir quem não pode vir, por que uma escola com 
nove salas, todo dia ter só 50 40 % do corpo docente não vai, não dá para administrar tanta 
ausência de pessoas, fica difícil para o diretor, não é uma realizada só daqui, é uma realidade 
de todos. 
P: Diante de tudo isso que você colocou, você considera que o sistema de metas e bonificação 
não dá conta sozinho de motivar os professores? 
E: Não, não. De jeito nenhum. Esse sistema ele traz estes desconfortos na escola muito 
grande. Ele não está avaliando realmente o trabalho da escola ela pega lá um ponto, mas não 
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tá avaliando o esforço da escola diariamente, as dificuldades que esta escola enfrenta, o 
entorno da escola, nem isso é avaliado – onde a escola está. Então ele é desumano até. Ele faz 
com que o corpo docente e grupo gestor fiquem assim, às vezes assim, o que será o ano que 
vem. Com que cara eu vou chegar para esses professores nos anos em que não tem bônus. São 
vários os anos que não tem. 
P: Mas nos anos em que a escola atinge as metas esta traz alguma tranquilidade para continuar 
o trabalho? 
E: Também não.  Por sei que aquilo é momentâneo. E agora, acabou. Se sobre demais. Olha 
só, a que ponto que chegamos. Este ano não podemos subir muito. Estamos com medo de 
atingir uma meta muito alta porque depois pode cair. E não pode cair. Então é desumano com 
o corpo docente. É desumano o diretor cobrar do seu grupo essa meta, por que então não pode 
subir muito porque no outro ano vai ficar muito mais difícil... Como o diretor vai administrar 
isso. Fica complicado.  
P: E isto gera que sentimento para quem está na direção? 
E: A isso gera frustação. Você fica desanimado, entre mim e os coordenadores. Outra coisa 
também que acho que é importante falar. Não posso esquecer disso. Esses professores 
trabalhando três turnos. Além da questão do bônus que causa um grande desconforto, como 
eu vou cobrar de um grupo de trabalha em duas, três escolas, às vezes até mais. Mas você 
percebe, quando professor vem de manhã, quando ele volta a noite, às vezes já tento 
trabalhado a tarde em outra escola, ele volta completamente desfigurado. Porque ele não tá 
trabalhando com papel que amassa e joga. Mesmo assim se você trabalhar com papel manhã, 
tarde e noite você não vai aguentar ver papel na frente. Imagine com ser humano, como ele a 
vai mediar conflito, mediar qualidade de ensino como que vai conseguir isso, escola é lugar 
de conflito as pessoas tem que estar preparadas para lidar com isso. Isso é desumano.  
E: Tudo isso ao ser traduzido num número, que considera o fluxo dos alunos e a notas dos 
alunos em uma prova, você consegue enxergar justiça nesse número em relação aquilo que 
vocês desenvolvem na escola? 
P: Não. De jeito nenhum. Não tem justiça, eles não viram o trabalho da escola como um todo. 
Viram lá apenas um número. Não tem justiça de jeito nenhum.  
P: Mesmo assim, se formos avaliar as escola aqui da região a gente vai ver que esta escola, 
embora ainda distante do apontado como desejável, está acima da média das outras escolas. 
Isto traz alguma tranquilidade para você que está na direção? 
E: Não. Pelo contrário, me sinto mal as vezes. Desconfortável perante os colegas porque eu 
sei o quanto é difícil. É claro que meu ego sim, apesar de tudo que está acontecendo, saber 
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que estamos trabalhando, estamos conseguindo algum resultado dá uma alegria. Mas falar que 
isso me traz uma tranquilidade, não. 
P: Você tem uma experiência, você passou por todas estas transformações. O ser diretor, com 
era e como é agora? Que sentimentos isto traz. 
E: Olha tem um lado positivo e negativo. O lado positivo é que hoje eu tenho mais condições 
de gerir a parte pedagógica, eu tenho dois coordenadores, um mediador, que antes isto não 
tinha. Uma melhor estrutura, embora precisasse melhorar mais.  O diretor, eu, mesmo que 
limitado por causa do dia a dia, entra num ATPC, me reunir com os coordenadores, estudar 
um pouco do que nós queremos, do que nos vamos direcionar. Quando eu comecei não se 
falava nisso, o diretor não saia da sala dele, ele não tinha... ele tinha que ver números, 
burocracia. Nem era cobrado dele. Na época eu já não gostava daquilo de ficar atrás da mesa. 
Então isso melhorou. Agora tem a parte na época que na escolar tinha mais segurança, tinha 
uma pessoa lá fora.  
P: Dessas burocracias que você apontou, hoje, essa burocracia ainda lhe toma muito tempo? 
E: Toma. Ainda toma muito tempo. O diretor tem que estar a par de tudo. Olha pra essa sala. 
Mesmo tendo o Gerente, ele não dá conta do rol dele, eu não dou cota do meu rol, os 
coordenadores também não, mesmo trabalhando em equipe, mesmo se envolvendo todo 
mundo. Não dá conta porque ainda é burocracia ainda.  
P: Boa parte destas rotinas foram implementadas em plataformas digitais. Até que ponto isto 
colabora e até que ponto isto compromete  o trabalho? 
E:  Por que mesmo sendo informatizado ainda usa muito papel, vai leva, é uma questão que eu 
sei que é inevitável. O computador ajuda muito, eu não mencionei mas quando eu comecei era 
tudo na máquina de escrever, então neste ponto ajudou. Mas ainda eu vejo que é um excesso 
de documentações. Poderia ter ajudado mais, a informatização, o computador. 
P: A alimentação desses sistemas compromete um tempo do seu trabalho. Se você tivesse que 
quantificar isso, quanto tempo do seu trabalho é gasto nessas demandas? 
E: Olha, isto depende do tempo da minha equipe. Como está a minha equipe. Se eu tenho uma 
equipe que sabe gerir isto daí eu vou largando mais. Mas você sabe que nem sempre a gente 
pode escolher a equipe. Eu tive uma pessoa de gerente que não consegui gerir tantas 
documentações eu tinha que ficar acompanhando. Se eu tenho uma boa equipe eu posso 
cuidar mais do pedagógico.   
P: Mas estas demandas continuam constantes? 
E: Sim, continuam constantes. Mesmo assim ainda continua muito. Veja o caso da merenda, 
vê a nota [fiscal] lá tem melancia, mas eu não comprei melancia, ai volta e volta, volta o 
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cheque, é uma burocracia, você tem que olhar a nota porque são detalhes. A mulher 
[fornecedora] fez a nota de um bimestre, mas pois lá uma melancia errado, olha que bobagem, 
mas eu vou perder um tempão com isso.  Eu não posso falar põe lá, eu preciso acompanhar, 
ver o que é entregue. É um tempo que eu estou vendo a melancia que eu poderia estar 
conversando com um aluno, com uma sala lá que tá tendo muita nota vermelha. 
P: E se você for comparar. Você contou que lá no começo da carreira era tudo na máquina de 
escrever. Agora com tudo informatizado não teria que ser gasto menos tempo com  
burocracia? 
E: Parece até que aumentou. Porque que é assim, eu lembro que eu trabalhava com uma 
diretora, que ela falava, ah não deu certo, aproxima ai. Ia fazer o Quadro Escolar, por 
exemplo, não estava batendo – aproxima e pronto. Hoje não dá para fazer isso. Hoje é tudo 
preciso. Às vezes eu sinto falta daquela época. Agora tudo é preciso, um aluno que você não 
põe lá, vem pra você justificar aquele aluno. Então isto gerou mais cuidado, mais atenção, 
mais trabalho. Como a merenda. Uma melancia me deixa doida. Hoje eu passei uma manha 
inteira atrás de uma melancia. 
Por exemplo antes não tinha sala de informática, hoje tem. Só que tem condições da escola 
estar usando esta sala. Você vê que melhorou, é um aspecto positivo, tem uma sala de 
informática, tem quinze computadores, mas e para gerir isso essa sala. Então coloca lá aluno 
que vem de fora (bolsista), muitas as vezes dá mais trabalho do que os alunos da escola. 
Agora também não vai ter mais aluno, vai ter que ser um funcionário responsável. Então isso 
ai vai tomando tempo. Então montou ali, mas vai dar um trabalho enorme para escola gerir 
aquilo. Criam novas demandas. Professor quer usar a sala de informática, mais ele tem muitos 
alunos, como faz. Ele se quebrou alguma coisa, vai procurar saber quem usou, quem abriu. 
São novas dificuldades. Eu me sinto impotente, eu me sinto mal.  
P: E essa realidade que você está colocando de que chegam na escola de novos programas, 
novas demandas. O que você acha que está faltando entre quem criar estas demandas e quem 
executa? 
E: Falta conhecimento da nossa realidade, eles teriam que vir aqui. Tem um programa que 
coloca os patrões na empresa para ver o dia a dia como funcionário. Ele tá se vestindo de 
funcionário e até o programa que o doo criou na hora que ele foi usar ele viu que acabou 
dificultando pra quem executa. Falta conhecimento da realidade de cada escola, onde ela tá, 
quais os problemas dessa escola, cada escola é única. Aqui nós temos três escolas, cada uma 
tem sua realidade, as pessoas são diferentes, os alunos, precisa ver como que funciona a 
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escola para poder ver se o que vai mandar vai ajudar. Às vezes ajuda num ponto, mas cria 
outras dificuldades.  
... 
ENTREVISTA:D-C 




P: Qual sua função na escola? 
E: Diretor, gestor. 
P: Qual sua idade e quantos anos você tem na educação? 
E: A idade minha hoje é 57 e meio. Já estamos ai com 57 e meio e de educação eu tenho hoje, 
fazendo... 94... 2004... 21 anos de educação desde 94 
P: Fale um pouco dessa trajetória, dessa experiência, como começou... 
E:  É, eu fui parar na educação meio que, não por acaso, mas por incentivo, é... no tempo eu 
fui bastante influenciado, incentivado por um amigo a fazer uma faculdade... e nada que 
pudesse me  comprometer, eu fui fazer um curso de Ciências, um curso de licenciatura curta, 
uma faculdade. Casado, pai de filhos, então não dava pra gente tentar uma Engenharia, uma 
Arquitetura, ou sei lá um Direito, ou coisa que o vala... então eu fiz essa daí para 
experimentar. No decorrer do curso acabaram por me chamar, já que eu trabalhava numa 
instituição evangélica, me chamaram para dar aula, umas aulinhas que tinha lá em Jacareí, 
mornado em São Miguel Paulista, fui dar umas aulinhas em Jacareí, mesmo assim, ainda, 
dentro do horário de trabalho que eu tinha eles lá, pois eu era contatado como mestre de obras. 
Então eu fui pra lá e comecei a dar essas aulinhas. Na sequência me chamaram novamente e... 
“você vai fazer Pedagogia, você já terminou Ciências, porque a agente vai aproveitar você 
como diretor de escola”. Fui fazer Pedagogia  e (durante) curso já me deram uma escola para 
dirigir, a primeira escola minha nesse caso foi lá em Engenheiro Goulart, depois eu fui para 
São Miguel, depois trabalhei em Mogi das Cruzes e depois sai dessa instituição. Comprei uma 
escolinha de educação infantil, fiquei com ela dois anos aproximadamente, vendi a escola. Fui 
trabalhar como diretor em uma escola de idiomas, a CCAA, fui eu lá ser diretor na escola 
CCAA em Mogi das Cruzes, fiquei um ano e meio lá, ai resolvi parar um pouquinho com a 
educação. Ai eu fiquei dois anos afastado da educação, sem nada. Fui trabalhar com um 
amigo que tinha uma serralheria que prestava serviço pra empresas grandes, prefeitura de São 
Paulo e fazia escola inteira, então acabei indo com ele para ajudar nas obras e etc. Fiquei com 
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ele um ano, ai eu resolvi voltar para educação. É, em 99, início de 99, naquele tempo era 
muito mais fácil. Você se inscrevia, não tinha esses prazos, a medida que você precisava, que 
a educação precisava, tinha uma carência muito grande.  Acabei pegando umas aulas, eu 
lembro muito bem, numa sexta-feira quase uma hora da manhã, foi quando peguei minha 
carga de aula para dar em uma escola nova, lá no Jardim Itaquá. No Estado eu comecei em 99, 
no Estado de lá pra cá, 99 eu lecionei, em 2000 tive o convite para ser vice-diretor, junto ao 
professor Isaias, em 2000 eu fui vice, em 2001, por conta de não pegar aula porque  meus 
pontos eram poucos e tudo mais, eu fiquei sem aula. Deixei por seis meses. Voltei novamente 
a pegar aula. No que eu peguei aula, eu substitui o pessoal do Redher, ali no Jardim Odete. 
Então Fiz uma substituições. 
P: De direção? 
E: De direção. E naquele ano era ano de concurso, então eu me preparei para o concurso de 
2002. Fiz o  concurso. A primeira fase foi meio ruim. Tinha uma segunda fase que você tinha 
que fazer a prática no computador. Naquilo lá eu me dei um pouco melhor que os outros e 
acabei me classificando. Na segunda chamada eu fui chamado e já estava aqui, já estava 
lecionando aqui, já estava como vice-diretor do professor Isaias e ai eu ingressei aqui e fiquei 
nessa escola desde 2003. Já vai fazer 14 anos. 
P: Então, da sua trajetória nessa escola você iniciou como professor e já ingressou com 
Diretor? 
E: É, comecei como vice-diretor, ingressei e de lá pra cá fiquei com diretor efetivo. 
P: Retomando da sua formação acadêmica, você fez Ciências e logo depois Pedagogia? 
E: Isto. E depois da pedagogia, dois anos depois, complementação em Matemática. 
P: Quando você fez Pedagogia tinha apenas a licenciatura curta em Ciências? 
E: Só tinha a licenciatura curta em Ciências e naquele tempo já estava mudando aquela coisa, 
então precisei ter uma licenciatura plena.  E nesse caso optei por Matemática. Podia ter optado 
por Biologia, Física ou Química, mas acabei fazendo Matemática. 
P: Vamos conversar um pouco sobre os aspectos da gestão  que são mais recentes, nos 
últimos anos. Primeiro sobre o SARESP. 
 Gostaria que você expressa-se sua opinião sobre o SARESP, diante da sua experiência, 
o que você enxerga de pontos positivos ou negativos dessa avaliação externa.  
E: Eu acho que ela é válida, com algumas ressalvas. De 96 para cá, ela era aplicada 
bianualmente, a cada dois anos se fazia uma avaliação sempre avaliando a mesma turma, 
acompanhando aquela mesma turma. Depois em 2002 ao pé que começamos a ter uma 
avaliação... é... mais efetiva, com mudança de turma e mais recentemente passou a ser anual, 
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ai para essa metodologia de uma avaliação externa. Olha, a validade dela é bastante grande. O 
que agente precisa de verdade e de fato, a gente nunca teve ainda, no meu ponto de vista, seria 
a avaliação socioeconômica da nossa comunidade. Então essa avaliação socioeconômica 
nunca retorna, já que parte dela também é caminho para novas políticas públicas de educação, 
então está faltando esse gancho que a escola precisava ter com devolutiva, até mesmo para 
trabalhar com o corpo docente, para ver o que se poder ter a nível de relatórios ou melhorias 
nessa área. Aqui, fazendo um comparativo, nessa escola em treze anos eu vi muita coisa 
mudar. A gente viu o bairro crescer, o bairro ser ampliado.  Melhorias de verdade e de fato, 
porque há dez anos atrás a gente não tinha asfalto. A escola aqui dentro na hora de varrer 
precisava de máscara de tanto pó, barro. A gente já tem, digamos, a melhoria da 
infraestrutura, a gente tem uma melhoria no próprio bairro. A comunidade já não e mais a 
mesma. Se a  gente tem de fazer um comparativo naquele tempo  também, todo dia a gente 
chegava aqui e tinha alguém que nós conhecíamos, direta ou indiretamente, morto na noite 
anterior. Então a gente sempre tinha, não passava uma semana, que a gente não tinha uma ou 
duas notícias destas no decorrer da semana.  
 Hoje não tem essa violência maior. Mas falta infraestrutura, ainda falta saneamento. 
Ainda falta um monte de coisas, que o SARESP poderia vir a ajudar. 
 Quanto à parte pedagógica, até então não se tinha a preocupação de ter um conteúdo 
único. Nós tínhamos uma incógnita daquilo que ia ser aplicado. Hoje a gente já tem, digamos, 
o caminho da aplicação do SARESP. Está dentro de um conteúdo vindo através da Secretaria 
da Educação, onde a gente tem um currículo unificado. E dentro deste currículo unificado, 
saca-se a avaliação do SARESP.  
 Rendimento, a perspectiva de melhora é bastante grande. O aluno é que ainda não tem 
noção, porque se apregoa muito que o SARESP vem para pagar um benefício, um bônus para 
o professor. Mas para o aluno não vem nada disso. O que vem para aluno? Só a demonstração 
de conhecimento que depois a gente mostra para ele uma tabulação de dados onde a resposta 
que ele acertou ou não, faz-se um comentário até mesmo superficial, porque o professor as 
vezes não perde tempo, aspas em perder tempo, numa avaliação muito mais profunda, num 
comentário mais específico, mais detalhado, daquela avaliação que aconteceu. Então se perde 
nisto daí. Para o aluno precisava ter mais sentido essa avaliação. Sentido de que aquilo ali é 
uma porta para melhoria da vida dele. Mas para ele tanto faz. O aluno diz “isso aqui serve só 
para o professo, se eu fizer bem ele vai ter bônus, se eu não fizer bem ele não tem um 
bônus”... e a  gente sabe muito bem que o aluno hoje tá mais para fazer, procurar, prejudicar o 
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professor, porque ele não gosta do professor. Então é essa a situação. É boa, é válida, 
também... 
P: Certo. Você fez referência ao currículo, dessa unificação. Você entende como sendo 
positiva? 
E: Com certeza, essa possibilidade de um currículo favoreceu muito para a gente, até entrar 
em pé de igualdade com outras escolas. Porque o currículo, alguma coisa que a gente já sabe, 
é muito mais prático, para o professor, para o aluno. 
P: No sentido que o currículo facilita a questão do SARESP? 
E: Do SARESP e também da aprendizagem, porque a gente sabe o que um aluno está 
aprendendo aqui, o que um aluno está aprendendo lá. Embora você tenha um planejamento, 
que você faz anualmente, faz um plano de curso. E você sabe que cada professor te essa 
autonomia, quando você tem já, pelo menos um norte dado, um caminho a ser percorrido, o 
professor tem que andar por aquele caminho. Então eu não vou ensinar uma coisa que eu acho 
que meu aluno vai aprender. Eu tenho que ensinar alguma coisa que está mais ou menos 
dentro daquele currículo. Com a vinda do currículo único, mais a avaliação do SARESP para 
verificar esse currículo, eu acho que foi uma somatória bastante interessante, neste sentido de 
favorecer o aprendizado do aluno e o trabalho do professor, consequentemente. 
P: Agora, sobre os resultados do SARESP, no seu cotidiano, na sua prática como diretor de 
escola, você pensa nestes resultados, quando você chega para trabalhar, quando você vai 
iniciar seu trabalho? Esses resultados entram na dinâmica do seu trabalho? 
E: Olha, o ano inteiro a gente se preocupa com eles. Assim que termina uma avaliação a gente 
já começa a pensar na próxima. 
Então a gente faz o planejamento, como eu disse a gente faz o planejamento baseado nos 
resultados do SARESP, aquelas é... necessidades básicas do aluno, em que encaixe ele está, 
“abaixo do básico”, no “avançado” ou seja, aonde ele está. A gente começa a se preocupar a 
partir do SARESP. Só que esses resultados hoje estão demorando um pouco para chegar na 
escola. É, na verdade, a gente precisava trabalhar com esses resultados assim que eles 
estivessem disponíveis já no primeiro planejamento do ano, fevereiro ou março, quando a 
gente faz o primeiro planejamento. 
P: Ao longo dos anos como gestor, como esses resultados afetam seu trabalho? 
Principalmente, como você se sente em relação a esses resultados hoje? 
E: O sentimento é de pressão. É de pressão porque a gente depende do conhecimento que foi 
passado para o aluno. E como não é uma coisa que tem uma cobrança efetiva, efetivamente 
para o aluno, para o aluno apresentar uma resposta. A gente fica meio que à mercê do que o 
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aluno, se ele quiser fazer ele faz, se ele quiser responder bem ele responde, se quiser 
responder mal ele responde, se não quiser responder ele não responde... então a gente está à 
mercê do aluno. Agora, é como eu disse antes, a gente pelo menos hoje tem um caminho que 
é igual para todo mundo. Tanto uma escola em Itaquá, como uma escola lá no interior, seja 
qual interior, de Presidente Prudente ou coisa parecida, é a mesma avaliação, baseado num 
mesmo currículo, então isso vem facilitar. Mas a gente precisava atrelar, no meu entender, o 
resultado do SARESP a um evento do aluno, seja para aprovação, retenção, recuperação, sei 
lá, reposição, reforço, alguma coisa neste sentido o aluno precisava ter. Para ele pelo menos 
ter aquilo como sendo um motivador para não estar ou até estar. 
P: Fale um pouco sobre o clima na escola nos dias que antecedem o SARESP? 
E: Entre os alunos a gente acha que é tranquilo, é calmo. Os professores ficam um tanto 
quanto apreensivos, nervosos por essas ocasiões. Justamente porque é ali que está sendo 
medido o trabalho dele, praticamente do ano todo. Então o aluno vai mostrar o que o 
professor fez em sala de aula. Querendo ou não querendo ainda tem muita gente que se sente 
julgado pela ação do SARESP. Então aquilo ali é o fruto do trabalho dele, é o produto final 
que ele está apresentando, então a gente vê que existe um certo nervosismo nessa condição. 
Mas cabe dizer que tem professor que para ele tanto faz. Mas tem professor apreensivo nessa 
ocasião. 
P: Vamos falar um pouco sobre o IDESP. Desde 2008 o Programa Qualidade da Escola 
(PQE) instituiu o indicador conhecido como IDESP, estabelecendo dentro desse índice metas 
de qualidade para todas as escolas. Na sua opinião de diretor, o que você pensa dessa política?  
E: O IDESP, como índice qualitativo, dentro da escola, também está atrelado a mesma 
questão do SARESP, depende muito do aluno e não da gente. 
P: O que você acha do IDESP como política pública de educação, do estabelecimento de 
metas? 
E: As metas, os meios, aquilo que a gente tem lá, o fluxo sendo anotado, a participação disso 
daí, a gente sempre teve isso. Mas nunca ela foi passado para a escola a responsabilidade de 
gerir em cima desses gráficos, dessas tabelas, e tabular. Metodologia, um trabalho curricular, 
sem fugir daquilo que é o norte, que é o currículo da educação do Estado. Essas políticas 
serviram para ajustar e mostrar também as falhas que a gente tem. Por que a evasão é uma 
coisa que a gente percebe muito forte no Ensino Médio. Mas, ultimamente, mesmo que a 
gente pense que não, como a gente tem Ciclo I, a gente também é afetado pela evasão no 
Ciclo I. E uma coisa da gente ficar assim até boquiaberto, porque o Ciclo I, crianças de 7 a 10 
anos, e a gente vê que tem pai que não consegue trazer ou manter, ou fazer com que a criança 
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permaneça na escola. A escola para algumas famílias ainda é relegada a segundo plano. E isso 
pesa nesses índices. Só que a gente como escola, a gente não tem autonomia para dizer se 
aquilo ali realmente tem todo trabalho que foi feito para a criança voltar ou estar, ou 
permanecer na escola. Perde relevância quando a gente joga isso no índice, desconsidera todo 
e qualquer esforço por parte da gestão na escola, por parte da coordenação, por parte do 
professor para fazer e manter o aluno na escola. E falta também nessas condições um apoio de 
uma outra instituição externa, que no caso seria o Conselho Tutelar, para que ele pudesse de 
uma certa forma pressionar a família a trazer e manter a criança na escola. O Conselho Tutelar 
não tem muito isso, a família hoje, ela tem uma certa ligação com a escola por conta da 
chamada bolsa família. Enquanto ele está recebendo, ele está bem, mas mesmo assim tem 
muita gente hoje já esta relegando isto daí, não está fazendo muita questão. Seu “eu ganhar 
alguma coisa a mais, se não ganhar também não vai me fazer tanta falta”. Não que esteja 
sobrando dinheiro, e que a família não está dando o verdadeiro sentido e valor para quem 
merece. Não é o dinheiro, mas a educação. E o IDESP mede essa coisa assim... cegamente, 
não faze nenhuma inferência, não faz nenhuma diferenciação, quando a gente joga todos os 
nossos valores no computador e ela vai calcular  com base numa fórmula e vai de dar o valor 
final que é um fluxo positivo, um fluxo negativo, que influência diretamente nas avaliações 
externas. 
P: Diante disso, como você se sente quando são divulgados os resultados do IDESP? 
E: Eu pessoalmente quando vejo o resultado do IDESP a gente fica... e ai eu vou falar de duas 
maneiras , enquanto gestor e enquanto professor, carrego as duas funções, e nessa condição a 
gente fica desanimado. É um desânimo quando sai um resultado que você vê, que depois de 
um ano não existe ali o retorno daquilo tudo que você fez, que você vê que podia ter  uma 
coisa maior... 
P: Mas as vezes os resultados são satisfatórios, não? 
E: A gente só sabe do SARESP quando de fato e verdade, da aplicação dele. Então quando a 
gente vê os alunos se dedicando, com índice de presença bastante grande e a gente vê o 
interesse do aluno em fazer a prova de maneira bem séria, com responsabilidade. A gente 
sente que o índice pode vir da melhor maneira possível, aceitável, dentro da normalidade. 
Tanto é que a nossa escola no último ano aqui nos tivemos um crescimento bastante grande 
num dos nossos índices, então, no Ciclo I, então o índice foi muito acima, se a gente for 
pensar que o Estado pretende chegar a 7 como índice de educação em 2020, nós já estamos 
beirando isso agora, 6,7 foi o nosso índice atual, então é um índice bastante forte, significa 
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que os alunos sabem? Não, significa que os alunos deram sorte na aplicação da prova, mas 
ainda que precisa e tem um longo caminho a ser preenchido e percorrido, não tem como. 
P: Vamos conversar um pouco sobre outro aspecto dessa política, que é a política de 
bonificação por resultados, mais conhecida como “bônus”. A primeira questão que gostaria de 
fazer sobre isto e qual a sua opinião sobre essa política de bonificação, de pagamento de 
bônus? 
E: Eu sou contrário a esta política. Eu acho que isso deveria reverter em salário real para o 
professor. Porque é um prêmio, ele vem, mas ao mesmo tempo a gente já percebeu que tem 
alguma coisa ai que o próprio sistema de bonificação  tem um erro. Há professores que não 
comparecem a escola, que faltam muito as aulas, deixam a desejar pedagogicamente, 
didaticamente e as vezes esses acabam recebendo um bônus maior do que aquele que está 
presente todo dia, que faz um trabalho muito mais certo, muito mais correto, procura 
desenvolver a didática e a pedagogia para atender realmente a necessidade do aluno. Então  a 
gente nunca sabe de onde veio aquele índice e acaba então por conta disso dai vendo uma 
discrepância, uma injustiça até. Então eu acho que isso deveria vir na forma de reajuste 
salarial. De igual maneira e igualmente para todo mundo. Mas não deixa de ser um incentivo. 
E quando incentiva a coisa flui. 
P: Mas diante da sua experiência na gestão, esta política aumenta o compromisso dos 
professores? Se aumenta, de que forma? 
E: Não, não aumenta. Eu acho que o professor só se preocupa, numa pergunta anterior você 
disse como é o clima que antecede ao SARESP, a gente sabe que é um clima tenso, mas este 
clima antecede o SARESP, tipo ai uns 15 dias antes, um mês antes, pois existe uma 
preparação, existe um treinamento, existe um comentário mais forte e mais direcionado para o 
SARESP. Mas é só neste período, no outro, quem tá preocupado com o SARESP é a gestão, a 
coordenação, estes estão preocupados, como eu disse lá no começo, a gente começa a se 
preocupar com o SARESP do ano seguinte assim que termina o deste ano. Então começamos 
a trabalhar, a fazer um planejamento, a trabalhar os dados, procurar trabalhar aquilo que a 
gente viu que precisa de melhorias, mudar o aluno de classificação  pra ver se a gente cresce, 
trabalhar com o IDESP, com o fluxo da escola. Aquele aluno que a gente vê que vai 
abandonar a gente corre atrás da família, insiste para ficar, busca até aluno de volta pra escola. 
A gente faz toda uma forma de avaliação prévia, mas a gestão, o professor vai se preocupar 
muito perto do SARESP. 
P: Descreva então os sentimentos como gestor quando a escola atinge as metas e todos os 
funcionários, professores recebem a bonificação. 
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 E: Bom, o sentimento nesta época, e todos recebem bonificação, eu diria que é de muita 
alegria, de muita felicidade. Por conta de todos por que aquilo além de ser um positivo 
pedagogicamente, didaticamente, a política pedagógica da escola, aquele planejamento 
pedagógico da escola dá certo, pra nós gestores e coordenadores,  eu acho que é uma alegria 
muito grande neste sentido. E para os professores a gente percebe, vamos colocar aí, que 
muitos deles só veem a alegria ou o resultado do Saresp realmente transformado em 
premiação. Nada mais justo. Mas muitos só veem desse lado, eles não veem com trabalho 
pedagógico bem feito. A gente também percebe que eles não se preocupam depois do Saresp 
em manter aquele trabalho pedagógico para continuar na mesma pegada, como se diz ai, de 
evolução, pra se esse ano eu ganhei, o ano que vem eu quero ganhar também, Então, nessa 
condição, a gente vê que se perde um pouquinho o interesse do professor pedagogicamente 
ele fica interessado na bonificação, mas esquece da didática. 
P: E nos anos que a escola não atinge as metas, quais os sentimentos que você... 
E: Em todo o tempo nós nunca zeramos totalmente a escola, porque a gente tem três ciclos, o 
C1, o C2 e o Médio, então sempre tem um que alcança, outro não alcança, dois alcançam, um 
não alcança e como exemplo do ano passado, os três ciclos nossos aqui conseguiram êxito no 
Saresp. No ano anterior que é o mais recente, 2013, nós não conseguimos, o nosso índice no 
clico 1 ficou bem abaixo, principalmente em matemática, e depois a gente em ATPC, em 
reuniões pedagógicas, a gente avaliando se os alunos tivessem acertado mais duas questões 
em matemática, na maioria das vezes, nós teríamos alcançado novamente. Mas às vezes por 
conta de duas questões que se tem uma frustração. Que é ou não receber e fica aquela 
situação: você recebeu e eu não recebi, então há uma, vamos dizer, até como em um jogo de 
futebol, um time ganhou e outro não, o outro fica tirando, brincando, fazendo gozações e por 
essa forma aí. Mas de uma maneira geral a gente percebe que há uma tristeza muito grande, A 
direção é penalizada fortemente por causa disso porque a gente só ganha o bônus inteiro, 2,9 
salários, se a escola alcançar o índice no geral. Como eu disse, eu tenho três ciclos, se eu 
alcançar dois e não alcançar em um, eu não consigo. Então o meu bônus neste sentido não é 
pelo que eu alcancei, é justamente pelo que eu não alcancei. 
P: Na sua região nos temos escolas acima e abaixo dos resultados da sua escola. No caso 
destas escolas que estão acima, o que você acredita eu eles fazem que você não faz que 
justificaria esta diferença? 
E: Um dos fatores que eu penso nisso é justamente a proximidade da escola com o aluno e 
com o professor. Porque essas escolas são menores que a minha, então eu acho que o índice 
que a gente pode ate ter aí como diferenciado e o número de classes , o número de 
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funcionários, o número de alunos, então se você pega uma escola que tem 600 alunos é 
diferente da minha que tem 1600. Então a gestão está um pouquinho mais perto, um 
pouquinho mais próxima. A coordenação tem um trabalho menor, é diferente você pegar um 
coordenador trabalhando com 20, 30 professores para um que está trabalhando com 8, 10, 12. 
Então nessa condição eu acho que o trabalho dele é mais efetivo, ele é mais lucrativo, ele é 
mais produtivo por conta do número de pessoas, número de alunos, e número de salas. Mas a 
diferença é muito pouca, de qualquer maneira, a diferença é muito pouco, além disso, que a 
gente tem, acho que esse é um dos fatores. 
P: E ao que você atribui os resultados que sua escola vem atingindo nestes últimos cinco 
anos? 
E: Nós tivemos altos e baixos. E no último ano foi uma alegria muito grande, o resultado que 
a gente viu aí. Este ano a gente já está preocupado por conta do resultado muito alto, a gente 
não sabe se vai conseguir manter este índice aí, ate superar um pouquinho mais. Mas de 
qualquer maneira o trabalho que é feito, o envolvimento da equipe da gestão, do corpo 
docente, isso ai faz uma diferença pra gente. Eu acho que isso dai traz uma sensação de que 
falar não, nós estamos fazendo o nosso melhor. Eu ainda acho que a gente tem de fazer uma 
ressalva que num grupo nem todo mundo está fazendo seu melhor porque a gente acha que se 
todo mundo fizesse seu melhor o resultado seria muito melhor, estaríamos bem adiante nisto 
dai, mas falta esse envolvimento geral e completo do nosso corpo docente com os demais. 
P: Então, na sua opinião, quem são os principais responsáveis pelos resultados do SARESP? 
E: Não tenho dúvida de que é o professor. Tá. O professor é o responsável diretamente pelo 
IDESP. A gestão articula algumas maneiras, favorece algumas aplicações, produz ou faculta 
ao professor algum trabalho a fim de facilitar. Busca, com a autoridade que a gestão tem, 
quem sabe minimizar alguns impactos maiores. Só que a aprendizagem, que é o 
demonstrativo do SARESP ela depende única e exclusivamente do professor, do trabalho que 
ele faz em sala de aula. O docente tem muito peso nisso dai. 
P: Mas você havia apontado numa resposta anterior a condição social dos seus alunos, 
quantidade de alunos, quer dizer, isto também não impacta nos resultados?   
E: Ah, a gente pode dizer que sim. Por que a nossa comunidade, a nossa região, ela ainda não 
tem alto um índice de desenvolvimento humano. O IDH aqui é muito baixo. A renda per 
capita aqui também é muito pequena. Só que tem aquilo, que algumas famílias ainda, algumas 
muito poucas, a gente percebe que valoriza muito a educação como meio de ascensão social. 
Já tem outras famílias que se a gente for colocar ai um termo “ah, eu não vou para frente 
mesmo, então vou ficar onde eu estou, aqui sem muito esforço, se nada, não me interessa 
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aprender mais nada “... Mas em contrapartida, com o SARESP ou sem o SARESP, a gente já 
tem engenheiros que saíram da escola, a gente tem alunos que alcançaram o nível superior, 
alunos que tem bons empregos. Tudo a partir da escola. O SARESP, ele é um caminho que 
vai mostrar uma forma de aprendizado eficaz, uma amostra daquilo que aprendeu de verdade 
e de fato. Assim, como o ENEM também, que para os alunos formados é porta de entrada 
para muita evolução social. Então, essa grandeza que eles não estão vendo ainda.  Mas pesa, 
pois se eles estivessem um pouquinho mais dispostos, aproveitassem mais o professor, 
questionasse mais o professor, por que tem professor que... sabe... quando você começa a 
pressionar o bichinho geme. 
P: O que você entende como sendo sua responsabilidade, da sua função de diretor, em relação 
aos resultados do IDESP? 
E: Olha, uma das, que está lá no IDESP, é propiciar, fazer com que o aluno esteja na escola e 
permaneça na escola. Então tudo aquilo que a gente puder lançar mão para fazer com que isso 
aconteça é nossa responsabilidade. Começa pela família, incentivar a família, buscar a família 
pra poder explicar a necessidade da importância do aluno vir e permanecer na escola. Por 
outro lado também a escola em si tem de transforma-se num ambiente agradável para o aluno, 
para favorecer a aprendizagem e a permanência dele. Se for um ambiente pesado, carregado, 
sem motivação, é um dos fatores que o aluno corre da escola. E o gestor de uma maneira geral 
tem por obrigação de fazer que este ambiente seja agradável e propício para ao aprendizado. 
Com tudo aquilo que ele tem direito, aquisição de materiais, material pedagógico. Quem sabe 
aquilo que a gente pode fortalecendo o professor através de palestra, curso e um preparo mais 
efetivo nas ATPC’s, e eu acho que este ambiente é extensivo também ao professor. O 
professor precisa gostar do ambiente escolar para também fazer um trabalho relevante nessa 
situação. 
P: Com sua experiência nesses anos de gestão, você percebeu, deve ter percebido a ampliação 
de uma série de sistemas digitais pela Secretaria da Educação. Nós temos lá uma série de 
funções ampliadas no GDAE, Cadastro Funcional, a Secretaria Eletrônica Digital (SED), os 
sistemas de prestação de contas. Eu queria que você falasse de que forma essas novas 
tecnologias implementadas tem impactado no seu trabalho e como você se sente diante dessas 
demandas que são criadas por essas tecnologias para que você consiga desempenha o seu 
papel. 
E: Olha. A tecnologia está ai, ela veio para ficar. Como eu disse, eu sou de uma geração que 
fez um concurso e além do concurso nós fizemos uma prova prática, justamente por conta de 
na ocasião já se estar implementando tais instrumentos. E isso realmente veio crescendo ao 
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longo do tempo, que hoje a gente tem praticamente toda vida funcional do professor, a vida 
do aluno, onde ele está, onde ele esteve, as notas, então, toda a vida acadêmica e funcional, 
todas elas estão ali. Tudo você consulta ali com certa facilidade. Prestações de contas 
também, que era no papel, papel que vinha, papel que ia, agora é tudo no sistema. Eu ainda 
tenho uma ressalva. Elas ainda não estão completamente informatizadas. Por que além do 
sistema a gente tem de apresentar os benditos papéis . Favorece? O sistema veio favorecer, 
veio diminuir a produção de trabalho, por conta de que muita coisa já está lá, com uma certa 
rapidez você faz. Então isso dai veio amenizar o trabalho funcional do diretor. Mas ainda a 
reclamação é que tem coisas que a gente acha que não tem necessidade do papel, se já  está no 
sistema, entende-se que aquilo é verdadeiro, verídico, não precisa ficar no papel. Eu acho que 
precisava melhorar isso dai. Mas ela veio facilitar bastante a atuação. 
P: E não há, você não sente uma sobrecarga dessas demandas no seu cotidiano como diretor, 
de ter de alimentar todos esses sistemas? 
E: Oh, a sobrecarga ela existe, eu acho que ela existe por que a demanda que é passada , ela é 
passado com um tempo só. Se ela viesse diluída ao longo do tempo, ao longo do ano, você 
não teria a sobrecarga, como você tem em dezembro e janeiro, por que você tem que cuidar da 
vida do aluno, você tem cuidar da vida do professor. Por que o aluno está virando o ano, então 
você tem que saber quem foi retido, quem foi aprovado, o rendimento do aluno tem de estar 
ali, o conceito final do aluno tem de estar ali, uma avalanche bastante grande  pelo número de 
alunos que se tem na escola, no meu caso aqui, quase 1500 alunos, tem essa avalanche. Nessa 
mesma época você também tem que cuidar da vida funcional do professor pois é uma época 
em que se tem que preparar para uma atribuição de aula e nessa atribuição de aula que você 
tem ai, que você tem que se preparar, você tem que revisar toda a vida funcional da pessoa, se 
ela tem um certificado que ela vai incluir pontuação, tempo. Tudo isso você coloca lá. Juntas, 
estas duas demandas ficam pesadas.  Mas é um trabalho que você tem época que não tem 
muito o que fazer. Que nem você controla hoje o patrimônio a escola. Tem um aplicativo, 
então você tem que fazer, você compra uma câmera fotográfica, compra um jogo de carteiras, 
cadeiras, dai alguma coisa nova pra escola, um computador, você tem incluir lá, normal. Mas 
aquilo vem na época da compra, você comprou, na medida que você recebe um ok do 
patrimônio, você vai lá e inclui no sistema. Diluído, tá. Ai você tem que cuidar hoje de uma 
sistemática da merenda escolar, que você tem ali uma série de itens que você tem de checar e 
conferir. Você recebe os enlatados, você recebe a merenda seca, você recebe a compra de 
legumes, verduras e outras coisas mais, tudo isto daí tem um cadastro. Facilita? Facilita, 
ótimo, beleza, é bom, mas isso é ao longo do mês. Você não tem uma época. Às vezes 
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sobrecarrega.  Você tem o sistema que hoje você tem que fazer os lançamentos das verbas que 
você tem lá. Eu tenho uma reclamação quanto a isso. Por que tem que ficar fechado, se você 
tem uma verba teria que ficar aberto para você ir lançando as notas. Isto só abre num período 
lá no final do ano. Se você tiver alguma complicação por qualquer motivo de sobrecarga, e já 
é no final do ano, um monte de coisa para fazer. Se tiver um monte de sobrecarga, você acaba 
esquecendo de digitar, fazer alguma coisa naquele fechamento, você se complica. 
P: Então, mesmo nessa sua curta explanação você aponta uma série de demandas do sistema, 
todas ligadas à sua função. Se você tivesse que dizer assim numa distribuição de tempo 
efetivo, em porcentagem do tempo que você tem para se dedicar à escola, quanto deste tempo 
sobra efetivamente para você pensar na questão da aprendizagem, na questão pedagógica 
dentro da escola? 
E: Aí é que está. Das 8h que tenho que me dedicar ao trabalho da escola. Essas 8h diárias. Se 
eu for ver eu preciso de pelo menos metade do tempo só pra cuidar dessa sistemática toda.  A 
outra metade, as outras 4h, não se pode esquecer que você tem o atendimento disciplinar, que 
acaba caindo, mesmo tendo o professor mediador, professor coordenador e outras pessoas de 
apoio, acaba caindo ali na sua mesa para você resolver. Você tem o pai que vêm à escola. 
Numa escola grande, diariamente você tem que atender de 1 a 2 pais. E as vezes os pais 
sentam aqui e você gasta meia hora, quarenta minutos ou mais no atendimento que você dá ao 
pai. Então se você for computar, atender dois ou três pais num único dia, se vão praticamente 
3h de trabalho seu. Mais as 4h que você tem que atentar pra isso tudo, a vida acadêmica do 
aluno, a vida funcional do professor e mais as outras demandas, fica complicado. É planilha 
que vai, é planilha que vem, que são pedidos da supervisão, são pedidos da dirigente, pedidos 
da oficina pedagógica. Que nem agora, você tem que escolher o PNLD. Aonde vai ser 
escolhido? No sistema. Então você vai fazer uma reunião, você vai conversar com os 
professores. É um tempo que demanda, você vai colocar o material à disposição, o professor 
vai apontar o material que ele quer. Depois você vem para frente do computador para fazer o 
apontamento daquilo que foi escolhido pelo grupo. Ótimo. É esta a situação. Estas coisas 
todas requerem tempo. Aí fala o diretor, o diretor é culpado de que na escola? De tudo. Tudo 
o que acontece dentro da escola, desde a merenda, transporte, ou se o ônibus está com pneu 
gasto, em condição de transportar aluno, se o motorista é uma pessoa idônea para transportar 
quarenta alunos. Ninguém que saber, qualquer coisa que acontecer, vão cobrar do diretor. 
P: E você se sente culpado por tudo isso? 
E: Culpado. Me sinto responsável por isso, não culpado. Eu não sou culpado por nada. Eu 
queria mais atender o pedagógico do que o administrativo. Isso é uma verdade. A gente podia 
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e deveria dar uma atenção. Mas hoje a gente já tem um atenuante disso aí, que se a gente vier 
a perder vai voltar a complicação de uma escola retrógrada, lá de trás que e de quando o 
diretor fazia tudo,  que é a figura do coordenador. Então se você tem uma pessoa que está 
muito próxima de você pedagogicamente, mas ainda assim você não pode deixar ele 
completamente solto. Você tem que exercer um... um certo acompanhamento naquela gestão 
pedagógica. É por isso que a gente tem ai semanalmente uma reunião de gestores, que onde a 
gente para, passa as angústias, passo os problemas, tudo em cima disso daí, pra gente poder 
ter uma vida mais fácil, tanto na pedagogia quanto na administração. E eles ficam inteirados 




P: pesquisador  E: entrevistado 
P: Qual sua idade? E tempo de Profissão?   
E: 48 anos e 10 meses e tempo de profissão 25 anos e 7 meses  
P:  E como Diretora de escola?  
E: Uma média de 10 anos  
P: E nessa unidade escolar?  
E: 6 anos e 10 meses 
P: Quero que você fale um pouco desse tempo experiência, das mudanças que você viu 
acontecer e quais delas impactaram principalmente para a função de diretora.   
E: Percebi uma cobrança, de ter que existir dois diretores, um financeiro e outro pedagógico, 
tendo apenas um você é muito cobrado, isso acaba não concretizando meu dever, cada vez 
que vão mudando a politica lá em cima, também muda aqui em baixo, e não conseguimos 
manter uma sequência uma rotina todos os dias, porque são mudanças diárias, as politicas 
acabam deixando a escola inconstante e conflitante. Estas políticas elas tentaram dar 
autonomia para o diretor, mas é uma autonomia estranha, você pode sair, mas tem que chegar 
nove e ‘zero’, senão...  Você não pode fazer o que você quer, e prestar contas, você tem que 
fazer aquilo que vem de cima... Se virar, faz ‘rifa’... 
P: Se você tivesse que definir em percentual o tempo do seu dia que você dedicar 




E: A pedagógica, você sabe, eu trabalho em média umas 10 horas por dia, eu consigo duas 
horas do meu dia, consigo que elas sejam pedagógicas, mas o resto do meu dia são todas 
administrativas.  
P: Mas nesse tempo, nós temos uma serie de implementações em sistemas, tudo  é 
implementado com base nos sistemas. A proposta do sistema não é facilitar a burocracia da 
escola? Isso facilitou realmente?  
E: Essa tecnologia na prestação de contas é interessante. Mas pensa uma coisa, a gente não 
tem nem a verba para presar contas. Em relação à parte financeira ela melhorou mais ou 
menos, por exemplo, tenho a verba de enriquecimento da merenda, dessa verba ele paga só o 
dia gasto, então em novembro eu só vou receber para quinze dias, dando um valor de 
R$600,00 reais, para 700 alunos, pra comprar melancia, banana.. Desse percentual tenho que 
tirar 30% para agricultura família, que só tem uma pessoa na diretoria que faz. Mas assim a 
Márcia fica enlouquecida com o que vai dar para eles por que o dinheiro não dá. E ela tá 
fazendo uma prestação de contas que no SAESP, ela enlouquece, porque é pratos servidos por 
dia. Esta foi a informatização, ela pega uma nota e está assim: 10 kg de não seio que, lote não 
seio o que, validade não sei o que lá, ela vai ver na nota tá tudo errado, na nota fiscal, ai como 
é que você vai colocar no sistema. Ai você recebe e-mail dizendo assim tem escola que tem 1 
tonelada e arroz, onde está, tirando sarro da gente... Então vem fazer no sistema. Sabe então, 
essa parte da informática auxiliou, claro que sim, mas parece que as pessoas que 
implementaram isso também não sabem usar.  E a logística toda. Como a situação do 
professor no sistema, a Lilian ficou dias aqui fazendo. Tem informática tem, só que é assim, é 
jogar um sistema, jogar literalmente, e ai se vira. Melhorou com a informática mas a 
burocracia continua do nosso lado, eu não consigo fazer tudo aqui, eu faço estas coisas do 
sistema em casa. Sabe eu não sei administrar o tempo, você vai ouvir mais diretores, eu não 
sei se o problema é nosso, sabe, chega uma hora que você pensa: será que eu não sei trabalhar, 
porque você não consegue fazer em oito horas. O que eu quer fazer eu não consigo, então eu 
me sinto frustrada, porque eu quero ir na sala dos professores, eu vou a cantina, eu não 
consigo ir em sala de aula, parei de ir e eles me cobram... Parece que eu estou roubando, tipo 
assim, eu não compro detergente da mesma marca deste, pra ninguém chegar e dizer que você 
levou pra casa. 
P: Uma das mudanças grandes que ocorreram nesses últimos 20 anos foi a implementação das 
avaliações externas, no caso o Saresp. Eu gostaria que você expressasse sua opinião e o que 
vê como pontos positivos e negativos na avaliação do Saresp. 
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E: Positivo, o aluno tem que se acostumar com avaliações. Ele é avaliado a vida toda. Ele 
tinha que ter uma avaliação semestral, para ele ver o rendimento dele e poder melhorar no 
segundo semestre. Mas avaliar o que? Como avaliar? O que avaliar? Então, se você trabalha 
em uma escola com alta vulnerabilidade, como aqui, eu não sei o que avaliar. Pra mim se ele 
estiver vivo ele já tirou 10! Se estiver vindo para a escola ele já é PHD. Parece que o conteúdo 
não é condizente com a realidade da escola. Do aluno? Aí eu entro naquela parte: do 
professor. Porque eu tenho professor, que nem o “Achando” entrou agora, ele faz rotina, ele 
identifica, ele usa as habilidades, e não tem nem um ano de estado, mas ele tem vontade. O 
Saresp, eu acho também, que ele ajuda a medir esse grau de conhecimento do professor, então 
se ele fosse usado, se o professor conseguisse ter essa consciência de que os alunos não estão 
bem porque eu estou falhando em alguma coisa também. Se eu não tive professor de inglês o 
ano todo no 3 ano como é que o aluno vai fazer a prova de inglês? Então é assim, ele (o 
Saresp) é bom? Ele mede dentro da escola? Ele mede. Como eu falei para você, eu queria que 
tivesse uma frequência maior. Pra mim é melhor. Eu gosto de prova. Eu acho que tem que 
avaliar todo dia. Porque a vida avalia. Eu adoro fazer concurso. É positivo? É. Mas temos que 
ver como acontece essa avaliação. Essa avaliação tem que acontecer com o professor também. 
É ele ter essa consciência se o aluno foi bem ou não. E ser uma coisa mais clara. Essa 
aplicação do Saresp... eu não concordo. Eu não sei como teria que fazer, porque existem 
falhas, que a gente sabe, teria que ser revisto, mas a avaliação tem que continuar. 
P: Na sua fala eu posso identificar uma defesa da avaliação. Mas a questão é o Saresp, que é 
um modelo de avaliação... nos moldes em que ele é aplicado... 
E: Tem que ser revisto. Eu entendo o Saresp, como entendo o Enem, PCN e tudo mais, pois 
tem que ter uma equidade de ensino no Brasil, ou no Estado de São Paulo. Eu entendo isso. 
Só que não dá para ter, pois são várias cidades dentro de um estado e várias realidades dentro 
da secretaria de educação. Eu não consigo desenvolver um conteúdo de um jeito aqui e em 
outro lugar. Exemplo: o meu professor de ciências. Ele e os alunos saem identificando 
árvores, elas estão cheias de plaquinhas. Eu não sei se na outra escola a professora de ciências 
tem a mesma habilidade para desenvolver esse conteúdo. Então depende. O que vai cair no 
Saresp, quem foi que deu aula e o que ele vai aprender. Não é uma corrente? Tem que ter o 
Saresp? Tem! Eu sou a favor? Sou! Mas ele tem que ser revisado e repensado. Como? Não 
sei. 




E: Pra mim o Saresp aparece como valorização do aluno, quando sai a nota e tudo... É uma 
coisa que a gente sempre vem lutando nesses anos. Eu valorizo o aluno. A gente já ficou 
muito tempo sem ganhar nada, sem bônus e tudo. Porque eu quero que ele seja valorizado, eu 
quero que ele tenha orgulho da escola e o Saresp ajuda nisso. Porque o nosso problema é a 
valorização do aluno e também do professor, mas mais do aluno. 
P: Mas como o Saresp ajuda nisso? 
E: Porque quando saem as notas, por exemplo, aconteceu isso essa semana ou semana 
passada, eu fiz uma reunião da APM e do Conselho de Escola e falei da crise financeira que 
abala o nosso país, nosso estado, nossa casa, nossa escola, mas um dia antes do Saresp nós 
vamos alugar a quadra de futebol de sabão, vai ter refrigerante e mais não sei o que. Ai uma 
professora perguntou por quê. Então expliquei que nós fazemos isso todo ano, e eles tem 
direito sim, eles são importantes para fazer a prova, eles vão ter a nota do ano da escola e eu 
quero que eles se sintam... então é assim pra mim, eles tem que saber, desde o começo do ano, 
então eu sempre passo nas salas e falo que tem prova Brasil e tem Saresp, mas “vocês são os 
melhores”. Tem que ter a valorização do aluno, pra mim o mais importante é isso. 
P: Em relação a esses resultados como é o clima antes da prova? Entre a coordenação, a 
direção, os professores? 
E: Antes é assim, parece que todo mundo esquece o ano passado. Tem muitos que querem 
aplicar o SARESP aqui, eles querem estar presentes, então antes e durante é legal. Quando sai 
a nota, dependendo da nota é horrível. Essa avaliação também avalia o trabalho do professor 
na sala de aula, mas ninguém pensa nisso. A gente da gestão pensa, ele [professor] não. Ele 
[professor] acha: eu fiz o meu melhor possível, ele [aluno] não sabe. O professor ainda 
percebeu que estão avaliando o professor, o aluno é  consequência do que ele deu. Quem teve 
depressão foi a [Professora] quando era coordenadora, que ficou cinco dias em depressão 
mesmo. Assim a depressão é mais  nossa, da equipe gestora do que dos professores. Sabe eu 
fico chateada porque não tem esse entusiasmo, eles não estão nem ai. Se ganhou [bônus] 
parabéns, sem não ganhou: ‘Ah, não ganhou!”. Sabe se não ganhou o bônus, mas não 
aumentaram a nota. E a gente pensa mais na nota do que no Bônus.  
P: Em relação a essa pressão sobre o grupo gestor que você falou, que acaba  sentindo esta 
responsabilidade. Quando vem a nota, essa nota ela traduz  o trabalho da escola como um 
todo. 
E: Se a gente dividir, algumas áreas elas transmitem sim que não teve aula. A gente da equipe 
gestora consegue fazer uma avaliação nossa. Eu avalio, eles não.  Ele identifica uns 30%, 
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porque se eu tivesse  professores mais comprometidos eu colocaria 70%, eu sei a importância 
do professor.  
P: Mas focando no seu trabalho como diretora. O seu trabalho acaba sendo avaliado por esse 
resultado, e você mesmo afirmou que tem disciplina que ficam sem professor no ano inteiro, e 
o SARESP não revela isso. 
E: Revela quando o aluno vai mal, mas ele não revela por que. Porque ele não teve um 
professor competente, humano, para dar aula o ano todo. Por exemplo eles não tiveram aula 
de Filosofia o ano todo. 
P: Você sabe disso, mas o sistema ignora. Que sentimentos isso gera no gestor? 
E: Revolta. Revolta, porque ninguém perguntou para mim porque. Por exemplo, por que seus 
alunos foram mal na área de humanas em tal disciplina? Por que eu não tive professor o ano 
todo. Ele tirou licença o ano inteiro e eu não tive substituto especialista nesta disciplina. 
P: Então vamos pensar um pouco sobre as metas de qualidade da escola, política implantada 
junto ao IDESP em 2008. Gostaria que você falasse primeiro sobre os seus sentimentos como 
gestor quando saem os resultados do IDESP.  
E: É o sentimento da equipe gestora. Por exemplo tem anos como ano passado, que nos 
tínhamos bons alunos nos terceiros anos, ai você olha o resultado e ‘putz’... o que aconteceu? 
É uma frustação? É, porque são bons alunos. Será que eu fiz errado? Será que a gente 
trabalhou errado. Eles (professores) estão lá estudando o fluxo, que veio para fazer no ATPC. 
A coordenadora já disse, podemos reprovar até cem alunos [pausa] Máquina. Eu vou ensinar 
pra quem? Quem quer aprender. É depressivo.  Enquanto eles não souberem a realidade de 
cada escola. É assim, os índices você compara com a própria escola. Eu não sei como é que 
funciona.  Eu recebo alunos com IDEB à 1,9. O que você quer que eu faça se eu tenho que 
ensinar eles a ler e escrever, no sexto ano. Eu faço o que? Milagre. Eu tenho que retomar 
tudo, eles sempre vão sempre ter defasagem. Voltando pro IDESP, eu metas da escola que 
pode ser o que for, se eu tiver um número de alunos que aprendeu a ler e escrever, para mim e 
melhor do que o IDESP. 
P: O IDESP acabou sendo vinculado à bonificação, que você já citou, qual o efeito no clima 
da escola quando do não recebimento da bonificação, nos anos em que a escola não atinge as 
metas? 
E: Vou falar uma coisa, quando eu estava em outras escolas eu não sentia tanto, mas as 
políticas vão mudando. O que eu fico chateada é que assim, tem gente que trabalha trinta dias 
na escola durante o ano, por que tira licença, e recebe bônus. A gente percebe que nessa hora 
o funcionário fica tão contente de receber... não fez nada.  Tem o caso de uma professora que 
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eu nunca vou esquecer, ela trabalhou 32 dias no ano, e ela recebeu uns R$ 1500,00, sei que 
ela não tinha que receber nada, tinha é que pagar. É legal receber?  É legal. É um prêmio? É 
um prêmio. É bom para todo mundo? É bom pra todo mundo. Só que tem gente que recebe 
sem fazer nada... e continua não fazendo nada.  
P: E isto gera conflito entre os professores? 
E: Gera conflito gera. Por que é assim... Tal professor só dá aula no EM, ai quem conseguiu 
chegar no índice foi o fundamental, o fundamental recebeu e o outro (EM) zerou. Então o que 
ele faz, ai começa, não é o fundamental, não é o médio. Ai o que aconteceu, depois de alguns 
anos eles perceberam, até quem não faz nada, que se ele pegar um pouco de aulas no 
fundamental e um pouco no médio, ele recebe um pouco por um ou por outro, ou nos dois. 
Então é assim, é descarado, não é assim você vai dar aula de biologia porque você gosta de 
biologia e não de ciências. Mas o ‘cara’ pega ciências, que ele odeia que é para ele vincular 
ao bônus. É assim, eu percebo que são poucos que você sente que pensam assim: meu 
trabalho de um ano não teve resultado. A gente não consegue avaliar de um jeito aberto... do 
professor chegar  é falar assim esse ano eu faltei pra caramba mesmo, eu estava doente, tive 
problemas... ou senão, eu não tive auxílio da gestão, financeiro... Não sei, me acha um motivo 
pra você não ter conseguido, é um parâmetro. Eu também erro, eu tinha que ter mais tempo 
com o aluno, eu não consigo. Tudo é avaliação. 
P: Mas de formar geral, desde a implantação da bonificação nos moldes de 2008, associada ao 
IDESP, isso gera ou aumenta o compromisso dos professores com o trabalho? 
E: Não. Quem tem interesse em dar aula, dá aula até de graça, não tá pensando em bônus, ele 
vai pela competência dele. Assim, tem professor que não se importa, se tiver que faltar dois 
três meses falta mesmo.  
P: Queria que você comentasse mais sobre a realidade da escola, diante das diferenças de 
rendimento encontramos entre vocês e as outras escolas da região. 
E: Eu acho que é, por exemplo, que eles recebem alunos de outras escolas (municipais), é o 
que recebe, o que entra. Por isso eu sempre falei, o sexto ano sempre foi muito importante 
para mim. Eu acho que quando entra, vocês já vai “disciplinando” dentro da escola, eles e nós 
vamos criando as regras, eles vão se organizando, então quando chega no EM nós temos 
alunos se formando que eu vi na quinta série. E eles são bons. Ai o que acontece, a escola 
vizinha, ele recebe alunos de outra escola [municipal] de onde é até maior o IDEB. Então é 
assim. Por exemplo, nesse bairro, eu tenho muita essa migração, o êxodo urbano que eles 
falam, teve gente que eu assinei a transferência hoje, veio em agosto. Então o aluno chega às 
vezes sem estudar e eu dou vaga. Ai eu brigo muito, porque que direito eu tenho de não dar 
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uma vaga? Que direito eu tenho de escolher o aluno. É isso que eu fico ferrada. Minha escola 
e tida como ruim, por que eu aceito todo aluno que vem, eu não sei se ele permanece, mas dar 
a vaga eu sou obrigada. Permanecer depende. Mas em relação a outras escolas, cada uma tem 
uma realidade, uma tem menos alunos, a outra tem menos ainda. Eu acho que esta escola 
deveria ser melhor pelo tempo que os professores ficam nessa escola. Mas há também o 
êxodo dos professores, isso prejudica a escola.  
P: O resultado do IDESP é um número frio, tudo isso que você colocou não vai sair no 
resultado. Vai sair um número, e o diretor acaba sendo julgado por esse número. Que 
sentimento isso gera no diretor? 
E: É de indignação. Da esquipe gestora. Tem escolas, nãos sei se pelo espaço físico, mas os 
alunos são selecionados, mas assim, essas realidades são diferentes. O que mata a gente são 
essas transferências, de gente que não tem casa, que vão embora, e voltam depois de quatro 
meses, que ficaram sem estudar, ele volta e a gente atende. Tudo repercute. Eu não sei como é 
a realidade das escolas em relação a esse êxodo. Eu acho que minha escola é ruim. Eu acho 
que eu tenho alunos com dificuldades. 
P: Você deu o exemplo que vocês recebem alunos que vem de escolas do município com 
IDEB lá embaixo, ai temos escolas, por exemplo, de Poá  que recebem os alunos de escolas 
com IDEB bem alto. A escola, considerando que as situações são diferentes, tem as condições 
hoje para que no final da formação vocês aqui tivessem o mesmo resultado de lá? 
E: Não. Nunca. Só se eu tiver um aluno que tem um acompanhamento familiar bom, para ele 
acompanhar a escola. Eu falo sério. A maioria dos meus alunos abaixo do básico, vem do 
Amazonas (bairro), moram em invasões, os pais não tem emprego fixo, então é assim, se o 
cara puder chegar em algum lendo e escrevendo ele vai. Por que o cara não sai da escola 
pronto pra conseguir um emprego. Então por exemplo o aluno de Poá, sai e vai pra faculdade, 
os daqui não fazem nem a inscrição para o ENEM. Eu quero me matar, eu falo assim: 
SARESP é importante para escola, ENEM é importante para sua vida. Eles não têm 
perspectiva de mudança de comportamento, de sociedade, de comunidade. E uma coisa muito 
limitada. Então eu não vou conseguir equiparar, por que lá o abaixo do básico são poucos, 
aqui a maioria do meu público é de abaixo do básico e eu tenho que ensinar o cara a escrever. 
Talvez ele não chegue na PA e na PG, se ele chegar e conseguir fazer cálculo  pra trabalhar 
em algum lugar está ótimo. Se ele conseguir conversar com alguém, nossa senhora, eu me 






P: pesquisador  E: entrevistado 
 
P: Eu queria que você falasse sua idade e quantos anos você tem na educação.  
E: Tenho 57 anos e estou quase completando 20 anos na educação. 
P: Você já teve carreira em outras áreas antes? 
E: 17 anos na rede privada. 
P: Na educação? 
E: Não, em outro setor.  
P: E na função de vice-diretora, eu gostaria que fosse falasse quanto tempo você tem, etc. 
E: Eu comecei como coordenadora no ano de 2000, e até fiz o Circuito Gestão e aprendi 
bastante. Foi uma experiência boa. Tanto é que de lá pra cá eu tenho voltado poucas vezes 
para a sala de aula. Vou durante uns 2, 3 meses e já volto para a gestão. Me identifiquei nessa 
área. 
P: Sua formação inicial é de? 
E: História, depois fiz pós-graduação em História do Brasil com o intuito de dar aula em 
faculdade, mas justo no ano em que eu fiz não se aceitava mais só com a pós-graduação, 
precisava de mestrado. Fiz também pedagogia e um cursinho na USP. 
P: E como vice-diretora, você atuou em outra unidade?  
E: Sim. A minha primeira vez foi no Elizeu Jorge, depois eu fui pro Odila, depois fui pro 
Mario Martins e depois eu vim pra cá. 
P: A quanto tempo você está aqui nessa unidade? 
E: 2 anos e meio. Entrei aqui em 2013.  
P: Eu queria que você falasse um pouco das reformas que ocorreram na educação desde o 
tempo que você começou, sobre o SARESP, IDESP, etc. O que você acha que essas 
mudanças impactaram para quem atua na gestão? 
E: O que eu pude perceber, principalmente com o aprendizado, embora não tenha chegado na 
meta da escola, é que já mudou muito a maneira de pensar dos professores, e nós da gestão 
cobramos mais dos professores. Pensando em antes, não tinha tanta cobrança.  
Marcia – Vice-diretora – Gama (Parte 02) 
E: O que eu notei foi a cobrança, por que antes não se tinha um objetivo, parecia que cada um 
fazia o que queria, agora se tem um direcionamento.  
P: Essa cobrança você fala no sentido das metas e do currículo?  
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E: Isso. Que automaticamente isso já cai na sala de aula e dá um direcionamento para o 
professor.  
P: Vamos falar um pouco do SARESP. Gostaria que você começasse falando um pouco sobre 
o SARESP, sua opinião sobre a prova e o que você vê de pontos negativos e positivos nessa 
avaliação.  
E: Os pontos positivos que eu vejo é que dá para perceber em que pé está a escola, o 
aprendizado da escola, isso é um retorno do que os alunos sabem ou não sabem. O ponto 
negativo que eu acho é o bendito bônus.  
P: Em que sentido? 
E: Tem professor que só ensina pensando no bônus, e tem professor que ensina com o 
objetivo que o aluno aprenda, que seria o correto. 
P: Você colocou aí que o SARESP mostra um pouco do que o aluno aprendeu, mas ele 
consegue realmente detectar o avanço dos alunos? A prova revela o que os alunos aprenderam 
ou o que deixaram de aprender? 
E: Também não é certinho assim, né?! Por que o aluno na prova chuta, e chuta certo, não está 
provando se ele aprendeu ou não. 
P: E quando saem os resultados, você como gestora, como é o sentimento? 
E: Quando conseguimos cumprir a meta nós ficamos contentes, mas também quando não 
conseguimos, eu me sinto um pouco fracassada.  
P: E o clima na escola entre alunos, professores e gestão quando vai se aproximando da prova, 
como é? 
E: Eu particularmente eu não me sinto pressionada, eu me sinto ativa. O que tiver para fazer, 
vamos fazer. De alguma forma entre alguns professores nós vemos o interesse de incentivar, 
mas é assim, é graduado...  
P: Mas nos anos que a escola não atinge os resultados, gera alguma pressão para ano 
seguinte? Ou quando a escola atinge, como é? 
E: É a mesma pressão, né?! 
P: De forma constante, vocês se sentem pressionados? 
E: Com certeza. 
P: As metas estão dentro do IDESP. O IDESP considera, entre outras coisas, o fluxo escolar, 
alunos que são aprovados no final do ano. O IDESP seria uma medida de qualidade da escola. 
Você acha que o IDESP realmente mede a qualidade de ensino da escola?  
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E: Em partes, por que você pensa que trabalha tanto e não consegue atingir, mas também tem 
a parte do aluno, daí vem aquela outra história da estrutura do aluno, de como ele vem para a 
escola, o que acontece em casa, isso também pesa. 
P: E o IDESP consegue ver isso? 
E: Não. Ele vê só o lado da escola, não vê o lado do aluno. 
P: Esses resultados, entre os professores, aqui é uma escola de dois seguimentos, então pode 
haver que um seguimento consiga alcançar e o outro não, ou mesmo dentro do mesmo 
seguimento, eu queria que você falasse em relação a isso, como fica o relacionamento entre os 
professores, fica diferente?  
E: Sim, fica sim. Fica rolando comentários entre professores, eles falam direto, alguns 
desmerecendo o professor do seguimento que não conseguiu, etc.  
P: E entre professores do mesmo seguimento quando não atinge? 
E: Quando não atinge é aquele sentimento de “aí, que pena”. 
P: Embora você já tenha comentado, eu gostaria que você falasse exclusivamente da política 
de bonificação. 
E: É bom quando a gente ganha, mas não deveria se cobrar uma coisa, é como se fosse uma 
criança quando se comportasse ela ganhava um pirulito. É mais ou menos isso que eles fazem 
com o professor, por que eles sabem que o salário do professor é defasado. Então eles sabem 
que essa bonificação enche os olhos. É bom quando vem, mas eu não acho uma coisa positiva. 
P: De alguma maneira você acha que a política de bonificação estimula de alguma maneira o 
professor a fazer diferente? 
E: Na verdade eu não acho. Eles começam a ficar um pouquinho mais ativos quando está 
chegando próximo ao SARESP. 
P: Então você acha que essa política da bonificação não aumenta o compromisso do 
professor? 
E: Não, não aumenta. Quem tem compromisso tem aquele compromisso sem bônus, e quem 
tem compromisso é raro. Por que você pega muito professor falando assim “aí, eu quero 
ganhar bônus”, e o pior é quando fala para aluno e o aluno diz “ah, eu não vou dar bônus 
nenhum para professor”, então eles não entendem como é que funciona o negócio e falam 
besteira.  
P: E quando saem esses resultados do IDESP como é o sentimento de quem está na gestão, 
tanto quando o resultado é ruim ou bom? 
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E: O sentimento é de torcida. Antes de ficar sabendo do resultado sempre tem a esperança de 
que nossa escola conseguiu. Tem a concorrência entre as escolas, mas também você vê a 
crítica do tipo “ah, na tal escola você não vê projeto nenhum e conseguiu”, sabe?  
E: Esse ano eu estava certa que essa escola tinha conseguido, por que aqui nós mobilizamos, a 
coordenação ajuda, e quando ficamos sabendo que nós não conseguimos, nós ficamos naquela 
duvida de “o que nós fizemos de errado?”. 
P: E qual é o sentimento disso tudo? 
E: É um sentimento de fracasso, por que você trabalha tanto e fica na expectativa de que nós 
conseguimos. E, além disso, ainda tem aquela competitividade entre escolas. 
P: Então, você falou da competição entre escolas, e o que você acha que o que faz que uma 
escola consiga ser melhor que a outra? 
E: Pra mim deve ser o trabalho deles, o que eles fizeram que deu certo.  
P: Aqui, por exemplo, vocês conseguiram atingir em um ano e no outro não, isso justifica que 
em um ano você trabalhou muito bem e o outro não tão bem? 
E: Então, isso que fica meio estranho. Por que o trabalho que eu vi desde quando entrei é 
sempre pensando no pedagógico. 
P: O IDESP, ao considerar apenas a taxa de aprovação e a nota do SARESP, consegue notar 
essa diferença? 
E: Não. A gente sabe por que nós temos mais comunicação com o aluno, frente a frente, e isso 
o IDESP não conta.  
P: Eu queria que você comentasse como que as demandas da Secretaria, das prestações de 
contas, grêmio estudantil, cantina, como essa parte burocrática interfere na vida de quem está 
aqui na gestão?  
E: No trabalho pedagógico atrapalha por que é “tudo pra ontem”, então a merenda da cantina, 
por exemplo, tem que estar digitando todo dia, e se não mandar tem de justificar o que 
aconteceu. 
P: Quando fez a mudança para sistema (digitação), não facilitou o trabalho? 
E: Ele é mais detalhado. Por que no sistema atual tem o estoque e você tem de colocar o 








P: Eu queria que você iniciasse comentando sobre a sua experiência na gestão. Como é ou 
como você se sente atuando nesse campo hoje na secretaria da educação. 
E: Hoje eu me sinto mais segura e mais preparada sobre o que posso falar com os pais ou com 
o aluno. Só de você passar para o lado da gestão você já sabe o que o governo quer. 
P: Você esta há quanto tempo na gestão e no magistério? 
E: 4 anos na gestão e 12 anos no magistério. 
P: Qual é a sua formação inicial? 
E: Matemática.  
P: Depois você fez Pedagogia? 
E: Não, eu fiz pós-graduação em Gestão Escolar 
P: Quando você entrou aqui na unidade escolar? 
E: Ano passado, eu tenho 1 ano aqui. 
P: Vamos falar sobre as avaliações do SARESP, na sua visão quais são os pontos positivos e 
negativos dessa avaliação? 
E: Eu penso que numa avaliação você não está avaliando o conteúdo, pois nem sempre o que 
cai no SARESP o aluno vê, eu não acho que avalia realmente a capacidade do aluno, é para 
isso que serve essa avaliação. 
P: Mas esses resultados, bem ou mal, acabam interferindo no trabalho da gestão, então de que 
forma isso interfere no trabalho? No seu dia a dia vocês ficam preocupados com os 
resultados? Como isso interfere no trabalho de vocês? 
E: Então, como vice aqui eu percebi que a gente cobra muito depois que sai o resultado, 
traçando plano de ação para o segmento que não bateu a meta. Este ano, como nós não 
batemos a meta do Ensino Médio os professores do período noturno foram mais cobrados, e 
eles são os mais antigos aqui na escola! E por que não atingimos a meta, já que o conteúdo foi 
desenvolvido? 
P: Vocês descobriram por que não atingiram a meta? 
E: Fomos a segunda escola com melhor nota no ENEM desta diretoria, como não atingimos 
meta?  
P: Então você acredita que o SARESP consegue avaliar a qualidade da educação que a escola 
oferece?  
E: Como pessoa eu acho que não, pois a maioria dos nossos alunos fez o ENEM ano passado 
e fomos a segunda escola a alcançar a meta, porque não com o SARESP? E o conteúdo do 
ENEM é mais puxado que o a do SARESP. 
P: Nos dias do SARESP como é o clima na escola entre alunos, professores, funcionários e 
gestores? 
E: Tenso... Por que a única coisa que se pensa é no SARESP e se percebe que a vida é o 
SARESP nesse momento. 
P: Em 2008 foi implementado, com o Programa Qualidade na Escola, o IDESP. O SARESP 
já vem desde 1996 e ai começou com a política do IDESP e o estabelecimento de metas de 
qualidade, que são as metas que a escola tem que atingir no ano. Queria que você comentasse, 
na sua posição de gestora, o que você pensa sobre essa política de metas estabelecidas que a 
escola tem que cumprir todo o ano. 
E: Todos nós tentamos apontar as metas para tentar resgatar as dificuldades, fazer os alunos 
avançarem. Mas como você vai resgatar algo que o aluno não fez se ele já terminou o terceiro 
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e já foi embora? O ano que vem outra turma. Se o saresp funcionasse daria para restaurar pra 
fora do Ensino Médio. 
P: Quando sai o resultado do IDESP quais são os sentimentos de quem esta na gestão? Como 
vocês se sentem? 
E: Frustrada... Por não ter conseguido, principalmente no noturno, sempre teve aula com 
todos os professores e todos os alunos, foi como se jogasse fora um ano de trabalho. O erro 
estava na nossa frente o tempo todo e não vimos ele. 
P: E isso implica no recebimento de bonificação de resultados, que é outra parte dessa 
política. Como fica o clima na escola entre professores e gestores? 
E: Eu acho que é questão de dinheiro. Eu já pensei muitas vezes que não é questão da escola 
ser a melhor e sim o recebimento do bônus. Aqui todos receberam, mesmo do Ensino Médio 
recebeu um pouco. 
P: Tem uns que recebem mais que os outros? Há diferença nesses anos? 
E: Sim, Por que na primeira semana que saiu o resultado alguns ficaram revoltados, 
principalmente os professores do noturno de Português e Matemática, eles trabalharam ‘pra 
caramba’. 
P: aqui na região esta escola tem resultados melhores que as outras escolas. Como você vê 
isso? 
E: Em minha opinião é o comprometimento dos alunos, por que sem aluno não existe aula, 
nem estudo em sala de aula e nem professores para dar aula. 
P: Mesmo em anos que vocês atingem as metas em todos os seguimentos, isso gera seu 
consentimento de tranquilidade? 
E: Não, por que haverá mais trabalho, por que quanto mais você atinge a meta, mais trabalho 
aparecerá. 
P: E quais são os sentimentos de quem esta na gestão em relação às perspectivas para o ano 
seguinte? 
E: Eu vejo que é mais preocupante, por que antes o 9°ano batia uma meta altíssima e agora os 
alunos são diferentes e muitos que estão no 9° ano estão dando trabalho. 
P: Vamos falar sobre as rotinas da administração. Vocês têm varias rotinas de prestação de 
contas, de sistema GDAE, de controle de merenda... Hoje como essas ferramentas são de 
suporte informatizado, o quanto ajudam e o quanto dão trabalho? Seja de qualquer posição: 
diretor, professor, coordenador, enfim... 
E: Sobre a merenda depois que informatizou, eu acredito que seja um sistema que esteja em 
evolução, cada dia a diretoria manda a gente começar a fazer e quando você pensa que esta 
terminando o sistema cai e você perde tudo e isso sai como prejuízo, nós temos que dar baixa 
todos os dias na merenda e todo dia 30 você precisa do estoque igual o do sistema para eles 
mandarem. Se você esqueceu de dar baixa um dia ou se alguma coisa aconteceu, por exemplo, 
se tiver 10 kg de arroz no sistema e você só tem 5 kg no estoque, os 5 kg que você não deu 
baixa perdeu, o governo só vai mandar mais 10 kg . Se você não faz isso na data certa o 
sistema já acusa.   
P: E essas demandas de trabalho interferem no trabalho pedagógico da gestão? 
E: Em minha opinião sim. Na maioria das vezes  você esta infiltrada na prestação de conta, é 
o seu CPF que está ali, tem prazo para entregar, o pedagógico vai ficando para depois – 
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“amanhã eu vejo” –  acaba o ano e a gente não conseguiu ver.  Eu acredito que o pedagógico 
acaba ficando muito mais para o coordenador. 
P: E esses sentimentos todos em relação à essa política, mesmo quando a escola atinge os 
resultados você se sente segura em relação ao ano seguinte? 
E: Eu acho que sim, tenho mais segurança para estimular as metas e estimular planos de ação 
por que um ano tem que ser melhor do que o outro, talvez com esse tanto de professores 
efetivos aqui a gente pode até ter uma qualidade de aula melhor, é só uma coisa que a gente 
tem que trabalhar mais mesmo atingindo as metas do SARESP.  
... 
ENTREVISTA: VD-B 
P: pesquisador  E: entrevistado 
 
P:Vamos começar. Quantos anos você têm e quanto tempo de magistério? 
E: Eu tenho 42 anos de magistério estou com 17 anos de magistério tudo na rede estadual 
P: Qual a sua formação inicial? 
E: Minha formação inicial é de geografia sou licenciado em geografia depois eu fiz a 
licenciatura depois eu fiz a licenciatura de pedagogia  
P: Fale da sua trajetória nesses 17 anos por onde você passou, as funções que você 
desempenhou.  
E: Então só trabalhei como professor em algumas escolas aqui do estado e depois de fiquei 
uns 2 anos como coordenador e agora estou como vice a pouco tempo.  
P: Seu cargo é aqui? Qual sua trajetória nesta na unidade? 
E: Sim. Meu cargo é aqui mesmo ha 7 anos, se eu não me engano, cerca de 7 anos e antes 
disso trabalhava como ACT [não concursado]. 
P: Contando com sua experiência como coordenador, quais os principais desafios você vê  na 
gestão? 
E: Eu acho que o trabalho, as atividades, a demanda são muito grandes para pouco tempo. É 
muita coisa para poucas pessoas resolverem, então, se você conseguir com que o grupo seja 
ativo e despertar a autoestima do grupo então eu acho que será um desafio bem grande por 
que as condições trabalho, você sabe que não são as melhores. Então, você conseguir dar 
conta tanto da gama de atividades que tem hoje em dia e resgatar a autoestima do grupo  eu 
acho que são os maiores desafios. 
P: E essa gama de atividades que você está colocando, como prestação de contas e outras 
mais, são hoje demandas informatizadas. Você precisa atender isso via sistemas, internet e 
computador. Até que ponto isso ajuda ou prejudica o trabalho de vocês? 
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 E: Na verdade esses sistemas online do governo ainda estão engatinhados por que eles estão 
em fase de adaptação. Quase todos os sistemas não funcionam bem, travam, tem que se 
reportar até a diretoria, as vezes até que ir e mexer no sistema para voltar e conseguir  abrir, 
igual no caso agora estamos tentando fazer a Prova Brasil online. Então, já fizemos até por 
escrito que não conseguimos. Fizemos o plano B por que a gente não estava conseguindo 
entrar e agora a gente está conseguindo entrar até 3 vezes , isso para poder ter um acesso ao 
aluno, ou seja, esse sistema informatizado não está colaborando, não nos ajuda.   
P: Vamos falar um pouco da questão pedagógica na escola, desde 2006, nós temos o Saresp e 
desde 2008 temos IDESP, que também considera o fluxo escolar. Queria que você apontasse 
os pontos positivos e os pontos negativos na avaliação do Saresp.  
E: Positivo. Eu acho que toda avaliação é positiva por que tem que fazer a avaliação geral das 
condições de ensino, de estimular o aluno a estudar, então teoricamente sempre que faz uma 
prova ou uma outra avaliação, deveria servir de estímulo ao aluno, além de também cumprir o 
objetivo que é desenvolver políticas públicas e etc. isso é positivo. Porém o Saresp atrai o 
lado da bonificação eu acho muito negativo [...] Como eu ia dizendo na questão do Saresp, 
atrelado ao bônus eu acho negativo. Poderia até ter uma avaliação para pagar bônus, porém o 
Saresp acaba sendo distorcido e acaba distorcendo um pouco o currículo também. 
P: Como? 
E: Por que as pessoas começam a desenvolver praticamente o currículo do Saresp, o que mais 
cai no Saresp. O currículo mais geral como deveria ser trabalhado acaba sendo distorcido e 
trabalhando só o que vai cair no Saresp, só o mais especifico. 
P: Essa preocupação então de trabalhar especificamente quase que como um preparatório para 
fazer a prova, Ela é comum na escola e outras escolas que você conheça?  
E: Então. Eu também tenho acompanhando a mídia e já vi até escolas adulterando prova. 
Então notei que na maioria dos casos [escolas] essa preocupação acaba prejudicando. 
P: Não nos casos extremos, mas nessa situação do professor acabar focando e restringindo o 
currículo a uma preparação para Saresp, isso é comum? Você acha que isso é comum? 
E: Também acredito que é uma boa porcentagem, eu acho que pelo menos metade das escolas 
ai devem direcionar. Por que a pressão é para ter resultado no Saresp é uma pressão muito 
grande. 
P: Então vamos falar um pouquinho dessa pressão. No dia a dia da gestão você sente a 
pressão de ter que produzir esses resultados? Você tem que conseguir atingir esses resultados? 
E: As escolas foram numeradas praticamente entendeu? Tiveram várias classificações em 
relação ao Saresp. Teve a questão da escola que estava no abaixo do básico, era prioritária. 
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Que acabou agora recentemente. Têm todas essas condições e ai a escola começava a ter mais 
atenção, ser mais vigiada e ai gera aquela tensão porque ninguém queria que a escola ficasse 
abaixo do básico em relação ao Saresp. Então tem todo o esforço para tirar essas questões que 
muitas vezes a escola acabava maquiando algumas situações acaba sendo maquiada isso não é 
geral... mas acontece. 
P: Então, em relação a essa necessidade de atingir os resultados, o que gera? Como é o clima 
na escola entre esses gestores, entre professores diante dessa demanda de estar sempre 
atingindo estes resultados? 
E: Então, no caso da nossa escola a gente tenta estimular os professores, fazer atividades para 
desenvolver autoestima, para estimular, para ver se trabalham contentes e tenham o maior 
êxito nos resultados. Mas há clima de descontentamento de um colega com outro, por quem 
têm faltas. Coisas desse tipo também existem, mas é pouco entendeu, mas é por ai. 
P: E vocês, nos momentos que antecedem a prova, como é o clima na escola? Em uma 
semana de Saresp como as pessoas se sentem? E vocês como gestores? 
E: Geralmente tem aquela questão de contatar os pais, tem que ter toda aquela organização, 
tem que contatar os pais, trazer os pais até a escola, alguns não querem responder, outros 
respondem de qualquer jeito, tem que responder com o pai, o pai falando e você 
respondendo... então é uma correria é uma loucura. 
P: Além dessa demanda como ficam vocês como profissionais, como é que vocês sentem? 
Qual é a sensação que você tem nesse período? 
E: Na verdade eu fico ansioso, na torcida que os alunos consigam um bom resultado, por que 
afinal esta sendo avaliado nosso trabalho, não é só o aprendizado dos alunos, é o  trabalho da 
equipe. Então a gente fica na torcida entendeu? Más nós sabemos que muitos não fazem 
prova, não são todos os alunos que fazem prova, então a coisa não sai fiel como deveria. 
P: E o Saresp consegue fazer um diagnóstico além do aprendizado do aluno? Do trabalho que 
é feito na escola? Você acha que os resultados do Saresp refletem o trabalho de vocês? 
E: Cerca de 90% acho que reflete sim 
P: Consegue captar o empenho que vocês têm? 
E: Isso, cerca 90% por que tem sempre  uns 10% , não é todo mundo que faz a prova não é? É 
feito em cima do resultado o estado final é feito em cima de quem fez os que não fizeram são 
desconsiderados mas acho que cerca 90% traduz sim 
P: Desde 2008 pra cá o SARESP está atrelado então ao programa de qualidade da escola que 
instituiu o IDESP e ai junto com o IDESP então tem as metas e o programa de bonificação 
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você acha que o estabelecimento de metas e o programa de bonificação estimula o corpo 
docente, o trabalho do corpo docente? 
E: Quando se trata de bonificação, se o dinheiro estimula, estimula. Porém, também estimula 
as escolas a fazerem maquiagem. Como já vimos na mídia, muitas escolas acabam 
maquiando, dando um jeito.  
P: E trabalhar com metas a cumprir, o que você acha. 
 E: É positivo trabalhar com metas, para o professor e a gente também não se acomodar. Mas 
com esse corte de verbas pro exemplo, as faltas dos professores, tudo isso prejudica o trabalho 
e fica difícil ‘bater’ metas assim. 
P: Aqui há dois segmentos. Quando vocês conseguem atingir meta em um segmento e no 
outro não, como é que fica o movimento entre os docentes, entre os que estão conseguindo e 
os que não estão conseguindo, há um tipo de acirramento entre eles? 
E: Aqui nós somos prova viva disso entendeu? Por 3 anos atingimos a meta entre 100 a 120% 
no ensino fundamental e durante esses 3 anos o ensino médio não atingiu essa meta. Foi 
atingir pela primeira vez na escola ano passado se eu não me engano. Então tem sempre um 
descontentamento entre o fundamental e o médio, entre os professores que recebem e os que 
não recebem e os que se dedicam e não receberam, entendeu? No seguimento, por exemplo, 
médio, acaba tendo sim o descontentamento, tem professores que fazem aquela comparação 
por exemplo “fundamental tudo bem, muita gente se dedicou, mas tem fulano que é assim, 
assim... eu me dediquei pra caramba mas não atingimos”.  Mas o trabalho final é da equipe da 
maioria mais ou menos. 
P: E nesse tempo que você esta na gestão de coordenador e também agora como vice quando 
esses resultados saem e não são positivos, como isso afeta seu trabalho? Como você se sente 
profissionalmente diante desse resultado, após um ano de trabalho e dedicação e no fim vocês 
não conseguem? 
E: Ficamos desestimulados quando chegou o final de ano e não atingiram a meta já vi o 
pessoal da gestão pedagógica reclamar. 
P: E essa decepção perdura? 
E: Eu acredito que seja temporário, esses desestímulos são uma coisa temporária. É um 
choque, por que temos a expectativa de receber a bonificação. O IDESP considera o fluxo e 
os resultados da avaliação, quando chega no final e não conseguimos, causa aquele choque. 
Mas acho que perdura por 30 a 60 dias, aí, depois começa o trabalho tudo de novo por que nós 
temos uma missão maior que isso. Por isso eu digo “os bons profissionais eles não perdem o 
foco”,  mas  como todas as profissões tem vários tipos de profissionais entendeu? Alguns 
203 
 
ficam mais estimulados ainda, fica difícil, mas os bons profissionais mesmo não ficam 
desencorajados por muito tempo, acabam retornando e fazendo o seu trabalho da melhor 
maneira possível. 
P: E nesses momentos que vocês conseguem atingir a meta o fato de atingir gera algum tipo 
de segurança, estabilidade para o ano seguinte? Certa tranquilidade no trabalho?  
E:  Como eu estou pouco tempo na gestão vou fazer essa avaliação pelo que eu tenho visto 
nos gestores que estão a mais tempo aqui. A segurança em relação a seu trabalho, ao que vem 
desenvolvendo, gera sim uma segurança: “então estou no caminho certo”; “então eu acho que 
estou no caminho certo”, “que tenho que prosseguir e corrigir algumas coisas”. Gera sim 
segurança. 
P: Junto com o IDESP também veio o currículo unificado, você trabalhou com o currículo 
enquanto professor ? 
E: Trabalhei. Com o currículo vou ser sincero pra mim pra minha disciplina de humanas foi 
uma das melhores coisas que o estado fez. 
P: Porquê? 
E: Por que. Por exemplo, eu sempre quis trabalhar com material colorido, com gráficos, com 
mapas. Sou professor de geografia e eu não conseguia recursos para isso, para o material. 
Junto com o currículo vieram os cadernos que o aluno tem acesso e o aluno tinha tudo isso ai, 
além de vir o material em PDF. Então eu achei muito interessante e a questão de dar um norte 
para alguns profissionais que estavam meios perdidos em questão do que ‘dar’ ou priorizar 
[conteúdos]. Então dava uma base para esse profissional. Eu acho que foi muito importante o 
livro [didático], agora o material que acompanhou o currículo foi uma coisa muito boa, pelo 
menos a parte de geografia. Eu vejo reclamar muito o pessoal de matemática, que acham que 
o material esta muito fora da realidade dos alunos. Mas o currículo em si, independente do 
material, eu acho que ele é muito bom, muito positivo. 
P: Nós encerramos queria você falasse um pouquinho das expectativas como gestor que você 
tem para que a escola consiga atingir as metas, diante das condições postas hoje. 
E: É um desafio por que quando a gente estava achando que estava chegando próximo do que 
seria necessário chegou cortes de despesas que desestruturou, acho que o professor é um 
profissional de grande expectativa, de muita fé, ele precisa disso entendeu? Esses cortes de 
recursos acho que afetaram bastante coisa, eu acredito que mexe um pouco na expectativa do 
que a gente tinha. Por exemplo, o professor PCAGP, era bom, mas passou 2 anos et iraram, 
entendeu?  
 
